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Ata da 135ª Sessão Não Deliberativa,  
em 1º de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Efraim Morais, Epitácio Cafeteira e Gim Argello

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 9 minu-
tos, e encerra-se às 11 horas e 4 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Há número regimental. Declaro aberta a 135ª 
sessão não deliberativa.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, do Senhor Athos Bulcão.

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata, de Voto de Pesar pelo falecimento, ocorrido em 
Brasília, no último dia 31 de julho de 2008, do Senhor 
Athos Bulcão.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro ao Senado 
da República é uma justa e merecida homenagem ao 
Senhor Athos Bulcão, que reconhecidamente prestou 
excelentes serviços culturais e artísticos à Brasília, 
destacando e valorizando importantes projetos ar-
quitetônicos de Oscar Niemeyer, como: a fachada do 
Teatro Nacional Cláudio Santoro, as paredes de azu-
lejo do Palácio do Itamarati, a da igrejinha de Nossa 
Senhora de Fátima, o painel de mármore e granito 
que envolve o Memorial Juscelino Kubitschek, entre 
tantas outras.

Sala das Sessões, 1º de agosto de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

Eu gostaria de me solidarizar com o Senador Gim 
Argello e assinar o seu requerimento de pesar, ao tem-
po em que cumprimento pelo extraordinário trabalho 
de Athos Bulcão, que desenhou algumas das obras 
mais bonitas e importantes aqui de Brasília, inclusive 
no Palácio do Itamaraty, na Igreja Nossa Senhora de 
Fátima e outras sobre as quais a sua justificativa bem 
registrou.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Senador Suplicy. Sinto-me honrado também com a 
sua assinatura, e, da mesma forma, com a assinatura 
do nosso Líder Epitácio Cafeteira.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com muito 
pesar, recebemos ontem a notícia do falecimento do 
artista plástico Athos Bulcão. Presto hoje uma pequena 
homenagem a esse grande criador, cuja obra ajudou 
a definir a identidade visual moderna e arrojada de 
nossa Capital federal.

De fato, Sr. Presidente, os painéis de azulejos 
que formam verdadeiros mosaicos, marca registrada 
de Bulcão, definem visualmente Brasília, quase tão 
bem, eu diria, quanto os traços leves da arquitetura 
de Oscar Niemeyer.

Bulcão descobriu a vocação artística ainda jovem, 
quando cursava a faculdade de Medicina. Largou a fa-
culdade para dedicar-se à pintura com pouco mais de 
20 anos, logo se envolvendo com a efervescente boe-
mia intelectual do Rio de Janeiro nos anos de 1940. É 
em 1943 que conhece Oscar Niemeyer, iniciando uma 
parceria que o traria a Brasília em 1958, quando da 
construção da cidade. Daqui não mais saiu, tornando-
se cidadão honorário de Brasília em 1997.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Athos Bul-
cão, juntamente com Lúcio Costa, Oscar Niemayer e 
Burle Marx, forma a geração de ouro da arquitetura e 
do urbanismo brasileiro – a geração responsável por 
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Brasília. Como os demais, tem trabalhos espalhados 
por vários países, mas o que marcou definitivamente 
sua trajetória foi seu vínculo com a nova capital, que 
ajudou a criar, foi sua ligação com essa cidade urba-
nisticamente revolucionária e visualmente moderna, 
que é Brasília.

A arte de Athos Bulcão, aliás, alinhou-se perfei-
tamente com o arrojo arquitetônico e urbanístico de 
Brasília. Há talvez poucos outros exemplos contem-
porâneos de casamento tão feliz entre artes plásti-
cas e arquitetura, de que é exemplo eloqüente, por 
exemplo, o Teatro Nacional Cláudio Santoro, a nossa 
Igrejinha, da 308. Assim é a arte de Athos Bulcão: pú-
blica, convivial, cenário que realça seu entorno com 
suavidade, integrando-se a ele, e traz a beleza para 
bem perto de nós.

Sr. Presidente, inspirado no museu aberto, que é 
Brasília, com a arte de Athos Bulcão, quando Deputado 
Distrital fiz uma lei inspirado nele, conversando com ele, a 
Lei das Artes do Distrito Federal. Ficou estabelecido que 
em todo prédio acima de mil metros quadrados, público 
ou particular, para se tirar o “habite-se”, tem que ter um 
objeto de arte, tem que ter as esferas de Darlan Rosa, 
esculturas tão belas, obras de Toninho, de Omar Fran-
co. Vocês que passam pelo Sudoeste, convivem com a 
nossa cidade, todos os Senadores do Brasil, podem ver 
que, nestes últimos cinco anos, já conseguimos colocar 
mais de 4 mil obras de arte em Brasília.

Não importa o tamanho da obra de arte, mas é 
obrigatório que tenha pelo menos uma, porque esta-
mos fazendo de Brasília o exemplo que Athos Bulcão 
nos deixou.

Athos Bulcão foi também professor, um dos gran-
des nomes que participaram da fundação da Universi-
dade de Brasília, sob a direção de Darcy Ribeiro. De-
mitido em 1965, foi reintegrado em 1988, já perto de 
se aposentar. Dez anos mais tarde, é agraciado com 
o título de Professor Emérito e, na ocasião, pronuncia 
um discurso, que gostaria de citar para encerrar esta 
minha breve homenagem. Dizia o artista:

Essas duas realidades, a Universidade 
e a Cidade, ambas extraordinárias, marcaram 
minha vida com o grifo do devotamento, o 
emblema do dever. O dever que nem sempre 
é provação, mas pode ser, ao contrário, uma 
iluminação. Troquei o Rio de Janeiro, minha 
cidade natal, belo e alegre, pelo cerrado, à 
espera de construções. À espera de alma e 
da beleza.

Artista eu era. Pioneiro eu fiz-me. Devo 
a Brasília esse sofrido privilégio. Realmente 
um privilégio: ser pioneiro. Dureza que gera 
espírito. Um prêmio moral.

Athos Bulcão nos deixa aos 90 anos, depois de 
uma vida plena, criativa, inspirada e inspiradora.

Para terminar, Sr. Presidente, quero aqui expres-
sar, em nome dos brasilienses, nosso eterno reconheci-
mento pela arte de Athos Bulcão, parte inseparável de 
nossa querida cidade. Ao artista, nosso muito obriga-
do por sua inspiração, que, compartilhada com todos, 
trouxe mais beleza para nossas vidas.

Athos Bulcão escolheu Brasília como sua cida-
de, morava aqui na 315 nos últimos 50 anos. Brasília 
perdeu muito, mas vamos seguir seu exemplo.

À família, deixo aqui meus sinceros pêsames e 
toda a minha solidariedade neste momento de dor. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 

– MA) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado pelo Senador Gim Argello.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Epitácio Cafeteira; Srªs e 
Srs. Senadores, Presidente José Sarney, nessas duas 
semanas em que estivemos de recesso, aconteceu um 
fato no mundo de extraordinária relevância. Refiro-me 
à visita do Senador Barack Obama à cidade de Ber-
lim, no dia 24 de julho último, ocasião em que, perante 
200 mil pessoas, relembrou que, justamente, em 24 de 
julho de 1948, Berlim acabou sendo isolada pela cons-
trução do Muro de Berlim pela União Soviética, acar-
retando uma separação simplesmente extraordinária, 
até o ano de 1989, quando o Muro foi derrubado. No 
início dos anos 60, o Presidente dos Estados Unidos 
da América, diante do Muro de Berlim, ali no Portão de 
Brandemburgo, fez um discurso para 100 mil pessoas, 
declarando-se um belenense e galvanizando a simpa-
tia dos alemães e dos povos do mundo pelo objetivo 
de que um dia pudesse aquele muro ser derrubado e 
não houvesse mais separação entre pessoas do Leste 
Europeu e da Europa Ocidental.

Pois bem, desta vez foi justamente um Senador 
negro que vem se distinguindo depois de ter vencido 
as primárias numa disputa muito calorosa e realiza-
da no mais alto nível com a Senadora Hillary Clinton, 
uma pessoa de grandes méritos. Todos nós pudemos 
admirar o sistema de primárias de mais de vinte e 
tantos debates ocorridos nos mais diversos Estados 
norte-americanos entre os Senadores Barack Obama 
e Hillary Clinton. Eis que Barack Obama sagrou-se 
vencedor com motivos muito fortes para ser então o 
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candidato que vai disputar proximamente as eleições 
nos Estados Unidos da América, com conseqüências 
para o mundo inteiro, com o Senador John McCain, 
republicano.

Mas eu gostaria aqui de destacar que, no pronun-
ciamento tão vibrante de Barack Obama denominado “A 
World that Stands as One” – “O mundo que se coloca 
como apenas um” –, ele recordou o momento em que 
o Prefeito de Berlim, Willy Brandt, disse que só havia 
uma possibilidade para todos nós nos mantermos uni-
dos até que aquela batalha fosse vencida, que o povo 
de Berlim falou que há um dever e que precisaremos 
cumprir com esse dever. Além disso, disse a todos os 
povos do mundo que olhassem para Berlim para que 
pudéssemos, todos no mundo, ver o dia em que não 
houvesse mais aquele muro.

E Barack Obama recordou, então, toda aquela 
dificuldade e como a história nos levou a um novo cru-
zamento com uma nova promessa e um novo perigo. 
Quando vocês – disse ele ao povo alemão – conse-
guiram, finalmente, derrubar aquele muro que dividia 
o lado leste e o lado oeste, a liberdade e a tirania, o 
medo e a esperança, então, os muros começaram a 
cair em todo o mundo. De Kiev a Cape Town, os cam-
pos de prisão foram fechados, as portas da democra-
cia foram abertas, os mercados também se abriram, 
espalharam-se a informação e a tecnologia, reduzindo 
barreiras para que a oportunidade e a prosperidade 
pudessem acontecer.

Enquanto o século XX nos ensinou que pre-
cisamos partilhar um destino comum, o século XXI 
tem-nos mostrado, revelado um mundo ainda muito 
mais relacionado do que qualquer época na história 
da humanidade.

A queda do muro de Berlim trouxe nova espe-
rança, mas é importante que possamos superar novas 
dificuldades que estão acontecendo, pois alguns pe-
rigos nos têm preocupado. É muito importante que os 
muros entre aliados deixem de existir, que os muros 
entre todos os países possam cair, e que os muros que 
separam raças e tribos; nativos e imigrantes; cristãos, 
muçulmanos e judeus não mais permaneçam. São 
muros que precisamos derrubar.

Eu gostaria de assinalar a importância dessas 
palavras, porque, desde 1989, apesar de os Estados 
Unidos da América, seu povo e seu governo terem 
aplaudido, como aqui faz Barack Obama, a queda 
do muro de Berlim; apesar de o Presidente George 
Walker Bush ter recomendado a Israel, por exemplo, 
que não construísse o muro que separa Israel da 
Cisjordânia; apesar de os Estados Unidos da Amé-
rica serem uma nação que claramente, por toda a 
sua história, como aqui é expresso, se destaca pelo 

amor à liberdade, será muito importante, sobretudo 
se Barack Obama vier a vencer as eleições, que, de 
maneira consistente, possa ele colaborar para que 
haja a queda do muro que hoje separa os Estados 
Unidos do México. Porque quem faz um pronuncia-
mento com a beleza do que fez o Senador Barack 
Obama, que fez vibrar mais de 200 mil pessoas pre-
sentes em Berlim, será muito importante que, eleito 
presidente dos Estados Unidos, passe a dar passos 
na direção de não mais haver o muro que separa os 
Estados Unidos da América.

Diversos filmes e documentários têm sido feitos 
a respeito desse muro, que tem, inclusive, causado 
a morte de pessoas, e que dificulta o livre trânsito 
de pessoas entre os Estados Unidos da América e o 
México e, obviamente, o restante da América Latina. 
Tudo nós precisamos fazer para que não exista mais 
aquele muro e que ele possa cair, como em 1989 caiu 
o Muro de Berlim.

Portanto, quero aqui ressaltar e aplaudir o pro-
nunciamento do Senador Barack Obama, mas reco-
mendando fortemente a ele e ao Congresso norte-
americano, ao Senado norte-americano e, sobretudo, 
aos candidatos à presidência dos Estados Unidos 
que anotem: constitui uma aspiração dos povos 
das Américas que, em breve, possamos ter muito 
maior igualdade de direitos sociais, de direitos da 
pessoa humana, do Alasca até a Patagônia, e que 
não sejam erigidas barreiras e dificuldades tão gran-
des quanto aquelas que têm separado os Estados 
Unidos do México e do restante da América Latina. 
Que possamos avançar na direção do que temos 
feito aqui, prezado Senador Epitácio Cafeteira, nas 
fronteiras do Brasil com os países da América do 
Sul, sobretudo do Mercosul. Podemos hoje viajar 
para Argentina, Paraguai, Uruguai, Chile, Bolívia e 
outros países simplesmente com a nossa carteira 
de identidade e com um mínimo de apresentação de 
documentos. Inclusive temos dado passos para que 
possam os países da América do Sul, em breve, ter 
a liberdade de locomoção de seres humanos, inclu-
sive para que possam as pessoas, sejam uruguaias, 
paraguaias, argentinas, brasileiras, bolivianas e as-
sim por diante, se assim o desejarem, escolher onde 
estudar, onde trabalhar, onde viver. Isso já aconte-
ce, por exemplo, na União Européia, em que, mais 
e mais, os habitantes dos 24 países podem circular 
com muita facilidade, não apenas entre os lados de 
Berlim Ocidental e de Berlim Oriental.

Eu estive na cidade de Berlim em 1962 e, ali, pude 
testemunhar o que era a dificuldade das pessoas para 
passar do lado de Berlim Ocidental para o de Berlim 
Oriental. Ali, formei a minha convicção, ao 21 anos, 
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de que seria possível nós vivermos num mundo de 
igualdade de direitos e que deveríamos construir isso 
por meios democráticos, por meios da não-violência. 
Precisamos firmar os passos nessa direção.

Assim, Sr. Presidente, dada a relevância desse 
discurso, que aqui está em inglês, eu gostaria, se pos-
sível, que o serviço de tradução do Senado Federal 
providenciasse a sua tradução para o português, de 
tal maneira que esse pronunciamento histórico do Se-
nador Barack Obama pudesse ser inserido nos Anais 
desta sessão.

Muito obrigado.

 (DOCUMENTO EM INGLÊS A QUE 
SE REFERE O SR. SENADOR EDUARDO 
SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO, 
AGUARDANDO TRADUÇÃO PARA POS-
TERIOR PUBLICAÇÃO NA ÍNTEGRA.)

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Na forma do Regimento Interno, V. Exª será 
atendido.

Concedo a palavra ao nobre Senador Adelmir 
Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, venho 
à tribuna para fazer o registro, creio eu que já feito pelo 
nobre Senador Gim Argello, da perda lastimável de um 
candango célebre, consagrado na nossa cidade.

Athos Bulcão é um artista, se assim podemos 
dizer, baseando-nos na sua obra, que se faz presente 
em todos os pontos da nossa cidade. Nos pontos de 
maior destaque, lá está a presença de Athos Bulcão. 
Aqui, no Congresso Nacional, em alguns locais do 
Senado e da Câmara, também se faz presente a sua 
arte, o seu trabalho. Athos Bulcão é daqueles pioneiros 
e candangos que vieram para Brasília bem antes da 
sua inauguração, todos, naturalmente, imbuídos de um 
sonho. O sonho da realização, o sonho do desenvolvi-
mento nacional foi impregnado em todos nós, que para 
aqui viemos, pela saga de Juscelino Kubitschek, que 
vislumbrou a transferência da Capital do País como um 
foco de desenvolvimento para a Região Norte e para 
a Região Nordeste.

Athos Bulcão foi um pioneiro que aqui chegou em 
1957 e tem a sua obra consagrada não apenas no Dis-
trito Federal, mas em todo o País e em algumas partes 
do mundo. É preciso que nós nos recordemos de que 
ele criou a Fundação Athos Bulcão, a qual esta Casa 
tem procurado manter, inclusive com a aprovação de 
algumas emendas.

Creio que o seu falecimento vai despertar em 
todos nós e no Poder Público a necessidade de pre-
servação dessa obra tão importante para o Distrito 
Federal e para o País.

Tive a oportunidade, quando cheguei ao Senado, 
de fazer uma homenagem a Athos Bulcão, recebendo 
de sua Fundação a doação de algumas obras que fi-
zeram parte, durante mais de um ano, da decoração 
do meu gabinete, obras que reverenciavam a memória 
da sua arte, usada, inclusive, na residência oficial de 
Israel Pinheiro.

Quero, portanto, me solidarizar com a família, com 
os amigos, com os arquitetos do Brasil e de Brasília 
pela perda dessa importante figura nacional.

Ainda no Orçamento de 2008, tive a oportunidade 
de apresentar uma emenda para a Fundação Athos 
Bulcão, objetivando valorizá-la e firmá-la como uma 
instituição efetivamente nacional e de grande interes-
se para todos nós de Brasília.

É bom que se ressalte que a obra de Athos Bul-
cão se faz presente em monumentos públicos – na 
Igreja de Fátima, no Teatro Nacional e, como eu disse, 
aqui no Congresso Nacional – e precisa ser preser-
vada, precisa ser acompanhada. É muito visível que 
o painel do Teatro Nacional está hoje extremamente 
desgastado e é preciso que o Governo local tenha a 
iniciativa de preservá-lo, porque é uma obra que não 
pertence apenas a nós, brasilienses, mas ao Brasil e 
ao mundo. Trata-se de uma obra de grande relevância 
desse artista que hoje nos deixa.

Concedo um aparte ao nobre Presidente José 
Sarney.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Associo-me 
a V. Exª no pesar, que temos todos nós, pela perda do 
grande artista Athos Bulcão, perda essa para o Brasil 
e, especialmente, para Brasília. Athos Bulcão está, so-
bretudo, ligado à simbologia de Brasília. Quando nós 
falamos de Brasília, sem dúvida alguma, há alguns 
ícones que representam a aventura da construção da 
cidade, algumas marcas artísticas: o traço de Niemeyer; 
o traço do Plano Piloto, feito por Lúcio Costa; e, sem 
dúvida alguma, os azulejos de Bulcão, na sua beleza, 
na simplicidade com que ele soube, em seus traços, 
retratar a luz e as formas da nova Capital e do céu de 
Brasília. Muito obrigado.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte. Na verdade, a obra de Nie-
meyer recebe luz com a complementação dos painéis 
de Athos Bulcão. A cidade fica iluminada por suas 
obras, seus painéis, como temos a oportunidade de 
verificar em ambientes públicos: aqui, no Tribunal de 
Contas da União, na Igrejinha, no Teatro Nacional, ci-
tando apenas alguns.
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Concedo um aparte ao Senador Cafeteira.
O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Senador 

Adelmir Santana, eu também me solidarizo com V. Exª. 
Subscrevi, também, o requerimento do Senador Gim 
Argello. Sempre vi, nos desenhos de Athos Bulcão, 
um quê de inovador de alguém que fez por esta cida-
de sem a pretensão de aparecer, mas que apareceu, 
porque sua obra está impregnada em todos os cantos 
de Brasília, inclusive aqui, no Congresso Nacional. Na 
Câmara e no Senado, onde se olha um azulejo, vê-se 
uma obra de Athos Bulcão. Parabéns. Solidarizo-me 
com V. Exª.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. Essa simplicidade a que V. Exª 
se refere, tive a oportunidade de constatar ao chegar 
ao Senado, quando pedi à Fundação Athos Bulcão 
algumas obras para decorar o meu gabinete. Naquela 
oportunidade da doação, recebi a visita de Athos Bul-
cão, que, já em cadeira de rodas, veio ao gabinete, e 
lá tivemos a presença do Presidente do Senado e de 
alguns Senadores no processo de doação daquelas 
obras. Tivemos a oportunidade de ver a sua lucidez, 
apesar da decadência física. Nessa lucidez, ele de-
monstrava essa simplicidade. Um homem simples, um 
homem de poucas palavras, mas de muita ação e que 
efetivamente deixa a sua marca entre nós.

Está sendo o seu corpo velado no Palácio do Bu-
riti; o enterro será ainda hoje. Mas a cidade já chora, 
lamenta essa perda de um artista consagrado e que 
fez história em nossa cidade como um homem ligado 
na inovação, na visão de futuro e na visão artística que 
muito embeleza toda a Capital do País.

Associo-me ao requerimento do Senador Gim Ar-
gello. A cidade lamenta, chora a perda desse brasilien-
se por escolha, uma vez que ele era carioca, mas aqui 
chegou antes da inauguração da cidade. Ele teve uma 
participação brilhante, dando luz, segurança e brilho 
à obra artística de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer por 
meio da sua criação, que se eternizou em monumentos 
públicos – como bem mencionou o Senador Cafetei-
ra –, como o Congresso Nacional, o Teatro Nacional, 
o Tribunal de Contas da União, a Igrejinha, para citar 
apenas alguns.

Portanto, lamentamos profundamente a perda 
desse brasiliense e nos associamos ao pesar da sua 
família e de toda a classe de arquitetos e de construto-
res desta cidade, pelo candango que foi e pelo homem 
de grande expressão na arte nacional.

Essas são as palavras de homenagem ao Athos 
Bulcão, que nos deixa saudade a partir do seu fale-
cimento.

Obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Efraim 
Morais, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Adelmir Santana e, em 
nome da Mesa desta Casa, nos associamos ao voto 
de pesar pelo falecimento do grande Athos Bulcão.

Mesmo não tendo nascido nesta cidade, vivi-
do aqui, por força do cargo público que assumimos, 
chegamos à Brasília há mais ou menos vinte anos e 
acompanhamos de perto a importância de Athos Bul-
cão para a cidade e para o Brasil. Então, nós nos so-
lidarizamos com o Senador Gim Argello e com toda a 
família de Athos Bulcão.

Com certeza Brasília hoje tem mais luz, tem mais 
presença e, acima de tudo, vive a cada dia a impor-
tância desse grande arquiteto.

Concedo a palavra ao Senador José Sarney.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 

Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei muito 
breve, quero apenas fixar uma posição.

Está na Presidência da República, para ser san-
cionado, o projeto de lei que assegura a imunidade dos 
advogados, no sentido de que seus escritórios não 
sejam objeto de ações em busca de provas contra a 
generalidade de seus clientes. De iniciativa do Presi-
dente do meu Partido, Deputado Michel Temer, o pro-
jeto foi aprovado pelo Congresso Nacional.

O direito de defesa, Sr. Presidente, é sem dúvida 
alguma uma das instituições maiores que construímos 
na história da humanidade.

Os ingleses começaram esse caminho com o Bill 
of Rights, que foi continuado, de forma que todas as 
constituições do mundo, hoje, o consagram, inclusive o 
Tratado de São José da Costa Rica, que tive a oportu-
nidade de firmar quando Presidente da República, pelo 
qual o Brasil se torna signatário desses deveres.

Portanto, não podemos, neste momento em que 
leio nos jornais que há uma tendência e pressões junto 
ao Senhor Presidente da República para vetar esse 
projeto, deixar de opinar no sentido de que isso não 
ocorra. Sem dúvida alguma, seria um retrocesso no 
Direito brasileiro.

O Presidente da República tem o poder de veto. 
Sua Excelência pode encontrar no projeto daqui envia-
do para o Poder Executivo alguns artigos que possam 
dar margem a abusos desses direitos de defesa, mas 
vetar um projeto dessa magnitude, com esse objetivo, 
não vejo como possa estar conjugado com a imagem 
do Governo do Presidente Lula, um Governo que pre-
serva as liberdades, que se estabeleceu em nome das 
liberdades e da democracia.
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A biografia do próprio Presidente, ao longo da 
história do nosso País, é uma das mais fortes, firmada 
justamente por esse seu compromisso com o social, 
com os direitos humanos, com os direitos individuais, 
consagrados em nossa Constituição.

Então, fica, nessas palavras, um apelo para que 
o Senhor Presidente da República não vete esse pro-
jeto e encontre uma fórmula que garanta ao advogado 
a liberdade no exercício de sua profissão.

Nosso patrono, que ali está, Rui Barbosa, foi 
um grande Senador. Esteve durante mais de 31 anos 
nesta Casa. Ele tem uma página sobre o dever do 
advogado e falou muito sobre a função do advogado. 
Portanto, acho que deveríamos, nesta Casa, sempre 
nos inspirar em suas idéias civilistas, que formaram 
o pensamento brasileiro. Uma delas é, sobretudo, a 
convicção da importância do advogado no exercício 
do Direito na sociedade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador José Sarney.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Se V. Exª 

ainda me permitir, quero dizer que o controle sobre 
o exercício da profissão de advogado deve ser feito 
também pela Ordem dos Advogados, sempre com 
clareza, rigor e persistência. Agora mesmo tive opor-
tunidade de ouvir, do Presidente da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, que foram punidos 1.100 advogados 
neste ano, inclusive com a exclusão de alguns deles 
que extrapolaram o direito de exercer a profissão. Sem 
dúvida nenhuma, esses maus profissionais ferem a 
dignidade dos bons advogados e a própria instituição 
da Advocacia.

Portanto, esse é um caminho que deve ser se-
guido também com a colaboração da Ordem, sempre 
firme e rigorosa em relação àqueles advogados que 
se desviam do caminho do bom exercício da profissão, 
tornando-a, muitas vezes, motivo de execração públi-
ca. Esse controle será sempre benéfico, na medida em 
que contribua para que prevaleçam apenas os bons 
profissionais do Direito, que sabem dignificar e honrar 
o múnus advocatício.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª. Comungamos, Senador José Sar-
ney, com o pensamento de V. Exª e esperamos que 
esta seja a posição do Presidente Lula em relação a 
esse projeto.

Srs. Senadores, há sobre a mesa expediente 
que passo a ler.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – 
PB) – Encerrou-se em 17 de julho último o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do 

Senado nº 98, de 2002-Complementar, de autoria 
do Senador Mozarildo Cavalcanti, que regulamenta 
o procedimento para a criação, a incorporação, a fu-
são e o desmembramento de Municípios e dá outras 
providências (art. 18, § 4º, da Constituição Federal). 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 503, de 2003; 60 e 96, de 2008-Comple-
mentares).

Aos Projetos foram oferecidas seis emendas, 
perante a Mesa.

A Presidência esclarece que as Emendas nºs 2 
a 5, de Plenário, são ao Projeto; as demais, por serem 
ao Substitutivo (Emenda nº 1-CCJ) apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, foram 
entregues aos seus autores.

As matérias retornam à referida Comissão, para 
análise das emendas nºs 2 a 5, de Plenário.

São as seguintes as emendas apresen-
tadas:

EMENDA Nº 2 – PLEN 
(Ao PLS nº 98, de 2002-Complementar)

Regulamenta o procedimento para a 
criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de municípios e dá outras 
providências (artigo 18, § 4º, da Constitui-
ção Federal).

Inclua-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei do 
Senado nº 98, de 2002 – Complementar, onde cou-
ber:

“Art. O Estudo de Viabilidade Munici-
pal tem por finalidade o exame e comprova-
ção da existência das condições que permi-
tam a consolidação e desenvolvimento dos 
municípios envolvidos, e deverá comprovar, 
preliminarmente, em relação ao município a 
ser criado, se foram atendidos os seguintes 
requisitos:

I – População igual ou superior a cinco 
mil habitantes;

II – Eleitorado igual ou superior a cin-
qüenta por cento da população;

II – Existência de núcleo urbano já cons-
tituído, dotado de infra-estrutura, edificações 
e equipamentos compatíveis com a condição 
de município;

III – Área urbana não situada em reserva 
indígena, área de preservação ambiental ou 
área pertencente à União, suas autarquias e 
fundações;

IV – Continuidade territorial.”
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Justificação

Esta proposta visa estabelecer requisitos míni-
mos imprescindíveis para a viabilização de um novo 
Ente Público.

Umas das justificativas para tentar frear as eman-
cipações e daí o estabelecimento de regras que as 
inviabilizem é a alegação de que os novos municípios 
se sustentam apenas dos repasses constitucionais e 
isto fragiliza os demais.

Mesmo se isto fosse verdade, não se sustenta-
ria porque a repartição dos recursos possibilita que os 
benefícios por eles gerados cheguem a mais pesso-
as. Todos sabemos que a melhor prestação dos ser-
viços públicos é realizada nos centros urbanos dos 
municípios.

Todos sabemos também que os distritos e sub-
distritos embora populosos não merecem o mesmo 
atendimento e não usufruem os mesmos benefícios 
que a sede. Sabemos ainda que esta é a razão das 
Emancipações.

Estudos realizados pela Confederação Nacional 
dos Municípios demonstram claramente que não é o 
contingente populacional o indicativo da viabilidade de 
desenvolvimento de uma comunidade. Comprovam es-
tes levantamentos que as comunidades que conquista-
ram sua emancipação cresceram de forma consistente 
e o seu crescimento alavancou o desenvolvimento das 
regiões em que estão inseridas.

O que gera o desenvolvimento é a esperança, 
a expectativa positiva de poder crescer, à vontade da 
população de construir o seu município. Aliado a isto 
vem o oferecimento de infra-estrutura básica para a 
realização de negócios e o escoamento de produção, 
o surgimento de novas iniciativas na área do comér-
cio, o pioneirismo estimulador da criatividade impondo 
ação e realizações.

A emenda ora apresentada substitui a preocupa-
ção demasiada com contingente populacional por nú-
mero de eleitores porque este já tem o exercício pleno 
da cidadania e ao fazerem a opção pela emancipação 
o fazem consciente das responsabilidades que assu-
mem com os novos Ente Público e convictos de que 
do seu esforço e dos seus familiares é que dependerá 
o sucesso da empreitada.

Os destinos políticos e administrativos no novo 
município passarão necessariamente pela decisão 
dos eleitores que nele estão sediados, portanto, nada 
mais apropriado de que termos ciência de que um 
município para constituir-se precisa contar com um 
número mínimo de cidadãos aptos a gerar riqueza 
e instituir práticas desenvolvimentistas em favor do 
bem comum.

Estas são as razões que nos permitem apresentar 
com muita tranqüilidade, e a certeza de que as eman-
cipações são alavancadas de desenvolvimento para o 
Brasil, as alterações acima descritas ao Projeto de Lei 
do Senado nº 98, de 20002 – Complementar.

Sala das Sessões – Senador Sérgio Zambiasi.

EMENDA Nº 3 – PLEN 
(Ao PLS nº 98, de 2002 – Complementar)

Regulamenta o procedimento para a 
criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de municípios e dá outras 
providências (artigo 18, § 4º, da Constitui-
ção Federal).

Inclua-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei do 
Senado nº 98, de 2002 – Complementar, onde cou-
ber:

“Art. Ficam convalidados os atos de cria-
ção, incorporação, fusão, desmembramento e 
instalação dos municípios cuja realização haja 
ocorrido entre 13 de setembro de 1996 e 31 
de dezembro de 2007.”

Justificação

A convalidação atende a um princípio de justiça 
e o Egrégio Supremo Tribunal Federal – a partir do 
julgamento envolvendo o Município de Luis Eduardo 
Magalhães (2007) – mudou de orientação e passou a 
julgar o mérito das Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade. Contudo, antes do caso referido, não era essa 
a postura da nossa mais alta Corte.

Na maioria dos casos o Supremo julgava liminar-
mente os pedidos sem apreciar o mérito das emendas. 
E alguns desses julgamentos, a título precário (em sede 
de liminar), houve verdadeira suspensão da autono-
mia municipal sem que o mérito das demandas ainda 
tenha sido apreciado em sua plenitude.

Assim, confiamos no acolhimento da presente 
emenda, por ser medida de justiça.

Sala das Sessões – Senador Sérgio Zambiasi.

EMENDA Nº 4 – PLEN 
(Ao Projeto de Lei do Senado  

nº 98, de 2002-Complementar)

Inclua-se onde couber, no PLS nº 98, de 2002-
Complementar o seguinte artigo:

“Art. O Estudo de Viabilidade Municipal 
tem por finalidade o exame e comprovação da 
existência das condições que permita a conso-
lidação e desenvolvimento dos municípios en-
volvidos, e deverá comprovar, preliminarmente 
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em relação ao município ser criado, se foram 
atendidos os seguintes requisitos:

I – a população igual ou superior a:
a) cinco mil habitantes nas regiões Norte 

e Centro-Oeste;
b) dez mil habitantes na região Nordes-

te;
c) quinze mil habitantes nas regiões Sul 

e Sudeste;
II – eleitorado igual ou superior a cin-

qüenta por cento de sua população;
III – existência de núcleo urbano já cons-

tituído dotado de infra-estrutura, edificações 
e equipamentos compatíveis com a condição 
do município;

IV – número de imóveis na sede do 
aglomerado urbano que sediará o novo mu-
nicípio, superior à média de imóveis de dez 
por cento dos municípios do Estado, consi-
derados em ordem decrescente os de me-
nor população;

V – arrecadação estimada superior à 
média de dez por cento dos municípios do 
Estado, considerados em ordem decrescente 
os de menor população;

VI – distância mínima de dez quilômetros 
entre o centro geográfico do município mãe em 
relação ao que sediará novo município;

VII – área urbana não situada em reserva 
indígena, área de preservação ambiental ou 
áreas pertencente à União, suas autarquias 
e fundações;

VIII – continuidade territorial”. (NR)

Justificação

No que se refere ao número mínimo de habitantes, 
há que se considerar a grande similaridade verificada 
entre os parâmetros de ocupação e concentração de-
mográfica existentes nas regiões Norte e Centro-Oeste, 
razão pela qual propomos o mesmo tratamento para 
ambas as regiões.

Já no que diz respeito às exigências relativas ao 
número de imóveis, arrecadação estimada e distância 
mínima, acreditamos ser imprescindível levar em conta 
a realidade específica de cada Estado, uma vez que 
nosso País apresenta agudas disparidades ente os 
diversos núcleos urbanos espalhados por suas gran-
des regiões.

Por esta razão, estou certo do apoio de meus 
pares para aprovação desta importante emenda de 
grande alcance social para os novos municípios eman-
cipados.

Sala das Sessões – Senador Jayme Campos.

EMENDA Nº 5 – PLEN 
(Ao Projeto de Lei do Senado  

nº 98, de 2002 – Complementar)

Inclua-se onde couber, no PLS nº 98, de 2002 – 
Complementar, o seguinte artigo:

“Art. O Estudo de Viabilidade Municipal 
tem por finalidade o exame e comprovação 
da existência das condições que permitam a 
consolidação e desenvolvimento dos municí-
pios envolvidos, e deverá comprovar, prelimi-
narmente, que a população do município a ser 
criado seja igual ou superior a:

I – cinco mil habitantes nas regiões Norte 
e Centro-Oeste;

II – dez mil habitantes na região Nor-
deste;

III – quinze mil habitantes nas regiões 
Sul e Sudeste.

Justificação

Levando-se em conta que os índices de ocupação 
e de concentração demográfica verificados na região 
Norte demonstram-se similares aqueles observados em 
grande parte da região Centro-Oeste, sobretudo no que 
se refere às áreas ainda inexploradas afigura-se lógica 
a possibilidade de conferir o mesmo tratamento, para 
efeitos do presente projeto, a ambas as regiões.

Quanto às demais regiões, acreditamos que os 
parâmetros proposto correspondam a uma distribuição 
proporcional compatível com suas respectivas realida-
des demográficas.

Por esta razão estou certo do apoio de meus pa-
res para aprovação desta justa emenda.

Sala das Sessões, – Senador Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Encerrou-se em 17 de julho último o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 
42, de 2008, de autoria do Senador Expedito Júnior, 
que altera o Regimento Interno do Senado Federal, 
para disciplinar a apreciação de requerimentos de 
tramitação em conjunto e de remessa a determinada 
Comissão de matéria despachada a outra.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Especial, criada pelo 

Requerimento nº 208, de 2008, para reforma do Re-
gimento Interno, conforme fala da Presidência lida na 
sessão de 2 de abril do corrente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Esgotou-se, em 17 de julho último, o prazo previsto 
ao art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 95, de 2008, 

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL8     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 2 28453 

de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que autoriza o 
Poder Executivo a criar o Fundo Nacional do Desen-
volvimento dos Museus (FNDM).

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 
vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 388, de 2008, 
da Associação dos Juízes Federais do Brasil, enca-
minhando manifestação sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 6, de 2007.

O expediente foi juntado ao processado da referi-
da matéria, que aguarda inclusão em Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 139, de 2008 
(nº 520/2008, na origem), pela qual o Presidente da 
República encaminha, nos termos do art. 74 da Lei nº 
11.514, de 2007, o relatório contendo os novos limites 
de empenho e movimentação financeira que caberão 
a esta Casa, os respectivos parâmetros e memória de 
cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal e, em cópia, à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência recebeu a Mensagem nº 142, de 2008 
(nº 551/2008, na origem), de 23 de julho último, pela 
qual o Presidente da República solicita seja autoriza-
da a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
até treze milhões e duzentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América, entre a Prefeitura de Belford Roxo, 
Estado do Rio de Janeiro e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Urbanização e Saneamento 
Ambiental do Município de Belford Roxo.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– A Presidência recebeu manifestação do Fênix – Mo-
vimento de Trabalhadores Aposentados e Pensionistas 
de São Paulo, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
42, de 2007.

O expediente foi juntado ao processado da refe-
rida matéria, que aguarda a conclusão de sua trami-
tação na Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Suplicy, V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de me inscrever para uma comunicação pela 
Liderança do Partido dos Trabalhadores.

Antes, porém, gostaria de solicitar a V. Exª, como 
Secretário-Geral da Mesa, que pudesse nos informar 
a respeito das medidas que vêm sendo tomadas pela 
Mesa Diretora relativamente ao assunto que foi divul-
gado ao longo desse recesso, tendo a convicção de 
que é intenção da Mesa e sobretudo de V. Exª tornar 
sempre o mais transparente possível as ações admi-
nistrativas do Senado Federal.

Então, como o próprio Presidente Garibaldi Alves 
informou que gostaria de dialogar com V. Exª, acho 
que é uma matéria de interesse de todo o Senado. 
Isso talvez possa ser feito na próxima semana, mas 
agradeceria se V. Exª puder dar a nós, Senadores, o 
esclarecimento completo, quem sabe depois de dia-
logar com o Presidente Garibaldi Alves, mas no mo-
mento que achar o mais adequado, sobre a questão 
relativa aos sites, sobre a divulgação das atividades 
do Senado Federal. Eu confio que V. Exªs dará as ex-
plicações necessárias, que são relevantes para todos 
nós Senadores.

Além disso, eu pediria a palavra como Líder do 
PT, sobre outro assunto, se puder.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Moraes. DEM – PB) 
– Terá V. Exª a palavra, Senador Eduardo Suplicy. E 
quanto essa questão, eu comunico a V. Exª que na pró-
xima semana, eu, na condição de 1º Secretário, terei 
oportunidade aqui da tribuna de esclarecer todos os 
fatos. Sobre o site a que V. Exª se refere – site: paraíba.
com. – gostaria de esclarecer que alguns jornais cor-
rigiram, pois publicaram que havia um convênio desta 
Casa, da 1ª Secretaria, partindo desta Casa, com esse 
site no valor de R$48 mil por mês, onde na realidade 
o contrato está à disposição e se trata de R$4 mil por 
mês, no valor total de R$48 mil por ano. Está à dis-
posição esse site, esse contrato, esse convênio, até 
porque trata-se de uma matéria que foi liberada pelo 
Senado Federal, para divulgação do Senado Federal. 
E quando iniciou esse tipo de propaganda dos sites, eu 
quero comunicar a V. Exª que o Senador Efraim Mora-
es ainda não era Senador da República, era Deputado 
Federal. Nós demos continuidade, e que esses sites 
não são exclusivo da Paraíba, em vários Estados da 
Nação eles fazem o mesmo tipo de divulgação. 

Mas eu quero trazer toda essa documentação para 
dar ciência aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras, 
deixando claro que toda essa polêmica parte de uma 
manchete na qual consta que teríamos um contrato 
de R$48 mil por mês quando, na realidade, são R$48 
mil por ano, ou seja, R$4 mil por mês.

É lamentável que toda essa polêmica tenha procu-
rado atingir não só o Senado Federal, mas principalmente 
o 1º Secretário. Portanto, agradeço a V. Exª, por nos dar 
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esta oportunidade de podermos esclarecer isso, não só 
à Casa, mas principalmente à Nação brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Moraes. DEM – PB) 
– V. Exª com a palavra, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela Liderança do PT. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado. Eu vou ocupar a 
tribuna, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Senador Efraim Morais, agradeço 
as informações que V. Exª nos presta e que será mais 
completa na próxima semana. Creio ser importante 
que tenhamos sempre aqui tais procedimentos. V. Exª 
mesmo é uma das pessoas que, junto às atividades 
do Poder Executivo, é bastante rigoroso, sempre exi-
gindo transparência, e nós aqui devemos sempre dar 
o exemplo no melhor trato da coisa pública.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Senador Eduardo Suplicy, gostaria apenas de comu-
nicar a V. Exª que todos esses convênios estão publi-
cados no Diário do Poder Legislativo. Se V. Exª quiser 
se antecipar, poderá inclusive pedir à sua Assessoria 
que faça o levantamento, pois encontrará sites no Es-
tado de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a convite do Movi-
mento Hip-Hop do Piauí, estive em Teresina, na última 
semana, para participar de um debate com o WG e o 
Gil do Piauí, o Negro Lamar do Maranhão e os Racio-
nais MC’s de São Paulo sobre como o rap e o hip-hop 
podem contribuir para diminuir a violência, o uso das 
drogas, os assaltos, os roubos, os seqüestros e os 
assassinatos. Ali também estiveram o Governador do 
Piauí, Wellington Dias; o Deputado Federal Nazareno 
Fonteles; a Deputada Estadual Flora Isabel e centenas 
de jovens que freqüentam o Centro de Referência do 
Movimento Hip-Hop. Nas oficinas do Centro, há cur-
sos de dança, judô, capoeira, música, corte e costura, 
artesanato e uso da Internet, entre outros.

Desde o início dos anos 90, após ouvir pela pri-
meira vez os Racionais MC’s e outros representantes 
do rap, como Rappin Hood, Thaíde, Sabotage e Júnior, 
observei como é relevante para todos que desejam 
compreender os anseios dos jovens das periferias 
das grandes metrópoles, suas dificuldades, seus per-
calços e suas angústias, prestar atenção nas letras 
de suas músicas.

Há 50 anos, era importante ouvirmos as canções 
do Patativa do Assaré cantadas pelo sertanejo Luiz 
Gonzaga, a exemplo de “Triste Partida”, para sabermos 
o que se passava com o povo brasileiro. Hoje, ouvir, 
por exemplo, “Homem na Estrada” ou “Coisa Louca”, 
de Mano Brown, dos Racionais MC’s, é uma forma de 

conhecer como os jovens de nossas grandes cidades 
compreendem seu grau de liberdade.

Mais uma vez, pude testemunhar isso, sábado à 
noite, quando, no Centro Noé Mendes, da Universidade 
Federal do Piauí, cerca de seis mil jovens não arredaram 
o pé até que ouvissem os diversos conjuntos de rock, 
hip-hop, reggae e, em especial, os Racionais MC’s, que 
cantaram das duas às quatro horas da manhã. Em que 
pese a letra de suas músicas serem muito longas, por 
vezes até de oito minutos, impressionei-me ao ver que, 
mesmo ali no Piauí, quase todos as cantam inteiras. 
Mano Brown, Ice Blue, Edi Rock e KL Jay se revezaram 
como cantores principais do longo show.

Não é à toa que as reflexões de Mano Brown fo-
ram ouvidas com muita atenção pelos jovens:

Onde não tem amizade sincera, entra 
droga.

Onde não tem esperança, entra droga.
Onde não tem união da família, entra 

droga.
Onde não há oportunidades de empre-

go, entra droga.
Onde não há boas oportunidades de 

educação, entra droga.
A droga é a companhia de quem está 

muito só.

O Governador Wellington Dias considera que as 
atividades do Centro de Referência, onde funciona a 
Comunidade Hip-Hop, têm sido socialmente relevantes 
e por essa razão deve disponibilizar definitivamente a 
área que o Centro ocupa. Assim, as atividades artís-
ticas e esportivas oferecidas pelo Centro poderão ser 
ampliadas.

Mencionou o Governador Wellington Dias que ha-
via, no início de seu Governo, cerca de 60 ocorrências 
por mês de conflitos entre grupos de jovens na cidade 
de Teresina, e graças a inúmeras iniciativas, inclusive 
as do Centro de Referência do Movimento Hip-Hop e a 
diversos cursos destinados aos jovens, esses conflitos 
diminuíram para cerca de 9, presentemente.

Também visitei o Delta do Parnaíba, um dos lu-
gares mais belos e interessantes de todo o Brasil, feliz-
mente preservado. Aqui estão bem perto uma da outra 
as belezas da mata, com sua fauna e seus rios, que se 
entrecortam pelos mais belos caminhos, e a grandiosi-
dade do mar, com as dunas que se movem diante de 
lindas praias, uma mais bonita do que a outra, como a 
de Barra Grande, onde escrevi estas palavras.

Na pousada do Pontal da Barra, tive a oportuni-
dade de observar a dedicação de uma senhora aos 
meninos e meninas de rua, que há tempos a vêm preo-
cupando. E ela agora divide suas preocupações com a 
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pousada e em não permitir ações que levem os jovens, 
meninas e moças, para a eventual trilha da venda de 
seu corpo, sobretudo precocemente. 

Numa dessas praias, encontrei uma família de 
franceses residentes no Rio de Janeiro. Eles descreve-
ram, encantados, o passeio que fazem pelos Lençóis 
Maranhenses, o Delta do Parnaíba e Jericoacoara, 
no Ceará.

E gostaria de transmitir um anseio do Governador 
Wellington Dias, que conta com o respaldo de meus 
colegas no Senado, Mão Santa, Heráclito Fortes e João 
Vicente Claudino, do Piauí, para que as empresas aé-
reas estendam seus vôos até o Aeroporto Internacional 
de Parnaíba, até Raimundo Nonato também, para que 
pessoas de todo o Brasil e do mundo possam conhe-
cer melhor as belezas da região.

Quando estava em Teresina, tive a oportunidade de 
ler manchetes de jornais da semana passada, que diziam 
que, já por duas semanas, em verdade por dezenove 
dias, se estendeu o período em que não houve assassi-
natos naquela cidade, enquanto nas principais metrópo-
les brasileiras, como a minha cidade, São Paulo, no Rio 
de Janeiro, em Recife, em Belo Horizonte, infelizmente, 
tem havido um número de assassinatos, de roubos e de 
assaltos em quantidade tão intensa. Felizmente, em Te-
resina, capital do Piauí, as circunstâncias têm levado à 
diminuição muito significativa da criminalidade. 

Aliás, a respeito da violência e da criminalidade, 
gostaria de recomendar a todos um filme que tive a 
oportunidade de assistir nesse final de semana e que 
está em exibição nos cinemas do Brasil, por exemplo 
em São Paulo. Trata-se do filme “Era uma Vez”, em que 
o ator Thiago Martins – que inclusive é morador da 
favela do Cantagalo –, juntamente com o ator Rocco 
Pitanga e outros excelentes atores, mostra a história 
muito interessante de um rapaz que trabalha em um 
quiosque diante da Avenida Vieira Souto e que acaba 
se interessando e se apaixonando por uma jovem que 
mora em um apartamento nessa avenida. E eis que, 
de repente, o pai dessa jovem fica sabendo que sua 
única filha está namorando com um jovem que mora 
na favela do Cantagalo. A partir daí, surge uma série 
de episódios que nos fazem refletir sobre quais seriam 
as medidas que poderiam levar à diminuição do grau 
de criminalidade existente na cidade do Rio de Janei-
ro, em minha cidade, São Paulo, e em outras regiões 
metropolitanas do Brasil.

Cada vez em que observo essas circunstâncias, 
mais e mais fico persuadido de que devemos cami-
nhar, o mais brevemente possível, para a realização 
daquilo que o Congresso Nacional já aprovou e que o 
Presidente Lula já sancionou: refiro-me à renda bási-
ca de cidadania. 

Reitero que, nos mais diversos lugares do Brasil, 
onde tenho sido convidado a falar; nas campanhas, que 
se têm sucedido, dos diversos candidatos a Prefeito 
e a Prefeita, dos Municípios menores até os maiores 
do Brasil, como o Rio de Janeiro, com 6,5 milhões de 
habitantes, ou São Paulo, com 11,3 milhões de habi-
tantes; em cidades pequenas, como Santo Antonio 
do Pinhal, ou em cidades médias, como as do ABC 
Paulista, e assim por diante, tenho feito a mesma re-
comendação. 

Assim como os programas de renda mínima as-
sociados à educação ou ao Bolsa-Escola foram ini-
ciados localmente, em Municípios como Campinas ou 
em lugares como o Distrito Federal, Belém do Pará, 
Ribeirão Preto, Mundo Novo e tantos outros, até que 
se universalizasse o direito ao Bolsa-Escola e, hoje, 
ao Bolsa-Família, é perfeitamente possível pensarmos 
em experiências pioneiras, locais, de renda básica de 
cidadania. 

Já aqui mencionei que, na Vila de Paranapiacaba, 
no alto da Serra do Mar, no Distrito de Santo André, 
estão-se tomando passos para a experiência pioneira 
de uma renda básica de cidadania para os seus 1,3 
mil ou 1,4 mil moradores. Ali em Teresina, quando 
compartilhei a idéia com o candidato a Prefeito Naza-
reno Fonteles – que, como Deputado Estadual, nos 
anos 90, tinha considerado e proposto para o Piauí a 
garantia de uma renda mínima associada à educação 
–, transmiti-lhe a relevância de ele apresentar a pro-
posição de fazer de Teresina uma experiência pionei-
ra da renda básica de cidadania. Transmiti a mesma 
sugestão ao Prefeito Hamilton, de Parnaíba, que é 
candidato à reeleição, bem como à própria Adalgisa, 
esposa do Senador Mão Santa, também candidata à 
Prefeitura de Parnaíba, e aos candidatos a Prefeito e 
a Prefeita de São Paulo, onde pudemos ver o primeiro 
debate entre os oito candidatos principais, proporcio-
nado pela Rede Bandeirantes. A Marta Suplicy, can-
didata pelo meu Partido, o Partido dos Trabalhadores, 
juntamente com Aldo Rebelo, na coligação do PC do 
B e de outros partidos, também transmiti a sugestão 
de se fazer a transição dos programas de Renda Mí-
nima, Bolsa-Família e Renda Cidadã para o Renda 
Básica de Cidadania.

No Município de São Paulo, hoje, há nada me-
nos do que sete programas de transferência de renda 
aplicados, a saber: o Programa Bolsa-Família, o Ren-
da Mínima associado à educação, o Renda Cidadã, 
o Ação Jovem, o Agente Jovem, o benefício da pres-
tação continuada e ainda outro. Pois bem, há cerca 
de 218 mil famílias no Bolsa-Família, 110 mil famílias 
no Renda Mínima, 15 mil no Renda Cidadã, mas não 
se podem somar esses três valores, para se obter o 
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número total de famílias na cidade de São Paulo com 
direito a programas de transferência de renda, uma vez 
que diversas famílias estão inscritas em dois ou três 
programas. Agora, o que noto é que há uma miríade 
de detalhes nesses diversos programas, o que faz com 
que quase nenhuma família, sobretudo carente, saiba, 
exatamente, quais são os seus direitos. 

Eu próprio perguntei, em uma reunião de mais 
de 100 famílias, em um bairro carente do Município 
de São Paulo, outro dia, no Jardim São Paulo, em 
Guaianazes: “Quem aqui sabe definir quais são os 
limites, para que uma família possa ser beneficiada 
com algum desses programas e qual é o valor do 
Município?”. Nenhuma daquelas 100 mães e pais 
sabiam definir quais eram, efetivamente, seus direi-
tos. E, quando lhes expliquei como será, quando toda 
e qualquer pessoa neste País, não importando sua 
origem, raça, sexo, idade, condição civil ou mesmo 
socioeconômica, tiver uma renda suficiente para sua 
sobrevivência como um direito inalienável da pessoa 
humana, praticamente todos disseram que estavam 
de acordo e perguntaram: “Afinal de contas, quando 
isso vai acontecer em nosso País?”. Vai acontecer na 
medida em que houver a consciência de todos, inclu-
sive dos membros do Poder Executivo, de que esse 
é um caminho extremamente saudável.

Neste próximo domingo, estarei com o candidato 
a Prefeito, Deputado Estadual, Alexandre Molon, no 
Rio de Janeiro, para uma caminhada do Arpoador até 
o Leblon, para dar força às suas proposições, à sua 
candidatura. Também dialogarei com ele a respeito 
desse propósito. Assim o farei com as pessoas que se 
dispuserem como candidatos a Prefeito e a Prefeita, 
de todos os Partidos.

Gostaria de assinalar alguns dados importantes, 
que pude conhecer em minha visita recente a Teresina 
e também ao Parque Nacional das Sete Cidades, em 
Parnaíba, terra de nossos colegas Heráclito Fortes, 
Mão Santa e João Vicente Claudino:

O Piauí está avançando muito significativamen-
te na área da educação pública. Prova disso é o re-
sultado do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), divulgado recentemente pelo Ministério 
da Educação. A pesquisa revela que no Piauí o índice 
subiu de 2,6 para 3,5 nas séries iniciais (primeira à 
quarta série), superando-se a média brasileira, que 
avançou de 3,9 para 4,1. Os avanços na educação 
podem ser atribuídos aos investimentos feitos em 
educação.

O Governador Wellington Dias informou-me que 
o Estado, ao priorizar o ano de 2008 como o ano da 
Educação, teve um dos melhores desempenhos do 
País no último resultado do Ideb, chegando às metas 

estimadas para 2009. Na cidade de Água Branca, a 
educação daquele Município, que estava com 2,6, su-
biu para 4,2, que é a média nacional. Água Branca era 
para alcançar essa média em 2017.

Uma das estratégias adotadas pela rede pública 
estadual é o reforço escolar para os alunos que não 
estão acompanhando a matéria. Por exemplo, no caso 
de alunos da 8ª série que estão com notas baixas em 
Matemática, Física e História, os alunos com nota alta 
no Ensino Médio têm uma bolsa para que dêem aula de 
reforço para os alunos do Ensino Fundamental. Assim 
ganha o melhor aluno, que é premiado com uma bolsa, 
e ajuda a melhorar a qualidade do ensino. 

O Ideb é uma forma de avaliação que trata do 
desenvolvimento e da qualidade do ensino. Ele afere, 
por exemplo, se o aluno está matriculado na série cor-
respondente à idade. Se o aluno estiver matriculado 
no primeiro ano do Ensino Fundamental e tem nove 
ou dez anos, há uma distorção e isso conta negati-
vamente. Se houver uma evasão escolar, isso conta 
negativamente. 

Os investimentos na Educação, aos poucos, es-
tão sendo revertidos nos indicadores da economia 
do Piauí, um Estado que tem se destacado pois está 
em segundo lugar no Nordeste e quinto no Brasil em 
crescimento de empregos com carteira assinada no 
primeiro quadrimestre deste ano. Isso mostra que 
também é um Estado em processo de crescimento 
econômico e que quanto mais aprende, mais melhora 
a produção de serviços, economia e renda, gerando 
mais investimento. 

Segundo o Governador Wellington Dias, hoje, 
no Piauí, só não estuda quem não quer. Quem quiser 
se alfabetizar, seja qual for a idade, tem dinheiro para 
a educação, professor, transporte escolar e meren-
da. Há dinheiro para os óculos, se precisar; o aluno 
terá consulta e óculos. Os que terminam a alfabeti-
zação podem fazer o ensino de jovens e adultos. Se 
precisar fazer ensino profissionalizante, tem o Etec, 
que é um ensino misto que envolve tanto o ensino 
à distância quanto o presencial. O Piauí saiu agora 
de quatro e está chegando a 70 escolas de ensino 
profissionalizante.

Entre as conquistas mais positivas está a quan-
tidade de pessoas com mais de 60 anos que está se 
formando ou voltando a estudar. Essa é a mudança 
mais consistente que o Piauí vive. É preciso cuidar 
daqueles que têm menos recursos, investir forte em 
educação, fazer obras para atrair investimentos e ge-
rar empregos. É preciso entender que a educação não 
é somente colocar as pessoas em sala de aula, não 
é somente oferecer a estrutura física como carteira e 
quadro de giz. É intenção do governo do Piauí que a 
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educação precisa ser pensada como uma forma de 
desenvolvimento, de garantir a qualidade de vida e a 
democracia.

Como imaginar uma sociedade tão desigual na 
área do conhecimento?

Quero aqui dar o meu testemunho e cumprimen-
tar os esforços do Governador Wellington Dias e da 
sua equipe.

Gostaria, Sr. Presidente, tendo ontem testemu-
nhado o primeiro debate entre candidatos a prefeito 
para o Município de São Paulo, realizado pela TV Ban-
deirantes, pela Rádio Bandeirantes e pela Band News, 
de cumprimentar a direção dessa empresa e todos os 
candidatos que ali expressaram as suas idéias, as suas 
proposições. Houve momentos muito interessantes no 
debate entre Marta Suplicy, Geraldo Alckmin, Gilberto 
Kassab, Ivan Valente, Soninha Francine, Ciro Moura e 
outros candidatos.

Avalio que a ex-Prefeita Marta Suplicy saiu-se 
muito bem, mas foi um debate equilibrado, no qual, 
sobretudo, quem ganhou foram os eleitores de São 
Paulo, assim como, nas outras capitais em que a Rede 
Bandeirantes realizou o debate, quem ganhou foi a 
democracia, o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Agradeço ao Senador Suplicy.

Convido para fazer uso da palavra o nobre Se-
nador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos vivendo a pri-
meira década do século XXI, que, por sua vez, marca 
o início do chamado Terceiro Milênio da Era Cristã.

Poderíamos acrescentar que o fato de havermos 
participado da virada do século e mais da virada do 
milênio, não deixa de ser muito significativo para as 
gerações que puderam presenciar esse momento tão 
expressivo da história da humanidade. Poucas gera-
ções conseguem ver a virada de um século, pouquís-
simas a virada de um milênio, como aconteceu com 
a nossa geração. 

Se quisermos fazer uma leitura do que parece 
ser este novo século, este novo milênio, certamente 
uma constatação muito evidente se fará que o novo 
século, e, por conseqüência, o novo milênio, é mar-
cado por uma grande revolução científica e tecnoló-
gica. Começamos a verificar isso já no fim do século 

XX e, graças à revolução no campo da ciência e da 
tecnologia, a viver também um movimento que pa-
rece integrar todo o mundo. Estamos inseridos em 
uma nova era de globalização, como, aliás, aconteceu 
no século XVI, no tempo das grandes descobertas, 
após a Idade Média, marcado também por uma onda 
globalizadora, na medida em que novas conquistas 
ocorreram, novos espaços foram descobertos, novas 
nações surgiram. 

O mundo vive uma nova onda globalizadora, 
cujo núcleo tem a sua força maior na revolução da ci-
ência e da tecnologia, de que a Internet – que Millôr 
Fernandes certa feita disse que era a “Infernet” – é 
bem uma prova evidente. A sensação que temos é de 
que o mundo, de fato, se integrou, até ficou menor, tal 
a proximidade das relações interpessoais, a possibi-
lidade de se comunicar e participar dos eventos que 
ocorrem nos diferentes países membros da comuni-
dade internacional.

Faço essa observação, Sr. Presidente, para tratar 
de assunto a que os principais países estão cada vez 
mais ligados entre si, no que McLuhan denominou de 
”aldeia global”. É um dos resultados da extensão da 
cibernética às telecomunicações, previsto por Norbert 
Wiener, do Instituto Tecnológico de Massachusetts, 
desde a década de 1950.

Gostaria de aproveitar o ensejo para lembrar um 
fato muito significativo que aconteceu com o Brasil, que 
permitiu com que avançássemos muito no campo das 
telecomunicações. Eu me refiro, Sr. Presidente, à Lei nº 
9.472, chamada Lei Geral de Telecomunicações, apro-
vada pelo Congresso Nacional em 1997, de iniciativa 
do então Presidente Fernando Henrique Cardoso.

O Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso; nos dois períodos, foi marcado por grandes 
realizações que asseguraram, primeiro, a continuidade 
da estabilidade política e, em segundo lugar, a estabi-
lidade econômica, mediante o Plano Real, o mais bem 
sucedido programa de estabilização econômica que o 
Brasil já conheceu, que está ensejando o país crescer 
com inflação baixa – esperamos que ela não retorne –, 
e propiciando ao País uma onda de crescimento.

A privatização do sistema Telebrás aconteceu 
após doze leilões consecutivos na Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro, no dia 29 de julho de 1998. 

Sr. Presidente, essa data em que a privatização 
da Telebrás completa dez anos, conseqüentemente 
do Sistema Nacional de Telecomunicações, não pode 
deixar de ser festejada como evento extremamente 
significativo para o desenvolvimento do País. Eu não 
poderia deixar, portanto, de mencionar esse fato, que 
a meu ver mudou o País nesse importante setor.
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Vou, Sr. Presidente, ler trechos de um artigo de 
autoria de Ethevaldo Siqueira, grande especialista 
nessa matéria, publicado no Estado de S. Paulo, no 
dia 27 de julho deste ano.

Diz ele:

A privatização das telecomunicações 
brasileiras completa dez anos nesta terça-feira. 
A data sugere um balanço setorial. No dia 29 
de julho de 1998, o Brasil só contava com 5,5 
milhões celulares em serviço. Hoje são 133,1 
milhões – um crescimento de 2.300%”, o que 
é algo inacreditável, impensável, quando a 
privatização ocorreu. Nesse mesmo período, 
o número de linhas fixas mais do que dobrou, 
passando de dezenove milhões para quaren-
ta milhões. 

A soma de acessos (telefones) fixos e 
móveis alcançava 24,5 milhões. Hoje são 173 
milhões. O número de usuários da Internet, 
que era de 1,4 milhão, hoje ultrapassa 40 mi-
lhões. O indicador mais significativo do ponto 
de vista social, a densidade telefônica, saltou 
de 17 acessos por 100 habitantes para 93 por 
100. Em dois anos, o País terá mais telefones 
do que gente.

Isso significa dizer que o País está se comuni-
cando e superando um fosso social que havia. O po-
bre não tinha acesso ao telefone, porque nas regiões 
mais pobres os sinais não chegavam. Posso dizer isso 
porque sou nordestino, pernambucano, e o Nordeste 
era muito defasado nesse campo e muitas regiões re-
presentavam o que se chama “buraco negro”, pois não 
havia possibilidade de comunicações.

Quando Governador de Pernambuco, fiz um pro-
grama com o Ministério das Comunicações, através a 
Telebrás e conseguimos levar o telefone a cada muni-
cípio – monocanal – e também fazer com que chegas-
sem os sinais da televisão concomitantemente com as 
instalações para telefonia. 

Isso foi um grande salto, mas ainda muito modes-
to. E friso: as pessoas de menor poder aquisitivo não 
tinham condições de comprar telefone, sobretudo, os 
telefones fixos de custo muito alto: às vezes, dois, três 
mil reais; e conseqüentemente as pessoas de menor 
poder aquisitivo não tinham acesso ao telefone.

Então, não posso deixar de destacar esse fato.
Volto, ao artigo de Ethevaldo Siqueira:

Compare, leitor, a disponibilidade e a qua-
lidade dos serviços de telecomunicações com 
as de outras áreas – como energia, estradas, 
aeroportos, saúde, educação, previdência ou 

segurança –, verdadeiros gargalos ou freios 
ao desenvolvimento nacional.

Friso esse fato para chamar a atenção 
para a importância das reformas feitas pelo 
Governo Fernando Henrique Cardoso.

Mas, Sr.Presidente, sabemos que nem tudo são 
flores e esse esforço precisa continuar, aliás, a primei-
ra observação que eu faria seria sobre a necessidade 
de o atual Governo, prestigiar, fortalecer as agencias 
reguladoras. 

É importante salientar que o marco regulatório 
das telecomunicações precisa ser repensado, atuali-
zado. Tudo passa, na minha opinião, por um reexame 
desse marco regulatório, sobretudo, no fortalecimento 
da Agência Reguladora de Telecomunicações – Anatel. 
O nosso Partido – DEM – defende o fortalecimento de 
todas as agências reguladoras, porque têm um papel 
extremamente importante no desenvolvimento das ati-
vidades econômicas e sociais do País e devem gozar 
da desejada autonomia, de independência, para que 
possam funcionar adequadamente. Elas precisam de 
independência, para deliberar, pois não são uma de-
pendência do Poder Executivo. Elas gozam, como a 
legislação prevê, de autonomia, mesmo porque fazem 
interlocução entre o Estado e a sociedade. Então, são 
entes do Estado e não do Governo. Freqüentemen-
te, vejo Ministro de Estado dizer que vai determinar 
à agência reguladora que tome tal providência. Isso 
significa desconhecer a legislação porque as agências 
são autônomas e seus dirigentes são nomeados para 
um mandato fixo depois de aprovados pelo Senado 
Federal, diferentemente do que ocorre com os Minis-
tros. Se e há algo irregular, o Congresso, o Senado 
especialmente, pode exigir explicações, enfim, ajudar 
a corrigir os rumos dessas agências. 

Então, com relação ao setor telecomunicações, 
ainda há muito a ser feito.

O Estado de S. Paulo, numa matéria publicada 
no dia 29 de julho, registra declarações de alguns es-
pecialistas no tema.

Um deles, Renato Navarro Guerreiro, que foi Pre-
sidente da Anatel e foi também, se não estou equivo-
cado, Secretário Executivo do Ministério das Comuni-
cações – é, portanto, um especialista no tema –, disse, 
referindo-se à questão das telecomunicações no Brasil, 
o seguinte: “Acho que tem mais vitórias do que a gente 
poderia imaginar que haveria”. E acrescentou: “É um 
caso de sucesso, com resultados sólidos”. 

Não podemos deixar de fazer uma menção ao 
ex-Ministro Sérgio Motta, falecido no fim da década 
passada, que foi, como Ministro das Comunicações, 
um grande impulsionador da privatização.

Mas prossigo citando Renato Guerreiro:
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Hoje, o setor está muito inseguro, exata-
mente porque falta um desenho de um cenário 
futuro. Parece que a Anatel começa a fazer um 
esboço desse trabalho, embora essa seja uma 
responsabilidade de quem formula e estabele-
ce a política, que é o Poder Executivo.

Renato Guerreiro defende que o Estado crie ser-
viços para facilitar a vida do brasileiro, na marcação de 
consultas e matrículas em escolas por exemplo, como 
forma de aumentar o espaço da cidadania. Diz ele: “Se 
você pode oferecer isso ao cidadão por meio de uma 
ligação telefônica ou da internet, esse custo do servi-
ço de telecomunicações passa a ser absolutamente 
insignificante diante da economia que o cidadão faz”.

Outro ex-Ministro das Comunicações, Juarez Qua-
dros, que também foi Ministro do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, observa que o surgimento da banda 
larga se deu depois da privatização e acrescenta que 
esse serviço exige a definição de novos objetivos es-
tratégicos para o setor e uma revisão da legislação.

Diz adiante Juarez Quadros: “O telefone fixo pode 
ter perdido a atratividade, mas redes fixas continuam 
sendo essenciais.” Ele acredita que, para aplicações 
mais corriqueiras, como acessar e-mails e navegar na 
internet, a banda larga do celular atende bem. Mas, no 
caso de transmissões de dados mais pesadas, acima 
de três megabites por segundo, a rede mais apropria-
da ainda é a fixa. O telefone fixo está estagnado, mas 
a rede, não.

Sr. Presidente, volto agora ao artigo de Ethevaldo 
Siqueira, porque, após fazer essas apreciações que 
acabo de assinalar, ele afirma, com inteira razão, que 
festejar esses dez anos das telecomunicações não 
pode deixar de ocorrer. Mas, por outro lado, isso não 
quer dizer que estamos numa situação extremamente 
privilegiada nesse setor, sobretudo se comparado com 
outros países. Enfim, nem tudo é ouro sobre azul com 
relação a esse assunto.

Vou mencionar cinco grandes temas que, na opi-
nião de Ethevaldo Siqueira, precisam ser enfrentados 
nessa área das telecomunicações. 

Em primeiro lugar, ao que já me referi, “o forta-
lecimento da Anatel”. Aliás, defendo o fortalecimento 
das agências como um todo. Elas não podem ser es-
vaziadas, não podem ser desprestigiadas, sob pena 
de se comprometer um processo de desenvolvimento 
do País. Em segundo lugar, ele defende “a unificação 
da legislação setorial, com a elaboração da Lei Geral 
de Comunicações (integrando todas as áreas cobertas 
pelo Ministério das Comunicações”. Em terceiro lugar, 
ele defende “melhorar a qualidade do serviço e, em 
especial, o padrão de atendimento do usuário pelas 
concessionárias e prestadoras de serviço em geral”. 

Há muita reclamação nesse sentido, não podemos des-
conhecer. Em quarto lugar, ele reclama o “estímulo à 
competição”, porque nós verificamos claramente que 
quando há competição os serviços melhoram, os custos 
caem, enfim, o cidadão é, ao final, o grande beneficiado. 
Em quinto lugar, reclama “incentivo à universalização 
de serviços, muito além da telefonia básica”.

Farei apreciação, rapidamente, com base nas 
palavras do Ethevaldo Siqueira, desses cinco pontos. 
Ele começa, obviamente, pela Anatel. Diz ele: “Em 
qualquer país, uma das condições essenciais para o 
sucesso do modelo privatizado é contar com agências 
reguladoras fortes, política e financeiramente, inde-
pendentes, altamente profissionalizadas e dotadas de 
recursos técnicos adequados.”

E isso é fundamental. Como o Brasil não tem 
experiência de agências reguladoras, diferentemente 
do que acontece na Europa, nos Estados Unidos, na 
Ásia, etc, noto que o cidadão ainda não percebe quão 
estratégico é o papel dessas agências nas DIVERSAS 
áreas como a ANA, a Aneel, enfim, poderia citar 10 ou 
12. No Meio Ambiente, muitas agências se estabele-
ceram e precisam de um apoio legal, do suporte legal, 
para que possam bem cumprir sua missão.

O segundo ponto, que a meu ver vem sendo ne-
gligenciado pelo Governo, é o do aprimoramento do 
modelo institucional como um todo. E diz Ethevaldo 
Siqueira: 

Caberia ao governo Lula continuar o pro-
cesso de reestruturação do marco legal das 
Comunicações, modernizando e adequando 
legislação dos demais segmentos – como ra-
diodifusão (rádio e TV), correios e comunica-
ção eletrônica de massa.

O terceiro ponto a que ele se refere é uma área 
em que as coisas ainda precisam melhorar, e muito: 
é a da qualidade de atendimento do usuário. Consi-
dero até, e já tive a oportunidade de propor isto no 
Senado, que devemos ter, quem sabe nas agências 
reguladoras, um representante do usuário, enfim um 
representante do cidadão, para que ele possa ser um 
defensor dos interesses dos usuários e, dessa forma, 
remover alguns óbices desses serviços e haja um pro-
cesso de oxigenação das atividades dessas agências 
pela presença de uma pessoa que, não integrando os 
quadros do referido órgão, funcione como uma espécie 
de ombudsman, de fiscal para apreciar os trabalhos 
das respectivas agências.

A quarta observação que ele faz, refiro-me nova-
mente a Ethevaldo Siqueira, é a área em que há ne-
cessidade de maior empenho do Governo Federal para 
estimular a competição e ele acrescenta: “embora o grau 
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de concorrência seja bastante satisfatório no segmen-
to da telefonia celular e telefonia de longa distância, o 
mesmo não acontece em telefonia fixa local”.

O que estamos vendo, pelo menos os jornais a 
isso se reportam, é que o atual Governo Federal pa-
rece apoiar e, mais do que isso, estimular a redução 
do numero de concessionárias, o que representa um 
desestímulo à competição e, conseqüentemente, à 
melhor prestação dos serviços nessa área tão estraté-
gica como é a das comunicações. Desde os gregos já 
se dizia que o homem é um animal social, um animal 
político, um ser que se comunica, e, nestes tempos do 
terceiro milênio da Era Cristã, mais sentimos a neces-
sidade de comunicações entre povos e países. Essa 
parece ser a marca deste século que se inicia.

Finalmente, o quinto ponto a que se refere Ethe-
valdo Siqueira e que “deveria merecer maior atenção 
do Governo é a universalização dos serviços com a 
utilização do Fundo de Universalização das Telecomui-
cações (Fust) e dos milhões excedentes do Fundo de 
Fiscalização de Telecomunicações (Fistel) e outros, 
dando prioridade a segmentos como telecomunica-
ções rurais ...”, porque o homem que está no campo 
ainda é um ente isolado, sobretudo naquelas partes 
mais distantes da Amazônia e do Nordeste, em que 
as comunicações ainda são difíceis. Enfim, repito, “.... 
dando prioridade a segmentos como telecomunicações 
rurais, informatização das escolas, uso intensivo da 
banda larga e Internet de alta velocidade.”

Oxalá que continuemos avançando não somente 
neste, mas em outros setores fundamentais para que 
o País cresça a taxas mais altas, assegurando a todos 
o acesso a esses serviços não só na área de teleco-
municações, mas a todos serviços sociais básicos in-
dispensáveis a que construamos, de fato, uma Nação 
cidadã, que se caracterize não apenas pela prática da 
democracia, mas pelo desenvolvimento social, pela 
integração nacional e, sobretudo, por fazer com que 
possamos ter um País distinguido por uma igualdade 
de oportunidades. Sabemos que ainda existem desi-
gualdades em nossa Pátria, infelizmente, que precisam 
e podem ser superadas, É essencial para que sejamos 
o que a Nação espera: um País desenvolvido, assegu-
rando a todos os benefícios do desenvolvimento.

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações que 
desejava fazer a propósito de evento tão significativo, 
que é a passagem do 10º aniversário da privatização 
da Telebrás, que representou para o Brasil o início de 
uma nova era. 

Muito obrigado a V. Exª, meu caro Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 

Agradecemos ao nobre Senador Marco Maciel pela 
lembrança dos dez anos da privatização da Telebrás 

e o quanto as comunicações no País desenvolveram 
nesses últimos anos, crescendo em mais de 2.000% 
o sistema de comunicação via celular e mais do que 
o dobro em telefonia fixa.

Parabéns, Presidente Marco Maciel, por esses 
dez anos da privatização da Telebrás. Realmente, o 
País deu um salto muito grande na qualidade de co-
municação.

Sobre a mesa, requerimento do nobre Senador 
Marco Maciel que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2008

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento do Artista 
Plástico Athos Bulcão, ocorrido no dia, 31 de julho, 
em Brasília:

I – inserção em ata de voto de profundo pesar;
II – apresentação de condolências:

1) a seus familiares
2) à Universidade de Brasília;
3) ao Governo do Distrito Federal

Justificação

Perde o Brasil um dos seus mais expressivos 
artistas.

Athos Bulcão, em essência um artista plástico, foi 
inesgotável em sua capacidade de ser múltiplo.

Painelista, escultor, mosaicista, desenhista, pin-
tor e professor. A obra de Athos Bulcão completa de 
forma magnífica a arquitetura de Oscar Niemeyer. Ini-
maginável pensarmos Brasília sem sua presença forte, 
seja no Itamaraty, no Teatro Nacional, no Memorial JK, 
seja em tantas outras.

A cidade que ele escolheu para viver e ajudou a 
construir hoje se despede de Athos Bulcão reconhe-
cendo em contrita homenagem o seu enorme legado 
de arte e beleza

Sala das Sessões, 1 de agosto de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Mesa encaminhará o voto de pesar solicitado.
O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 

Perde o Brasil um dos seus mais expressivos artistas: 
Athos Bulcão. Em essência, um artista público inesgo-
tável em sua capacidade de ser múltiplo. Paisagista, 
escultor, mosaicista, desenhista, pintor e professor. 
A obra de Athos Bulcão completa, de forma magnífi-
ca, a arquitetura de Oscar Niemeyer. É inimaginável 
pensarmos Brasília sem sua presença forte, seja no 
Itamaraty, no Teatro Nacional, no Memorial JK e em 
tantas outras obras. A cidade que ele escolheu para 
viver e ajudou a construir hoje se despede de Athos 
Bulcão, reconhecendo, com homenagem, seu enorme 
legado de arte e beleza. 

Sala das Sessões, 1º de agosto de 2008.
Consulto o nobre Senador Suplicy se gostaria de 

fazer uso da palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de expressar meus cumprimentos ao Minis-
tro da Cultura, Gilberto Gil, que, depois de cinco anos 
e sete meses, avaliou que era adequado voltar sim-
plesmente à vida artística, ele que tão bem dignificou 
o cargo de Ministro da Cultura e que, inclusive, como 
um dos maiores cantores brasileiros e uma pessoa de 
extraordinária sensibilidade artística, já havia sido re-
presentante do povo, no Município de Salvador, onde 
foi Vereador.

Foi convidado pelo Presidente Lula, no início de 
seu mandato, em 2003, e abraçou a responsabilidade 
de levar adiante a melhoria das oportunidades culturais 
para o povo brasileiro.

Ele interagiu com o meio artístico, não apenas 
com os músicos brasileiros, mas com o pessoal de 
teatro, os intelectuais e pessoas de todas as áreas. 
Certamente ele soube realizar ações muito interessan-
tes. Lutou para que o Ministério da Cultura pudesse ter 
uma proporção maior de recursos no Orçamento do 
que simplesmente 1%. E vinha conseguido caminhar 
nessa direção, embora ainda não tivesse atingido in-
teiramente seus objetivos. 

E se utilizou alguns versos de Refazenda para se 
despedir, dizendo: “Amanhã será tomate, anoitecerá 
mamão. O Governo do Presidente Lula tem a capaci-
dade de fazer o País compreender a transformação, 
é uma refazenda extraordinária. Eu cederia a música 
como jingle”.

O seu Secretário Executivo, Juca Ferreira, assume 
o posto, ele que teve uma convivência com Gilberto Gil 
de grande relevância e expressão, dialogando com todos 
os setores da área cultural. Quero também expressar o 

desejo de que Juca Ferreira possa desempenhar muito 
bem a sua responsabilidade de Ministro da Cultura. 

E tenho a certeza de que Gilberto Gil, voltando a 
ter o tempo integral de sua vida, depois de toda essa 
experiência como Ministro da Cultura, com sua possi-
bilidade de criar, de compor música e de cantar pelo 
Brasil e pelo mundo, continuará a dignificar a música 
e a arte brasileiras no Brasil e no mundo.

Parabéns, portanto, ao Ministro Gilberto Gil pela 
extraordinária contribuição que deu ao Governo do 
Presidente Lula e ao povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Quero fazer referência ao passamento do artista 
Athos Bulcão e aos Senadores que aqui se pronun-
ciaram.

Eu gostaria de registrar os pronunciamentos, os 
votos de pesar à família que fizeram os Senadores que 
aqui estiveram hoje: o nobre Senador Adelmir Santana, 
o Senador Renan Calheiros, o Senador Eduardo Su-
plicy, o Senador José Sarney, o Senador Marco Maciel, 
o Senador Efraim e o Senador Cafeteira.

Da mesma forma, recebemos há pouco a forma-
ção da Fundação Athos Bulcão que deve continuar a 
zelar pela preservação de todo o grande acervo que 
tem o Distrito Federal desse fantástico artista que 
muito nos honrou morando na nossa cidade, um ver-
dadeiro pioneiro.

Eu gostaria de registrar aqui a composição da 
equipe da Fundação: o Presidente é um outro pioneiro 
do Distrito Federal, Orlando Taurisano, um empresá-
rio de destaque na cidade, da Disbrave; o Vice-Presi-
dente é Natanry Osório, também pioneiro de Brasília; 
a Vice-Presidente é a Drª Lea Portugal; a Secretária 
Executiva da Fundação Athos Bulcão é Valéria Ma-
ria Lopes Cabral; a Assessora de Imprensa é Ionara 
Talita Silva. A equipe de SuperAção Jovem tem uma 
ação jovem dos artistas e todos acompanham a obra 
de Athos Bulcão.

Exemplo disso é o Senador Marco Maciel, que 
há pouco estava na tribuna. S. Exª também fez uma 
lei na época em que era Deputado Estadual, para que 
se colocassem obras a céu aberto em Recife. Essa é 
uma lembrança que eu gostaria de deixar registrada. 
Da mesma forma que, quando Deputado Distrital, apre-
sentei a Lei das Artes do Distrito Federal. Várias pes-
soas podem ver as esferas do Darlan Rosa, do Omar 
Franco, do Toninho, e tantos outros artistas.

Hoje, existem 246 artistas com obras expostas 
em todo o Distrito Federal. Isso é muito importante 
para tornar Brasília um museu a céu aberto, como era 
a vontade do Athos Bulcão.

Após essas palavras, indago se mais algum Se-
nador gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – O 
parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 777, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005 – Com-
plementar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os arts. 1º 
e 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes relativos a inele-
gibilidades e sobre o sistema de prestação de contas 
eleitorais). Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 173, de 2003; 316 e 341, de 2004; 
266, 269, 274, 313, 363, 381 e 390, de 2005; 141, 231 
e 261, de 2006; 265 e 684, de 2007; 17, 84, 184, 209, 
236 e 249, de 2008, todos Complementares.

A Presidência comunica ao Plenário que o pra-
zo para apresentação de emendas, perante a Mesa, 
apenas ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005, 
encerrou-se na Legislatura passada, bem como a sua 
discussão.

Entretanto, tendo em vista o envio à publicação, 
nesta oportunidade, de novo parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, manifestando-se 
tanto sobre o referido Projeto quanto sobre todos os 
demais que com ele passaram a tramitar em conjunto, 
por analogia ao art. 118, § 3º, do Regimento Interno, 
fica aberto o prazo para apresentação de emendas, 
perante a Mesa, durante cinco dias úteis, previsto no 
art. 235, II, “d”, bem como a discussão das proposições, 
quando da sua inclusão em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Sobre a mesa, comunicação do Senador Cícero Lu-
cena que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência e a esta Casa que, nesta data, estou reassu-
mindo o exercício do meu mandato, após licença para 
tratamento de interesses particulares.

Brasília, 1º de agosto de 2008. – Senador Cícero 
Lucena, PSDB/PB.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – O 
expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

– Mensagem nº 85, de 2008-CN (nº 523/2008, na ori-
gem), do Presidente da República, que encami-

nha ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º 
do art. 74 da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 
2007, o Relatório de Avaliação de Receitas e Des-
pesas referente ao terceiro bimestre de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – A 
mensagem que acaba de ser lida vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 140, de 2008 (nº 518/2008, na origem), de 16 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 13, de 2008-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Espor-
te, crédito suplementar no valor global de oitenta 
e cinco milhões de reais, para reforço de dota-
ções constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.742, de 
16 de julho de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Será feita a devida comunicação à Câmara dos De-
putados. 

A Mensagem nº 140, de 2008, juntada ao pro-
cessado do Projeto de Lei nº 13, de 2008 – CN, vai 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 141, DE 2008 
(Nº 535/08, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País nos dias 24 e 25 de julho de 2008, para realizar 
visita oficial a Lisboa, República Portuguesa.

Brasília, 22 de julho de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 620 – C. Civil

Em, 22 de julho de 2008

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
comunica que se ausentará do País nos dias 24 e 25 
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de julho de 2008, para realizar visita oficial a Lisboa, 
República Portuguesa.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e vai à 
publicação.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 143, de 2008 (nº 509/2008, na origem), de 16 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 30, de 2008 (nº 7.215/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que cria cargos efetivos, cargos 
comissionados e funções gratificadas no âm-
bito do Ministério da Educação, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.739, de 16 de julho 
de 2008;

– Nº 144, de 2008 (nº 510/2008, na origem), de 16 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 91, de 2008 (nº 3.127/2008, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que cria cargos efetivos, cargos em 
comissão e funções gratificadas no âmbito do 
Ministério da Educação destinados a instituições 
federais de educação profissional e tecnológica 
e de ensino superior, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.740, de 16 de julho de 2008;

– Nº 145, de 2008 (nº 511/2008, na origem), de 16 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 18, de 2008 (nº 919/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para redimensionar, institucionalizar e integrar 
as ações da educação profissional técnica de 
nível médio, da educação de jovens e adultos e 
da educação profissional e tecnológica, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.741, de 16 de 
julho de 2008;

– Nº 146, de 2008 (nº 524/2008, na origem), de 21 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 6, de 2008 – CN, que abre aos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério das Cidades, crédito especial 

no valor de trinta e oito milhões, quinze mil, no-
vecentos e setenta e sete reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei nº 
11.743, de 21 de julho de 2008;

– Nº 147, de 2008 (nº 525/2008, na origem), de 21 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 8, de 2008 – CN, que altera o Anexo V da 
Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.744, de 21 de 
julho de 2008;

– Nº 148, de 2008 (nº 526/2008, na origem), de 21 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 9, de 2008 – CN, que abre aos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor do Tribunal de Contas da União, crédito 
suplementar no valor de noventa e três milhões, 
duzentos e cinqüenta mil, seiscentos e noventa 
e sete reais, para reforço de dotações constan-
tes da Lei Orçamentária vigente, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.745, de 21 de julho 
de 2008;

– Nº 149, de 2008 (nº 527/2008, na origem), de 21 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 10, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Senado Federal, da 
Justiça Eleitoral e do Ministério Público da União, 
crédito especial no valor global de oito milhões, 
oitenta e dois mil, duzentos e cinqüenta e três 
reais, para os fins que especifica, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.746, de 21 de julho de 2008;

– Nº 150, de 2008 (nº 529/2008, na origem), de 21 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 12, de 2008 – CN, que abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor dos Ministérios de 
Minas e Energia e dos Transportes, crédito es-
pecial no valor global de seiscentos e dezesseis 
milhões, oitenta e cinco mil, oitocentos e trinta e 
dois reais, para os fins que especifica, e dá ou-
tras providências, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.748, de 21 de julho de 2008;

– Nº 151, de 2008 (nº 530/2008, na origem), de 21 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 14, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Jus-
tiça, crédito especial no valor de nove milhões 
de reais, para os fins que especifica, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.749, de 21 de julho de 2008;

– Nº 152, de 2008 (nº 531/2008, na origem), de 
21 de julho último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 15, de 2008 – CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
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Ministérios do Meio Ambiente e da Integração 
Nacional, crédito suplementar no valor global 
de sessenta e cinco milhões, trezentos e ses-
senta e sete mil reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.750, de 
21 de julho de 2008;

– Nº 153, de 2008 (nº 532/2008, na origem), de 21 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 17, de 2008 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cré-
dito especial no valor de cento e vinte e dois mi-
lhões, quinhentos e trinta e cinco mil reais, para 
os fins que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.751, de 
21 de julho de 2008;

– Nº 154, de 2008 (nº 533/2008, na origem), de 21 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 18, de 2008 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Esporte, crédito especial no valor de um milhão, 
trezentos e noventa e sete mil, seiscentos e vinte 
e um reais, para o fim que especifica, sanciona-
do e transformado na Lei nº 11.752, de 21 de 
julho de 2008;

– Nº 155, de 2008 (nº 536/2008, na origem), de 22 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2007 (nº 7.424/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que concede, a título de indeni-
zação decorrente de responsabilidade civil da 
União, pensão especial à dependente de Roberto 
Vicente da Silva, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.753, de 22 de julho de 2008;

– Nº 156, de 2008 (nº 549/2008, na origem), de 23 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 2008 (nº 2.300/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que acresce, altera e revoga 
dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, cria a Secretaria de Assuntos Estratégi-
cos da Presidência da República, cria cargos 
em comissão; revoga dispositivos das Leis nºs 
10.869, de 13 de maio de 2004, e 11.204, de 5 
de dezembro de 2005; e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.754, de 
23 de julho de 2008;

– Nº 157, de 2008 (nº 550/2008, na origem), de 23 
de julho último, restituindo autógrafos do Pro-
jeto de Lei nº 16, de 2008 – CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Saúde, crédito suplemen-

tar no valor de cento e noventa e cinco milhões, 
setecentos e vinte e quatro mil, quinhentos e 
noventa e nove reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.755, de 23 
de julho de 2008; e

– Nº 158, de 2008 (nº 559/2008, na origem), de 28 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 49, de 2008 (nº 972/2007, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, que dispõe sobre a criação e a 
transformação de cargos em comissão e funções 
comissionadas no Quadro de Pessoal do Tribunal 
Regional do Trabalho da lª Região e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.758, de 28 de julho de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu-
tados e encaminhado um exemplar de autógrafo dos 
Projetos de Lei da Câmara sancionados.

As Mensagens nºs 143 a 158, de 2008, juntadas 
aos Projetos de Lei, vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 159, DE 2008 
(Nº 562/08, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 3 a 8 de agosto, para realizar 
visitas oficiais a Buenos Aires, República da Argenti-
na, nos dias 3 e 4, e a Pequim, República Popular da 
China, nos dias 5 a 8.

Brasília, 31 de julho de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 647 – C. Civil

Em 31 de julho de 2008

Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no período de 3 a 8 
de agosto, para realizar visitas oficiais a Buenos Aires, 
República da Argentina, nos dias 3 e 4, e a Pequim, 
República Popular da China, nos dias 5 a 8.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repu-
blica.
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada 
ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e vai à 
publicação.

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 120, DE 2008 
(Nº 1.769, de 2007 na Casa de origem)

Denomina Rodovia Governador Pedro 
Gondim o trecho rodoviário da BR-230, en-
tre as cidades de Cabedelo e João Pessoa, 
no Estado da Paraí ba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho rodoviário da BR–230 entre as 

cidades de Cabedelo e João Pessoa, no Estado da 
Paraíba, passa a ser denominado Rodovia Governa-
dor Pedro Gondim.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.769, DE 2007

Denomina “Rodovia Governador Pedro 
Gondim” o trecho rodoviário da BR-230, en-
tre as cidades de Cabedelo e João Pessoa, 
no Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O trecho da rodoviária BR– 230 entre as 

cidades de Cabedelo e João Pessoa, no Estado da 
Paraíba, passa a ser denominada “Rodovia Governa-
dor Pedro Gondim”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Nada mais justo e honroso para os paraibanos, 
prestar uma homenagem ao cidadão e político Pedro 
Gondim, cujos valores morais e ética dignificam e en-
grandecem o nosso Estado.

Pedro Gondim nasceu no dia 1º de maio de 1914, 
na cidade de Alago Nova. Filho de Inácio da Costa 
Gondim e Eulina Moreno Gondim.

Advogado militante ingressou na vida pública 
em 1947, sendo eleito Deputado Estadual por duas 
legislaturas.

Em 1955 foi eleito vice-governador, sendo com-
panheiro de chapa do Governador Flávio Ribeiro Cou-
tinho. Em 1958, com o estado de saúde agravado do 
Governador Flávio Ribeiro, ele assumiu interinamente 
o Governo.

Em 1960 foi eleito Governador com expressiva 
vitória, fez uma grande administração voltada para os 
movimentos sociais, dinamizou a agricultura, impulsio-
nou o comércio, implantou novas indústrias e investiu 
em projetos culturais.

Em 1965 foi eleito Deputado Federal e, em 1967 
teve seu mandato cassado e seus direito políticos sus-
pensos com o arbítrio do ato Institucional nº 5.

Apresentar esta propositura dando a BR-230 
trecho que liga Cabedelo a João Pessoa o nome de 
Pedro Gondim é resgatar a história de um político que 
deixou marcas indeléveis no coração dos paraibanos 
e que contribuiu efetivamente para o desenvolvimen-
to da Paraíba.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2007. – De-
putado Vital do Rêgo Filho.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.

Sobre a mesa, ofício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO  

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

– Nº 411/2008, de 18 de julho último, encaminhan-
do as emendas da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 507, de 2003 (nº 6.206/2005, 
naquela Casa), que altera o art. 61 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a fi-
nalidade de discriminar as categorias de traba-
lhadores que se devem considerar profissionais 
da educação.

São as seguintes as emendas da Câ-
mara:

EMENDAS DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, DE 2003 

(Nº 6.206/2005, naquela Casa)

Altera o art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, com a finalidade de 
discriminar as categorias de trabalhadores 
que se devem consi derar profissionais da 
educação.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao caput e aos incisos I, II e III do caput 
do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
propostos pelo art. 1º do projeto, a seguinte redação:
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“Art. 61. Consideram-se profissionais da 
educação escolar básica os que, nela estando 
em efetivo exercício e tendo sido formados em 
cursos reconhecidos, são:

I – professores habilitados em nível 
médio ou superior para a docência na edu-
cação in fantil e nos ensinos fundamental e 
médio;

II – trabalhadores em educação portado-
res de diploma de pedagogia com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional, bem como 
com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas;

III – trabalhadores em educação porta-
dores de diploma de curso técnico ou superior 
em área pedagógica ou afim.

 ..................................................... ”(NR)

EMENDA Nº 2

Dê-se ao caput do parágrafo único do art. 61 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, proposto 
pelo art. 1º do projeto, a seguinte redação:

“Art. 61.  ................................................
Parágrafo único. A formação dos profis-

sionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas ativida-
des, bem como aos objetivos das diferentes 
etapas e moda lidades da educação básica, 
terá como fundamen tos:

 ..................................................... ”(NR)

PROJETO DE LEI ORIGINAL DO  
SENADO ENVIADO À CÂMARA DOS DEPUTADOS

Altera o art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, com a finalidade de 
discriminar as categorias de trabalhadores 
que se devem considerar profissionais da 
educação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 61. Consideram-se profissionais da 
educação escolar básica:

I – os professores habilitados em nível 
médio ou superior em cursos reconhecidos de 
instituições credenciadas, para o exercício da 
docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio;

II – os trabalhadores em educação por-
tadores de diploma de pedagogia, com ha-

bilitação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educa-
cional, bem como de mestrado ou douto-
rado nas mesmas áreas, em exercício na 
educação básica;

III – os trabalhadores da educação, em 
efetivo exercício na educação básica, portado-
res de diploma de curso técnico ou tecnológico 
em área pedagógica ou afim.

Parágrafo único. A formação dos profis-
sionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas ativida-
des, bem como aos objetivos dos diferentes 
níveis e modalidades da educação básica, terá 
como fundamentos:

I – a presença de sólida formação básica, 
que propicie o conhecimento dos fundamen-
tos científicos e sociais de suas competências 
de trabalho;

II – a associação entre teorias e práticas, 
mediante estágios supervisionados e capaci-
tação em serviço;

III – o aproveitamento da formação e ex-
periências anteriores, em instituições de ensino 
e em outras atividades.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................

TÍTULO VI 
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. A formação de profissionais da educação, 
de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis 
e modalidades de ensino e às características de cada 
fase do desenvolvimento do educando, terá como fun-
damentos: (Regulamento) 

I – a associação entre teorias e práticas, inclusive 
mediante a capacitação em serviço;

II – aproveitamento da formação e experiências 
anteriores em instituições de ensino e outras ativida-
des.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.)
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– As Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 507, de 2003, vão à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 92/2008 – CRE

Brasília, de julho de 2008

Assunto: informações sobre o Oficio “S” nº 19/2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que na ocasião 

da 21ª Reunião Ordinária da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, realizada em 3 de julho 
do corrente, foi dado conhecimento à Comissão sobre 
o Oficio “S” nº 19, de 2008 (nº 31/2008, na origem), de 
iniciativa do Governador do Estado de Mato Grosso 
do Sul, que “comunica que assumiu a Presidência do 
Conselho de Desenvolvimento e Integração – CODE-
SUL, e encaminha cópia da “Carta de Porto Alegre”, 
que resume as declarações, moções e protocolos 
aprovados durante o X Fórum de Governadores do 
Codesul e da Crecena Litoral, assinado pelos Gover-
nadores dos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul e representantes 
das Províncias argentinas de Chaco, Entre Rios, For-
mosa, Misiones e Santa Fé”.

Informo-lhe, ainda, que foi enviada cópia da re-
ferida matéria aos membros da Comissão, através do 
OF. Nº 91/2008 – CRE-Circular.

Encaminho, pois, a presente matéria à Secretaria 
Geral da Mesa para seu devido arquivamento.

Respeitosamente, – Senador Heráclito Fortes, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. nº 171/2008/CAE

Brasília, 15 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que na ocasião da 

20ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
ordinária, realizada em 15 de julho do corrente, foi dado 
conhecimento à Comissão e encaminhado aos seus 
Membros, através do OF. CAE nº 033/2008-Circular, Avi-
so nº 38/08 – Aviso nº 199/GMF, 30 de junho de 2008, 

do Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumpri-
mento ao art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 
43/01, relatório contendo as características das opera-
ções de crédito analisadas no âmbito daquele Ministé-
rio, no mês de maio de 2008, tabela demonstrativa da 
Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Marca-
dante, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
A Presidência determina o arquivamento do Aviso nº 
38, de 2008.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO  
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

– Aviso nº 19, de 2008-CN (nº 845-Seses-TCU-
Plenário/2008, na origem), que encaminha à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, cópia do Acórdão nº 1.408, de 2008-
TCU (Plenário), referente ao levantamento de audi-
toria realizada no âmbito do Fiscobras/2008, acerca 
do andamento das obras de duplicação do Sistema 
Adutor do Itapecuru (Italuís II, no Estado do Mara-
nhão, correspondentes ao programa de trabalho 
18.5440515.5E64.0021 (TC nº 011.929/2008-1).

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O aviso que acaba de ser lido vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, avisos do Tribunal de Contas da 
União que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Aviso nº 743-GP/TCU

Brasília, 18 de julho de 2008

Senhor Presidente
Com meus cordiais cumprimentos, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.011, de 16-7-2008, mediante 
o qual Vossa Excelência encaminha “autógrafo da Re-
solução nº 23, de 2008 (SF), que ‘Autoriza o Município 
de Sorocaba (SP) a contratar operação de crédito exter-
no, com garantia da União, com a Corporação Andina 
de Fomento (CAF), no valor de até US$42,790,000.00 
(quarenta e dois milhões e setecentos e noventa mil 
dólares norte-americanos), para financiamento par-
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cial do Programa Ambiental e de Integração Social do 
Município de Sorocaba’, e a recomendação para que 
o Tribunal de Contas da União proceda ao acompa-
nhamento da aplicação dos recursos decorrentes da 
operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente – autuado no TCU como TC-019
.083/2008-3 – foi remetido à Unidade Técnica com-
petente desta Casa, para adoção das providências 
pertinentes.

Atenciosamente, – Aroldo Cedraz, na Presi-
dência.

Aviso nº 744-GP/TCU

Brasília, 18 de julho de 2008

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.014, de 16-7-2008, median-
te o qual Vossa Excelência encaminha “autógrafo da 
Resolução nº 24, de 2008 (SF), que ‘Autoriza o Muni-
cípio de Vitória (ES) a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$39,100,000.00 (trinta e nove milhões e cem mil 
dólares norte-americanos)’ e a recomendação para 
que o Tribunal de Contas da União proceda ao acom-
panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente – autuado no TCU como TC-019
.085/2008-8 – foi remetido à Unidade Técnica competente 
desta Casa, para adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Aroldo Cedraz, na Presi-
dência.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Os expedientes que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Na-
cional que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI Nº 26, DE 2008-CN

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Defesa, crédi-
to especial no valor de R$153.000.000,00 
para o fim que especifica, e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008), em favor 
do Ministério da Defesa, crédito especial no valor de 
R$153.000.000,00 (cento e cinqüenta e três milhões 
de reais), para atender à programação constante do 
Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de excesso de 
arrecadação de Recursos Ordinários.

Art. 3º O Plano Plurianual 2008-2011 passa a in-
corporar a alteração constante do Anexo II desta lei, 
em conformidade com o art. 15, § 5º, da Lei nº 11.653, 
de 7 de abril de 2008.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.)
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PROJETO DE LEI Nº 27, DE 2008-CN

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor de Tranferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, crédito suplementar 
no valor de R$1.300.000.000,00 para refor-
ço de dotação constante da Lei Orçamen-
tária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008), em favor de 

Tranferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
crédito suplementar no valor de R$1.300.000.000,00 
(um bilhão e trezentos milhões de reais), para atender 
à programação constante do Anexo I desta lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação 
total de dotação orçamentária, conforme indicado no 
anexo II desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação dos projetos:

Leitura: 1º-8-2008
até 6/8 publicação e distribuição de avulsos;
até 14/8 prazo final para apresentação de emendas;
até 19/8 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
até 3/9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 29 
de julho de 2008, e publicou, em 30 do mesmo mês 
e ano, a Medida Provisória nº 437, de 2008, que 
“altera as Leis nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
9.650, de 27 de maio 1998, 9.984, de 17 de julho de 
2000, e 10.683, de 28 de maio de 2003, dispõe sobre 
a transformação da Secretaria Especial de Aqüicultu-
ra e Pesca da Presidência da República em Ministério 
da Pesca e Aqüicultura, cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
Funções Comissionadas do Banco Central – FCBC 
e Gratificações de Representação da Presidência da 
República, e dá outras providências”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

 
SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Demóstenes Torres (DEM) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima

Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto De Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

PSOL*

José Nery

Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves (PMDB) Vinícius Carvalho ( PTdoB)
Maurício Rands (PT) Edinho Bez (PMDB)
Mário Negromonte (PP) Beto Faro (PT)
Luciano Castro (PR)  Benedito de Lira (PP)
Jovair Arantes (PTB) José Carlos Araújo (PR)
Hugo Leal (PSC) Arnaldo Faria de Sá (PTB)

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal (PSDB) Ronaldo Caiado (DEM)
Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM) Arnaldo Jardim (PPS)
Fernando Coruja (PPS) Bruno Rodrigues (PSDB)
Bruno Araújo (PSDB) José Carlos Aleluia (DEM)

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão (PMN) Ana Arraes (PSB)
Márcio França (PSB )Vieira da Cunha (PDT)

PSOL*

Luciana Genro Ivan Valente

Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 30-7-2008
– Designação da Comissão: 1º-8-2008(SF)
– Instalação da Comissão: -Emendas: até 6-8-2008 

(6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 1º-8-2008 a 14-8-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 14-8-2008
– Prazo na CD: de 15-8-2008 a 28-8-2008 (15º ao 

28º dia) 
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– Recebimento previsto no SF: 28-8-2008
– Prazo no SF: de 29-8-2008 a 11-9-2008 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 11-9-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 12-9-2008 a 14-9-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

15-9-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 29-9-2008

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) 
– Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 957/2008/SGM/P 

Brasília, 17 de julho de 2008

Assunto: Declaração de prejudicialidade do PL nº 
2.729/2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Reportando-me ao assunto em epígrafe, informo 

a Vossa Excelência que o Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura desta Casa declarou prejudicado o 
Projeto de Lei nº 2.729, de 2007, do Senado Federal, 
que “Institui o ano de 2007 como “Ano do Cinqüente-
nário dos painéis Guerra e Paz”, de Candido Portinari, 
instalados na sede da Organização das Nações Uni-
das – ONU, em 6 de setembro de 1957”, pelo fato de 
a matéria haver perdido a oportunidade, nos termos 
do artigo 164, inciso I, do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados.

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – O 
Sr. Senador Geovani Borges enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no último dia 27, o Brasil celebrou o 
Dia Nacional de Prevenção de Acidentes de Traba-
lho. E lá no meu Estado, nosso Governador Waldez 
Góes, em ação conjunta com a Secretaria do Trabalho 
e Empreendedorismo, Secretaria de Saúde e Centro 
de Referência em Saúde do Trabalhador, também co-
memorou com uma ampla programação.

Os eventos, voltados especialmente para esse 
dia, incluem, entre outras coisas, uma série de de-
bates em torno dos temas que foram abordados no 
18º Congresso Mundial sobre Segurança e Saúde no 
Trabalho, promovido pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) entre os dias 27 de junho e 04 de 
julho, em Seul.

Naquela ocasião, permitam-me recordar, ao final 
do encontro os países-membros, foram exortados, para 
que ratifiquem o mais rápido possível, a Convenção 187 
da OIT e apliquem de imediato todos os dispositivos do 
organismo para reduzir os acidentes de trabalho.

Meus caros Colegas, em janeiro deste ano, o 
Ministério da Previdência Social, em conjunto com o 
Ministério do Trabalho e Emprego, divulgou a edição 
mais recente do Anuário Estatístico de Acidentes de 
Trabalho.

E, segundo o documento, a quantidade de aci-
dentes de trabalho e de doenças ocupacionais graves, 
que provocam o afastamento do trabalho por mais de 
15 dias, vem caindo de forma considerável.

No entanto, conforme essa mesma publicação, 
houve aumento de 22,47% nos casos com afastamento 
do trabalho por menos de 15 dias. Só no meu Amapá, 
entre 2001 e 2005, foram registrados 1.552 acidentes 
de trabalho, englobando todos os setores da economia. 
Desse total, 51 trabalhadores ficaram permanentemente 
incapacitados e 23 morreram, segundo o Departamen-
to Profissional de Construção e Mobiliário (Depacom), 
entidade com atuação no terceiro setor.

Ainda conforme as estatísticas do Depacom, a 
Construção Civil continua no topo como o setor com 
maior número de acidentes. Em seguida, estão os se-
tores madeireiras e serrarias.

Em todo o Brasil, no mesmo período, foram mais 
de dois milhões de acidentes, quase 67 mil trabalhado-
res ficaram incapacitados e mais de 13 mil morreram 
no exercício da atividade profissional. 

Isso nos motiva a comparecer a esta tribuna para 
propor uma discussão em torno das metas do Ministé-
rio da Previdência Social, voltadas para diminuir esses 
números. O Ministério planeja a implantação do Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), ou seja, pretende fazer 
a cobrança diferenciada por empresa de alíquotas de 
contribuição ao Seguro de Acidente de Trabalho.

Na prática isso equivale a dizer que as empresas 
que apresentarem menores taxas de acidentes terão 
suas alíquotas reduzidas. Na contrapartida, aquelas 
com maior incidência pagarão mais.

Meus amigos, toda vez que tratamos de temas 
complexos e que infelicitam a vida das pessoas como é 
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o caso dos acidentes de trabalho, é sempre necessário 
que se mostre também os progressos que estão sendo 
obtidos. Afinal, quando se olha para trás, é evidente 
que o Brasil já foi lastimável do ponto de vista da ação 
preventiva e do próprio amparo ao trabalhador. Mas, na 
atualidade, já se contabilizam muitas vitórias.

A instituição das Comissões Internas de Pre-
venção de Acidentes de Trabalho, as CIPAs, são um 
exemplo consagrado de como na verdade todo o mun-
do avançou e se tornou mais sensível a esse drama. 
A constituição de órgãos dessa natureza dentro das 
empresas foi determinada pela ocorrência significativa 
e crescente de acidentes e doenças típicas do trabalho 
em todos os países que se industrializaram.

Naturalmente a participação dos trabalhadores 
nesses órgãos varia de acordo com o nível de demo-
cracia, organização, força e poder de representação 
da classe trabalhadora em cada país.

Destaco também a incorporação de uma especia-
lidade que tem contribuído de forma inenarrável para a 
redução do número de acidentes de trabalho. Me refiro 
aos Engenheiros de Segurança do Trabalho, um dos 
elos mais importantes no processo de melhoria dos 
ambientes laborais.

Um breve histórico nos permite constatar que a 
partir da década de 70 começou-se a estruturar um 
modelo amparado pela obrigação legal para que as 
empresas buscassem a segurança do trabalhador 
através de uma assessoria prestada por profissionais 
especializados. E um desses profissionais é justamente 
o Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

Pouco a pouco os gestores das empresas foram 
incorporando a cultura da segurança do trabalho. E ao 
fazer essa menção honrosa à figura dos Engenheiros 
de Segurança, aproveito para registrar que estes pro-
fissionais precisam de todo o nosso reconhecimento 
e incentivo, pois muitos deles ainda sofrem as pres-
sões advindas da supremacia da produção e do lucro 
a curto prazo em detrimento da segurança . Eles co-
nhecem o serviço. Eles sabem o que deve ser feito, 
mas algumas vezes são incompreendidos e cerceados 
na sua atuação.

Ainda dentro dessa minha breve análise sobre o 
processo evolutivo da consciência em favor da segu-
rança do trabalhador, destaco uma iniciativa das mais 
valorosas que foi a implantação da obrigatoriedade 
da elaboração de mapas de riscos pelas Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAS) nas em-
presas.

O mapa é um levantamento dos pontos de ris-
co nos diferentes setores das empresa e são eles 

que permitem identificar situações e locais poten-
cialmente perigosos. A partir de uma planta baixa 
de cada seção são levantados todos os tipos de ris-
cos, classificando-os por grau de perigo: pequeno, 
médio e grande. 

Estes tipos são agrupados em cinco grupos clas-
sificados pelas cores vermelho, verde, marrom, amarelo 
e azul. Cada grupo corresponde a um tipo de agente: 
químico, físico, biológico, ergonômico e mecânico. A 
idéia é que os funcionários de uma seção façam a se-
leção apontando aos cipeiros os principais problemas 
da respectiva unidade.

Sr. Presidente, já finalizo, mas não posso fazê-lo 
sem registrar aqui uma nota de louvor ao meu querido 
Amapá que ostenta a menor taxa de acidente de tra-
balho na região Norte. 

Isso demonstra que o Governo, os empresários 
amapaenses e nosso setor produtivo de modo geral, 
bem antes de qualquer medida a ser adotada pelos 
Ministério da Previdência Social e do Trabalho e Em-
prego, já estão atendendo as normas de segurança 
em vigência.

Sr. Presidente, meus prezados Colegas, na maio-
ria das vezes, os acidentes de trabalho são evitáveis 
com a prática de medidas simples, como o uso de 
equipamentos de proteção que devem ser providencia-
dos pela empresa , a quem cabe ainda monitorar sua 
utilização. Infelizmente, observamos que grande parte 
dos trabalhadores não faz uso desses equipamentos, 
especialmente no ramo da construção civil, no qual 
são registrados grande número de acidentes. 

Ou seja, é uma luta de todos, como de resto o 
é quase tudo o que fala diretamente ao bem estar do 
ser humano. Fica, pois, este humilde registro, que tem 
por objetivo tão somente colaborar com os poderes 
públicos, entidades sindicais e demais segmentos 
produtivos da sociedade brasileira, pugnando pelo in-
teresse e solidariedade a toda a classe trabalhadora 
do Brasil e do mundo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Gim Argello. PTB – DF) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos.

Está encerrada a 1ª sessão do segundo semes-
tre, a 135ª sessão não deliberativa.

Sexta-feira, 1º de agosto de 2008.
Agradeço a Deus.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 4 
minutos.)
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Ata da 136ª Sessão Não Deliberativa, 
em 4 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Papaléo Paes, 
Antonio Carlos Valadares e Geovani Borges

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-
tos, e encerra-se às 18 horas e 24 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Pela ordem, Senador Eduardo Azeredo e Sena-
dor Osmar Dias.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
me inscrever para uma comunicação de caráter ime-
diato.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para solici-
tar a V. Exª a minha inscrição para falar em nome da 
Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Osmar Dias inscrito pela Liderança.

O primeiro inscrito é o Senador Marco Maciel. 
Tem V. Exª a palavra por 20 minutos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente nobre Senador Alvaro Dias; Srs. Senado-
res Paulo Paim, Eduardo Azeredo e Osmar Dias, Srªs 
e Srs. Senadores, a SBPC – Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência está celebrando, como 
nós sabemos, seus 60 anos de existência. O atual 
Presidente da instituição,  o matemático e ex-diretor 
do INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 
Marco Antonio Raupp, observa, em artigo publicado 
em O Estado de S. Paulo, que: 

“No dia 8 de julho de 1948, cerca de ses-
senta pessoas, atendendo a convite dos Drs. 
Paulo Sawaya, José Reis e Maurício Rocha e 
Silva, reuniram-se no auditório da Associação 
Paulista de Medicina para cuidar da fundação 
destinada a lutar pelo progresso e defesa da 
ciência em nosso País”.

Mais adiante, diz o articulista: 

“Em outubro de 1949, quando foi rea-
lizado a primeira Reunião Anual da SBPC 
em Campinas (SP), apenas cento e quatro 
cientistas e amigos da ciência participaram 
do evento. Esse primeiro encontro marcou a 
forma como a SBPC se pronunciaria sobre 
os diversos eventos científicos nacionais. No 
mês de julho passado, retornamos a Campi-
nas, onde realizamos na Unicamp [Universi-
dade Estadual de São Paulo] a 60ª Reunião 
Anual da SBPC. Com um público estimado em 
10.000 pessoas, sabemos que já trilhamos um 
bom caminho”.

Faço o cotejo entre 1948 e 2008. Enquanto eram 
apenas sessenta pessoas há sessenta anos, mais de 
dez mil estavam presentes à recente reunião, o que 
deixa evidente que a SBPC é cada vez mais um fórum, 
um locus, extremamente competente e articulado na 
defesa dos assuntos que interessam ao desenvolvi-
mento da ciência e da tecnologia. O mundo do século 
XXI se caracteriza por grande aceleração histórica e 
se deve, em grande parte, ao desenvolvimento da ci-
ência e tecnologia no mundo todo.

A SBPC é hoje, credenciadamente, uma institui-
ção respeitada e seus trabalhos reverberam nos di-
ferentes fóruns do País, inclusive aqui no Congresso 
Nacional, porque não podemos pensar o País sem dar 
prioridade ao desenvolvimento da ciência e tecnologia; 
e eu acrescentaria também o da inovação, assunto 
sobre o qual ainda avançamos pouco.

No seu último encontro nacional, em Campinas, 
como acabei de me referir, a SBPC tornou a oferecer 
conclusões voltadas para reduzir o “custo Brasil” nas 
nossas exportações. Prosseguimos gerando pouco 
valor agregado, isto é, as exportações brasileiras são 
basicamente exportações de commodities e, conse-
qüentemente, caracterizadas por baixo valor agregado. 
A incorporação de ciência e tecnologia é relativamente 
pequena no caso das commodities.
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Felizmente, há uma empresa, hoje privatizada – 
aliás, a sua privatização foi um grande êxito, que eu 
tive a oportunidade de acompanhar aqui como Sena-
dor, no início da década de 80 –, que exporta com alto 
valor agregado. Refiro-me à Embraer, que nasceu de 
um projeto gestado no Ministério da Aeronáutica, na 
Força Aérea Brasileira. Seus quadros foram prepa-
rados basicamente no ITA – Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica – e muitos vieram do IME– Instituto Militar 
de Engenharia, localizado  na Praia Vermelha, Rio de 
Janeiro, instituição vinculada ao Exército brasileiro, isto 
é, anteriormente, ao Ministério da Guerra.

Federico Souto Maior, ex-diretor-geral da Unesco 
e um grande intelectual espanhol, disse, certa feita, que 
“a distância entre países pobres e ricos é uma distân-
cia de conhecimento”. Parece-me que a sua afirmação 
é extremamente consistente com que observamos no 
panorama internacional dos nosso dias. Os países que 
investiram mais em ciência e tecnologia, acrescentan-
do inovação, estão numa posição mais destacada no 
ranking do desenvolvimento, conseguem assegurar aos 
seus respectivos povos melhores condições de vida e 
participação nas grandes decisões internacionais.        

Portanto, ciência, tecnologia e inovação são in-
sumos vitais para uma correta opção de desenvolvi-
mento.

Nós, no Brasil, precisamos gerar consciência da 
necessidade de  estarmos atentos à questão científi-
ca e tecnológica. Há, no Brasil, um sentimento nesse 
sentido, mas que ainda não se converteu em algo que 
a sociedade reclame como fundamental. É também 
importante que os Governos se motivem mais para 
essa variável científica e tecnológica que tem muito a 
ver com a melhoria do conhecimento e do saber em 
diferentes áreas, sobretudo aquelas consideradas es-
tratégicas para o País.

Os investimentos brasileiros em pesquisa, Sr. 
Presidente, oscilam em torno de 1% do Produto In-
terno Bruto, metade do que aplica a Coréia do Sul, 
com população menor de 1/3 da brasileira e menos 
até que os de países latino-americanos, como o Chi-
le, por exemplo. 

É importante insistir que a Coréia do Sul, embo-
ra seja um país de pequena extensão territorial, com 
uma população relativamente bem menor do que a do 
Brasil, consegue realizar essa proeza, e isso acontece, 
obviamente, porque os governos desses países, assim 
como suas sociedades, buscam melhorar o seu dese-
nho industrial e a sua competitividade, conseguindo 
exportar mais com alto valor agregado. O fundamental 
é gerar, portanto, essa consciência.

Certa ocasião, disse o Presidente Kennedy que 
governar é administrar pressões. Penso que, no Bra-

sil, ainda não há uma tomada de posição no que diz 
respeito à questão científica e tecnológica, salvo em 
alguns governos – e aí eu gostaria de destacar o Go-
verno a que tive a honra de pertencer, o Governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Geralmente os governos 
não têm essa compreensão da importância da estra-
tegicidade, se assim posso dizer, da questão científica 
e tecnológica.

Eu argumentei sobre a Coréia do Sul, mas po-
dia falar também a respeito de Taiwan, da Malásia e 
Cingapura, que devem seus recordes de desenvolvi-
mento aos investimentos em ciência e tecnologia. An-
tes daqueles países, a revolução industrial européia e 
norte-americana já havia recebido grande apoio das 
universidades.

Isso nos faz lembrar a necessidade de articular 
esse esforço no campo científico e tecnológico com a 
sociedade civil e, mais do que isso, com os respectivos 
governos. É necessário portanto, insisto, esse esforço 
de gerar ciência e tecnologia. Não é um esforço que 
deve ser apenas das universidades ou das instituições 
de pesquisa, mas que deve compreender também a 
participação das empresas e a inserção e o estímulo 
do próprio governo. Isso é o que acontece nos Estados 
Unidos da América do Norte e na Europa. Esses países 
perceberam cedo o quanto é importante a necessidade 
da ligação entre universidade e empresa.

Com relação a patentes, a posição brasileira é 
mais desconfortável ainda. Se com relação a investi-
mentos chega a 1% em ciência e tecnologia, com re-
lação a patentes o Brasil participa apenas com 0,2% 
das patentes anualmente registradas no mundo. Trata-
se – reforço – de número extremamente baixo, sobre-
tudo se comparado à expressão econômica de nossa 
Nação. Somos um País com uma grande expressão 
territorial. Temos uma população que já ultrapassa 180 
milhões de habitantes.

Temos vizinhança com dez países e precisamos, 
por isso mesmo, ter consciência de nossa grandeza 
e melhor aproveitar as oportunidades que surgem e 
podem beneficiar muito o nosso processo de desen-
volvimento não somente econômico, tecnológico, mas 
também social.

Precisamos, Sr. Presidente, multiplicar e aprofun-
dar as experiências de incubadoras de novas pesqui-
sas tecnológicas em articulação com as já existentes 
para integração entre os pós-graduados e a iniciativa 
privada. No Brasil, cerca de 80% dos nossos doutores 
pesquisam em universidades enquanto na Coréia do 
Sul – e volto a esse país asiático para fazer mais uma 
vez um cotejo – dois terços o fazem nas empresas. 
Então, aí está muito clara uma das causas do êxito da 
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Coréia do Sul: esse link, essa integração, esse enlace 
entre universidade e empresas. 

No Brasil, isso ainda não acontece, o que sig-
nifica dizer que precisamos fazer com que o empre-
sariado, sobretudo nas médias e grandes empresas, 
se voltem mais para essa questão, o que importará 
ganhos significativos não somente na exportação dos 
seus produtos, mas também no fornecimento para o 
nosso mercado interno. 

Já temos um mercado de certa expressão, sem 
contar que países  vizinhos  compram cada vez mais 
produtos brasileiros, e daí a importância de buscar 
essa ligação entre empresa e universidade.

A questão atual do etanol é típica desse contexto. 
O Brasil dispõe de enormes áreas disponíveis e muitas 
experiências acumuladas. Mas outros países já es-
tão pesquisando a extração do etanol do milho ou do 
próprio álcool. Na última reunião da SBPC tornou-se 
evidente que “o risco maior é ficar para trás, não fazer 
nada e ficar sem agregar tecnologia cada vez mais 
intensamente ao produto”.

O Presidente da SBPC, a quem já citei neste 
pronunciamento, entende que não há falta de recursos 
para atender a demanda atual da pesquisa no Brasil, 
o que urge melhorar a oferta de bons projetos. Para 
tal, afirma ele: 

“Um fator crucial para garantir essa demanda 
qualificada é investir mais em educação científica nas 
escolas e universidades para formar mais e melhores 
pesquisadores, especialmente em regiões carentes de 
cientistas, como no Norte e Nordeste”. 

No Nordeste já se faz um esforço muito grande 
nesse sentido.Com relação ao Norte, sabemos que a 
Amazônia ainda é o nosso grande desafio e vai depen-
der muito do talento dos nossos pesquisadores para 
que ela possa responder de forma mais significativa 
pelo crescimento do nosso País. Continuo com a afir-
mação do Presidente da SBPC:

“A qualidade do ensino básico de ciência 
é periclitante” – uso as palavras de Marco Antô-
nio Raupp. “Precisamos de uma revolução. Na 
Amazônia, região que cobre 60% do território 
brasileiro, por exemplo, há menos doutores do 
que na Universidade de São Paulo (USP). Pre-
cisamos de muito mais ciência na Amazônia, 
só assim vamos conseguir preservá-la.” (...) 
“A prioridade, mais uma vez, é a Amazônia. A 
região contribui com 9% do PIB nacional, mas 
recebe apenas 2,5% dos investimentos na-
cionais em ciência e tecnologia. Isso significa 
que as regiões mais pobres estão financiando 
a ciência nas mais ricas.”

Além disso, é fundamental, segundo a SBPC, 
aumentar o número de doutores em nosso País. Nos 
últimos dois anos nos limitamos a algo na casa de 
dez mil.

De acordo com a SBPC, os desafios que norteiam 
à ação da entidade são os seguintes: 

– revolução educacional de grande esca-
la e em todos os níveis, buscando qualidade, 
universalização, profissionalização, criatividade 
e flexibilidade; 

– superação das desigualdades regio-
nais, promovendo a ocupação plena, racional 
e bem distribuída do território, com atividades 
educacionais e de pesquisa e desenvolvimen-
to, ocupação esta estratégica e preparada 
para a incorporação das novas fronteiras do 
desenvolvimento, com especial referência à 
Amazônia; 

– promoção da inovação das empresas, 
superando o fosso ainda existente entre uni-
versidade e setor produtivo; 

– criação de 8ma metrológica de padrões 
amplos, com base científica e capacidade de 
promover qualidade entre as relações de ex-
portação/importação e produção/consumo. 

Sr. Presidente, W.W. Rostow demonstrou muito 
bem, no seu livro publicado há cerca de trinta anos 
intitulado As Etapas do Desenvolvimento Econômi-
co, a correlação entre os ciclos da economia e os da 
inovação tecnológica. Os nossos cientistas, reunidos 
há pouco pela SBPC, testemunharam também as di-
ficuldades burocráticas de apreciação, julgamento e 
decisão de apoio aos projetos científicos brasileiros. 
Houve importante discussão sobre a necessidade de 
parques como ponto de encontro de empresas e uni-
versidades. Às universidades  públicas deveria caber 
o controle do uso, por exemplo, das coletas na floresta 
amazônica para pesquisa e sua posterior destinação. 
O mesmo se pode dizer do etanol e de outros produtos 
oriundos da tecnologia brasileira, enfrentando, por sinal, 
a complexidade e lentidão dos processos de financia-
mento no inicio de cada pesquisa e nos respectivos 
patenteamentos ao seu término. 

Sr. Presidente, em que pesem  os esforços feitos, 
os avanços e os recuos, que felizmente foram poucos, 
existe um setor que continua sem apresentar grande 
progresso. Refiro-me à prestação de inovação tecnoló-
gica. Em artigo na Folha de S.Paulo, em julho passado, 
os professores Roberto Nicolsky, este Diretor-Geral da 
Sociedade Brasileira Pró-Inovação Tecnológica, e An-
dré Korottchenko de Oliveira, engenheiro e Consultor 
em Gestão de Patentes, constatam:
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“O Brasil ainda está longe de gerar tec-
nologia competitiva o suficientes para garantir 
espaço entre os grandes players mundiais em 
setores estratégicos da economia. 

Tal situação pode ser claramente perce-
bida ao analisar as últimas três décadas do 
ranking de registros de patentes no escritório 
norte-americano, USPTO. O país vem grada-
tivamente involuindo quando comparado com 
os emergentes asiáticos.

Em países desenvolvidos, consegue-se 
maior número de patentes a inventores nacio-
nais que a estrangeiros, não sendo diferentes 
nos Estados Unidos, líder em seu território.

O Japão ultrapassou a Alemanha em pa-
tentes concedidas no EUA em 1975 e, desde 
então, as duas nações se mantiveram, respec-
tivamente, na segunda e terceira posições do 
ranking do USPTO. A grande mudança nos 
últimos dez anos é a ascensão de Taiwan e, 
principalmente, da Coréia do Sul.

O baixo número de patentes brasileiras 
está diretamente relacionado ao escasso in-
vestimento em pesquisa e desenvolvimento 
na indústria. 

Como as inovações atendem a necessi-
dades dos consumidores e usuários, é natural 
que sejam geradas no pólo produtor, isto é, 
na empresas.

O recente desenvolvimento tecnológico 
da Índia e da China reforça essa tese. 

Agregar valor por meio de inovações in-
crementais em tecnologia importadas é uma 
atividade que conta com fomento explícito da 
Índia (lei nº 44/95).

Assim ocorreu no Japão do pós-guerra e, 
posteriormente, na Coréia do Sul e em Taiwan. 
E é isso que, entre nós, faz o sucesso de Pe-
trobrás, Embraer e outras empresas brasileiras 
que estão continuamente agregando pequenas 
inovações incrementais aos seus produtos e 
processos.”

O bisonho desempenho nesse campo levou o 
economista norte-americano Jefrey Sachs a conside-
rar que: “O ideal é que um país como o Brasil tivesse 
tanta inovação quando difusão tecnológica. Mas esse 
processo tem sido surpreendentemente frágil e isso 
é uma das razões para o desenvolvimento do Brasil 
ter sido extremamente decepcionante nos últimos 25 
anos.”

Em toda a minha vida pública, Sr. Presidente, 
sempre busquei apoiar o desenvolvimento científico-

tecnológico do País. Entendo ser este setor estratégico 
para o crescimento sustentável brasileiro.

        Sou autor, entre outras iniciativas, do projeto 
que se transformou na Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 
1991, que restabeleceu o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico – FNDCT. E também 
da Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, que estabe-
lece normas para o uso das técnicas de engenharia 
genética para a construção, manipulação, circulação 
e liberação de moléculas de DNA – recombinante e 
de organismos e vírus que os contenham. 

Encerrando, Sr. Presidente, gostaria de frisar 
que o Brasil precisa, cada vez mais, se conscientizar 
que essa é uma corrida contra o tempo para a urgen-
te diminuição do custo Brasil, também nessa área en-
frentando cada vez maior concorrência internacional. 
Penso que esse é um problema que somente será 
enfrentado com êxito quando houver convicção, tanto 
do Governo quanto da sociedade, para a importância 
do desenvolvimento do País e sua maior inserção na 
sociedade internacional, na busca de condições de 
termos um desenvolvimento que realmente mereça 
esse nome.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.
V. Exª será atendido na forma do Regimento.
Concedo a palavra, pela Liderança do PDT, ao 

Senador Osmar Dias, regimentalmente, por cinco mi-
nutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, neste primeiro dia efetivo de sessão, gos-
taria de dar uma notícia que considero importante, já 
que, pelo menos no meu Estado, o Paraná, esse as-
sunto foi tema de campanha, principalmente das últi-
mas campanhas para o Governo do Paraná.

Quem governa o Paraná por duas vezes pregou a 
tese de que o pedágio nas rodovias tinha que acabar e 
que acabaria. Há mais de trinta ações na Justiça com 
este objetivo: acabar com o pedágio; mas ele continua, 
e continua aumentando no Paraná.

Desde o tempo em que debatíamos aqui no Se-
nado Federal o modelo de concessão pública que foi 
adotado ainda pelo Governo Fernando Henrique Car-
doso, apresentei um projeto de lei. Isso foi no ano de 
2000, Senador Papaléo Paes. Veja quanto tempo le-
vamos aqui no Congresso Nacional para aprovar um 
projeto de lei. No ano 2000, apresentei um projeto de 
lei. Ele foi aprovado aqui no Senado Federal e foi para 
a Câmara dos Deputados. Na Câmara dos Deputados, 
ele recebeu uma emenda. Ele voltou para cá, e, na 
última quarta-feira em que houve reunião da Comis-
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são de Constituição e Justiça, presidida pelo Senador 
Marco Maciel, esse projeto foi aprovado lá, ou seja, a 
emenda que foi colocada no meu projeto foi aprova-
da. Agora, falta votar no plenário. Amanhã teremos 
reunião de Líderes. Vou implorar para que esse proje-
to seja colocado em votação, porque diz respeito ao 
interesse de todos os cidadãos brasileiros, de todas 
as pessoas e de todos os Estados. Trata-se de uma 
alteração na Lei de Concessões, a Lei nº 8.987, que 
dispõe sobre o regime de concessão e prestação de 
serviços públicos.

O que estou propondo com esse projeto de lei, 
que será aprovado – tenho certeza –, aqui no plená-
rio, no dia em que vier para votação, é simples: estou 
inserindo o art. 28, a, que diz o seguinte: “Todos os 
contratos de concessão feitos entre o Poder Público e 
o ente privado devem ser publicados integralmente na 
imprensa oficial, bem como serem disponibilizados a 
qualquer momento para o cidadão interessado.” 

Uma das mudanças mais importantes está no § 
1º: “No caso das concessões para a exploração de ro-
dovias, fica a concessionária obrigada a disponibilizar, 
trimestralmente, para a sociedade, planilha analítica 
que evidencie os seus custos, bem como as suas re-
ceitas”. É importante destacar que o meu projeto pro-
põe exatamente isso.

Quando fui candidato a Governador, em 2006, eu 
disse que esse projeto seria aprovado. Não acredita-
ram, zombaram. Mas aqui está. Falta a última votação, 
neste plenário, para que tenhamos a aprovação de um 
projeto de lei que vai obrigar as concessionárias de ro-
dovias a fazerem uma coisa que pode ser o início da 
solução para o debate interminável sobre se o pedágio 
está caro, ou se não está caro. Porque daí, Senador 
Papaléo Paes, nós vamos saber o quanto aquela con-
cessionária está arrecadando, quanto está faturando 
naquela praça de pedágio e quanto está investindo 
naquele trecho de rodovia. Porque o grande drama 
é este: o usuário, o contribuinte diz: “O pedágio está 
caro”; e a concessionária diz: “Não; não está pagando 
nem os investimentos que nós temos de fazer sob as 
exigências contratuais”.

Essa discussão não termina, e o pedágio tam-
bém não acaba, porque ele é resultado, é fruto de um 
contrato estabelecido entre o Estado e a concessio-
nária. Falar que vamos acabar com o pedágio não dá 
para acreditar, ninguém mais acredita nisso. É preciso 
agir no sentido de solucionar o problema, e acho que 
aqui está o início da solução: se, a cada três meses, a 
concessionária publicar que está gastando tanto nes-
se trecho de rodovia e faturando tanto, nós vamos ver 
se está sendo cobrado um pedágio muito caro ou se 
aquele pedágio que está sendo cobrado está servindo 

para pagar os investimentos que estão melhorando as 
condições de tráfego na rodovia.

É importante ressaltar aqui que a emenda que 
veio da Câmara estende essa exigência da publicação 
trimestral dos balanços também para as concessões 
de telefonias, para o setor de telefonia. Eu aceito essa 
alteração, porque ela é muito bem-vinda. Eu acho que 
a sociedade brasileira tem o direito de conhecer o que 
está pagando, como está pagando e o que está sendo 
feito do dinheiro que está pagando nesses serviços 
que foram concedidos.

Se houve muitas críticas em relação às rodovias, 
também houve muitas críticas em relação à telefonia. 
No momento em que se debatiam intensamente aqui 
a concessão das rodovias e a concessão dos servi-
ços de telefonia no País, houve muita gente contra. E 
aqueles que foram contra no passado hoje defendem 
esse modelo de concessão.

Quero dizer que sempre considerei um fato con-
creto a concessão das rodovias no meu Estado e em 
todos os Estados brasileiros. Quer dizer, não havia 
como o Estado dar conta de conservar as rodovias, 
melhorar, duplicar, oferecer as melhores condições de 
tráfego. Então, se o Estado não tinha essa condição, que 
fizesse esse pedagiamento, mas dentro de um custo 
para o usuário compatível com os investimentos que 
estão sendo feitos. Agora, se em determinada rodo-
via não está sendo feito nada e o pedágio está sendo 
cobrado, isso é injusto, e nós vamos ver agora com a 
aprovação dessa lei.

Outra coisa: no meu Estado, num determinado 
trecho de rodovia, por exemplo, que vai de Cascavel 
a Foz do Iguaçu, que todos conhecem, houve uma 
alteração contratual para que não se fizessem mais 
investimentos em duplicação; e estavam previstos es-
ses investimentos no contrato original. E o que acon-
teceu? Aí serviu ao discurso de que o pedágio não 
estava subindo. Não estava subindo porque não se 
estavam exigindo investimentos. E a minha lei, o meu 
projeto corrige isso, Senador Papaléo, porque o poder 
concedente fica obrigado a publicar mensalmente, na 
imprensa oficial, as receitas auferidas de todas as suas 
concessões, bem como o destino dos recursos assim 
arrecadados. E mais: nos termos do caput desse arti-
go, deverão ser igualmente disponibilizados os ativos 
e os contratos, a variação mensal e as alterações que 
sejam feitas por aditivos naquele contrato original.

Então, parece-me, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, que aprovar esta lei agora, durante este período, 
será muito importante para o País.

(Interrupção do som.)
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) - Eu vou pedir 
que o Presidente Garibaldi Alves submeta aos Líde-
res amanhã, na reunião de Líderes, o pedido para que 
este projeto seja colocado em votação. Este Senado 
Federal precisa votar. Eu sei que muitos hoje vão dizer 
aqui: “O Senado precisa votar neste período”.

Mesmo que as eleições municipais possam des-
viar o foco de alguns, nós precisamos dar seqüência 
às votações, votar matérias importantes. E vejo aqui 
que esta matéria é muito importante, é relevante para o 
País. Votá-la significa dar uma grande satisfação à po-
pulação brasileira, neste período em que o Congresso 
Nacional precisa prestar contas à Nação brasileira do 
seu verdadeiro papel, que é votar leis que importam, 
de verdade, à sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, como orador inscrito, o Senador Pa-
paléo Paes.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias; Srs Senadores, ouvi 
atentamente o pronunciamento do Senador Osmar 
Dias e o achei muito importante e interessante. Ape-
sar de, no meu Estado, não termos rodovias – porque 
realmente poucas temos pavimentadas – para cobrar 
pedágio, quero dizer que o assunto interessa muito a 
todo o Brasil. 

O projeto de lei do Senador Osmar Dias tem im-
portância porque realmente passa a haver um parâ-
metro. Esse parâmetro será justo tanto para o Estado 
como para quem paga o pedágio e será justo também 
para a empresa contratada para o pedágio. Então, vejo 
como muito importante esse projeto. Quero aproveitar a 
oportunidade e dizer que quem nos dera que o Amapá 
já dispusesse de estradas sob responsabilidade priva-
da e viessem a ser cobrados pedágios justos, como 
propõe o projeto de lei do Senador Osmar Dias! 

Eu estava prestando atenção ao seu pronuncia-
mento, Senador Osmar Dias. Não fiz uma interferência 
nem pedi um aparte porque o tempo era curto e vi que 
V. Exª precisava de muito tempo para melhor escla-
recer o seu projeto de lei, que, para mim, está muito 
claro e é importante.

Quero parabenizar V. Exª e lamentar, mais uma 
vez, este disparate: os projetos apresentados e discu-
tidos por membros desta Casa ficam dormindo dentro 
das gavetas – no caso presente, quase oito anos –, 
enquanto as medidas provisórias atropelam todo esse 
processo de estudo que os Senadores, com seus as-
sessores, fazem em suas bases e discutem com os 
demais Senadores aqui.

Então, eu quero parabenizar V. Exª e reconhecer, 
a partir dessa base que V. Exª deu como exemplo, o 
seu Estado, como muito importante para todo o País 
a questão do pedágio.

Com muita honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – 
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão do 

orador.) – Nobre Senador Papaléo Paes, em rápidas 
palavras, quero associar-me às palavras de V. Exª, 
quando teceu elogios ao projeto de autoria do Senador 
Osmar Dias, que faz um disciplinamento da cobrança 
de pedágios. Quem sabe esse projeto possa servir de 
paradigma para todo o País, pois essa questão do pe-
dágio é presente sobretudo no Sul e Sudeste do País 
– que têm a melhor rede rodoviária – mas tende a se 
expandir por todo o Brasil. E, para isso, é fundamental 
que haja uma legislação que regule adequadamente 
tão complexo problema. Portanto, eu felicito o nobre 
Senador Osmar Dias pela iniciativa e estimo que a 
proposição seja rapidamente sancionada pelo Poder 
Executivo, posto que já foi aprovada no Senado. Na 
Câmara dos Deputados houve uma emenda, e a Co-
missão já se manifestou sobre a emenda apresentada. 
Agora, a matéria volta à Câmara, e, de lá, segue para 
a sanção do Presidente da República, o que eu espero 
que aconteça o mais rapidamente possível.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª, porque, com seu aparte, nós estamos exata-
mente mostrando a necessidade absoluta de termos, 
o mais breve possível, a inclusão da matéria na pau-
ta, para que nós possamos votá-la. E é claro que eu 
acredito que não vai haver nenhuma objeção a esse 
projeto muito inteligente e oportuno. 

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Pa-
paléo, só para agradecer as palavras de V. Exª e do 
Senador Marco Maciel, que é o Presidente da CCJ. V. 
Exª, efetivamente, pegou cada ponto do projeto porque 
prestou atenção no que eu falava e sabe da impor-
tância dele. Eu conto com o apoio e a liderança de V. 
Exª para que possamos votá-lo aqui no plenário ainda 
durante este período pré-eleição municipal. Obrigado 
ao Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) Eu é que 
agradeço a V. Exª.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Papaléo, eu, por várias vezes, já subi à tribuna defen-
dendo essa alternativa de concessão de rodovias de 
iniciativa privada e também tenho defendido as par-
cerias público-privadas. Mas é evidente que, ao fazer 
isso, está subentendido que os gastos e a arrecada-
ção têm que ser fiscalizados. Tem que haver prestação 
de contas à população. Em Minas Gerais, nós temos, 

    303ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



28764 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

neste momento, uma parceria público-privada já em 
funcionamento – um sistema de pedágio no trecho 
que liga Belo-Horizonte ao oeste de Minas - e temos, 
há muitos anos, na de Juiz de Fora para o Rio. Além 
disso, já em processo de instalação, está o pedágio 
na Fernão Dias, no trecho que liga Belo Horizonte a 
São Paulo. Então, é importante que a arrecadação que 
vier acontecer seja transparente e que as concessio-
nárias, efetivamente, cumpram o que está previsto no 
edital de concorrência, tomem as providências que 
devem ser tomadas. De maneira que, de minha par-
te, eu quero só cumprimentar e dizer que o Senador 
Osmar Dias também pode contar com o meu apoio, 
já que o objetivo é melhorar um sistema importante, 
para que nós possamos atender à necessidade de 
infra-estrutura do País.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
também a V. Exª, Senador Eduardo Azeredo.

Realmente, como falei, lá na nossa região, mais 
propriamente no Amapá, nós não temos estradas pri-
vatizadas. Nossa preocupação é com preservação, 
mas às custas do Governo Federal e principalmente 
do Governo Estadual, que faz todo um esforço nesse 
sentido ambiental. Mas temos uma realidade extrema-
mente importante, que é a preservação da Floresta 
Amazônica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a preserva-
ção da Floresta Amazônica tem sido uma preocupação 
constante da opinião pública por este mundo afora. Da 
mesma forma, a defesa da populações indígenas, com 
a respectiva implantação de reservas para esses povos, 
tem ganhado força no Brasil e no mundo.

Não há o que discutir quanto à importância dessas 
duas iniciativas. A criação de reservas e a utilização 
sustentável da Floresta Amazônica são, sem sombra 
de dúvida, um imperativo que prescinde de adjetiva-
ção. Não imagino que possa ocorrer a qualquer mente 
civilizada o desmatamento para o uso puro e simples 
da terra em atividades agropecuárias. É imprescindí-
vel encontrar os mecanismos de manejo adequados 
à conservação desse imenso patrimônio, bem como 
criar as reservas necessárias à preservação ambien-
tal inteligente.

Do mesmo modo, não há como negar às popu-
lações indígenas reservas adequadas à sua sobrevi-
vência, seus usos e costumes. A demarcação dessas 
reservas em padrões compatíveis com o bom senso 
e com as necessidades desses povos é outra tarefa 
indelegável do Estado.

Essas iniciativas têm, contudo, impacto sobre os 
Municípios da região amazônica e suas populações, 
cuja atividade econômica sofre as restrições natural-
mente decorrentes dessas providências de preserva-

ção, quer do ambiente, quer das áreas reservadas aos 
povos indígenas.

No caso do Amapá, por exemplo, cuja situação 
conheço bem e de perto, os números são eloqüentes. 
Dos 143.453 quilômetros quadrados de área do Es-
tado – vejam bem –, 58% são ocupados por reservas 
indígenas, parques, reservas biológicas e estações 
ecológicas. Só o Parque Nacional Montanhas do Tumu-
cumaque, o maior parque de floresta tropical do mundo, 
envolve 28% do território do Estado do Amapá.

Não foi por acaso, portanto, que teve origem no 
Amapá uma iniciativa importante no sentido de bus-
car compensar os Municípios dessa região e suas 
respectivas populações. Refiro-me, Sr. Presidente, 
ao anteprojeto de lei de autoria do Presidente da As-
sembléia Legislativa do Estado do Amapá, Deputado 
Jorge Amanajás, que é do PSDB, que, aprovado no 
VI Encontro do Parlamento Amazônico, em abril pas-
sado, foi encaminhado como sugestão à Casa Civil da 
Presidência da República.

A idéia central do anteprojeto do Deputado Jor-
ge Amanajás é compensar os Municípios que tenham 
parte do seu espaço destinado a reservas indígenas 
ou a um dos diversos tipos de área de preservação 
ambiental. A proposta encaminhada à consideração do 
Governo Federal pretende que se altere a Lei nº 5.172, 
de 1966, que dispõe sobre o Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM), para compensar financeiramente 
esses Municípios com recursos proporcionais à área 
ocupada por essas reservas.

Os recursos a serem destinados a cada Muni-
cípio, de acordo com a proposta do Deputado Jorge 
Amanajás, do meu Estado – subscrita por dezesseis 
Deputados Estaduais amapaenses, dez do Estado do 
Pará, quatro de Roraima, um de Rondônia, um do To-
cantins e mais um do Maranhão –, seriam calculados 
por meio de um censo realizado anualmente pelo IBGE, 
destinado a cadastrar as áreas protegidas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, penso ser 
justa essa compensação financeira aos Municípios que 
têm parte do seu território utilizado em nome do inte-
resse público. Trata-se de situação semelhante à dos 
Municípios que têm parte de sua área inundada pelas 
águas acumuladas em barragens para a geração de 
energia hidrelétrica. Todos eles recebem indenização 
pela cessão de parte do seu território a uma atividade 
de interesse nacional.

Com a mesma intenção, Sr. Presidente, apresentei 
nesta Casa dois projetos que tramitam no Congresso 
Nacional. Refiro-me aos Projetos de Lei do Senado 
nºs 319 e 320, ambos de 2005. O primeiro, ou seja, 
o 319, altera a Lei nº 9.605, de 1998, com o objetivo 
de destinar integralmente ao Fundo Nacional do Meio 
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Ambiente – FNMA – os valores arrecadados em paga-
mentos de multa por infração ambiental. O outro pro-
jeto que apresentei – o 320 – altera a Lei nº 7.797, de 
1989, para tornar prioritária a aplicação dos recursos 
desse Fundo em projetos localizados em Municípios 
das regiões menos desenvolvidas do País que tenham 
parte significativa de seus territórios dentro dos limites 
dos parques nacionais.

Como se vê, os dois projetos combinados têm 
como objetivo buscar mais recursos para o Fundo 
Nacional do Meio Ambiente e procurar fazer com que 
esses recursos sejam destinados prioritariamente a 
esses Municípios que oferecem parte de seus territó-
rios à nobre tarefa de preservação ambiental.

Sr. Presidente, recentemente, o Governador Ivo 
Cassol, de Rondônia, propôs à Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, da Câma-
ra dos Deputados, a criação da contribuição social 
sustentável, com uma alíquota de 0,01% ou 0,02%, 
destinada a compensar o pequeno proprietário que 
preserva a floresta.

Sem entrar no mérito da proposta do Governador, 
é forçoso reconhecer que ela tem o mesmo sentido do 
anteprojeto do Deputado amapaense Jorge Amanajás, 
a que já me referi anteriormente, e das proposições 
que apresentei à consideração do Congresso Nacio-
nal, ou seja, o de compensar quem ajuda, de fato, com 
seu esforço, na tarefa de preservar.

Todas essas idéias, Senador Paim, nos levam à 
percepção geral de que tanto a criação de reservas 
indígenas quanto a preservação ambiental têm um 
custo, que é imposto à população das regiões onde 
essas preservações devem ocorrer fisicamente. Elas 
passam a sofrer restrições à sua atividade econômica, 
o que diminui a possibilidade de prosperidade tanto 
individual quanto coletiva, tanto do trabalhador como 
do empresário e também do Município.

É necessário, portanto, criar mecanismos econô-
micos que permitam condições adequadas à preserva-
ção ambiental, à salvaguarda das reservas indígenas e 
ao manejo sustentável da Floresta Amazônica – esse 
patrimônio brasileiro e mundial.

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, penso que o Governo Federal pode, à vista de 
propostas como a do Parlamento Amazônico, a que 
me referi, do Deputado Jorge Amanajás, e dos projetos 
de lei que tramitam no Congresso, reunir as áreas en-
volvidas para formular e apresentar um projeto de sua 
autoria que, contando com a força política do Governo 
e a autoridade do bom senso, possa dar ao País uma 
solução inteligente para essas questões.

É a sugestão que deixo aqui ao Governo do 
Presidente Lula, tendo em vista que a solução para 

a proteção às reservas indígenas e a preservação da 
Floresta Amazônica não será viável sem a criação de 
mecanismos econômicos inteligentes e adequados.

E quero deixar registrado, Sr. Presidente, como 
falei durante o meu pronunciamento, que esses Municí-
pios, esses Estados que pertencem ao Norte do País, 
logicamente uma região menos desenvolvida do que 
o Sudeste e o Sul, são sempre esquecidos naquele 
apoio que merecem ter do Governo Federal.

Quando da criação do Parque Florestal das Mon-
tanhas do Tumucumaque, houve um decreto presiden-
cial que destinava uma compensação para que pudés-
semos dar mais 28% da área geográfica do Estado do 
Amapá para ser uma área de preservação e até hoje o 
Governo Federal não cumpriu com as compensações 
que deveria dar pelo Estado ter imobilizado mais 28% 
da sua área geográfica e que hoje conta com uma 
imobilização de 58% da sua área para a preservação, 
para a conservação. Enfim, áreas que não podem ser 
utilizadas para qualquer tipo de benfeitoria que seja 
lucrativa.

Ficam aqui os meus parabéns ao Deputado Jor-
ge Amanajás, que presidiu o Parlamento Amazônico 
e apresentou um anteprojeto que foi encaminhado à 
Casa Civil. E também deixo aqui, para conhecimento 
da Casa, os meus Projetos de Lei do Senado nºs 319 
e  320, de 2005.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado,  Senador Papaléo Paes.
Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

o Senador Eduardo Azeredo.
V. Exª dispõe de cinco minutos para o seu pro-

nunciamento.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 

uma comunicação importante. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero abor-
dar o assunto econômico que tratarei na reunião de 
amanhã sobre o risco da volta da inflação, dos gastos 
de governo que, na verdade, até agora tem enfrenta-
do esse risco de inflação apenas com o aumento da 
taxa de juros.

Hoje, Sr. Presidente, quero trazer aqui o assunto 
dessa semana, que é a abertura das Olimpíadas de 
Pequim. O Brasil terá a maior equipe que já enviou a 
uma Olimpíada com perspectivas importantes de vi-
tória. Podemos vencer em várias modalidades espor-
tivas, podemos mostrar que o Brasil tem avançado no 
esporte. Portanto, é da maior importância a realização 
das Olimpíadas e a nossa participação.

São esportes coletivos, tradicionais, onde o Brasil 
sempre teve mais força, como o futebol masculino e 
feminino, o voleibol masculino e feminino. Quanto ao 
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basquete, Sr. Presidente, quero lamentar que, pela 
terceira vez consecutiva, vamos ter apenas a apresen-
tação do basquete feminino e não podemos esquecer 
que o Brasil já foi medalha de bronze em olimpíada,  
campeão Panamericano, já teve participações impor-
tantes em várias competições internacionais. 

O que acontece e quero chamar a atenção, é 
que a área do basquete brasileiro vive uma verdadei-
ra anarquia. Existem duas competições, há uma divi-
são entre as equipes, entre os times, e, com isso, nós 
temos uma permanente falta de incentivo para esse 
que é um dos esportes mais importantes, no qual o 
Brasil sempre teve uma boa participação, sempre teve 
craques, bons jogadores. Hoje, temos jogadores na 
NBA, a liga de basquete dos Estados Unidos, que é, 
como se sabe, o maior torneio mundial de basquete. 
Lamentavelmente, alguns jogadores brasileiros sequer 
participaram dos jogos eliminatórios, alguns com a 
justificativa de problemas de saúde. O fato é que isso 
só demonstra a falta de coordenação que existe no 
meio do basquete brasileiro, que faz com que jogado-
res renomados não participem das eliminatórias, que 
o Brasil não consiga classificar-se pela terceira vez e 
que nós sejamos, portanto, representados apenas pelo 
basquete feminino. 

Torcemos e torceremos para que o basquete 
feminino, que também já obteve medalha de prata na 
Olimpíada de Atlanta, faça a sua parte. Mas é impor-
tante que nós façamos este alerta neste momento. 
Ao mesmo tempo em que saudamos a participação 
brasileira, em que torcemos para que o Brasil tenha 
muito sucesso, lamentamos que o basquete, um dos 
esportes mais importantes, não tenha uma represen-
tação brasileira masculina.

Eu, particularmente, tenho uma ligação com esse 
esporte – cheguei a ser jogador de basquete ou ten-
tei ser jogador de basquete, assim como o Senador 
Eduardo Suplicy – e fico sempre torcendo para que o 
Brasil possa ter uma boa presença nessa área. Mas 
vamos caminhar buscando o sucesso no atletismo, na 
natação... O Brasil tem realmente grandes jogadores, 
grandes jogadoras – o número de brasileiras também 
é recorde desta vez –, será uma grande festa, sem 
dúvida alguma, e o Brasil estará acompanhando para 
que esse início das Olimpíadas, que serão realizadas 
durante duas semanas, seja um início já coberto de 
sucessos. O Brasil, na verdade, começa sua partici-
pação depois de amanhã, na quarta-feira. A abertura 
oficial será no dia 8, mas o Brasil já começará sua 
participação no futebol no dia 6.

A perspectiva é de que tenhamos, portanto, bons 
resultados. Logo após as Olimpíadas, teremos, mais 
uma vez, as Paraolimpíadas, onde o Brasil teve, re-
lativamente, até maior sucesso do que nas próprias 
olimpíadas. Foi assim nas Olimpíadas de Atenas, onde 
o Brasil, através dos atletas especiais, teve um desem-
penho relativo melhor do que na competição em si.

Então, agora teremos as Olimpíadas de Pequim 
e as Paraolimpíadas de Pequim, com as equipes bra-
sileiras merecendo o nosso apoio e o nosso desejo 
de muito sucesso.

Era o que queria trazer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Eduardo Azeredo.
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy, como orador inscrito.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, vou permutar com o Senador Paulo Paim, 
que está inscrito para falar logo após. 

Quero informar que está sendo concluído o re-
querimento que tem o mesmo sentido das palavras do 
Senador Eduardo Azeredo. Estou concluindo o preparo 
de um requerimento desejando pleno êxito, tanto com 
relação à realização dos jogos Olímpicos em Pequim 
pela República Popular da China, como também de 
pleno êxito à delegação de 277 atletas brasileiros. In-
clusive, eu gostaria de convidar V. Exª a assinar comigo 
o requerimento, que chegará dentro de instantes.

É por estar concluindo o requerimento que solicitei 
ao Senador Paulo Paim a permuta comigo. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Azere-
do, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra, por permuta com o Senador 
Eduardo Suplicy, ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Dornelles, Senador Papaléo, Senador Suplicy, Senado-
res que se encontram no plenário e que estão chegan-
do agora, quero, nesta oportunidade, primeiramente, 
cumprimentar o Presidente Lula por ter sancionado o 
projeto que garante anistia a João Cândido, o “Almirante 
Negro”. É um projeto da Senadora Marina Silva.

Quando cheguei ao Senado, a Senadora era 
Ministra. Autorizado por S. Exª, trabalhei muito para 
que ele fosse aprovado no Senado e na Câmara. Foi 
garantida a sanção e ele se tornou lei. O Presidente 
vetou o art. 2º, que apenas dizia que aquela lei de anis-

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 28767 

tia referia-se a um Decreto de 1910. Para mim, o veto 
a esse artigo não modifica em nada o projeto original, 
até porque esse artigo não constava do projeto origi-
nal. Foi uma emenda que a Câmara apresentou e que 
mantive aqui no Senado, depois de fazer um acordo 
com a Senadora, porque entendíamos nós que essa 
era a vontade também do Executivo. Como não hou-
ve um entendimento na discussão que se teve com 
o Executivo, o artigo foi vetado e o projeto da anistia 
agora é lei.

Encaminhei, Sr. Presidente, Senador Papaléo 
Paes, o requerimento para uma sessão de homena-
gem que gostaria de realizar aqui no Senado durante 
o mês de outubro, mês em que João Cândido seria 
homenageado no Rio Grande do Sul. Infelizmente, 
na época, a repressão proibiu a homenagem a João 
Cândido. Agora, com sua anistia, haveria toda uma 
simbologia ao fazermos aqui uma grande sessão de 
homenagem ao “Almirante Negro” João Cândido no 
mês de outubro. Eu gostaria, Senador Papaléo Paes, 
que estivessem presentes a esta reunião os autores 
da música “Almirante Negro”, João Bosco e Aldir Blanc. 
Vamos trabalhar para ver se eles podem estar aqui 
conosco nessa homenagem. 

Fazendo este registro, Sr. Presidente, eu, como 
é de praxe, venho à tribuna nesta primeira sessão do 
Senado com a nossa presença – já tivemos uma ses-
são na sexta-feira – para falar do tema que tem norte-
ado muito a minha vida, que é a situação dos idosos 
e dos aposentados e pensionistas.

Sr. Presidente, Senador Papaléo Paes, V. Exª tem 
discutido comigo sobre esse tema com o carinho que 
ele merece. No roteiro que fiz por dezenas de cidades, 
não só do Rio Grande, mas também do Rio de Janeiro 
e da Bahia, o clamor das ruas, o desespero é muito 
grande por parte dos aposentados e pensionistas. Eles 
exigem que o Congresso se manifeste ou sobre o veto 
ou que aprove o projeto, que já aprovamos no Senado 
e está na Câmara, que termina com o fator e garante 
ao aposentado o mesmo reajuste de percentual de 
aumento concedido ao salário mínimo.

É um desespero. Com a inflação em alta, com o 
preço dos remédios decolando, com o preço dos ali-
mentos sofrendo uma alta que ninguém esperava, tudo 
repercute na vida do aposentado e do pensionista.

E é por isto que, Sr. Presidente, depois desse 
roteiro, voltei ainda mais convencido de que deve ser 
feita uma cruzada nacional, uma grande mobilização 
para que a Câmara aprove os dois projetos que o Se-
nado já aprovou, garantindo um reajuste decente aos 
aposentados e aos pensionistas.

Sr. Presidente, quero, inclusive, mais uma vez, 
cumprimentar o Presidente Lula, que sabe que faço 
isto com carinho.

O Presidente Lula, ainda nesta semana, em São 
Bernardo do Campo, num pronunciamento, como sem-
pre, brilhante, enfatizou a importância de os trabalhado-
res pressionarem, neste momento bom da economia, 
os empresários a darem o reajuste para a categoria. 
Ora, é mais do que justo que também os aposentados 
se sintam entusiasmados com esse pronunciamento 
do meu querido Presidente para que façam a pressão 
devida. Entendo que o Presidente até mandou um re-
cado para que haja uma pressão sobre aqueles que 
têm o poder de resolver, quer seja o empresariado, em 
relação ao reajuste dos assalariados, quer seja sobre 
os Deputados Federais, porque nós já aprovamos aqui 
o reajuste integral para os aposentados e pensionistas 
no mesmo percentual dado ao mínimo. Se a pressão 
houver – e esse momento eleitoral é um momento pro-
pício –, por que não? Eu não vejo problema nenhum. 
Alguns entendem que, em época de eleição, você não 
deve pressionar. Aí é que deve pressionar mesmo, para 
conferir ali, “taco a taco”, “olho no olho”, o voto de cada 
um em matérias importantes como esta dos benefícios 
dos aposentados e pensionistas.

Por isso, Sr. Presidente, eu não poderia deixar 
de vir à tribuna sem falar desse tema. É o meu pri-
meiro pronunciamento depois do recesso, e insisto, 
mais uma vez, na importância de que se garanta aos 
aposentados e pensionistas o mesmo percentual de 
reajuste concedido ao salário mínimo, para que possa-
mos caminhar com uma esperança permanente – eu 
sou daqueles que nunca joga a toalha – de que um 
dia os aposentados e pensionistas voltem a receber o 
número de salários mínimos que recebiam na época 
em que se aposentaram, como propõe o nosso PL, o 
chamado PL nº 58.

Se a economia vai tão bem, é hora de olharmos 
para aqueles que, ao longo de suas vidas, se dedicaram 
para esse momento acontecer. Ou seja, trabalharam, 
produziram, investiram. Por que não garantirmos a eles, 
agora, pelo menos esse percentual de reajuste?

Sr. Presidente, falo também de um outro tema que 
tem relação com os aposentados. Quero falar, mais 
uma vez, do Aerus, do Instituto Aerus de Segurida-
de Social, vinculado à Varig. Eles têm a receber algo 
em torno de R$3,5 bilhões. Está na última instância, 
no Supremo Tribunal Federal. Já há uma decisão das 
câmaras inferiores ao Supremo Tribunal Federal to-
talmente favorável. Eles não sabem se terão os seus 
vencimentos assegurados até o mês de janeiro. E essa 
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decisão do Fundo Aerus é de cerca de R$3 bilhões, 
valor já homologado pelo Juiz da Recuperação Judicial 
da Varig, Dr. Roberto Ayoub. Quando decidiu aquela 
modificação, e a Varig, a partir disso, foi vendida, ele 
disse que esse recurso a que a Varig teria direito, uma 
vez decidido o processo, que está no Supremo Tribunal 
Federal, iria para o Aerus, para garantir o benefício dos 
aposentados e também dos pensionistas.

Por isso, Sr. Presidente, eu quero, mais uma vez, 
insistir aqui com o Supremo Tribunal Federal – já está 
praticamente decidido – para que haja a decisão final 
para que esses milhares e milhares de aposentados 
e pensionistas tenham direito a receber esses exata-
mente R$3.078.873.150,32 (três bilhões, setenta e 
oito milhões, oitocentos e setenta e três mil, cento e 
cinquenta reais e trinta e dois centavos).

Sr. Presidente, concluindo, eu quero dizer que 
recebi, tanto do Sindicato dos Aeronautas como do 
Aerus e de inúmeras entidades que atuam nessa área 
o pedido para que eu fizesse este pronunciamento.

Faço este pronunciamento dizendo que se en-
contra no Supremo Tribunal Federal processo em fa-
vor da Varig de cerca de R$6 bilhões e que somente 
R$3,078 bilhões seriam, então, destinados ao Aerus. 
Espero que a decisão se dê com rapidez.

Sr. Presidente, muitos já faleceram. O Senador 
Simon conhece os funcionários do Aerus, da Varig de 
Porto Alegre. Infelizmente, muitos faleceram e seus fa-
miliares e outros que, felizmente, não faleceram estão 
na expectativa de receber o que têm direito.

Por fim, Sr. Presidente, eu queria, mais uma vez, 
cumprimentar não só os três Senadores do Rio Gran-
de, e entre eles me incluo naturalmente, como toda a 
bancada gaúcha, porque o empréstimo que fizemos, o 
Estado do Rio Grande do Sul fez junto ao Banco Mun-
dial está concretizado – cerca de US$1,1 bilhão. Esse 
empréstimo foi aprovado pelo conselho do Banco na 
quinta-feira passada, dia 31, e será usado para quitar 
parte da dívida que o Estado possui com a União.

Em contrapartida, o Estado apresentou medi-
das que foram aceitas pelo Banco Mundial: manter o 
programa de redução de gastos de custeio, resulta-
dos da capitalização do Banrisul e criação de fundos 
previdenciários.

É importante, Sr. Presidente, dizer que essa ope-
ração é considerada a maior já autorizada a um Estado 
na história do Bird, está assegurada. O dinheiro virá em 
duas parcelas: US$650 milhões em agosto e US$450 
milhões em março de 2010. O governo gaúcho deixa-
rá para trás parte de uma dívida com juros de 12% a 
18% ao ano e assumirá outra, de prazo longo, de 30 

anos, com taxas na casa de 3% ao ano. Ou seja, dei-
xaremos de pagar algo em torno de 18% de juros ao 
ano para pagar 3% mediante essa operação.

Trata-se de uma operação que foi feita em con-
junto, Sr. Presidente, em parceria, eu diria, com toda 
a sociedade gaúcha e com a participação de todos os 
Deputados, Senadores e, naturalmente, do Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul.

É com alegria, Sr. Presidente, vamos dizer as-
sim, que eu digo que nós todos da Bancada gaúcha 
estamos com a consciência tranqüila de ter deixa-
do de lado as divergências partidárias, já que todos 
sabem que, lá, o governo é do PSDB. Nós aqui do 
Congresso – PT, PMDB, PSol, PP, Democratas, PDT, 
PSB, enfim, todos os Partidos – trabalhamos para que 
acontecesse esse grande entendimento e, assim, ga-
rantimos esse empréstimo que é fundamental para o 
Rio Grande do Sul. 

Eu diria, numa expressão bem gaúcha, “na ponta 
da lança e dos cascos”, Congressistas do Rio Grande 
do Sul superaram as diferenças partidárias e garanti-
ram a aprovação de empréstimo tão importante para 
o nosso Estado.

Sr. Presidente, eu, no início do pronunciamento, 
cumprimentei o Presidente Lula aqui, por duas vezes. 
A primeira delas, pelo pronunciamento feito em São 
Bernardo, dizendo que o momento é de pressão dos 
trabalhadores sobre os empresários na busca de um 
reajuste maior. E eu entendo também que é de pres-
são, na Câmara dos Deputados, para que o reajuste 
dos aposentados seja também concedido, com o fim 
do fator previdenciário. E o cumprimentei também pela 
sanção do projeto que garantiu a anistia definitiva ao 
Almirante Negro.

Agora quero lamentar, Sr. Presidente, um veto, 
principalmente quando a gente trabalha no projeto, 
como o Senador Eduardo Azeredo, que trabalhou tam-
bém, e o Senador Flávio Arns. Nós todos trabalhamos 
muito para que fosse aprovado o projeto de lei – que 
não é de nossa autoria, pois veio da  Câmara – que 
dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência, 
incluindo a deficiência visual chamada visão monocu-
lar. Esse projeto em que nós trabalhamos muito – o 
Senador Flávio Arns foi o Relator –, infelizmente, na 
última sexta-feira, foi vetado.

Eu recebi, hoje pela manhã, uma delegação de 
pessoas que têm a dificuldade chamada visão mono-
cular. Nessa conversa que tivemos com elas, vimos 
dois caminhos: um deles é você trabalhar para der-
rubar o veto, o que é legítimo. É do Parlamento, e é 
legítimo também por parte do Presidente. Eu posso 
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discordar. Mas é legítimo ele, na sua análise, ter, di-
gamos, interposto o veto. E nós, o Congresso, temos a 
responsabilidade de modificar essa decisão mediante 
a apreciação do veto.

A própria justificativa do veto diz o seguinte: ”ade-
mais, deve-se destacar que está em tramitação, no 
Congresso Nacional, projeto destinado a instituir o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência”, que é de nossa 
autoria, e o Senador Flávio Arns é o Relator. Diz a jus-
tificativa do veto: “que estabelece um modelo único de 
classificação” para esse grupo de pessoas. Ora, temos 
dois caminhos: se não conseguirmos apreciar o veto, 
devemos ter aprovação imediata, então, do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

Então, eu uso a justificativa do veto para que a 
Câmara se posicione. A Câmara que vote, então, o 
Estatuto. Se quiser alterá-lo, que altere. Mas mande 
aqui para o Senado, pois eu tenho a certeza de que 
o Senado vai cumprir a sua parte. E a justificativa do 
veto diz que a redação dada no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência é a mais adequada. Eu estive conver-
sando com as pessoas que têm a chamada deficiência 
monocular, e eles concordam com a redação que está 
no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Então, que a Câmara dos Deputados vote. Peço 
que a nossa base, a base do Governo, trabalhe para a 
aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência com 
rapidez. São quase trezentos artigos. Uma justificativa 
que havia no passado era a de que a Convenção In-
ternacional da Pessoa com Deficiência não tinha sido 
ainda aprovada. Agora, ela já foi aprovada, foi ratificada 
pelo Congresso Nacional e já foi promulgada. Então, 
não há motivo nenhum agora. Faço um apelo ao Depu-
tado Celso Russomanno, que é o relator do Estatuto, 
para que faça a devida adequação a fim de garantir o 
direito das pessoas que têm essa dificuldade, devido 
à visão monocular como deficiência visual. Feita essa 
adaptação, remetam-na para o Senado Federal. Tenho 
certeza de que, se isso acontecer, o Senado aprova 
a matéria ainda neste ano. Parece-me, pela redação 
dada aqui na justificativa do veto, que o Governo não 
teria nenhum obstáculo a propor em relação ao Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência. Se isso é verdadeiro, 
mediante o documento que tenho em mãos, o apelo 
que fica é para que a Câmara dos Deputados se po-
sicione com rapidez. 

Sr. Presidente, mais uma vez, faço um apelo aos 
meus amigos Deputados Federais – eu estive durante 
quatro mandatos como Deputado Federal. Percebo que, 
no Senado Federal, pelo menos durante esses cinco 
anos e meio em que aqui estou, aprovamos com rapi-

dez os projetos que vêm da Câmara dos Deputados. 
Aliás, esse da visão monocular é um projeto que veio 
da Câmara, Senador Papaléo Paes – V. Exª estava lá 
também. Nós o aprovamos e não fizemos nenhuma 
alteração. Então, o que peço para a Câmara dos Depu-
tados é a aprovação dos projetos que vão daqui para 
lá. Eu nem peço que os aprovem exatamente como 
mandamos. Querem alterar? Alterem. Mas votem; vo-
tem e nos mandem de volta. Mandem aqui para o Se-
nado que eu sei que o Senado vai cumprir a sua parte 
dentro da sua responsabilidade econômica, social e 
política com questões como essa. Eu não diria só essa; 
eu poderia falar também do próprio Estatuto da Igual-
dade Racial, para o qual já propuseram uma série de 
alterações na Câmara. Não opus nenhum obstáculo; 
só pedi que votem. Votem e remetam de volta para o 
Senado que nós aqui então daremos a nossa opinião, 
votando com rapidez mediante um entendimento que, 
é claro, vamos tentar construir respeitando os líderes 
de todos os partidos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Paulo Paim, V. Exª volta com muita vontade 
depois desse recesso de duas semanas. Com respeito 
a esse veto do Presidente, V. Exª mesmo está propondo 
um caminho para que haja a rápida apreciação de nova 
iniciativa que leve em consideração as ponderações co-
locadas no veto para que o deficientes visuais tenham 
o devido direito, de acordo com o espírito do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência ou com problemas espe-
ciais. Eu gostaria também de referir-me à observação 
que V. Exª fez sobre o encontro do Presidente Lula com 
os metalúrgicos no último sábado no ABC. O que eu 
gostaria de acrescentar, tendo sido testemunha, tendo 
estado presente àquele encontro, é o quão significati-
vo foi para o Presidente Lula estar presente à  posse 
festiva, no clube da Ford, da nova direção do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC, do qual ele foi Presidente 
na segunda metade dos anos 70 e no início dos anos 
80, deixando ali uma marca formidável. O número de 
trabalhadores dessa categoria havia, inclusive, diminu-
ído, mas eles ali estavam ressaltando que voltaram a 
ser cem mil, justamente por causa do progresso havido 
tanto no setor automobilístico quanto no de autopeças 
e na própria região do ABC. Voltou a crescer o número 
de trabalhadores nas empresas que compõem aquele 
sindicato, o que foi também um motivo de regozijo. Foi 
muito interessante observar a extraordinária interação 
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do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva com os seus 
colegas metalúrgicos. Posso dizer-lhe que foi um en-
contro de muita beleza, até porque o Presidente ali, 
sendo uma pessoa que nasceu no Nordeste brasileiro, 
veio para o ABC em São Paulo...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... e 
teve uma situação comum a muitos daqueles que es-
tavam lá presentes – eram milhares de trabalhadores 
com as suas famílias –, mostrou como isso é possível; 
o fato de ele ter conseguido se tornar Presidente por 
duas vezes tem um significado de esperança e trouxe 
muita vontade a todos aqueles metalúrgicos de co-
laborarem para que o Presidente continue a acertar 
cada vez mais.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Suplicy, foi exatamente esse o eixo do meu pronuncia-
mento. Eu disse que tinha dois elogios para fazer ao 
Presidente: um deles foi pelo pronunciamento que ele 
fez no ABC, na posse do sindicato de São Bernardo; 
outro foi pela anistia a João Cândido, que ele sancio-
nou exatamente como estava no projeto original, em 
que trabalhamos tanto na Casa.

Ainda em relação ao pronunciamento, eu o elogiei 
por ele ter dito que este era o momento da pressão 
popular, que tem de haver pressão para que sejam 
atendidas as reivindicações dos trabalhadores. Mais 
uma vez, elogiei o Presidente, o que não poderia ser 
diferente. Quando vejo algum sindicalista vacilando, 
o próprio Presidente diz: “É hora da pressão, é hora 
da mobilização, é hora de ir para cima para atender 
às reivindicações de vocês.” E é claro que, na mesma 
linha, eu estendi essa afirmação ao movimento dos 
aposentados e pensionistas, porque o metalúrgico de 
hoje é o aposentado de amanhã. O Presidente sinali-
zou que quem quiser ter um lugar maior ao sol tem de 
entender que nada é de graça; é preciso pressionar e 
mobilizar, porque ninguém sozinho resolve questões 
emblemáticas e tão importantes como essas.

Por fim, quanto à questão da visão monocular, 
eu disse que há dois caminhos: um apresentado pela 
própria referência feita no veto, que seria a aprovação 
imediata do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que 
está pronto para ser votado na Câmara dos Deputa-
dos. O próprio Presidente recomenda isso, pelo que 
percebi, na hora em que vetou o projeto relatado pelo 
Senador Flávio Arns.

Então, na verdade, o meu pronunciamento foi de 
elogios ao Presidente, numa sintonia permanente com 
aquilo que eu defendo eternamente, que é a valorização 

do assalariado brasileiro, mas também do aposentado 
e do pensionista, porque eu não consigo desvincular 
uma coisa da outra, até porque a nossa tendência é 
envelhecer. E a nossa tendência natural – esse é um 
processo de vida, como disse o Senador Papaléo, que 
é médico – é, mais hoje, mais amanhã, nós todos de-
pendermos do benefício da Previdência, principalmente 
aqueles que são assalariados neste País, quer sejam 
da área pública quer sejam da área privada.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Um aparte, Sr. 
Senador, rapidinho. É só para cumprimentar V. Exª por 
essa postura permanente de apoio ao aposentado no 
Brasil. Nós já, por diversas vezes, caminhamos juntos: 
na reforma da previdência, na PEC paralela e, mais 
recentemente, na aprovação – destravamos a pauta; 
tomei a iniciativa, como Líder de Oposição, de propor 
ao plenário, ao Líder do Governo, o destravamento 
da pauta, para que nós pudéssemos votar exatamen-
te aquele item a que V. Exª está, de certa forma, se 
referindo – do reajuste do aposentado em percentual 
semelhante ao reajuste do salário mínimo, que cresceu 
9,4 pontos percentuais contra um aumento de apenas 
5% concedido aos aposentados. Conseguimos aprová-
lo no Senado. Essa matéria está na Câmara e temos 
que manter a vigilância permanente, como V. Exª co-
loca, o tempo todo, ao fator previdenciário...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – ... à aten-
ção privilegiada ao aposentado, porque, se deixarmos 
esse assunto solto, não tenha V. Exª nenhuma dúvida, 
o Governo, pela sua iniciativa, por hipótese alguma, 
garantirá aos aposentados os 9,4 pontos percentuais 
de reajuste que foram dados ao salário mínimo. As-
socio-me à manifestação de V. Exª e reafirmo minha 
posição permanentemente como V. Exª, alinhado em 
favor da justiça que tem que ser praticada em relação 
ao aposentado do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Agripino, agradeço o aparte. Tenho ainda lá meus 30 
segundos.

Sempre digo que essa questão dos aposenta-
dos e pensionistas não é uma questão de situação 
ou de oposição, mas de todos os homens de bem 
deste País. É incrível que alguém não perceba que 
a situação do idoso neste País é desesperadora, e 
naturalmente os aposentados e pensionistas fizeram 
uma pressão legítima a todos nós que retornamos às 
suas bases. Por isso, é importante a aprovação que 
espero, na Câmara dos Deputados, do Projeto nº 42, 
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que vai garantir o reajuste, e do 296, que prevê o fim 
do fator previdenciário.

Essa mobilização é fundamental, e acredito que 
poderá acontecer se, de fato, um movimento social e 
organizado fizer aquilo que chamo de cruzada nacio-
nal a favor das pessoas com mais idade.

Era o que tinha a dizer. Obrigado, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
como Líder do Democratas.

V. Exª terá cinco minutos para o seu pronuncia-
mento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estamos, nesta primeira sessão do se-
gundo semestre legislativo do Congresso Nacional, 
todos voltando dos nossos Estados, das nossas ba-
ses. Acabei de chegar do meu Estado, da capital e do 
interior – nesses dias me desloquei da capital para o 
interior algumas vezes –, e devo confessar a V. Exªs 
uma preocupação.

Senador Paulo Paim, caminhei muito nesses 
dias, principalmente em Natal, nos bairros periféricos, 
e quem caminha entra em supermercado, em lojinha. E 
costumo conversar com as pessoas e perguntar como 
estão as vendas, como está a vida das pessoas, seja do 
comerciário, seja do dono da loja, seja do transeunte, 
porque, para mim, a caminhada, a oportunidade de ir 
a rua é um grande momento em que a gente recolhe 
os anseios, as solicitações, as reclamações, aquilo 
que é preciso fazer usando nosso mandato. Para mim 
está claro que as pessoas começam a reclamar da 
inflação. Está claríssimo.

Aliás, como faço quando tenho tempo aqui em 
Brasília, espero poder voltar hoje ao supermercado. 
Dificilmente poderei, com minha mulher, comprar no 
supermercado o que comprei com o mesmo dinheiro 
no mês passado. Dificilmente. Porque a inflação não 
está fora de controle, mas ela voltou. Não que já seja 
uma inflação como foi no passado: desesperadora.

Quando fui Governador, cheguei a administrar 
mês com 20% de inflação. Era uma coisa absolutamente 
inimaginável a perda do poder aquisitivo das pessoas 
pela inflação gigante. Os reajustes eram trimestrais e 
o reajuste de preços era diário, assim como a perda 
do pode aquisitivo, em razão da defasagem entre o 
reajuste de salário e a capacidade de compra.

Muito bem, a inflação foi domada no Brasil à custa 
de muitas providências. Muitas! A começar pela políti-

ca que foi estabelecida ainda com Fernando Henrique 
Cardoso, Ministro ao tempo de Itamar Franco, no tempo 
do Plano Real, uma política de rigidez das contas públi-
cas, uma política fiscal rígida: quanto arrecada e quanto 
gasta. Não podem gastar mais do que arrecadam, e 
gastar com tudo, dentro de certos parâmetros.

A Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabele-
ceu parâmetros de gastos, de comprometimentos para 
Estados e Municípios; o fim da conta única, que era 
um saco sem fundo, onde o dinheiro da República caía 
para ser gasto, mais ou menos sem controle; a política 
de câmbio flutuante, que foi outro instrumento impor-
tante para conseguir segurar a inflação; todos esses 
foram elementos que, somados ao estabelecimento 
de metas inflacionárias, há algum tempo, fizeram com 
que, dentre outras coisas, o Brasil pudesse assistir à 
estabilidade de sua economia, pudesse desfrutar da 
conseqüência de uma economia estabilizada, com a 
inflação sob controle. Isso por uma tomada de posi-
ção, repito, um rígido controle das contas públicas, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, câmbio flutuante, metas 
inflacionárias, o que produziu inflação zero ou perto 
de zero.

A inflação, Senador Papaléo, não está fora de 
controle, mas está subindo. O que me preocupa são 
os remédios que o Governo está adotando para com-
bater a retomada da inflação. Na minha opinião, são 
desastrosos e têm que ser aqui apreciados e daqui 
denunciados.

Em qualquer economia clássica, você tem duas 
componentes importantes de inflação: inflação de 
demanda e inflação de custos. A inflação de deman-
da, que foi ela própria, de certa forma, cultivada pelo 
Governo, ao estabelecer pela inflação perto de zero 
planos de financiamentos de longuíssimo prazo para 
as pessoas que se habituaram a consumir e, porque 
consumiram, passaram a viver melhor, e aplaudiram o 
Governo, e deram ao Presidente Lula popularidade. A 
concessão dos financiamentos propiciou uma inflação 
de demanda real. A produção não cresceu em níveis 
necessários e a demanda cresceu, porque o poder 
de compra cresceu – é verdade –, porque o limite de 
concessão de financiamentos por crédito oferecido 
também cresceu. Houve, portanto, uma pressão de 
compra que gerou inflação sobre alimentos e sobre 
qualquer coisa.

Qual foi o remédio que o Governo adotou? Au-
mento de juros. Primeiro, 0,25, depois 0,50, depois 0,75 
da Taxa Selic, o mais perverso de todos.

Presidente Papaléo Paes, na última elevação 
da Taxa de Juros Selic – 0,75 pontos percentuais –, o 
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Brasil não fez a conta. A dívida interna do Brasil deve 
andar hoje na ordem de 1,2 trilhão. Talvez não seja 
todo esse valor sujeito à Taxa Selic. Mas 800 bilhões, 
com certeza, o são.

Um aumento da taxa de juros de 0,75 de R$800 
bilhões chega a R$6 bilhões facilmente de aumento 
da despesa pública só em juros a mais.

Quem vai pagar? Nós, brasileiros, o cidadão 
brasileiro, de norte a sul, de leste a oeste. Essa conta 
alguém paga, e, para pagar, tem que deixar de gastar 
esses 8 bilhões em alguma outra coisa, cortar inves-
timentos, que é o que o Ministro Mantega está anun-
ciando. Para conter a inflação de demanda, que foi 
retomada, o Governo aumenta a taxa de juros Selic e 
produz uma despesa absolutamente insuportável aos 
cofres públicos.

E um país que já não investe em infra-estrutura é 
obrigado a comprometer pelo menos 6 bilhões a mais, 
deixando de investir em infra-estrutura. E prejudica o 
quê? A segunda componente, a inflação de custos. Para 
combater a inflação de demanda o Governo é obrigado 
a aumentar a taxa de juros. Aumentou a taxa de juros, 
aumenta a despesa pública; aumentou a despesa pú-
blica, não tem dinheiro para fazer investimentos; não 
tem dinheiro para fazer investimentos, prejudica ainda 
mais o combate à inflação de custos.

Quanto custa produzir uma saca de milho ou 
uma arroba de carne? Custa diversos insumos, para 
produzir e para entregar.

Senador Papaléo Paes, um hectare de terra no 
Paraná custa três ou quatro vezes mais do que um 
hectare de terra em Tocantins. Mas um quilo de carne 
ou uma saca de milho em Tocantins, que tem uma terra 
muito mais barata do que o Paraná, chega ao consu-
midor por pelo menos duas vezes o preço da saca de 
milho ou do quilo de carne do Paraná. Por quê? Pela 
logística, pelos portos, pelas rodovias, pela logística 
que o Paraná tem e que Tocantins não tem, que Mato 
Grosso não tem, que Mato Grosso do Sul não tem, que 
o Pará não tem. Não têm e deveriam ter. E não vão ter 
porque, por conta do combate à inflação de demanda, 
com elevação da taxa de juros, não há mais dinheiro 
para fazer os investimentos em infra-estrutura, que já 
eram capengas.

O próprio PAC, que previa a aplicação de 1, só 
conseguia gastar 0,2, por ineficiência do Governo. E 
mais. Por falar em ineficiência, é o que quero trazer, é 
minha preocupação maior. Estamos revivendo a volta 
da inflação. O Governo, para combater a inflação, adota 
remédios extremamente amargos e recessivos. O PIB 
vai crescer pouco, o nível de emprego vai diminuir.

Senador Papaléo, foram-nos anunciadas como 
a salvação da lavoura as Parcerias Público-Privadas. 
Lembra V. Exª?

Em 2003, votamos por acordo, diferentemente 
do PT. Quando a Lei de Responsabilidade Fiscal foi 
apresentada pelo Governo Fernando Henrique, o PT 
votou contra a Lei de Responsabilidade Fiscal. O PT, 
que hoje aplaude a LRF, votou contra lá atrás.

O PT apresentou o projeto das PPPs, que era uma 
forma imaginosa e moderna de juntar capital público 
e privado para fazer investimentos. E, diferentemente 
do que eles fizeram no passado, nós nos manifesta-
mos a favor e fizemos um acordo geral, destravamos 
a pauta, adentramos a madrugada, aperfeiçoamos o 
texto e votamos a favor das PPPs em 2003.

Estamos em 2008. Em 2004, foram apresenta-
dos 24 projetos. Sabe quantos projetos das Parcerias 
Público-Privadas foram implementados? Zero! Ne-
nhum! Não falo de meio, de 0,3 de projeto. Nenhum 
foi aprovado nem implementado. Nenhum! As PPPs 
não passaram de um engodo.

O Governo não tem a capacidade nem de, com 
instrumentos que nós aprovamos, com que colabora-
mos, colocar o País em marcha, de fazer os investi-
mentos. Nenhuma PPP. Do jeito que vamos, Presidente 
Papaléo, este País não vai ter vôo de águia; vai ficar 
no vôo de nambu.

Quero aqui fazer um alerta porque estamos vi-
vendo a retomada da inflação. A retomada da inflação 
está propiciando ao Governo a tomada de posições 
extremamente amargas, recessivas, que podem aca-
bar com aquilo que é a grande esperança do Brasil: 
voltar a crescer, ter emprego farto. Significa passar-
mos a involuir.

Além das PPPs, que foi um projeto aprovado, a 
outra frustração para que quero chamar a atenção e 
pedir a atenção do Governo e do Congresso é a refor-
ma tributária. Com PPPs implementadas e com uma 
reforma tributária, conforme já votamos no Senado, 
este País já estaria alçando vôo muito mais alto e se-
ria muito mais competitivo.

Quero, portanto, com essas palavras, trazer a 
minha preocupação e o meu alerta. A volta da infla-
ção, que está sendo, é verdade, combatida a um custo 
altíssimo para o crescimento do País, mostra a fragi-
lidade no item competência/eficiência do Governo. A 
reforma tributária, que seria a solução, cortando o mal 
pela raiz, e as Parcerias Público-Privadas não passam 
de intenções e não passam de peças que me cheiram 
à demagogia do Governo.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador José Agripino.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, que, como orador inscrito, terá o tempo de 20 
minutos para o seu pronunciamento.

Em seguida, fará uso da palavra, pela Liderança, 
o Senador Francisco Dornelles.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Papaléo Paes, Srªs e Srs. 
Senadores, quero aqui apresentar um requerimento, 
convidando as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, 
se o desejarem, a também apoiá-lo, assinando-o.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, a inserção em ata de voto de congratulações 
e pleno êxito aos 277 atletas e à equipe técnica da 
delegação brasileira que representarão o Brasil nos 
Jogos Olímpicos de 2008, que se iniciam na próxima 
sexta-feira, dia 8 de agosto, e também à República 
Popular da China pela realização desses Jogos Olím-
picos em Pequim.

É também nosso desejo que eles aproximem os 
povos e resultem em passos efetivos para a paz mun-
dial, contribuindo para o processo de democratização 
e progresso da China, inclusive do Tibete.

As cores da bandeira do Brasil já marcam, formal-
mente, a sua presença na Vila Olímpica de Pequim.

A quatro dias da abertura dos jogos, o Brasil rece-
beu, nesta segunda-feira, as boas-vindas em cerimônia 
realizada na Praça das Bandeiras, com a presença de 
cerca de 60 integrantes da delegação.

Quero aqui desejar o melhor êxito e boa sorte à 
delegação brasileira, aos 277 atletas que representam 
o Brasil nas mais diversas modalidades.

Anexa ao meu requerimento, está a relação de 
todos os atletas inscritos nos Jogos Olímpicos de 
Pequim. São 45 atletas no Atletismo, tanto masculi-
no quanto feminino; 12, no Basquete feminino; 6, no 
Boxe. Um atleta masculino na Canoagem. Uma atleta 
na Canoagem Slalom. No Ciclismo de Estrada, são 
três atletas – dois homens e uma mulher. No Ciclismo 
Mountain Bike, uma mulher e um homem. Dois atletas 
masculinos na modalidade de Esgrima. São 36 atle-
tas no Futebol, tanto masculino quanto feminino. Sete 
atletas na Ginástica Artística. Seis atletas na Ginástica 
Rítmica. Vinte e oito atletas no Handebol, masculino e 
feminino. Três atletas no Hipismo Adestramento. Cinco 
atletas no Hipismo CCE. Quatro atletas no Hipismo 
Saltos. Treze atletas, entre homens e mulheres, que 
vão disputar o Judô. Um atleta no Levantamento de 
Peso. Uma mulher na Luta Livre. Duas atletas no Nado 

Sincronizado. Vinte e sete atletas na Natação, tanto 
masculino quanto feminino. Uma atleta no Pentatlo 
Moderno. Seis no Remo, tanto feminino quanto mas-
culino. Saltos Ornamentais, quatro atletas, feminino e 
masculino. No Taekwondo, três atletas, um homem e 
duas mulheres. No Tênis, quatro atletas. No Tênis de 
Mesa, quatro atletas, três homens e uma mulher. Tiro 
com Arco, um atleta. Tiro Esportivo, dois atletas. Três 
atletas, uma mulher e dois homens, no Triatlo. Doze 
atletas, tanto masculino quanto feminino, na Vela. No 
Voleibol, 24 atletas, homens e mulheres. E, finalmen-
te, no Voleibol de Praia, 8 atletas, sendo 2 mulheres 
e 6 homens.

Então, a esses 277 atletas queremos cumprimen-
tar e desejar o melhor êxito possível.

Quero também cumprimentar o Ministro dos Es-
portes, Orlando Silva; o Presidente do Comitê Olímpico 
Brasileiro, Carlos Arthur Nuzman; o chefe da Missão 
Brasileira, Marcos Vinícius Freire, e o Membro Honorário 
do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e ex-presidente 
da Fifa, João Havelange, que lá se encontram.

Espero que esses jogos olímpicos sejam, acima 
de tudo, um passo a mais na aproximação e entendi-
mento entre os povos, um sinal também de reconhe-
cimento das liberdades individuais e dos direitos hu-
manos. Que possam inclusive os Jogos Olímpicos de 
Pequim contribuir para o processo de redemocratização 
da China e de respeito ao povo tibetano.

Tenho a convicção, e todos nós sabemos, que 
nas mais diversas partes do mundo há um sentimento 
de solidariedade para que o povo tibetano possa ter 
reconhecida a sua liberdade de pensamento, inclusive 
de fé religiosa. E é importante que o espírito de aproxi-
mação entre os povos, que normalmente caracterizam 
os jogos olímpicos, prevaleça em Pequim.

Eu, que estive em abril/maio de 1976 na China, 
estive em janeiro do ano passado por dez dias outra 
vez na República Popular da China, pude notar o ex-
traordinário progresso que vive aquele país, que hoje 
tem mais de 1,3 bilhão de habitantes. É muito impor-
tante que nós aprendamos com as lições da Repú-
blica Popular da China, interagindo mais e mais com 
aquele país.

Saúdo a iniciativa do Presidente Lula de estar 
presente na abertura dos Jogos Olímpicos de Pequim, 
ocasião em que terá oportunidade de dizer que o Brasil 
gostaria muito de ser a sede dos jogos olímpicos de 
2014 e também no que diz respeito à Copa do Mundo. 
Será uma oportunidade de o Presidente brasileiro dia-
logar, conversar com os Chefes de Estado dos demais 

    313ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



28774 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

países a respeito da vontade do Brasil de hospedar 
jogos internacionais de tamanha relevância.

Eu gostaria também de aqui fazer uma suges-
tão, mas, antes, concedo um aparte ao Senador João 
Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Eduardo Suplicy, V. Exª faz uma reflexão acerca desse 
evento de importância mundial para todos os países, 
para todos os povos. V. Exª permitiu o endosso do re-
querimento, e, por isso, eu gostaria de me associar ao 
requerimento de V. Exª e levantar uma questão. V. Exª 
abordou vários pontos. Num deles, referiu-se à impor-
tância do espírito olímpico e à importância da delegação 
brasileira. Eu quero me associar às homenagens feitas 
a essa delegação, que penso ser a maior delegação 
nas competições das quais o Brasil já participou. Quero 
juntar-me a V. Exª no tocante a algumas de suas re-
flexões sobre o Tibet. Já fiz um pronunciamento aqui 
acerca da questão. Mas vou mais além: eu penso que 
a China pode, sem dúvida alguma, ter uma relação 
com a história, com as lideranças do Tibet e conviver 
com a independência desse país. V. Exª não tratou de 
um determinado aspecto que eu gostaria de abordar e 
que vai além do aspecto da liberdade dos povos - que 
espero esse ambiente de aproximação internacional en-
tre os povos ajude a consolidar -: a questão ambiental. 
Internacionalmente, a China exerce importante papel 
do ponto de vista da economia, mas ela é importante 
não apenas nesse ponto; na questão ambiental, a Chi-
na precisa avançar como exemplo. O planeta precisa 
de uma força da China, porque ela tem um papel im-
portante na economia internacionalmente, porém nós 
não podemos comprometer, por conta da economia, 
a vida no planeta Terra. Então, a China, que vem, nes-
tes últimos anos, sem dúvida alguma, esforçando-se 
no sentido de ter uma presença internacional como 
uma liderança econômica, precisa ter um empenho 
no sentido de ser uma liderança ambiental, pela sua 
geopolítica, pela sua geografia, pela sua economia e 
pela população da China. Então, parabéns pelo pro-
nunciamento de V. Exª e pela deferência à delegação 
brasileira, que, com certeza, vai trazer muitas alegrias 
ao povo brasileiro e participar desse ambiente interna-
cional pela paz, pela integração e, principalmente, pela 
solidariedade entre os povos. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador João Pedro. De fato, V. Exª 
aborda essa questão da qualidade do meio ambiente. 
A China, que teve um desenvolvimento tão rápido nes-
ses últimos trinta e poucos anos, tem hoje a consciên-
cia de que precisa cuidar muito melhor da questão da 

qualidade do ar e da água, para que o seu progresso, 
inclusive industrial, tão acelerado, com um número tão 
grande de veículos... Em Pequim e em todas as cida-
des chinesas, hoje, nota-se um número tão grande de 
novos automóveis e de motocicletas, embora também 
haja um mar de bicicletas, que têm grande importância 
nas cidades chinesas e mesmo no meio rural. Mas, 
como estamos conscientes, eu pude ver lá, há um grau 
de poluição nas grandes cidades chinesas visível, que 
está preocupando os atletas e os próprios organiza-
dores dos jogos olímpicos. Mas o fato de lá estarem 
se realizando os jogos olímpicos fez com que as auto-
ridades chinesas tivessem uma grande preocupação 
com esse tema. Inúmeros passos estão sendo dados 
por eles, visando à diminuição do grau de poluição e 
de emissão de gases que possam fazer mal à saúde 
dos seres humanos.

Concedo um aparte tanto ao Senador Eduardo 
Azeredo quando ao Senador Cristovam Buarque. Con-
forme já registrei, o Senador Eduardo Azeredo hoje foi 
o primeiro a enaltecer a importância dos jogos olím-
picos, inclusive lamentando que a seleção brasileira 
de basquete masculino não tenha tido tanto sucesso. 
Eles estavam indo muito bem nos jogos classificatórios, 
entretanto, nas duas partidas finais, foram eliminados, 
em que pese o esforço e a qualidade extraordinária de 
nossos atletas. Pudemos acompanhar isso de perto.

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Eduardo Suplicy, eu já pude assinar com V. Exª também 
esse requerimento. Quero salientar um ponto que foi 
muito bem destacado: a questão da paz. Realmente, 
o esporte é o melhor exemplo do entendimento entre 
os povos. Veja que, agora mesmo, o Iraque, com ape-
nas 11 atletas, já está presente na China. Em certo 
momento, houve uma proibição de que o Iraque parti-
cipasse, mas os obstáculos foram superados. Esse é 
mais um exemplo. O país está em guerra, mas, mes-
mo assim, os seus atletas lá estarão para concorrer. 
Lembro-me que, em 1972, em Munique, lamentavel-
mente, tivemos os atentados dos palestinos contra 
Israel. Posteriormente, tivemos boicote em 1980 em 
Moscou e, depois, em Los Angeles. Felizmente, esse 
período passou. Estamos com mais de vinte anos de 
normalidade nas Olimpíadas, e o que se espera é que 
estas Olimpíadas sejam de muito sucesso, especial-
mente com esta integração pacífica entre os povos, 
representada pela presença do Iraque.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado. V. Exª destaca bem. É boa a nova de 
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que o Iraque estará representado. Tenho a convicção 
de que, quando os atletas do Iraque entrarem no es-
tádio olímpico, terão uma recepção especial pelo fato 
de todos estarem desejando a paz naquele país e pelo 
sentido maior que o esporte proporciona aos seres 
humanos para melhor se entenderem.

Antes de lhe conceder um aparte, Senador Cris-
tovam Buarque, relacionado a isso, quero aqui renovar 
uma sugestão, inclusive aos brasileiros representan-
tes de nossa delegação. Hoje inclusive vou escrever 
uma carta ao Presidente do Comitê Olímpico Brasi-
leiro, Nuzman, e aos demais dirigentes da delegação 
brasileira, propondo ou renovando uma proposta que 
fiz no ano passado quando visitei a Coréia. Isso me 
veio à mente até porque vi que os representantes da 
Coréia estavam presentes ali quando da chegada da 
delegação brasileira ao centro olímpico.

Qual é essa proposta? Da mesma maneira que a 
seleção brasileira foi extraordinariamente bem acolhida 
– todos nós vimos a imagem de Ronaldinho chegando 
à capital do Vietnã, numa receptividade fantástica –, 
o que eu gostaria de propor é que possa o Brasil dar 
um passo muito relevante para que haja entendimento 
entre a Coréia do Norte e a Coréia do Sul. A minha su-
gestão é que possa a seleção brasileira – quem sabe, 
ali estando perto de ambas as Coréias – realizar, após 
estes jogos olímpicos, uma partida amistosa contra as 
seleções tanto da Coréia do Norte quanto da Coréia 
do Sul, em ambas as capitais. Se não for agora, que 
isso possa acontecer em breve. Tenho certeza de que 
essa será uma iniciativa muito bem-vinda por parte da 
seleção brasileira e do Brasil.

Senador Cristovam Buarque, concedo o aparte 
com muita honra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Suplicy, primeiro, parabéns por estar defenden-
do, lembrando, cumprimentando os nossos atletas. 
O Senador Azeredo também fez isso. Eu fico feliz de 
ver o Senado se envolver nesse assunto e peço que 
meu nome conste também como um daqueles que 
subscrevem esse pedido. Eu gostaria de não perder 
a ocasião de dizer que, embora provavelmente es-
ses atletas vão orgulhar o Brasil, é um número ainda 
muito menor do que a população do Brasil e a rique-
za do Brasil permitem. Há um descompasso entre o 
nosso tamanho, o nosso potencial e o número não 
só de atletas, mas sobretudo de medalhas que con-
seguimos. Crescemos nas últimas Olimpíadas, mas 
ainda estamos muito atrás de países do nosso porte 
e até de alguns menores. Embora estejamos ainda 
na véspera de começar esta Olimpíada, acho que já 

devíamos estar olhando também para as Olimpíadas 
de 2012, de 2016, de 2020. Aliás, a de 2020 será na 
véspera do segundo centenário da Nação brasileira, 
pela sua Independência. Deveríamos ter uma meta 
para que, em 2012, em 2020, nós sejamos um dos 
países com o maior número de medalhas. Para isso 
temos que começar agora. Os atletas que vão estar 
em 2020 hoje estão já com os seus dez anos. Não 
podemos desprezar isso. Ou começamos a treinar 
agora os atletas de 2020, ou não vamos ter sucesso 
em 2020. Este ano vamos ver o resultado que a China 
vai conseguir com um investimento forte, nos últimos 
oito anos, para ser um país de ponta no atletismo. E o 
atletismo começa nas escolas. Não há como descobrir 
atletas no início da carreira, aos cinco, seis anos de 
idade, se não for praticando esporte na escola. Por 
isso, vamos ter um projeto de, em 2020, no segundo 
centenário da nossa Independência, ser um dos pa-
íses com o maior número de medalhas de ouro, com 
um número significativo de atletas disputando para 
ganhar. Para isso, vamos começar já; vamos ter um 
programa desde já. Passam muito rápido dez, doze 
anos para uma nação. Espero que a sua lembrança, 
comemorando o que estamos realizando, seja tam-
bém um alerta e uma lembrança pelo que podemos 
vir a realizar, se quisermos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Estou de pleno acordo, Senador Cristovam Buarque, 
com o objetivo que tem em mente. De fato, em 2004, 
na última Olimpíada, na Grécia, o Brasil obteve 10 
medalhas: 3 de ouro, 2 de prata e 5 de bronze, alcan-
çando o 18º lugar entre as nações. Para um País que 
tem uma das maiores populações, estamos entre os 
cinco países de maior população, seria próprio de se 
esperar que tivéssemos um maior número de meda-
lhas nos jogos olímpicos. Então, avalio que seja muito 
oportuna a sugestão que V. Exª faz para que nos pre-
paremos melhor para as próximas Olimpíadas.

Muito obrigado, Senador Garibaldi Alves, nos-
so Presidente. Seja bem-vindo aqui ao Senado Fe-
deral.

Peço apenas, Sr. Presidente, que, como anexo 
aqui o nome dos 277 atletas, possa também cons-
tar desta homenagem voto de congratulações de 
pleno êxito à nossa delegação e às Olimpíadas de 
Pequim.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY  EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geovani Borges.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Geovani Borges, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª será atendido regimentalmente.

Agradeço os votos de boas-vindas, retribuo a V. 
Exª e aos demais Senadores.

Concedo a palavra, pela Liderança, ao Senador 
Francisco Dornelles, Líder da Bancada do Partido Pro-
gressista nesta Casa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, nos primeiros meses de 
1984, o então Governador de Minas Gerais, Tancredo 
Neves, comunicou-me no Palácio da Liberdade que 
pretendia deixar o Governo de Minas para candidatar-
se a Presidente da República. Como era eu, então, 
Secretário da Receita Federal e mantinha bom rela-
cionamento, até por razões de natureza familiar, com o 
Presidente Figueiredo, Tancredo pediu-me que levas-
se ao Presidente essa notícia. Tancredo pediu que eu 
dissesse ao Presidente Figueiredo que ele faria uma 
campanha de alto nível, criticando políticas do governo 
das quais discordava, mas que respeitaria sempre a 

pessoa do Presidente da República e procuraria não 
reabrir feridas do passado que, na sua opinião, deve-
riam ser rapidamente cicatrizadas. “Uma vez eleito, o 
meu Governo vai olhar para frente, construir o futuro e 
não reviver o passado”. Essa foi a mensagem enviada 
por Tancredo ao Presidente Figueiredo.

Foi, na realidade, inspirado no Primeiro-Ministro 
Winston Churchill quando, analisando a força da In-
glaterra, dizia que uma das marcas do país era não 
esquecer o passado, mas não fazer dele o futuro. Du-
rante toda a campanha da Aliança Democrática, Tan-
credo enfatizou seu compromisso com a Lei da Anistia 
e com a política de conciliação do País.

O Governo do Presidente Sarney uniu todas as 
forças políticas do País. Assumindo o cargo em de-
corrência de uma das maiores tragédias da política 
nacional, o Presidente Sarney, com seu sentimento 
de grandeza, humildade e firmeza que o caracteriza, 
venceu obstáculos extremamente complexos e con-
seguiu consolidar o regime de abertura política, pro-
curando não reviver as situações e os fatos que, em 
determinado período, dividiram o País e os brasileiros. 
O Governo do Presidente Sarney, repito, consolidou de 
forma definitiva o regime democrático no País.

Vejo, pois, com enorme espanto e surpresa, a 
proposta do ilustre Ministro Tarso Genro, por quem 
tenho o maior respeito e admiração, de reabrir feridas 
políticas que já estavam praticamente cicatrizadas 
no País. Qual é a razão específica que ele o Ministro 
procura ignorar a Lei da Anistia? O que ganha o País 
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com essa decisão? O Ministro Nelson Jobim afirmou, 
com muita propriedade, que a Lei da Anistia já aten-
deu a seus objetivos, já realizou seus efeitos e não 
pode ser alterada. Mudar essa legislação, continuou 
o Ministro Nelson Jobim, seria a mesma coisa que re-
vogar aquilo que já foi decidido anteriormente, que foi 
a pacificação nacional.

A anistia política ampla, geral e irrestrita foi uma 
reivindicação de todas as forças políticas do País, 
que estiveram no Poder e na Oposição, no período 
1964–1982. A anistia abrange os dois lados. Fatos 
ocorridos nesse período não podem ser esquecidos, 
mas não devem também ser revividos. Devem servir 
de lição para que não venham ser repetidos, mas não 
devem ser objeto de vingança, por ser esta incom-
patível com o projeto de conciliação nacional, que foi 
um dos símbolos de todos aqueles que defenderam e 
consolidaram a Nova República.

Sr. Presidente, a proposta do ilustre Ministro Tarso 
Genro reabre feridas que estavam cicatrizadas. Nada 
constrói e só desunião pode criar. Seria importante que 
o Presidente da República deixasse bem claro que a 
proposta do ilustre Ministro Tarso Genro de ignorar a 
Lei da Anistia tem um caráter estritamente pessoal e 
não reflete a posição do Governo e do Presidente da 
República.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Francisco Dornelles e 
concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, por per-
muta com o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos retornando à 
atividade depois do breve recesso e creio que é hora 
de definir a pauta, tendo em vista que V. Exª se reunirá 
amanhã com as Lideranças.

Preliminarmente, eu gostaria de exteriorizar a 
minha posição: entendo que o Senado deve manter a 
rotina dos seus trabalhos. Não vejo razões para esta-
belecermos uma estratégia diferenciada, com períodos 
de recesso branco ou de esforço concentrado.

A campanha eleitoral nos Municípios deve-se de-
senvolver com a nossa participação nos fins de semana. 
Creio que isso nos basta. São apenas três Senadores 
disputando eleições municipais e, portanto, poderíamos 
manter a rotina dos nossos trabalhos sem solução de 
continuidade, para que a produção legislativa deste 
ano possa superar a de anos anteriores, consagrando 
a gestão de V. Exª na Presidência da Casa.

E temos assuntos da maior importância, Sr. Pre-
sidente. Em uma das vertentes da fiscalização, não 

podemos ignorar os últimos escândalos. Lamentavel-
mente, neste País, o escândalo novo coloca no es-
quecimento o escândalo antigo, ou o escândalo último 
coloca no esquecimento – ou quase no esquecimento 
– o anterior.

Quando as prisões ocorreram, prisões necessá-
rias, prisões pedagógicas, prisões de poderosos, e daí 
o destaque que queremos oferecer à Polícia Federal 
pela ação eficiente, em que pese o debate sobre os 
métodos utilizados, sobre espetáculo ou eficiência, 
alguns entendendo ser show pirotécnico e outros 
compreendendo como ação de independência e de 
eficácia da Polícia Federal. Eu prefiro, em que pese 
a hipótese de eventuais exageros, defender sempre 
a ação de independência e de eficácia da nossa Po-
lícia Federal.

Obviamente houve, ao final, um episódio que 
deslustra: o afastamento dos delegados que há qua-
tro anos investigavam esse fato. Após quatro anos de 
investigação, apresentaram um relatório que pode ser 
questionado, mas que, de qualquer forma, ensejou que 
o mal fosse colocado à luz para que possa ser  denun-
ciado e combatido, permitindo – é claro que é nosso 
desejo – o julgamento do caso pelo Poder Judiciário.

Nesse período de recesso curto, Sr. Presidente, 
foi impossível deixar de entender como uma operação 
abafa as ações desenvolvidas na esfera do Executivo, 
envolvendo o Judiciário e a Polícia Federal, culminan-
do com o afastamento do Delegado Protógenes. É 
evidente que se colocou em xeque a independência 
da Polícia Federal.

A apregoada independência dessa Instituição está 
sob suspeição em razão dos últimos acontecimentos. 
Houve interferência, sim, do Poder Executivo e o próprio 
Delegado Protógenes denunciou essa interferência, a 
nosso ver, absolutamente indevida.

Esse escândalo substituiu o anterior. O escândalo 
da negociata da Varig foi jogado para o esquecimento. 
Não podemos admitir que assim seja. O Senado não 
pode ignorar que houve uma operação resultante do 
tráfico de influência e do favorecimento ilícito, culminan-
do, como se diz no mundo jurídico, no mundo policial, 
com a organização de quadrilha. Portanto, o Senado 
não pode ignorar isso.

Mediante a Comissão de Infra-Estrutura, no pri-
meiro semestre, esta Casa do Poder Legislativo ou-
viu depoimentos importantes. É preciso discutir o que 
fazer agora. As informações recolhidas dão conta de 
que houve uma operação nebulosa com característi-
cas visíveis de ilegalidade. A Anac inclusive, no nosso 
entendimento, já deveria ter tomado providências. Essa 
concessão é absolutamente irregular. É uma afronta à 
legislação sustentar essa negociação que teve, sim, 
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uma influência direta do Poder Executivo. Esse assun-
to, portanto, não pode morrer. O Senado Federal não 
pode permitir que esse assunto desapareça da pauta 
da Ordem do Dia. Esse assunto tem que ser discutido 
e as autoridades responsáveis têm que ser convoca-
das a agirem.

Outro fato que exige esclarecimentos foi divulga-
do pela imprensa a partir da notícia veiculada por uma 
revista colombiana de nome Cambio, que apresenta 
a hipótese de uma relação estreitada das Farc com 
Ministros do Governo brasileiro. Não são provas. São 
indícios suscitados que exigem uma reação pronta, for-
mal e afirmativa do Presidente da República. As Farc 
produzem tragédias brasileiras e nós não podemos 
deixar de repudiá-las. É imprescindível esse repúdio 
não só da nossa parte, não só da parte do Governo 
brasileiro, mas do mundo.

Quando eu afirmo que as Farc têm produzido 
tragédias brasileiras, o faço porque a narcoguerrilha 
é responsável por boa parte do tráfico de drogas no 
nosso País, a droga que destrói a família e que faz ví-
timas. Quantas mortes ocorreram no nosso País como 
conseqüência do narcotráfico? Como não responsabi-
lizar essa organização criminosa colombiana? Como 
aceitar passivamente a denúncia de que há Ministros 
brasileiros envolvidos? Eu não estou dizendo que estão 
envolvidos. Acho isso grave demais. Tenho dificulda-
des de acreditar que isso possa ser verdade. E é por 
essa razão que entendo não pode o Presidente Lula 
ser displicente em relação a questão de tamanha com-
plexidade e gravidade. O Presidente da República não 
pode aceitar o carimbo de líder de um braço avançado 
dessa organização criminosa no Brasil.

É claro que, se existirem provas, Ministros de-
vem ser prontamente afastados e responsabilizados 
civil e criminalmente por esse comportamento. Eu 
prefiro acreditar que isso não seja verdade. Aliás, eu 
sou compelido a acreditar que não seja verdade. Meu 
sentimento de Justiça, que procuro cultivar na minha 
atuação parlamentar de oposição, me leva a refletir 
que isso possa ser falso, que isso possa não ser ver-
dadeiro. Mas eu estou esperando um pronunciamento 
mais afirmativo do Governo brasileiro, especialmente 
do Presidente da República.

Sr. Presidente, outros temas nos aguardam. Eu 
deixo essa vertente da fiscalização, da crítica e da 
denúncia e passo a outra vertente, também essencial 
para que o Legislativo cumpra o seu objetivo: o da 
produção legislativa.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Alvaro Dias, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concedo 
a V. Exª um aparte, Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – É que V. 
Exª já está mudando de assunto...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exato.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ... e V. Exª 

abordou duas questões. A primeira é a da operação 
da Polícia Federal, que coincidiu, praticamente, com 
o final dos nossos trabalhos. Entramos no recesso 
parlamentar e acabou que nós, aqui no Senado, no 
Congresso Nacional, não discutimos mais esta ope-
ração, o desdobramento, a investigação, a postura do 
delegado. Mas V. Exª não mencionou – e eu gostaria 
de colocar mais um elemento dentro desse contex-
to – a postura do Presidente do Supremo, que, às 23 
horas, concedeu um habeas corpus soltando esse 
cidadão que hoje o Brasil todo conhece pelo farto 
noticiário em toda a mídia nacional. Quem é Daniel 
Dantas? Todos nós precisamos discutir mais, apro-
fundar mais. V. Exª cobrou do Poder Executivo, disse 
que houve uma interferência. Eu não quero acreditar 
nisso. Quanto a essa outra matéria,  concordo com V. 
Exª, não quero acreditar. Não podemos acreditar numa 
matéria que não tem uma base, um elemento formal, 
material para cobrarmos dos Ministros do nosso Go-
verno um desmentido. A matéria é evasiva, não ajuda 
a resolver a preocupação que V. Exª tem no sentido de 
o povo colombiano encontrar o caminho da paz e do 
entendimento. O Presidente Lula sempre foi enfático 
nessa questão. O Presidente Lula sempre se manifes-
tou contra o caminho que esse grupo lá da Colômbia 
buscou para resolver as questões políticas. Então, não 
podemos atribuir ao Governo, ao Presidente Lula, que 
sempre foi claro em condenar o caminho do seqüestro, 
da luta armada na Colômbia pelas Farc. Então, quero, 
como Senador do Governo, dizer que não cabe uma 
cobrança aos Ministros. Li a matéria, e a matéria não 
contribui com a verdade desse episódio, que não está 
no Brasil, e sim em um país vizinho, um país impor-
tante para a América Latina.   

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Agradeço, 
Senador João Pedro, a V. Exª. Relativamente ao primeiro 
episódio – Daniel Dantas, Supremo Tribunal Federal, 
Polícia Federal –, eu creio que há assim muito receio 
em relação a esse banqueiro. O disco rígido retirado 
do seu computador traz informações que atormen-
tam pessoas; os arquivos recolhidos da parede falsa 
da sua residência, da mesma forma. E isso é que faz 
com que as pessoas, neste País, que acompanham 
os fatos políticos ou policiais coloquem como hipótese 
número um a existência de uma operação abafa para 
preservar figuras VIPs da vida pública brasileira.

Não há como concluir dessa forma. E eu tenho, 
Senador Pedro Simon, que dar razão aos brasileiros 
que estejam em dúvida em relação a esse fato, a essa 
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hipótese. Quanto à questão das Farc, fico um pouco 
mais próximo do Senador João Pedro, exatamente por 
entender que são indícios ainda insuficientes para uma 
acusação frontal ao Governo brasileiro. Mas a reação 
que é tímida. Acho que a reação do Governo Brasileiro 
deveria ser mais vigorosa, mais contundente. O repú-
dio a essa organização criminosa que produz tragé-
dias, inclusive no nosso País, deveria ser explicitado 
de forma virulenta em todos os veículos de comuni-
cação do nosso País e do exterior como um clamor 
brasileiro contra a violência das Farc na Colômbia. Se 
o Presidente da República se posicionar dessa forma, 
eu elimino qualquer dúvida em relação ao compor-
tamento do seu Governo. Enquanto não agir dessa 
forma, sinto-me no direito de ter dúvidas e de esperar 
explicações mais afirmativas e convincentes da parte 
do Governo Federal. 

Pretendia e pretendo, no tempo que me resta, 
Sr. Presidente, alinhar alguns temas importantes que 
não podemos ignorar neste segundo semestre. Re-
forma tributária. Eu não tenho nenhuma esperança. 
O Governo não é sincero quando fala em reforma 
tributária, quando encaminha à Câmara um projeto 
como o que encaminhou, porque, ao mesmo tempo, 
estimula a instituição de um novo imposto. Não dese-
ja reforma quem pretende instituir um novo imposto 
ou ressuscitar o velho imposto, sepultado no final do 
ano passado, que tinha o nome de CPMF. Portanto, 
eu não acredito na boa intenção do Governo em ma-
téria de reforma tributária, até porque não quer perder 
centavos de receita. Bate todos os recordes de receita 
da nossa história administrativa e não admite reforma 
tributária que tenha por objetivo reduzir a carga tribu-
tária que esmaga a produção nacional e impossibilita 
o crescimento econômico alcançando percentuais de 
país emergente. É por isso que, em relação aos nos-
sos concorrentes, denominados países em desenvol-
vimento ou países emergentes, estamos perdendo, 
estamos ficando para trás, não estamos alcançando 
os seus índices de crescimento econômico.

A Reforma Política não vai acontecer neste ano. 
Portanto, seria gerar falsa expectativa destacá-la como 
tema para este segundo semestre, mas há algumas 
questões pontuais que podem ser selecionadas na 
pauta da Ordem do Dia deste semestre.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A saúde 
pública: estamos devendo. Porque o Governo quer um 
novo imposto, essa matéria ainda não encontrou, na 
Câmara dos Deputados, a solução definitiva. O Sena-
do definiu os percentuais e responsabilidade do Exe-
cutivo Federal, do Executivo Estadual e do Executivo 

Municipal. Essa introdução indevida de um projeto que 
pretende criar CSS, ou seja, o apelido da CPMF, pre-
tende, portanto, devolver esse encargo ao povo bra-
sileiro, encargo esse que eliminamos ao final do ano 
passado. É exatamente por isso que essa proposta que 
define responsabilidade em relação à saúde pública 
não passou pela Câmara dos Deputados nem voltou 
para o Senado Federal.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Seguran-
ça pública é outro tema recorrente. Há questões fun-
damentais. Eu não tenho mais tempo, Sr. Presidente, 
mas, sem dúvida, essa matéria deve ser preocupação 
do Senado Federal no segundo semestre. 

É claro: nós não podemos gerar a falsa expecta-
tiva de que, aprovando aqui projetos que aprimorem a 
legislação penal no País, estejamos resolvendo todos 
os problemas que afetam o povo brasileiro no que diz 
respeito ao crescimento avassalador da criminalidade 
no Brasil. Mas é nossa responsabilidade e não pode-
mos ignorá-la.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Geovani Bor-
ges para uma comunicação inadiável.

V. Exª terá cinco minutos, Senador.
O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço neste momento 
um breve comentário acerca de uma, digamos assim, 
novidade na interpretação jurídica, transcorrida em 
maio deste ano e que demonstra o ritmo interessante 
e dinâmico que a Justiça ganha através da análise e 
do sentimento humano.

Explico melhor.
Em maio deste ano, o Juiz Narciso Alvarenga Mon-

teiro de Castro, da 8ª Vara Criminal de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, absolveu um ambulante que vendia CDs 
e DVDs piratas pelas ruas da capital mineira.

A decisão daquele magistrado gerou e continua 
gerando muita polêmica em outros Estados brasileiros, 
uma vez que aquela decisão acabou criando jurispru-
dência para outros casos similares em que se verifica 
uma violação dos direitos autorais.

Agora vejam, Srs. Senadores e Srªs Senadoras. 
Em maio de 2004, desembarcou lá em Macapá o pe-
dreiro Adailton Pontes, 32 anos, procedente do querido 
Estado do Maranhão. Depois de cinco dias de estrada, 
fome e muitos sonhos, esse pedreiro chegou à capital 
amapaense com um plano na cabeça: empregar-se na 
construção civil e assim sustentar sua pequena família 
formada pela mulher e dois filhos.
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Esse humilde trabalhador, Sr. Presidente, que veio 
agregar-se à força produtiva do meu Estado, até conse-
guiu emprego, mas o salário baixinho, minguado, e as 
despesas crescentes forçaram-no a buscar outra fonte 
de subsistência. Foi aí que ele enveredou pelo merca-
do informal e decidiu vender CDs e DVDs piratas como 
fazem milhões de ambulantes em todo o Brasil.

O nosso personagem maranhense acolhido pelo 
Amapá está lá, de bar em bar, de restaurante em res-
taurante, vendendo sua pirataria e garantindo o pão 
de cada dia de seus rebentos.

Está ele errado? – pergunto a V. Exªs.
Pela formalidade da lei, sim. Afinal, como disse, 

opera na informalidade e vende produtos copiados 
dos originais.

Mas e pela lei da sobrevivência, senhores? Será 
que ele estaria tão errado assim?

Sei que é tese de defesa polêmica. Aliás, é pre-
ciso ter coragem para admitir que não se pode julgar 
todos os erros humanos por uma mesma medida. Não 
tem jeito. É preciso, sim, tratar de forma desigual aquilo 
que igual não é.

Eu sei que, nesta Corte legislativa, encontramos 
valorosos paladinos da legalidade a qualquer prova. 
Eu sei também que a pirataria deságua em diversas 
situações para delitos flagrantes, perigosos e profun-
damente comprometedores do bem-estar humano. Mas 
a decisão daquele magistrado mineiro deve servir tam-
bém para nos orientar, já que o direito é uma matéria 
impressionantemente dinâmica e mutável.

O jeito de ganhar a vida do nosso Adailton Pontes 
é ilegal – ou era. Afinal, a partir do momento em que o 
Juiz Narciso Alvarenga Monteiro de Castro absolveu 
outro ambulante pela mesma prática, foi criada juris-
prudência que pode ser útil à defesa do maranhense, 
caso um dia ele venha a ser preso acusado de viola-
ção dos direitos autorais.

É ou não é?
A imprensa de Macapá registra que Adailton Pon-

tes não sabia da absolvição do colega mineiro, mas, ao 
saber, comemorou, permitindo-se inclusive tomar um 
refrigerante. E, no peito, cresceu a defesa em causa 
própria: “Gostei,” – exaltou – “esse juiz é bom mesmo... 
Nós não somos criminosos!”

Prezados senhores, a manifestação do ambu-
lante do Amapá guarda alguma semelhança com os 
argumentos do Juiz Monteiro de Castro. Se não veja-
mos: segundo o juiz, a pena deveria incidir sobre os 
verdadeiros responsáveis pela reprodução e distri-
buição dos produtos, “que almejam lucro imensurável 
e quase sempre são comandados por organizações 
criminosas”. Sobre o réu, contemporizou o juiz: “Tal-
vez aja assim não por opção, mas porque o mundo 

do subemprego é a única coisa que ainda resta para 
se ganhar a vida.”

E prosseguiu em sua sentença: “Como punir 
penalmente um vendedor ambulante de CDs e DVDs 
falsificados se os outros meios de repressão ainda não 
estão sendo utilizados com veemência? Não seria su-
ficiente a contumaz atuação da Receita Federal e dos 
demais órgãos de fiscalização existentes?”

Fica, portanto, para nossa reflexão e uso a sen-
tença do meritíssimo. E que cada um dela se sirva para 
estabelecer seu próprio juízo de valor.

Sr. Presidente, sobre este assunto, era o que 
tinha a dizer.

Mas quero abrir aqui um parêntese e fazer uma 
homenagem aos valentes vereadores da minha que-
rida cidade de Santana, ao vereador Diogo Ramalho, 
com quem caminhamos, ontem, em uma procissão da 
padroeira da nossa cidade de Santana, e ao seu pai, 
que foi Deputado Estadual, Félix Ramalho, e brindá-los, 
pois me ligaram há pouco, dizendo que estão ligados 
aqui na TV Senado, juntamente com outros vereado-
res da minha cidade, o Vereador Luiz Melo, o Verea-
dor Clóvis. Então, agradeço aqui o prestígio que estão 
dando, neste momento, ao vivo, lá na nossa querida 
cidade de Santana.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Casildo Mal-
daner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, nobres colegas, o assunto dos últimos 
dias, a Rodada Doha, pelo menos do que se informa, 
não obteve resultados satisfatórios. Vendeu-se uma 
imagem também, Sr. Presidente, de que houve um 
fracasso generalizado.

O Jornal do Senado de hoje, fazendo um resu-
mo da semana, retrata muito bem, Sr. Presidente, este 
assunto. Às páginas 6 e 7 desse informativo, há vários 
detalhes sobre a Rodada Doha. E entre os diversos 
assuntos que aborda, leio apenas um parágrafo para 
termos uma noção do que tem sido o último encontro 
de Doha, em Genebra. Diz o parágrafo: 

O nó mais visível das negociações é con-
vencer a União Européia e os Estados Unidos 
a reduzirem os subsídios aos seus próprios 
produtos agrícolas e os impostos cobrados 
das mercadorias importadas. Em troca, essas 
nações ricas querem que os países emer-
gentes promovam uma abertura maior dos 
seus mercados aos manufaturados europeus 
e americanos.
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E aí segue a análise que vou dispensar de ler, 
mas que achei interessante, Sr. Presidente, nobres 
colegas. Em suma, o debate da Organização Mundial 
do Comércio sobre esses temas foi iniciado em 2001, 
em Dakar. De 2001, várias vezes, reuniram-se em Tó-
quio, na China, em Paris, em Cancun, no Uruguai e, 
por último, agora, em Genebra, mas em nenhum deles, 
desde 2001 até agora, chegou-se a um entendimento 
internacionalizado que o caminho chega por aí. 

Apesar dos esforços, os países ricos oferecem os 
subsídios maiores e os países emergentes se unem e 
procuram forçar para que se retirem os subsídios para 
que os países emergentes levem os seus produtos pri-
mários e vendam em seus países ou para concorrer. 

Mas, como os países da União Européia e os 
Estados Unidos têm poder para isso, exigem, mesmo 
que baixemos os subsídios, uma contrapartida para 
que os países emergentes, na entrada dos produtos 
manufaturados, industrializados, não haja o imposto 
de importação. Muitas vezes, os países emergentes 
não têm condições de competir. 

A idéia que se vendeu é de que era um aconte-
cimento, era o dia “D”. Como esse entendimento da 
Rodada Doha, em Genebra, não surtiu os efeitos es-
perados, a idéia foi de que estávamos perdidos. Ora, 
em nenhum dos momentos houve um entendimento 
em todos os encontros.

Então, entendo, Sr. Presidente, nobres colegas, 
que a casa não caiu, não é o final da história. É preci-
so que as tratativas continuem, sim. Precisamos fazer 
com que, como não houve o entendimento internacio-
nal, nós, do Mercosul, partamos em bloco; e o Mer-
cosul é um. Hoje o Governo brasileiro encontra-se na 
Argentina, tratando de assuntos bilaterais, mas acho 
que o Mercosul, que é um bloco sul-americano, não 
deve parar de procurar se entender para que nós, sul-
americanos, possamos enfrentar o mundo, ou outros 
blocos, ou tratativas em relação a nós para que pos-
samos avançar.

Há uma questão fundamentada hoje, colocada em 
pauta, para que o Mercosul... é a disputa com a União 
Européia, com a comunidade européia, para buscarmos 
entendimentos que favoreçam a nós e a eles. 

Eu entendo que, com o Estados Unidos, este 
momento não é o mais apropriado, haja vista as elei-
ções que estão por acontecer naquele país. E, en-
quanto as eleições não acontecem, eu entendo que 
decisões maiores não vão ocorrer nos Estados Unidos 
neste momento. Então, sem prejuízo de continuarmos 
tratando das questões do 7º encontro – vai para a 8ª 
rodada –, vamos avançando, temos que ser persisten-
tes, temos que continuar. Agora é o Mercosul. Temos 
que nos unir aqui na América do Sul para criarmos 

condições de trabalhar o mundo e disponibilizarmos 
os nossos produtos, aquilo que nós produzimos, quer 
no campo do agronegócio, quer no campo industrial, 
quer no campo daquilo que temos de conhecimento, 
enfim, no todo. 

Eu acho que essa é a grande saída para que 
possamos nós, da América do Sul, inclusive quem 
sabe até termos um selo do produto que sai daqui, um 
selo considerado de produto sul-americano. Se ele é 
argentino, é uruguaio, é paraguaio ou é brasileiro, ele 
é um produto com selo sul-americano, e nós teremos 
condições maiores de negociar com  a União Européia, 
teremos condições de avançar no mundo. E eu acho 
que, sem prejuízo de tratarmos em bloco, nós teremos 
que também trabalhar a questão bilateral. Sempre foi 
assim. Nunca foi diferente. Não regredimos, porque 
nunca avançamos no entendimento maior. E as con-
dições ideológicas no mundo estão caindo, os blocos 
ideológicos não existem como antes. As tendências 
ideológicas estão ficando mais de lado e a questão 
de competitividade no sentido da sua produção, no 
sentido do bem-estar dos cidadãos de cada país, está 
avançando.

Então, temos que ter tratativas nesse sentido. 
Sem prejuízo de um entendimento maior, sem prejuí-
zo de entendimento em blocos, precisamos buscar, na 
questão bilateral, entendimentos com a Índia, com a 
China, países que estão se destacando cada vez mais 
no mundo, com um crescimento de 8% a 10% ao ano, 
para, aí sim, Sr. Presidente, termos condições de nos 
sentarmos à mesa.

Acho que precisamos preparar melhor a nossa 
diplomacia brasileira, as nossas representações, as 
nossas embaixadas, precisamos preparar melhor até 
esses adidos comerciais no mundo para, de lá, jun-
tos, tratarmos, de igual para igual, dessas questões 
fundamentais.

Agora, por exemplo, na União Européia, vamos 
ter encontros entre Brasil e Alemanha, que já aconte-
cem há 26 anos, dos empresários e da parte política 
dos dois países. No ano passado, esse encontro foi 
em Santa Catarina; agora ele vai ocorrer em Colônia. 
Será dos dias 24 a 26 de agosto e terá como tema 
“Mobilidade, Segurança Energética e Proteção Climá-
tica – Desafios para Négocios e Políticas”.

É sobre esses assuntos que o Brasil vai conver-
sar com eles agora na Europa. O empresários brasi-
leiros, o Governo brasileiro, a representação nacional 
vai discutir a questão. Não podemos ficar de lado. Essa 
tendência, essa importância deve ser persistente. Não 
precisamos ficar com medo, sempre foi dessa forma. 
As embaixadas brasileiras, o Itamaraty, a diplomacia 
brasileira... Penso que precisamos, às vezes, deixar 
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um pouco de sermos diplomatas para termos condi-
ções de, claro, cuidar da diplomacia, mas também de 
avançarmos no que interessa aos nossos cidadãos no 
campo da produtividade, da produção. E aí os adidos 
comerciais têm de ter essa importância extraordinária 
nessa finalidade. 

Alguns dizem que da China vem uma produção 
que concorre com a nossa e causa desempregos. 
São, muitas vezes, produtos vendidos em “camelódro-
mos” e que atrapalham a nossa produção. Ao invés de 
comprarmos e pagarmos em cash, de entregarmos, 
em troca disso, um filé mignon, uma carne de primei-
ra, precisamos ter uma discussão bilateral entre nós 
e entender que, se vêm quinquilharias de lá, vamos, 
então, entregar algo que não seja nosso filé mignon. 
Pode ir nossa banana...  

Essa capacidade de articulação o Brasil precisa 
ter. Essa maturidade, esse avanço nas questões bila-
terais, diante do respeito, diante do entendimento, pela 
grandiosidade do Brasil, precisamos ter, pelo cresci-
mento, pela força que reunimos, pela dimensão, pela 
qualidade. Hoje, todos sabem que faltam alimentos, 
em todos os setores. A população mundial está au-
mentando e todos sabem que os Estados Unidos e a 
União Européia não têm mais a mesma produção de 
alimentos, principalmente no sentido horizontal. Eles 
não têm mais espaço para produzir, só para tentar 
buscar, ainda no sentido vertical, crescer mais. E eles 
sabem que nós temos condições para isso. 

É neste sentido, Sr. Presidente e nobre colegas, 
que deixo aqui um apelo para que não desanimemos. 
Precisamos avançar nisso com muita coragem, com 
muito esforço, para competir. Então, se essa, que foi 
mais uma Rodada Doha, não refletiu, não resultou na-
quilo que esperávamos, não é o fim do mundo. Nunca 
tivemos um entendimento fechado. Começou em 2001 
e foram acontecendo os encontros, mas não é por aí 
que vamos desanimar. Vamos, agora, enfrentar de 
igual para igual, com respeito, mas com altivez, com 
dignidade, e buscar o entendimento, a começar com o 
Mercosul, nosso bloco, e aí entre os blocos, e depois 
também no sentido bilateral. 

As nossas representações, as nossas embaixadas 
têm de ser preparadas para competirmos em todos os 
sentidos. Sobre aquilo que produzirmos, sobre aquilo 
que precisamos, precisamos conversar com altivez, 
com responsabilidade. É por aí que vamos chegar a 
dias melhores. 

Estas são algumas ponderações, Sr. Presiden-
te e nobres colegas, diante do tema que está posto. 
Está aí a fome no mundo, está aí o biodiesel, que é 
o ponto fundamental, pois, com a exploração do pe-
tróleo, o biodiesel que é um ponto em que podemos 

avançar para disputarmos no mundo, e temos condi-
ções para isto.

Podemos nos reunir em torno desses argumentos 
– os novos Governos e Ministérios, a classe produtiva 
brasileira, em todos setores – e talvez seja preciso até 
especializar melhor nossas representações nesses pa-
íses, no mundo inteiro, para podermos tratar melhor 
dessas questões fundamentais para nós brasileiros.

Eram estas as ponderações, Sr. Presidente e 
nobres colegas, que eu tinha a trazer e gostaria de 
expor para reflexão, para pensarmos, para meditar-
mos diante desses fatos que estão na pauta do dia 
em função do que ocorreu no encontro em Genebra 
nos últimos dias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador João Pedro, que 

falará, como orador inscrito, por vinte minutos.
Em seguida, falará o Senador Pedro Simon.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Garibaldi Alves Filho, Srªs. Senadoras, Srs. 
Senadores, voltando do recesso parlamentar, quero, 
neste primeiro dia de trabalho no plenário do Senado, 
fazer alguns registros da minha passagem pelo Estado, 
visitando instituições, visitando Municípios do meu Es-
tado e procurando entender melhor a dinâmica social, 
procurando compreender melhor saídas para os nossos 
problemas, compartilhar com os homens e as mulheres 
da Amazônia preocupações no sentido de construirmos 
políticas com profundidade, com seriedade.

Passei, com assessores, com dirigentes do meu 
Partido, o Partido dos Trabalhadores, alguns dias im-
portantes. Visitei em torno de treze Municípios. Em 
alguns passei mais horas, evidentemente. A nossa 
Amazônia, o meu Estado é muito particular, por conta 
das distâncias. Para se chegar a alguns Municípios da 
Amazônia, anda-se de barco, anda-se de carro – nes-
ses últimos dias, peguei um avião, um pequeno avião. 
Anda-se de carro, depois de lancha e barcos regionais 
para se chegar com segurança, com tranqüilidade, 
nos Municípios.

Por sinal, falando em segurança, eu quero re-
gistrar aqui um expediente que acabo de receber, do 
Capitão-de-Mar-e-Guerra Cláudio Portugal de Viveiros, 
acerca do lamentável – é um relatório da nossa Marinha, 
a Marinha do Brasil – acidente que aconteceu nas águas 
do rio Solimões, no Município de Manacapuru.

Eu quero dizer que vou ler com mais detalhes. 
Eu acabo de receber – faz dez ou quinze minutos – e 
vou responder os pontos aqui levantados pela Mari-
nha do Brasil.
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Sr. Presidente, um assunto chamou-me a aten-
ção, e eu começo as atividades no Senado tomando 
algumas providências por conta dos encontros que 
tive com Prefeitos, Vereadores, lideranças populares, 
lideranças indígenas, lideranças de sindicatos, asso-
ciações, cooperativas, nesses dias que passei pelo 
meu Estado, o Amazonas.

Quero destacar três questões que merecem re-
flexão e providências. A primeira diz respeito à gestão 
da energia no Estado do Amazonas. Eu quero ressaltar 
aqui que a nossa economia, que é uma economia co-
lada no projeto da Zona Franca de Manaus, vai bem.

Agora, há nestes últimos anos uma preocupação 
com o parque energético, com o fornecimento da ener-
gia, com a distribuição da energia em meu Estado. O 
Ministro Lobão, que assumiu o Ministério de Minas e 
Energia, tomou algumas providências, e a gestão da 
energia nos seis Estados do Norte – Rondônia, Rorai-
ma, Acre, Amazonas... – hoje está sendo feita por um 
grupo de engenheiros e técnicos do Rio de Janeiro.

Confesso que tenho preocupações com a eficá-
cia da gestão da energia lá na Amazônia com sede no 
Rio de Janeiro. Fiz uma visita aos dirigentes, diretores. 
Precisamente, conversei com o Dr. Ronaldo Braga, dire-
tor comercial; com o Dr Luiz Hiroshi, diretor de gestão; 
com o Coronel Doly Bousinha, servidor funcionário da 
Manaus Energia já há algum tempo, que vive em Ma-
naus. Externei a minha preocupação sobre a gestão 
de energia estar sediada no Rio de Janeiro.

Espero que essa experiência seja no sentido de 
responder com eficiência o fornecimento da energia 
nesses Estados da nossa Federação. O Estado do 
Amazonas é o maior Estado da nossa Federação, 
com Municípios distantes, com verdadeiros desafios, 
Sr. Presidente, para descolar técnicos, para descolar o 
diesel. O diesel que sai de Manaus para algumas cida-
des situadas nas nossas fronteiras leva, às vezes, de 
10 a 15 dias nas balsas, nos empurradores dos barcos 
que transportam o diesel. E está faltando energia em 
alguns Municípios.

Na conversa que tive com esses diretores... E 
aqui eu não posso deixar de registrar que há uma ex-
pectativa por conta dos diretores de fazer o melhor. E 
o Amazonas precisa do melhor.

Nas minhas andanças, nestes últimos dias, passei 
por Municípios como Manaquiri, como Careiro Casta-
nho, que fica na BR-319, estrada que liga Amazonas 
a Rondônia, e deparei com a falta de energia. Passei 
pelo Município Careiro da Várzea. São Municípios pe-
quenos, mas importantes, para manter as nossas po-
pulações, a economia do nosso Estado.

Na conversa com os diretores, eles apresentaram 
providências. Mas eu quero chamar a atenção aqui 

do Presidente Flávio Decat, um engenheiro elétrico, 
para dizer-lhe que nós precisamos de providências 
seriíssimas.

E quero me colocar aqui como um Senador do 
Governo, para ajudar a encontrar soluções, sob pena 
de nós comprometermos a economia e a qualidade de 
vida da nossa população.

Concedo o aparte ao nobre Senador Casildo.
O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 

João Pedro, quando V. Exª começou o pronunciamento, 
disse que, nesse pequeno recesso, percorreu uns 12 
ou 14 Municípios do seu Estado, que é o Amazonas. E 
começa a descrever as dificuldade de se locomover – 
ou de carro, ou pela água, ou pelo ar –, as distâncias 
que há para percorrer 12 ou 14 Municípios. Levam-se 
vários dias, pelo que eu vejo.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – É ver-
dade.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Nas 
distâncias, não há combustível para chegar a alguns 
lugares. São 15 dias para chegar o combustível. Veja, 
eu só quero dimensionar o que é este Brasil, o que são 
as distâncias. No meu Estado, que é Santa Catarina, 
só para a gente mensurar um pouco, nós temos 293 
Municípios. Desses 293 Municípios, nós temos ainda 
uns seis ou sete – apenas seis ou sete, Senador – 
que não têm ainda o seu acesso asfaltado. O nosso 
Governador, Luiz Henrique da Silveira, pela projeção, 
está programando, para meados do ano que vem, nós 
levarmos o asfalto para os 293 Municípios do Estado. 
Quer dizer, vai-se a qualquer lugar sem poeira. Sena-
dor, para nós, catarinenses, uma das grandes reivindi-
cações é ter o acesso asfaltado em todos os lugares. 
Aquele Município que não tem se sente diminuído. É 
uma grande pressão, é um grande movimento. Para 
as pessoas irem lá ou para as pessoas saírem, para 
tirarem o seu produto, se é por terra, com barro, com 
poeira, o chão molhado pela chuva, é uma dificuldade. 
Isso é uma reclamação e é uma coisa fundamental. 
Cada governo tem de ter isso planejado. O nosso Go-
vernador vai conseguir, com o seu planejamento e a 
sua estrutura, levar o asfalto a todos eles. Em meados 
do ano que vem, todos os 293 Municípios vão ter o seu 
acesso asfaltado. Praticamente vamos ter nenhuma 
família, perto do fim do ano, sem energia elétrica, por 
um convênio do Governo Federal e do Governo Esta-
dual com os Municípios. Todas as famílias, todas, no 
Estado inteiro – lá não sei onde –, vão ter iluminação. 
Isso é apenas para dizer como são as coisas num Bra-
sil como o nosso, de tamanho continental, como ainda 
temos diferenças. Quando nós andamos lá num dia, 
percorremos 10, 12 Municípios. Tínhamos o café da 
manhã num Município; estávamos às 9h em outro; às 
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11h, em mais outro; já no almoço, estávamos noutro; 
e assim percorremos 10, 12 Municípios por dia. Isso 
é norma e temos de andar. A gente anda. Mas V. Exª 
leva dias e dias para percorrer 10, 12, 14 Municípios. 
Então é só para ressaltar as diferenças que temos 
ainda, neste País, Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado, Senador Casildo Maldaner. Este é o Brasil di-
verso, este é o Brasil desafiador. Tenho levantado, no 
Senado, no âmbito do Governo, a necessidade de nós 
compreendermos que essa região do Brasil – não só 
o Amazonas, mas também Pará, Amapá, Roraima, 
Acre e Rondônia – precisa de políticas públicas do 
Governo, que o Estado brasileiro compreenda as par-
ticularidades da Amazônia. V. Exª falou do asfalto, da 
estrada, mas com esse debate ambiental, esgotou-se 
a construção de estradas. Ou seja, nós precisamos 
de tecnologia, precisamos compreender que a Ama-
zônia tem como principalidade de acesso os rios. E 
isso não é ruim, não! Nós precisamos é trabalhar com 
essa realidade; balizar os rios, melhorar os barcos, 
melhorar o financiamento, capacitar... Enfim, esse é 
o Brasil bonito, o Brasil verde, o Brasil encantador, o 
Brasil desafiador, o Brasil dos brasileiros. Agora mes-
mo, para que eu chegasse ao Município de Jutaí – 
isso é Solimões, isso é fronteira com a Colômbia e o 
Peru –, eu viajei cinco horas, duas horas de lancha, e 
fiquei apenas duas horas no Município. Viajei quatro 
horas para ficar duas horas, e sob pena de não po-
der voar. O avião ficou me aguardando no Município 
de Fonte Boa para poder chegar a outro Município 
e abastecer.

Quer dizer, esse é um desafio para todos nós 
brasileiros; não só para senador, para médico, para 
prefeito, para vereador, mas para todos nós. Ou seja, 
precisamos compreender que as cidades de frontei-
ra precisam ter uma política diferenciada. Algumas 
dessas cidades, como Jutaí, que tem 18 mil brasi-
leiros, não têm ainda uma pista de pouso, Senador 
Pedro Simon.

Agora mesmo, procuro falar com a direção da 
Oi, porque a cidade de Santo Antônio do Içá está há 
quinze dias sem telefone. A cidade está isolada lá no 
Solimões, porque o sistema de telefonia pifou. Ou seja, 
precisamos, inclusive, compreender a importância das 
políticas públicas. Não pode uma empresa passar quin-
ze dias para resolver um problema de telefonia numa 
cidade de 30 mil habitantes.

Cheguei hoje, nesta manhã, Senador Garibaldi, 
e tomei as providências para que a cidade de Santo 
Antônio do Içá termine com esse isolamento e o sis-
tema de telefonia volte à sua normalidade.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é a nossa 
Amazônia, o nosso Brasil.

Quero também registrar aqui que tive a oportu-
nidade de participar, na quinta-feira e na sexta-feira, 
do último fim de semana, em Manaus, da abertura 
do seminário internacional “Mudança climática, crise 
energética e alimentar – desafios ao desenvolvimento 
sustentável”, realizado pelo Centro Internacional Ter-
ramérica, pelo Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA), pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), pelo Banco 
Mundial e pela agência de notícias Inter Press Service 
(IPS). O evento contou ainda com o apoio do Centro 
Internacional Celso Furtado de Políticas para o Desen-
volvimento, do Banco da Amazônia, da Suframa e do 
Governo do Amazonas.

No seminário, foram abordados temas que ajudam 
a sociedade a compreender a razão da urgência de al-
ternativas ao modelo de desenvolvimento socioeconô-
mico hoje dominante e que podem reduzir os impactos 
das conseqüências do aquecimento global.

Honrou-me poder expor a respeito da contribuição 
da sociedade e da natureza amazônicas ao debate que 
se trava pela sobrevivência do Planeta. Honrou-me, 
do mesmo modo, poder dialogar com personalidades 
que agem para consolidar programas e projetos de de-
senvolvimento e meio ambiente que visam melhorar a 
qualidade de vida nas regiões mais pobres do mundo, 
como é o caso da maior parte da América Latina.

Na ocasião, reforcei o desejo de ver a Amazônia 
favorecida por políticas públicas que levem em con-
sideração, também, o conhecimento tradicional dos 
povos da Amazônia. Estou certo, Sr. Presidente, de 
que os moradores dos rios e das florestas amazônicas 
têm muito a contribuir para o debate sobre mudanças 
climáticas, porque eles possuem uma longa experiên-
cia de uso sustentável dos recursos da natureza. Esse 
seminário ofereceu a possibilidade de diálogo entre o 
saber científico e o saber tradicional.

Do seminário participaram a ex-Ministra do Meio 
Ambiente do Equador, Yolanda Kakabadse, o ex-Mi-
nistro do Meio Ambiente e Senador da República do 
Uruguai, Mariano Arana, e o Assessor Especial da 
Secretaria-Geral da Presidência da República, Dr. 
Carlos Tibúrcio.

Registro, também, que nesse evento foi criado o 
Centro Internacional Terramérica, instituição de pes-
quisa e desenvolvimento em meio ambiente que terá 
sede no Brasil. O Centro desenvolverá projetos de co-
municação em meio ambiente na América Latina.

(Interrupção do som.)
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, eu já encerro.

Outra questão levantada pelos moradores do 
Solimões é a necessidade de ampliarmos a presença 
do INSS.

Quero dizer, numa deferência aos vereadores, 
aos moradores dessa região, que acabo de marcar 
uma audiência com o Presidente do INSS, para que 
possamos discutir a presença dessa instituição junto 
às populações dessa região tão importante no Es-
tado do Amazonas, que é a região do rio Solimões, 
a qual, repito, fica na fronteira com o Peru e com a 
Colômbia.

Sr. Presidente, ressalto a minha alegria em re-
tornar a esta Casa. Mesmo com o desafio de acompa-
nhar as eleições municipais, que são uma conquista 
da sociedade brasileira – espero que contribuam para 
melhorarmos a vida e a cidadania nas cidades do nos-
so País, nas cidades do meu Estado –, quero dizer da 
minha disposição de participar das discussões, das 
eleições e da agenda do Congresso Nacional, do Se-
nado da República.

Temos desafios e precisamos enfrentá-los, acom-
panhando os debates das eleições, mas participando 
da pauta do Senado, que diz respeito aos interesses 
do nosso povo, da nossa sociedade, do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, 
como orador inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, acompanhei pela imprensa 
a expectativa da sociedade com relação a um projeto 
votado nesta Casa. A expectativa é com relação, Sr. 
Presidente, a se Lula veta ou não o projeto.

Estranho, e estranho muito, Sr. Presidente, por-
que não ouvi falar nesse projeto. Eu não sabia que ele 
estava tramitando, eu não sabia que havia sido votado. 
E olha, Sr. Presidente, que sou dos Parlamentares que 
procuram conhecer as matérias que são votadas. Te-
nho informações porque recebo – uma gentileza muito 
grande – até a cópia da Ordem do Dia. Mas, naquela 
correria do último dia, com os célebres acordos de Lí-
deres – ah! os acordos de Líderes, Sr. Presidente! –, 
o projeto foi votado.

Escritórios de advocacia ficam invioláveis a qual-
quer ação. Isso foi tomado com relação ao que acon-
teceu ao célebre projeto que já conhecemos da ação 
da Polícia Federal com o senhor banqueiro do Op-
portunity.

O editorial da Folha de S.Paulo chama a aten-
ção para esse detalhe e pede ao Presidente Lula que 
vete o projeto.

Respeito muito a OAB, acho que dificilmente há 
um parlamentar mais identificado e mais junto à vida 
da OAB do que eu. Principalmente nas horas amar-
gas e difíceis da vida da democracia brasileira, eu 
sei o que foi a OAB, a sua ação, a sua luta e a sua 
garra. Mas, nessa questão que estamos debatendo 
hoje, acho que devemos analisar com frieza as vá-
rias situações.

Desde o momento em que apareceu na televi-
são a prisão do ilustre banqueiro, o debate está sendo 
travado permanentemente em cima dessa matéria. O 
delegado da Polícia é afastado; uma hora apresentado 
como herói, outra hora apresentado como vilão; o juiz 
federal que deu duas determinações de prisão ora apa-
rece como uma pessoa com interrogações sobre sua 
conduta, ora como herói. E o que vejo no Congresso 
é um debate muito importante.

Primeiro, eu acho que o Lula, Presidente da Re-
pública, deveria vetar esse projeto. Não houve a dis-
cussão que deveria haver nesta Casa. Uma matéria 
como esta não pode ser votada de contrabando, não 
pode ser votada às escondidas. Tem que ser debatida. 
Tem que ser conhecida. Tem que ser analisada. E não 
o foi. Absolutamente não o foi. Eu acho que o Lula deve 
vetar. Vamos debater. Vamos ouvir.

Eu acho o editorial da Folha de S.Paulo muito 
sério. Que a OAB tenha preocupação com a inviola-
bilidade é importante, mas que nós temos que ter a 
responsabilidade em buscar a apuração também é 
importante.

Vejo no Brasil uma questão: o Brasil é o País 
da impunidade. Vejo o Brasil como um País onde nós 
não conseguimos chegar ao fim de praticamente ne-
nhuma questão importante do ponto de vista penal. 
O levantamento feito dos casos que acontecem, dos 
processos policiais e daqueles que chegam à conclu-
são definitiva é um percentual insignificante. Por isso, 
Sr. Presidente, eu volto a repetir: eu acho que o Lula, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deve vetar esse 
projeto. E acho que esta Casa poderá analisá-lo com 
a profundidade que merece.

E acho, Sr. Presidente, que a Polícia Federal teve 
um mérito muito importante no processo que investigou 
os banqueiros. E o que está sendo analisado agora é 
se isso pode continuar ou não.

Olha, é impressionante como algumas pessoas 
ficaram impressionadas em ver um banqueiro algemado 
na televisão. É impressionante ver como a hombridade, 
a seriedade, a responsabilidade de muitas pessoas 
foram à revolta total.
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Eu acho que não precisava. Mas daí a dizer que 
aquela operação se resumiu na algema ao senhor ban-
queiro? Acho que não. Aquele banqueiro, desde as duas 
CPIs nesta Casa, era a figura de que se falava, sobre a 
qual se debatia e não se conseguia aprofundar. Desde 
as privatizações, da CPI criada nos debates levantados 
aqui, não se conseguia chegar ao seu nome. Dizem 
que a sua bancada é muito grande. Dizem que há lide-
ranças ligadas a ele por todos os setores, do anterior e 
do atual governo. Em todos os partidos, ele tem gente 
muito forte. E, de repente, o nome dele aparece. E, de 
repente, ele é preso e aparece algemado.

Conta a imprensa que, na segunda vez que o 
juiz decretou a sua prisão, enquanto estava preso em 
sua residência, a polícia derrubou uma parede falsa 
e encontrou um cofre com elementos, computadores, 
uma lista enorme. E que aí estariam envolvidas não 
sei quantas pessoas.

Há projetos andando, até projetos de amigos 
meus por quem tenho o maior carinho, o maior respei-
to, a maior admiração, fazendo com que escutas tele-
fônicas, daqui para adiante, tornem-se praticamente 
impossíveis.

Não sei. Acho que isso deveria determinar, aí 
sim, um grande debate em torno do contexto geral. 
Uma questão é a impunidade. Ninguém é condenado, 
ninguém vai para a cadeia, ninguém devolve. Nada 
acontece. A outra é a questão dos direitos individuais. 
Ninguém, mais do que eu, defende os direitos individu-
ais. Vim da luta de 64. Na luta contra a ditadura, contra 
o arbítrio, lutamos pela defesa dos direitos individuais. 
Era difícil. Agora, vejo a invocação dos direitos individu-
ais utilizados sempre a favor do acusado, acusado de 
roubo, acusado de falcatrua, acusado de escândalos 
realmente imensos.

Gabriel Wedy, Juiz Federal e Presidente da Asso-
ciação dos Juízes Federais, em uma coluna, hoje, no 
jornal O Sul, diz que um deputado está apresentando 
a lei da mordaça para o Poder judiciário. Então, ele re-
pete, por exemplo, que o juiz que decretou a audição 
das gravações do Sr. Dantas poderia estar sujeito a 
oito anos de cadeia e perda do cargo se for conside-
rado que atingiu os direitos do cidadão. 

Eu acho que, a essa altura, em vez de se votar 
correndo como se está querendo votar – e tem um 
projeto aqui no Senado e outro na Câmara e do Pre-
sidente no mesmo sentido –, Sr. Presidente, com todo 
respeito, era hora de a gente se reunir para discutir. 
Está lá a Justiça, está lá a Justiça Eleitoral, está lá a 
Polícia Federal, está lá o Ministro da Justiça, estão lá 
os partidos, está este amplo debate, vamos sentar 
para discutir. Eu vou ser muito sincero, querer vedar 
a atuação da Polícia Federal, querer impedir que uma 

CPI possa investigar, vejo com muita preocupação, 
querer fazer a lei da mordaça para intimar o promotor, 
o delegado, o juiz. Tem um projeto de lei que diz isto: 
o promotor que fizer uma denúncia com relação a um 
político e se ele não for condenado, o promotor é quem 
vai pagar a verba que ele dizia que o cidadão deveria 
pagar. Ninguém vai denunciar ninguém. 

Sr. Presidente, eu acho que o clima está muito 
tumultuado. Eu acho, com toda a sinceridade. Amanhã, 
o Superior Tribunal Eleitoral vai votar de novo o proble-
ma da ficha suja. Agora, é uma solução apresentada 
pela Associação dos Juizes Eleitorais de todo o Brasil. 
A tese é a mesma: o candidato com a ficha suja pode 
ou não pode ser candidato? É um debate longo. 

Eu tenho dito desta tribuna que o Congresso 
tem de legislar. O Congresso está se omitindo porque 
não legisla. A Constituição brasileira diz que político 
com condenação definitiva não pode ser candidato. É 
verdade. Então, só não pode ser candidato quem não 
for condenado em condenação definitiva. Logo, todo 
mundo é candidato, porque condenação definitiva pra-
ticamente ninguém tem.

Mas a Constituição diz, Sr. Presidente, que na 
lei das inelegibilidades constará as questões em que 
serão inelegíveis, no que tange à moral, no que tange 
à dignidade, no que tange a sua biografia. Tem esse 
artigo na Constituição, mas como não votamos, a Jus-
tiça diz que eles devem fazer, na prática, aquilo que 
nós não fazemos. Nós estamos dando razão para eles 
fazerem isso, porque nós não fazemos.

Nós podemos argumentar, Sr. Presidente. Esse 
artigo não pode ficar assim, vazio. Não, candidato 
com ficha suja! E, de repente, a Justiça vetar um ve-
reador ali, um fulano de lá, outro de cá, por causa de 
uma bobagem ou sei lá o quê. Mas existem casos de 
profundidade, e nós podemos fazer isso. Em que caso 
é isso? Mas nós não fazemos. É o debate que está 
acontecendo. 

É o caso da escuta. Pode dar margem a exagero? 
Pode. Alguma coisa deve ser feita? Deve. Mas não o que 
estão querendo fazer, como diz o Juiz, em seu artigo, 
e é absolutamente correto. De repente, estabelecer a 
lei da mordaça. Um Juiz que determina a escuta pode 
terminar inclusive perdendo o seu cargo em razão da 
escuta que ele determinou. E é o que diz aqui.

O juiz federal que determinou a escuta do Sr. 
Dantas, como o Presidente do Supremo decidiu pela 
soltura dele, pode ser acusado e pode ser condenado 
pela determinação que fez.

Nós estamos vivendo uma situação muito delica-
da. Eu estou nessa situação. Faz 25 anos que eu estou 
nesta Casa. No primeiro ano em que eu estive aqui, eu 
apresentei o projeto. Quando eu cheguei aqui, Sr. Pre-
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sidente, e até quatro anos atrás, Deputado e Senador 
só podia ser processado se a Câmara dos Deputados 
ou o Senado Federal desse licença. Se não, não po-
dia. Não podia! E o que acontecia? Câmara e Senado 
nunca davam licença. Nunca davam licença! 

Lutei por vários anos. Eu apresentei mais de sete 
ou oito projetos e, no final, conseguimos: esta Casa 
e a Câmara aprovaram. A Câmara e o Senado não 
precisam dar licença para o Supremo processar nem 
Deputado nem Senador. Basta quererem processar. 
Olhem que foi uma grande vitória. No início, eram uma 
loucura o protesto e a revolta. Foi aprovado pratica-
mente por unanimidade. 

Este segundo avanço nós temos de fazer: o que 
é ficha suja e o que não é ficha suja. Temos de fazer. 

E o terceiro é: por que nos assustarmos porque 
apareceu um banqueiro algemado na televisão? Está 
errado. Não acho isso bacana. Não acho isso neces-
sário. Mas também não acho esse escândalo todo 
necessário. A violência que essa Polícia pratica com 
relação a crianças, com relação a favelados, com re-
lação a miseráveis! Meu Deus do Céu! Meu Deus do 
Céu! E nunca vi essa grita, esse protesto, essa revol-
ta. Não. 

Eu acho que o Presidente Lula deve vetar esse 
projeto, e pode vetar até com um argumento sério: não 
houve a discussão na Casa! Ele não tem o argumento 
que diga que houve o debate, que houve a discussão. 
Por uma votação, cá entre nós, incrivelmente sem a 
seriedade que merecia. No projeto de Líderes, Sr. Pre-
sidente, os Líderes se reúnem e decidem, mas eles 
têm um ponto do limite.

Claro que, em um Casa como a nossa, que está 
parada a vida inteira, onde as medidas provisórias tran-
cam a vida inteira, V. Exª tem de socorrer um acordo 
de Líderes para poder votar. Não há outra saída. Mas 
esse acordo tem de ter um limite.

Em um projeto como esse, sobre o qual há um 
editorial como o da Folha de S.Paulo, da maior res-
peitabilidade, e em que há divergência: inúmeros Se-
nadores foram à tribuna pedir para o Lula não vetar. 
E eu estou pedindo ao Lula para vetar. Um projeto 
dessa magnitude não pode ser fruto de um acordo de 
Líderes, para votar... Até porque, qual é a urgência, Sr. 
Presidente? Qual é a urgência? 

Se a vida inteira é de um jeito e querem mudar, 
vamos debater! Mas não votar às escondidas, por 
baixo da perna, sem o Congresso saber, sem a Casa 
saber o que é!

Pois não, Senador.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Pedro Simon, V. Exª levanta assunto 
da maior relevância e coloca aqui um debate que, em 

verdade, deveria ter sido realizado em maior profun-
didade por todos nós, Senadores. Eu, que não tenho 
formação jurídica como V. Exª, estou agora sendo 
instado a mais e mais aprofundar-me nessa questão. 
Eu estou aqui observando a tramitação dessa maté-
ria, que vou recordar. Ela é da autoria do Deputado 
Michel Temer, que a apresentou em 2005. O projeto 
foi aprovado pela Câmara dos Deputados em 2006. 
Então veio para o Senado em 2006. Foi para a Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania em 24 de 
janeiro de 2007. Ficou aguardando a designação do 
Relator. Designado o Senador Valter Pereira, S. Exª 
acabou apresentando o voto, em 21 de fevereiro de 
2008, pela aprovação do projeto com duas emendas 
que apresentou. Em 9 de abril deste ano, a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou o rela-
tório do Senador Valter Pereira. E, pela informação 
que aqui tenho, houve um consenso dos Líderes do 
Governo e dos diversos Partidos, tanto da Base de 
sustentação do Governo quanto da Oposição, para 
que fosse aprovado. Posteriormente, em 9 de julho 
de 2008, naquela sessão em que analisamos e apro-
vamos inúmeros projetos, conforme acordo entre as 
Lideranças partidárias – aqui está registrado – foi 
aprovado o projeto e, inclusive, as Emendas nºs 1 e 
2 da Comissão. Agora, observo, juntamente com V. 
Exª, que, de um lado, há uma polêmica muito gran-
de, pois a OAB, Ordem dos Advogados do Brasil, tem 
procurado tanto o Ministro da Justiça, Tarso Genro, 
quanto o próprio Presidente da República, fazendo 
um apelo no sentido de que seja sancionado o projeto 
do Deputado Michel Temer, que, obviamente, merece 
todo o nosso respeito. Por exemplo, há um artigo de 
três eminentes advogados, Alberto Zacharias Toron, 
Antônio Cláudio Mariz de Oliveira, Rubens  Approbato 
Machado, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
no qual proclamam que é muito importante a preser-
vação do depoimento de um cliente, de um advogado 
que, tal como aquela pessoa que porventura procura 
um sacerdote para expor tudo que acontece na sua 
vida, relata inteiramente os episódios e traça um pa-
ralelo com essa situação. Então, um cidadão procura 
um advogado, revela-lhe todos os fatos, para que o 
advogado tenha o conhecimento total dos episódios 
e, assim, realizar a sua defesa. E os advogados, sig-
natários deste artigo, argumentam que é necessário 
se preservar o direito de não serem violadas essas 
informações que um cidadão dá ao seu advogado. 
Por outro lado, estamos aqui diante de pareceres e 
conclamações em que tanto a Associação dos Juízes 
Federais do Brasil, citadas por V. Exª, quanto represen-
tantes do Ministério Público conclamam, na direção 
do que V. Exª está dizendo, que deve o Presidente 
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vetar o referido projeto. Se me permite, vou sintetizar 
alguns dos principais argumentos em contraposição 
aos dos advogados, que acabo de mencionar. A Aju-
fe pede que o projeto seja vetado, porque, se trans-
formado em lei, o escritório do advogado passará a 
ser inviolável e não mais poderá ser alvo de busca 
e apreensão, mesmo que por ordem judicial, salvo 
quando o próprio advogado for o investigado pela prá-
tica do crime. Neste caso, segundo a Ajufe, a prática 
de crime será facilitada, pois os criminosos poderão 
fazer uso de escritórios de advocacia para esconder 
provas, tornando-os imunes à ação da polícia, do Mi-
nistério Público e do Poder Judiciário. Para a Ajufe, 
caso prevaleça o texto do projeto, não poderiam ser 
decretadas a busca e a apreensão para escritórios 
de advogados, mesmo com indícios veementes de 
que o local estaria sendo utilizado para ocultar arma 
de um homicídio, por exemplo. A exceção é a suspei-
ta recair sobre o próprio advogado. Dessa maneira, 
“como justificativa da nota de repúdio ao projeto, a 
associação afirma que essa imunidade à investiga-
ção não encontra similares na ordem constitucional 
e legal vigente para nenhum outro agente público ou 
privado detentor de informações sigilosas de tercei-
ros. Seria esse o caso das instituições financeiras 
de saúde, de ensino, de imprensa ou mesmo das 
Casas Legislativa.” Ora, estamos, caro Senador Pe-
dro Simon, ainda examinando as manifestações dos 
representantes do Ministério Público. Estes afirmam 
que, além de ser inconstitucional por oferecer mais 
proteção ao escritório do que é prevista na Cons-
tituição para as moradias, o projeto é “totalmente 
contrário ao interesse público, ao estabelecer locais 
imunes à persecução penal que, certamente, serão 
exploradas pela crescente criminalidade organizada”. 
Também argumentam os representantes do Ministério 
Público que o projeto impede a decretação de busca 
e apreensão ao escritório de advogados, “mesmo se 
surgissem indícios veementes de que o local estaria 
sendo utilizado para ocultar arma, um revólver ou 
uma faca utilizada para a prática de um homicídio”. 
“Da mesma forma, um pedófilo, que registrasse em 
vídeo o abuso sexual de uma criança ou de um ado-
lescente, poderia igualmente encontrar refúgio desde 
que entregasse o material para ser guardado em um 
escritório de advocacia”. 

Cito esses argumentos para refletir que o Mi-
nistro Tasso Genro está em uma situação não muito 
fácil, porque eminentes advogados, colegas de V. Exª 
na profissão, com os quais V. Exª teve inclusive grande 
convivência, a começar pelo autor do projeto, Michel 
Temer. De outro lado, os argumentos de membros do 
Ministério Público e de membros da Associação de Ju-

ízes e Magistrados do Brasil, tendo aqui os Senadores 
José Sarney e Valter Pereira recomendado, na semana 
passada, a sanção do projeto; V. Exª preconiza que o 
Presidente vete. Quero dizer que, no balanço dos ar-
gumentos, estou mais com os argumentos de V. Exª, 
mas não me sinto, como V. Exª o é, um especialista 
nas questões jurídicas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
a V. Exª, que, na sua exposição – longa, mas neces-
sária –, deixa muito claro que um projeto como esse 
não pode ser votado na Casa sem o debate neces-
sário. Não houve o debate na Comissão nem houve 
aqui. Esse debate era necessário. Aliás, esta Casa 
tem um problema grave. Há projetos ótimos, que são 
debatidos, discutidos – levamos madrugadas discu-
tindo algumas matérias –, mas há outros projetos 
que ficam na gaveta um tempo enorme e, de repen-
te, vêm para o plenário e são votados ao calor de 
uma madrugada, juntamente com mais trinta ou vinte 
projetos. Esse projeto não foi discutido. Quando digo 
que o Presidente Lula deveria vetá-lo, acho que ele 
determinaria a volta ao debate dessa matéria. Acho 
que essa matéria com relação ao escritório de advo-
cacia e que o projeto que está na Câmara e o outro 
que está no Senado com relação à escuta telefônica, 
levando à gravidade, estabelecem praticamente que, 
se o juiz determinar uma escuta telefônica, estará 
correndo o risco de perder o seu cargo ou até de ser 
condenado à cadeia.

Há exagero? Vamos analisar. Vamos analisar 
esses exageros. Essas questões devem ser ana-
lisadas. O que me chama atenção e me magoa é 
que isso tudo está acontecendo porque o Sr. Dan-
tas foi preso. O Sr. Dantas, o banqueiro, apareceu 
na televisão de mãos algemadas, e isso colocou um 
impacto no Brasil. O Senado, a Câmara e o Brasil 
inteiro estão espantados com a barbaridade de se 
algemar o Sr. Dantas, banqueiro. Tudo bem. Vamos 
debater. Mas vamos debater com calma, com aná-
lise. Volto a dizer: o Brasil é o País da impunidade. 
Vai, vem, e o Sr. Dantas está solto. Vai, vem, e está 
lá o Sr. Cacciola, depois de três anos, preso não sei 
por quanto tempo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
ta-me, à luz do excelente pronunciamento de V. Exª, aqui 
fazer duas sugestões ao Presidente Garibaldi Alves: a 
primeira é que ele possa encaminhar ao Ministro Tarso 
Genro, o quanto antes, o teor dos pronunciamentos 
efetuados na semana passada – pelo menos aquele 
a que eu aqui assisti – dos Senadores José Sarney e 
Valter Pereira.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mais o 
Senador de Goiás...
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – De-
móstenes Torres...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...que fala 
a favor do veto.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Demós-
tenes Torres. Os três. E que envie também o pronuncia-
mento que V. Exª agora faz, incluindo o meu aparte. Que 
isso seja encaminhado ao Ministro Tarso Genro e que, 
à luz desses argumentos, se for convicção do Ministro 
Tarso Genro recomendar o veto e o Presidente assim 
vetar, considerando tudo o que V. Exª disse, qual seja, 
uma crítica a nós mesmos, ao conjunto dos Senadores, 
por termos votado sem que tenha havido debate mais 
aprofundado, possa, Presidente Garibaldi Alves Filho, 
haver como que um compromisso: uma vez havendo 
o veto, possa V. Exª convocar uma sessão especial do 
Congresso Nacional, dada a grande importância deste 
assunto, para então realizarmos um debate profundo, 
prévio à votação definitiva em que se derruba ou não 
o veto do Presidente. Seria uma maneira de nós su-
perarmos uma falha que acabou sendo cometida. É a 
sugestão que formulo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, eu acho muito importante a sugestão, eu acho 
que ela é viável. O normal é que o veto entre na fila 
dos mil que estão aí. Mas temos o tradicional acordo 
de Líderes, e, dada a importância desta matéria, po-
deríamos até iniciar com essa proposta um fato novo. 
Quer dizer, à margem dos projetos que estão vetados 
e estão na fila, há um momento em que as Lideran-
ças podem se reunir e determinar: “este nós vamos 
votar agora”.

Eu aceito e acho muito competente a iniciativa 
do Senador Suplicy, e acho que é um fato novo que 
está sendo apresentado neste momento porque, daqui 
para diante, como é que nós vamos ver os mil vetos 
que estão aí? Estamos votando porque V. Exª, aliás, 
com grande mérito, diga-se de passagem, está fazendo 
um esforço, e grande parte já foi votada. Agora pode 
haver esse fato novo. Qual é o fato? Se para este veto 
“x” há um entendimento, a Presidência vai colocar o 
veto perante uma comissão que o analisará, e vamos 
responder, votando esse veto, para saber se aceitamos 
ou não aceitamos.

Eu acho muito feliz a proposta do Senador Suplicy 
e, se V. Exª houver por bem levar amanhã na reunião 
das Lideranças, acharia muito oportuno.

Aí seria o caso de o Presidente Lula, tranqüila-
mente, se achar que deve vetar, é um problema dele, 
mas se achar que deve vetar, ele tem mais um argu-
mento a seu favor: eu veto, até lá a Câmara e o Senado 
vão debater com profundidade, o que não fizeram na 
hora da votação, e vamos analisar essa matéria.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
sessão do Congresso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Claro, 
tem que ser.

Agradeço, Sr. Presidente, e volto a dizer a V. Exª: 
esta matéria toda está se tornando realmente quase que 
uma questão nacional, envolveu a operação da Polícia 
Federal, eu a recebo com muita responsabilidade.

Não considero réu o promotor, nem o delegado, 
nem o juiz. Acho que essas três pessoas agiram com 
muita capacidade e com muita responsabilidade. A 
imprensa está apontando erros, equívocos; a Polícia 
Federal está distribuída em dois blocos: a do ex-presi-
dente da Polícia Federal e a do atual presidente; que 
o delegado era uma pessoa apaixonada, que cuidava 
com exagero e que tinha medo de que houvesse es-
cuta, fraude, desconfiava de Deus e todo mundo, uma 
série de fatos que eu respeito. Mas, cá entre nós, que 
esse delegado é uma pessoa competente e responsá-
vel, ele é; que merece respeito, merece respeito; que 
esse juiz de Direito merece respeito, merece respeito; 
que esse promotor merece respeito, merece respeito. 
São os donos da verdade? Não. Têm que mudar? Têm 
que mudar. O escândalo que fizeram, o carnaval que 
fizeram é exagerado? É exagerado. Agora, nós sa-
bemos como é agir, nós sabemos como é funcionar, 
como é levar essa questão adiante, desde a ameaça 
de morte até tudo o mais.

Há aqui outro debate, Sr. Presidente: é sobre a 
autonomia ou não da Polícia Federal. Há manchete em 
todos os jornais: os delegados estão pedindo autono-
mia, porque hoje eles funcionam na base de órgão do 
Poder Executivo e que vivem à mercê da decisão, até 
política ou não, do Poder Executivo.

Não sei, Senador Suplicy, mas há um projeto de 
minha autoria em que termino com o inquérito policial. 
Estimo para o Brasil o que tem na França, nos Estados 
Unidos: a polícia está diretamente ligada à procuradoria. 
O inquérito policial não é um e o inquérito judiciário é 
outro; são um só e quem coordena está junto, o dele-
gado de polícia e o promotor. Eu acho que seria uma 
maravilha. Sai a polícia do âmbito do Poder Executivo 
e entra na responsabilidade do Poder Judiciário. Não 
cria um poder autônomo.

Polícia Federal com autonomia. Promotor aqui e 
juiz ali... Não sei onde eles terminariam.

Mas terminar com o inquérito policial e fazer como 
nos Estados Unidos. O que vemos em filme america-
no é o que acontece na realidade. Houve um crime, 
aparecem a polícia e a promotoria; na mesma hora, já 
se diz ao acusado que ele pode falar, mas o que ele 
falar será usado contra ele. Nesse momento, começa 
o inquérito e é um só.
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Fui advogado criminalista a vida inteira. A gen-
te leva no deboche. Advogado de defesa gosta muito 
de inquérito policial. Tudo se derruba na Justiça, tudo 
não vale nada. Fala um, fala outro, prova, não sei o 
quê e tudo morre. Veja o que aconteceu com a meni-
na que foi jogada do 6º andar em São Paulo. Fizeram 
todo aquele esforço no inquérito policial e agora vai 
começar tudo de novo na Justiça. Vão ter que fazer 
tudo de novo na Justiça. Se fosse feito uma vez só já 
estaria resolvido.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já encerro, 
Sr. Presidente, e agradeço a tolerância de V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ape-
nas para dizer que V. Exª tocou num assunto de ta-
manha relevância, relacionado ao primeiro tema que 
foi o desvendar da Operação Satiagraha, conduzi-
da, na sua primeira fase, pelo Delegado Protógenes 
Queiroz. Estou de acordo com V. Exª quando diz que 
ele demonstrou muita eficiência e determinação para 
conduzir o inquérito que tem extraordinária comple-
xidade e miríades. Ainda não sabemos exatamente 
os denominados crimes financeiros que se diz foram 
cometidos. Nós tivemos consciência, por exemplo, do 
flagrante da tentativa de suborno que foi evidenciado. 
Mas qual é a natureza de todos os crimes que inclu-
sive levaram um representante – se isso for confirma-
do – do dirigente de banco Daniel Dantas para tentar 
evitar que ele e a irmã dele fossem indiciados? Isso 
é um indicador já muito grave. Que o Sr. Protógenes 
Queiroz conduziu a apuração para desvendar isso é 
um fato. Certamente ele realizou um trabalho de gran-
de mérito. Se houve algum exagero, isso precisa ser 
objeto de análise. Mas eu concordo com V. Exª que, 
na ação dele, do Promotor e do Juiz, houve grande 
mérito. Queria, se me permite ainda, Senador Pedro 
Simon, comentar um aspecto do dilema em que está 
o Ministro Tarso Genro, não apenas com respeito ao 
projeto analisado por V. Exª, mas também com res-
peito ao outro tema sobre o qual há conversávamos. 
Refiro-me à eventual modificação da Lei da Anistia. 
Eu gostaria aqui de formular uma sugestão de cami-
nho inspirada naquilo que aconteceu na África do Sul. 
Quando terminou o apartheid... 

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...o 
Presidente Nelson Mandela assumiu em 1994, depois 
de uma eleição memorável, e instituiu a Comissão de 
Reconciliação e Verdade, que foi presidida pelo Bispo 
Desmond Tutu. Ali se estabeleceu que, na medida em 
que pessoas responsáveis por crimes tais como os de 
tortura e outras barbaridades cometidas ao tempo do 

apartheid revelassem inteiramente a verdade, inclusive 
com a disposição de solicitar o perdão...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Devía-
mos deixar para conversar sobre esse tipo de assunto 
amanhã, Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
respeitar o apelo de V. Exª. Então, deixaremos isso 
para amanhã.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. 

Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente.
E volto a repetir: não tomo posição definitiva com 

relação a essa matéria. Mas acho que o Presidente 
Lula deve vetá-la. E, vetando-a o Presidente Lula, se 
o Presidente da Casa adotar a proposta do Senador 
Eduardo Suplicy, poderemos apreciar logo o veto, não 
esperando que ele entre na fila. Dentro de um ou dois 
meses, podemos votar esse veto. E, aí sim, na hora 
de votá-lo, podemos fazer o amplo debate que esta 
Casa merece.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Azeredo. (Pausa.)

V. Exª tem a palavra, Senador Eduardo Azere-
do.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, peço-lhe desculpas. Estava tratando 
de um assunto relacionado com o meu time de futebol, 
o América mineiro, com o Ministro.

Sr. Presidente, quero trazer a esta Casa novamen-
te uma questão ligada a uma matéria que aprovamos 
aqui no início de julho. Falo dos crimes eletrônicos.

No dia 9 de julho, depois de uma discussão que 
existe desde 2003, o Senado aprovou, aqui no plenário, 
uma proposta que foi fruto de muito esforço, de muito 
entendimento e que ataca um problema crescente: os 
crimes eletrônicos.

Neste fim de semana, um artigo por mim redigi-
do foi publicado no jornal Folha de S.Paulo, e ontem 
foi publicado no jornal O Globo um artigo do Senador 
Aloizio Mercadante, todos os dois abordando a mesma 
matéria. O Senador Mercadante, relator na Comissão 
de Assuntos Econômicos, teve um papel muito relevan-
te na busca do entendimento, da complementação do 
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projeto, que busca exatamente mais segurança para 
os usuários de computador.

Sou profissional da área de informática desde 
1972, quando era analista de sistemas da IBM, e acom-
panho o tema, evidentemente sempre buscando incen-
tivar o uso das novas tecnologias. Assim, a inclusão 
digital foi sempre um mote pelo qual lutei no período 
em que fui dirigente de empresas públicas de informá-
tica, como a Prodemge, do Estado de Minas Gerais, a 
Prodabel, da Prefeitura de Belo Horizonte, o Serpro, 
do Governo Federal. Depois que terminei o mandato 
de Governador do Estado, trabalhei na Belgo Mineira 
Sistemas, na área privada. De maneira que me sinto 
credenciado a discutir as novas tecnologias.

O projeto é guiado pela Convenção de Budapeste, 
que é um tratado internacional reconhecido e incen-
tivado pela ONU, cujo início foi gestado na Comuni-
dade Européia. Todos os países europeus assinaram 
esse tratado; depois os Estados Unidos, a Austrália, 
a África do Sul também o assinaram. Dois países da 
América Latina, a Costa Rica e o México, estão mais 
avançados nas tratativas de adesão. E o Brasil deu 
um passo significativo com a aprovação dessa matéria 
aqui no Senado. O projeto voltou à Câmara, para ser 
analisado lá depois das alterações feitas pelo Senado. 
V. Exª mesmo, Sr. Presidente Antonio Carlos Valada-
res, fez uma emenda que foi acatada, melhorando a 
redação do projeto.

Mostrei no texto que são delitos que crescem tão 
ou mais rapidamente do que a própria tecnologia. O 
texto modifica cinco leis brasileiras e tipifica treze deli-
tos, entre eles a difusão de vírus, a guarda de material 
com pornografia infantil, o roubo de senhas, o estelio-
nato eletrônico, a clonagem de cartões e celulares, o 
racismo quando praticado pela Internet. 

Eu quero falar sobre a pornografia infantil e dei-
xar claro que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
trata bem da pornografia infantil e da pedofilia. Faltava, 
entretanto, a questão ligada à posse de material por-
nográfico. Esse ponto, então, foi introduzido e aprova-
do nesse projeto. Depois de estarmos discutindo isso 
há muito tempo, foi criada a CPI da Pedofilia, que fez 
também um projeto detalhando mais a questão da pu-
nição, fruto de um grande estudo de pessoas que estão 
participando da CPI, da qual eu também sou membro. 
Esse projeto também foi aprovado, ou seja, nós apro-
vamos dois projetos que tratam do mesmo assunto. 
Qual é a diferença? É que, no caso da CPI da Pedo-
filia, nós aprovamos primeiro o projeto que começou 
aqui no Senado. Ele, então, foi para a Câmara. Se for 
alterado lá, ele terá de voltar para o Senado. O projeto 
mais amplo veio da Câmara. Então, aprovado no Se-

nado, ele retornou à Câmara apenas para a Câmara 
aceitar ou não as mudanças que nós fizemos.

Então, são duas vertentes. Vamos enfrentar a 
pornografia infantil em dois caminhos. Não há proble-
ma algum em caminharmos nessas duas alternativas: 
o projeto da CPI da pedofilia e o projeto dos crimes 
eletrônicos.  O que for aprovado primeiro, ótimo para 
o País, ótimo para a juventude, ótimo para as crian-
ças brasileiras.

Eu tenho visto muitas críticas em relação a al-
gumas interpretações, que são fruto um pouco até de 
paranóia. Algumas pessoas dizem que baixar música 
da Internet pode ser criminalizado. Não existe isso, já 
está mais do que explicado. O projeto não aborda esse 
assunto. Tanto o artigo do Senador Mercadante como 
o meu artigo deixam isso claro.

A questão de baixar música é tratada pela Lei da 
Pirataria. Se os defensores de baixar música, mesmo 
sendo pirataria, são contra ou defendem que se pos-
sa baixar música de qualquer jeito, eles têm que se 
haver com a Lei da Pirataria, não com esse projeto. 
Esse projeto não está entrando no assunto. A crítica 
é democrática, o assunto é novo, é polêmico, é válido, 
mas não dá para ficar com  essa imaginação fértil e – 
eu diria – com essas interpretações, com as quais as 
pessoas até se impressionam. Dispõem na Internet 
uma listagem fazendo já uma afirmação falsa, assim: 
se você é contra a criminalização de baixar música, de 
fazer destravamento no celular, assine aqui. Eu tam-
bém assinaria. Só que o que está escrito está errado. 
Não guarda a realidade com a verdade. 

Então, é muito fácil fazer uma petição on line des-
se jeito. Isso mostra que nós, realmente, precisamos ter 
regras na Internet. Como é fácil alguém colocar uma 
interpretação equivocada e começar a levar várias pes-
soas de roldão, porque as pessoas inadvertidamente 
vão seguindo, achando que o que está escrito ali é ver-
dade, quando não é verdade. Não existe nenhum risco 
para essa questão, até porque a lei penal brasileira é 
muito clara. Só há crime quando há dolo. Não havendo 
dolo não há crime. Então não há nenhum risco para 
quem faz as suas operações normais no computador, 
quem troca arquivos, quem usa o Orkut. O problema 
existe para quem usa o Orkut para fins criminais; para 
quem usa a Internet para induzir ao suicídio, como já 
aconteceu; para quem usa a Internet para roubar se-
nhas, com o fishing; para quem usa a Internet para 
praticar uma série de outros crimes: para roubar um 
arquivo; um trabalho que durou um tempo enorme, um 
trabalho profissional, acadêmico; um trabalho de uma 
empresa. Será que as pessoas que são contra a lei 
querem isso? Querem que nós continuemos tendo a 
impunidade nesse caso também? Ou seja, pode-se fal-
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sificar o que quiser, pode-se roubar senha e fica como 
está? É evidente que não. E essa foi a interpretação 
da maioria dos Senadores. Não é à toa que o projeto 
foi aprovado por unanimidade.

Portanto, eu considero já superada essa primei-
ra fase, a fase de algumas críticas de interpretações 
equivocadas, e agora nós temos que partir já para a 
votação na Câmara dos Deputados.

É evidente que a lei pode não ser perfeita. Ne-
nhuma lei é perfeita. Nós fizemos alterações. Aqui 
mesmo, no plenário, foram dez emendas. Entretanto, 
não dá para aceitar esse tipo de colocação de que 
faltou discutir. Mais do que discutimos aqui em audi-
ências públicas, em seminários, com a participação 
de professores, de juristas? Então, se de um lado, al-
guns professores criticam, do outro lado, há os  que 
aprovam, professores que participaram da discussão. 
E o que acontece é que quando se tem uma polê-
mica, tem-se que decidir. E quem vai decidir? Quem 
tem legitimidade para isso, que são os parlamentares 
eleitos pela população.

Então, nós temos a legitimidade. E a usamos 
para poder decidir e aceitar uma crítica, ou não; acei-
tar uma contribuição, ou não; aceitar uma sugestão, 
ou não.

Esse projeto, portanto, avançou – e muito. Ele 
também determina, com muita clareza, que os prove-
dores tenham alguma responsabilidade.

Não tem custo excessivo, é um custo plenamen-
te razoável. É gravação de CDs, é como se estivesse 
gravando um arquivo morto. Não há custo significati-
vo, e guarda relação com o que é praticado no mundo 
todo em termos do prazo que se guarda das ligações. 
Ademais, é o que acontece com o próprio sistema de 
telefonia, onde há já esse registro de qual telefone li-
gou para qual telefone, só isso. Não é o conteúdo. O 
conteúdo depende, evidentemente, para sua guarda, 
de autorização judicial. 

A Lei dos Crimes Cibernéticos, portanto, não cria 
o provedor delator do Brasil na rede mundial, disse 
bem o Senador Aloizio Mercadante aqui. Conforme 
nós acertamos, para a legislação ficar mais clara, 
se ele receber denúncia de um crime, apenas ele 
tem de fazer como qualquer cidadão, como qualquer 
empresa: tem de repassar essa denúncia à frente, 
ainda mais que eles desempenham serviço de inte-
resse público. 

A Lei, portanto, é uma lei apenas para crimino-
sos. O projeto foi amplamente debatido, houve a par-
ticipação de representantes do Ministério da Justiça; 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidên-
cia da República; das Forças Armadas, já que envolve 

também o Código Penal Militar; do Ministério Público; 
de Juízes, Policiais, consultores legislativos.

O projeto, reitero, é fruto de uma ampla discus-
são. Agora, deixamos que a Câmara faça essa análi-
se final, e que o Brasil possa, finalmente, ter uma lei 
que possibilite o uso seguro das novas tecnologias e 
da inclusão digital. Vamos continuar com a Internet 
livre, uma Internet que traz conhecimentos e novida-
des. Agora, para ela continuar trazendo novidades ela 
tem de ter regras mínimas. Não são regras do período 
autoritário.

Eu jamais defenderia uma regra que tivesse 
esse viés. É uma regra mínima, básica, em defesa 
dos bons usuários. Quem usar a tecnologia para o 
bem estará protegido. Quem a usar para o mal, fi-
nalmente será punido. O bom usuário pode e deve 
ficar tranqüilo.

É o que eu queria trazer, Sr. Presidente, nes-
ta segunda-feira, na retomada dos nossos trabalhos 
parlamentares, desse projeto tão importante, que eu 
tenho acompanhado durante muito tempo e que, se-
guramente, trará mais clareza para a legislação penal 
brasileira. Dentro do nosso sistema jurídico normal, 
os processos são apresentados e cabe ao juiz tomar 
a decisão. É evidente que o juiz pode errar. Por isso é 
que existe a Primeira Instância, a Segunda Instância, 
a Instância final, exatamente para que os erros huma-
nos possam ser corrigidos.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Valdir Raupp, Líder do PMDB nesta Casa.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está na Câmara 
dos Deputados a medida provisória que cuida da an-
teriormente prometida e anunciada renegociação das 
dívidas agrícolas.

Trata-se, Sr. Presidente, de medida muito bem-vin-
da, que teremos, em breve, a oportunidade de examinar 
e, assim espero, aperfeiçoar no Senado Federal.

Pela proposta do Governo, serão 2,8 milhões 
de contratos renegociados, envolvendo R$75 bilhões 
em saldo devedor – quantia considerável, levando-se 
em conta que a dívida total do setor está calculada 
em R$87,5 bilhões –, por meio de facilitação da adim-
plência, de redução de encargos incidentes sobre o 
saldo devedor, de descontos, de concessão de prazo 
adicional, de redução de taxas de juros e tratamento 
diferenciado para alguns Municípios. 

Estou convencido, Srªs e Srs. Senadores, de que 
esta medida, além de garantir o retorno de recursos 
públicos concedidos por meio de empréstimos, vai 
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também, ao reduzir o grau de endividamento dos pro-
dutores, contribuir decisivamente para a recuperação 
da renda do setor agrícola e, conseqüentemente, para 
a capacidade de investimento dos produtores rurais 
em todo o País. 

Na atual contexto mundial, de alta demanda por 
produtos agrícolas, por escassez de alimentos em 
todo o mundo, o impulso à produção nacional ganha 
um sentido especialmente estratégico. 

Todos conhecemos a enorme potencialidade do 
Brasil no que se refere à agricultura e à pecuária. Um 
impulso extra à produção, com toda certeza, vai gerar 
um retorno mais do que proporcional, com reflexos po-
sitivos, inclusive, no comércio externo brasileiro. 

De minha parte, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, apresentei uma emenda ao texto da Medida 
Provisória nº 432, de 2008, no sentido de introdu-
zir um benefício extra para os mutuários de crédito 
rural que tiveram as suas lavouras acometidas de 
doenças desconhecidas ou de difícil controle. Minha 
proposta é que esses produtores tenham uma de-
dução, no saldo devedor, do valor correspondente 
à perda constatada, com base em laudo fitossanitá-
rio. Isso se justifica, Srªs e Srs. Senadores, porque, 
como sabemos, a produção agrícola está sujeita 
a fatores externos sobre os quais temos pouco ou 
nenhum controle. Um produtor pode se tornar invo-
luntariamente inadimplente por causa de um desses 
fatores. E parece-me justo que isso seja levado em 
conta quando exigimos dele o pagamento devido 
das dívidas que contraiu.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Me-
dida Provisória nº 432 chega em boa hora nesta 
Casa. Com a demanda mundial aquecida, temos 
uma oportunidade ímpar de consolidar a posição do 
Brasil como grande produtor e exportador de pro-
dutos agrícolas. Aliás, essa oportunidade se reforça 
com a recente decisão da Organização Mundial de 
Comércio – OMC, confirmando a condenação dos 
Estados Unidos por utilização de subsídios na pro-
dução e exportação de algodão, com sérios prejuízos 
para os produtores brasileiros. Isso é prova cabal de 
que nossa agricultura é competitiva, a ponto de as-
sustar a economia mais poderosa do planeta, que 
precisa se proteger com meios agora reconhecidos 
como inadequados.

Esperamos, naturalmente, que os Estados Uni-
dos agora cumpram o que determinou a Organização 
Mundial do Comércio. Caso contrário, teremos de ape-
lar para o painel arbitral da Organização, para que ele 
determine o montante das medidas de compensação 
que poderemos adotar contra os produtos norte-ame-

ricanos – estima-se que esse montante pode chegar 
a US$4 bilhões.

Por tudo isso, louvo a edição dessa Medida Pro-
visória, resultado de longa negociação com o setor e 
do trabalho conjunto dos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; do Desenvolvimento Agrá-
rio; da Integração Nacional; e da Fazenda.

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que esta Casa, 
consciente da importância e do impacto que terá essa 
renegociação das dívidas agrícolas, está preparada 
para discutir e aprimorar, no que couber, essa nor-
ma quando chegar nossa vez de examiná-la aqui no 
Senado.

Espero, Sr. Presidente, que seja muito breve. 
Quero aqui, Sr. Presidente Antonio Carlos Valada-
res, Senador Pedro Simon, que aqui está presente 
também, demais Srªs e Srs. Senadores, que, neste 
período eleitoral – e tenho certeza de que o nosso 
Presidente Senador Garibaldi Alves vai propor isso 
também na reunião de Líderes desta terça-feira próxi-
ma –, trabalhemos aqui normalmente. Penso que não 
há, com raríssimas exceções, Senador ou Senadora, 
Deputado ou Deputada – aqui no Senado Federal, 
talvez não cheguem a meia dúzia; na Câmara, tal-
vez um pouco mais – que impeçam o trabalho, pelo 
menos nas terças e quartas-feiras, das votações aqui 
no Senado.

Então, em nome da minha Bancada, amanhã, 
na reunião de Líderes, quero levar ao Presidente 
Garibaldi Alves e aos demais membros da Mesa a 
proposta de que possamos trabalhar normalmente 
nas terças e quartas-feiras, para acelerar a aprecia-
ção das quase 50 matérias pendentes no Senado. E 
também que se possa discutir e votar, na Câmara, 
a reforma tributária; e discutirmos aqui no Senado, 
quando vier para cá, a reforma tributária e também 
a reforma política. Penso que seja muito importante 
que se acelere a discussão dessas duas reformas, 
para que, se possível, ainda sejam votadas até o fi-
nal deste ano.

Era o que tinha para o momento, Sr. Presiden-
te.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Não há mais oradores inscritos.
Indago ao Senador Cristovam Buarque se deseja 

usar da palavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, mensagem do Pre-
sidente da República que passo a ler.

É lida a seguinte:
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MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 160, de 2008 (nº 538/2008, na origem), de 21 de 
julho último, restituindo autógrafos ao Projeto de 
Lei nº 11, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, 
Eleitoral e do Trabalho e da Presidência da Re-
pública, crédito suplementar no valor gloval de 
noventa e sete milhões, quinhentos e dezenove 
mil, cento e sessenta e um reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigen-

te, sancionado e transformado na Lei nº 11.747, 
de 21 de julho de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

A Mensagem nº 160, de 2008, juntada ao pro-
cessado do Projeto de Lei nº 11, de 2008-CN, vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, requerimento que 
passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 

lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, 

nos termos do art. 255, inciso II, alínea c, XII, do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba 
de ser lido vai à publicação e será votado oportu-

namente.Sobre a mesa, requerimento que passo 
a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 
de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O requerimentos que acabam de 

ser lidos serão encaminhados à Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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AVISO Nº 40, DE 2008

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Os projetos que acabam de 
ser  lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu do Ministé-
rio da Fazenda o Aviso nº 40, de 2008 (nº 250/2008, 
na origem), encaminhando, nos termos do art. 4º da 

Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal, rela-
tório sobre emissão de títulos da República Federa-
tiva do Brasil no período de 1° de abril a 30 de junho 
de 2008. 

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É o seguinte o Aviso recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu o Aviso nº 
41, de 2008 (nº 62/2008, na origem), de 31 de julho 
último, do Banco Central do Brasil, encaminhando, 
nos termos do disposto na Lei nº 9.069, de 1995, o 
demonstrativo das emissões do real referente ao se-
gundo trimestre de 2008, as razões delas determi-
nantes, a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas e o relatório da execução da programação 
monetária.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu manifesta-
ções de várias entidades sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 122, de 2006. 

Os expedientes foram juntados ao processado 
da referida matéria, que volta à Comissão de Assun-
tos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
1.446/2008, da Câmara Municipal de Diadema, en-
caminhando manifestação sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 11, de 2008. 

O expediente foi juntado ao processado da re-
ferida matéria, que cumpre na Secretaria-Geral da 
Mesa, até o próximo dia 7, prazo para interposição 
de recurso.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, expediente que 
passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O expediente que acaba de ser lido 
e a documentação a ele pertinente, juntados no pro-
cessado do Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 1996, 
vão à Advocacia do Senado. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes e 
Romero Jucá enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o art. 210, inciso I e  § 2º do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Cesta básica tem 
aumento de até 52% em 12 meses”, publicada pelo 

jornal Folha de S. Paulo, em sua edição de 2 de ju-
lho do corrente.

A matéria destaca que a inflação mundial dos ali-
mentos já elevou em até 52% o preço da cesta básica 
do brasileiro em um ano, levando a uma corrosão no 
poder de compra dos trabalhadores, sobretudo os de 
menor renda e que comprometem a maior parte do 
orçamento com alimentação.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O  
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Programa de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar (PAA) completa 5 anos como um 
dos instrumentos mais importantes do Programa Fome 
Zero. Ele é, também, um eficiente mecanismo comple-
mentar do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), que tem por finalidade 
ajudar o pequeno produtor no momento em que este 
mais necessita de assistência financeira, de assistência 
técnica e de outras orientações com vistas a garantir 
o bom resultado do seu trabalho no campo.

Dessa maneira, seu aspecto mais relevante é 
o fortalecimento dos lavradores familiares, ou seja, 
dos pequenos trabalhadores rurais que se dedicam a 
uma agricultura de pequena escala e que enfrentam 
dificuldades para agregar valor ao que produzem por 
intermédio de mecanismos de comercialização nos 
próprios locais de suas atividades.

O PAA é uma experiência pública muito bem su-
cedida, estabelecida no âmbito do Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome (MDS). A iniciativa 
surgiu ao mesmo tempo em que os técnicos discutiam 
as linhas mestras de uma série de ações básicas do 
Programa Fome Zero, com o propósito de determinar 
objetivamente a política nacional de combate à fome. 
Naquele momento de estruturação do Fome Zero, a 
grande preocupação do grupo de trabalho encarregado 
do assunto era incentivar a agricultura familiar. Dessa 
forma, o objetivo era ampliar a capacidade de produ-
ção e a distribuição de alimentos aos grupos sociais 
mais necessitados de nossa população. Para tanto, 
os técnicos buscaram colocar em prática mecanismos 
capazes de facilitar o processo de comercialização a 
partir do local de produção e garantir a formação de 
estoques de alimentos.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é proveito-
so assinalar que, depois de 5 anos de funcionamento, 
o PAA acumula resultados inegavelmente positivos e 
já pode ser considerado como uma das maiores rea-
lizações do governo do Presidente Lula. Basta dizer 
que os investimentos realizados até agora já podem 
ser contabilizados como um grande lucro em favor da 
agricultura de pequeno porte, em favor dos agriculto-
res familiares, em favor do desenvolvimento social no 
campo, em favor do emprego rural, da assistência agrí-
cola aos menos favorecidos, do combate à fome e da 
dinamização econômica de amplas áreas do interior 
que passaram a contar com mais renda.

É importante acrescentar que o PAA é operacio-
nalizado em quatro modalidades:

– primeira: Compra Direta da Agricultu-
ra Familiar: com essa ação, o Governo busca 

promover a inserção imediata dos agricultores 
no mercado consumidor de forma mais justa. 
Para facilitar o sucesso desse procedimento, 
o Governo compra diretamente a produção do 
pequeno produtor, a preços de referência e sem 
licitação. Os preços não podem ser superiores 
e nem inferiores aos praticados nos mercados 
regionais. O limite de compra está estabelecido, 
até o momento, em 3 mil e 500 reais ao ano 
por produtor. Vale lembrar que, para usufruir 
dessas vantagens, o pequeno produtor rural 
deverá estar inscrito no Pronaf;

– a segunda é a Formação de Estoques 
pela Agricultura Familiar: essa modalidade 
visa adquirir alimentos da produção reserva-
da unicamente ao consumo da comunidade. 
A destinação desses alimentos é organizada 
pela Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab); 

– a terceira modalidade do PAA é a Com-
pra para Doação Simultânea: essa compra é 
operacionalizada pela Conab e pelos Gover-
nos estaduais e municipais. O objetivo é har-
monizar a produção dos agricultores com as 
demandas locais de suplementação alimentar 
e nutricional das escolas, creches, abrigos e 
diversos programas sociais que são desenvol-
vidos nas comunidades, tais como restaurantes 
populares e bancos de alimentos. A iniciativa 
procura promover o desenvolvimento local, o 
fortalecimento da agricultura familiar e a gera-
ção de trabalho e renda no campo;

– finalmente, a quarta modalidade do 
PAA é o Incentivo à Produção e Consumo do 
Leite: mais conhecido como Leite Fome Zero, 
objetiva contribuir para a diminuição das carên-
cias sociais mais comuns, sobretudo a fome, a 
desnutrição e as doenças que são causadas 
pela ausência de vitaminas no organismo. Para 
combater essa situação, o Programa incentiva a 
produção de leite, garante a compra do produto 
e assegura preços justos aos produtores.

Desde 2003, quando foi criado, até a data de hoje, 
o PAA já atendeu cerca de 450 mil pequenos produto-
res rurais e assegurou alimentação a mais de 10 mi-
lhões de pessoas carentes. Cerca de 700 mil litros de 
leite são distribuídos por dia. Entre 2003 e 2007, foram 
produzidas 1 milhão 250 mil toneladas de alimentos. 
Nesses 5 anos de funcionamento já foram investidos 
o equivalente a 1 bilhão e 500 milhões de reais. Para 
este ano de 2008, o orçamento do PAA foi fixado em 
mais de 476 milhões de reais. 
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Como foi dito há pouco, o Programa paga, anual-
mente, a cada produtor rural a quantia de 3 mil e 500 
reais, na área agrícola, e o mesmo valor por semestre, 
no caso da produção leiteira. Convém salientar que 
toda a atuação do PAA é respaldada pelo MDS, pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
pelos Ministérios da Educação, da Fazenda, do Pla-
nejamento, pela Conab, pelo Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação, além dos Governos dos 
Estados e das Prefeituras Municipais.

Segundo o Doutor Crispim Moreira, Diretor da 
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar, órgão 
vinculado ao MDS, todos os agricultores familiares 
atendidos pelo PAA têm a segurança de fornecimen-
to da sua produção a um preço justo por um período 
previamente contratado pelo Governo Federal. E mais, 
diz ele, os alimentos oferecidos são saudáveis, de óti-
ma qualidade, produzidos no ambiente familiar e, na 
maioria das vezes, com valores sociais, comunitários 
e coletivos que refletem diretamente o valor cultural 
das áreas produtoras.

Por outro lado, de acordo com vários depoimentos 
de inúmeros agricultores familiares, era praticamente 
impossível produzir alimentos agrícolas de consumo 
imediato antes da existência do Programa. Em uma 
dessas manifestações, o agricultor familiar Walter dos 
Santos, residente no povoado quilombola de Piqui da 
Rampa, situado a 115 quilômetros da cidade de São 
Luís, Capital do Estado do Maranhão, diz o seguinte: 
“Sem a assistência do Governo ficava difícil. A gente 
passava fome. Hoje todo mundo tem prazer em convi-
dar as pessoas para almoçar na sua casa”.

Nobres Senadoras e Senadores, a criação do 
PAA, por força da Lei nº 10.693, de 2 de julho de 2003, 
representou um grande avanço para a pequena agricul-
tura brasileira e um grande salto para melhorar a vida 
de milhares de pessoas carentes em todo o território 
nacional. Assim, ao oferecer aos pequenos agriculto-
res e às suas famílias uma possibilidade concreta de 
trabalho, de renda e de cidadania, o Governo transmite 
segurança e credibilidade a uma parcela significativa 
de nossa população que nunca teve qualquer opor-
tunidade na vida. Além de toda essa atenção social, 
que se realiza de maneira séria e sem paternalismo, 
o Governo está promovendo o desenvolvimento sus-
tentável e trabalhando pelo futuro do Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) –Nada mais havendo a tratar, a Pre-
sidência vai encerrar a sessão, convocando outra para 
amanhã, no horário regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2008 

 (Proveniente da Medida Provisória nº 427, de 2008) 
 (Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei n° 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – Enge-
nharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis n°s 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
n° 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1° da Lei n° 9.060, de 14 de junho 
de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008). 

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

26.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 22.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

 (Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008)  
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera a le-
gislação tributária federal, modificando as Leis nºs 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, 
de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de dezem-
bro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 1997, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, de 
10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 428, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008
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3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008 

 (Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal) 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008). 

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

6 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
48, DE 2003  

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta. 

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
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ta) favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; -2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), contrário. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007  

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
20, DE 1999 (Tramitando em conjunto com as Pro-
postas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 

reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3, 
DE 2001 (Tramitando em conjunto com as Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, 

de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que 

inclui parágrafo único no artigo 228, da 
Constituição Federal, para considerar penal-
mente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como 
hediondos. 

16

 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

17 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

18 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

19 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 
de junho de 1995, para tratar do compare-
cimento do Presidente do Banco Central do 
Brasil na Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

20

SUBSTITUTIVO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais. 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 
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21

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO

DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Renato Casagrande, favo-
rável. 

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho. 

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
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na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece. 

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 

no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim. 

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
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ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns. 

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira. 

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria 
do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Con-
sumidor, obrigando a comunicação prévia da 

inclusão do consumidor em cadastros, ban-
cos de dados, 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece. 

43 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 

Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural. 

47 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
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ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

48 

PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

49

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

50 

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

51 

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 

Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

52 

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao 

Senador Eduardo Azeredo, em razão 
de correspondência por ele recebida, subs-
crita pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor 
Especial de Política Externa do Presidente 
da República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). 

53 

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de congratulação ao governo co-
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze milita-
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), e que 
este acontecimento seja utilizado como mar-
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 24 
minutos,)
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Ata da 137ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 5 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Gerson Camata, 
Antonio Carlos Valadares, João Vicente Claudino, Casildo Maldaner e Mão Santa

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-

ra-se às 21 horas e 44 minutos.).

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Para uma comuni-
cação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª é o inscrito número um. Estou inscrito como 
o número dois, porque cheguei em segundo lugar.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
uma comunicação inadiável, se eu não for chamado 
na ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª é o terceiro inscrito. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a V. Exª, nos mesmos termos, já que às 
13h30 eu estava aqui, e V. Exª é testemunha.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Se V. Exª não puder falar, eu já disse aqui que 
cederei meu lugar a V. Exª. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a amizade.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Senador Mão Santa, pela ordem.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Há quantos inscritos para 
comunicação inadiável, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Nós já temos três inscritos para comunicação 
inadiável. V. Exª é o primeiro suplente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não, eu gos-
taria de assumir a vaga de V. Exª, porque V. Exª é o 
Presidente e fala a hora em que quer.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado a V. Exª, mas o Regimento não 
me permite.

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito é o Senador Eduar-

do Suplicy, que dispõe do tempo regimental de dez 
minutos.

V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Prezado Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 

desde que foram anunciadas as reservas de petróleo des-
cobertas na costa do Oceano Atlântico, tem havido um 
debate crescente sobre a destinação dos decorrentes da 
exploração dos recursos naturais brasileiros. Gostaria de 
fazer uma reflexão e recordar que há inúmeros projetos 
sobre a matéria em tramitação no Congresso Nacional.

Inclusive, o Senado Federal, entre outros, apro-
vou um projeto que cria o Fundo Brasil de Cidadania, 
apresentado por mim em 1999, que visa a criar um 
fundo administrado da maneira a mais transparente 
possível, com a representação tanto dos órgãos de 
Governo quanto de membros da sociedade brasilei-
ra, que terá como fontes principais de recursos 50% 
dos decorrentes da exploração de recursos naturais 
tais como aqueles previstos nos arts.176 e 177 da 
Constituição, bem como 50% da renda dos aluguéis 
dos imóveis pertencentes à União, que naturalmente 
pertencem a todo o povo brasileiro; 50% dos recursos 
oriundos da concessão de serviços públicos; e ainda 
outras fontes de receitas do Orçamento.

Esse projeto, aprovado por unanimidade no Se-
nado Federal, tramita na Câmara dos Deputados, onde 
já foi apreciado e aprovado na Comissão de Seguri-
dade e Família. Está presentemente na Comissão de 
Finanças e Tributação, onde o relator designado é o 
Deputado Ciro Gomes, que, desde agosto passado, 
está refletindo a respeito. Considero importante que 
possa haver um parecer favorável. Claro que será im-
portante receber as diversas sugestões.

Por outro lado, o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva recentemente resolveu criar uma comissão inter-
ministerial, presidida pelo Ministro de Minas e Energia, 
Edison Lobão, da qual fazem parte os diversos Minis-
tros interessados: a Ministra-Chefe da Casa Civil, os 
Ministros da área econômica, como o da Fazenda e 
o do Planejamento, os Ministros do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e o do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, assim por diante.

Esses oito Ministros iniciaram uma seqüência de 
reuniões juntamente com as suas assessorias. Não se 
tem ainda o resultado das reuniões até agora realiza-
das, mas é muito importante que possamos interagir 
com os Ministros que estudam o que vai ser feito dos 
recursos provenientes dessa riqueza que está por ser 
explorada, especialmente o petróleo das reservas do 
pré-sal. Algo que o próprio Presidente Lula definiu 
como importante é que ele deseja que os recursos 
provenientes do pré-sal sejam destinados, sobretudo, 
à erradicação da pobreza absoluta no Brasil.

Obviamente, é fundamental que recursos prove-
nientes dessa fonte sejam destinados à educação e ao 
desenvolvimento de pesquisa, de tecnologia, e assim 
por diante. Então é importante que pensemos juntos 
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a respeito. Eu tive a oportunidade, há duas semanas, 
de visitar o Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, 
quando o informei da tramitação do projeto que cria o 
Fundo Brasil de Cidadania.

Uma vez acumulados os recursos do Fundo Bra-
sil de Cidadania e havendo rendimentos anuais decor-
rentes até da aplicação desses recursos, obviamente 
haverá um fluxo de rendimentos que poderá, no futuro, 
pagar a renda básica de cidadania, se fosse hoje, aos 
187 milhões de brasileiros, se for em 2010, quem sabe, 
a 190 milhões de brasileiros, e assim sucessivamente.

Diz a Lei nº 10.835, relativa à renda básica de 
cidadania, que ela beneficiará todos os residentes no 
Brasil, inclusive os estrangeiros aqui residentes há 
cinco anos ou mais.

Sr. Presidente, Senador Gerson Camata, os progra-
mas de renda mínima, associados à educação, ao bolsa-
escola e a outros programas, iniciaram-se localmente em 
Municípios como Campinas, pelo Prefeito José Roberto 
Magalhães Teixeira, no Distrito Federal, pelo Governador 
Cristovam Buarque; em outubro de 1995, por Antônio Pa-
locci, ali, em Ribeirão Preto, depois em Piracicaba, em 
Belém, em Mundo Novo e em inúmeros outros Municípios. 
Inclusive, no Espírito Santo, Vitória e outros Municípios 
também caminharam nessa direção.

Da mesma maneira, é perfeitamente possível, 
Senador Tião Viana, que, como a transição para o 
programa Bolsa-Família, que pode ser visto como uma 
etapa na direção da renda básica de cidadania, os Mu-
nicípios caminhem na direção da transição do Bolsa-
Família para a renda básica de cidadania incondicional 
e universal. É perfeitamente possível, portanto, que, 
seja nos Municípios pequenos que tenham, digamos, 
mil, cinco mil habitantes, seja nos maiores Municípios 
brasileiros, como o Rio de Janeiro, com seis milhões 
e meio, ou São Paulo, com 11 milhões e 300 mil, que 
se possa iniciar uma experiência nessa direção. E por 
que razão? Porque de toda e qualquer fonte de riqueza 
existente, por exemplo, em Alagoas, Senador Fernan-
do Collor, nós podemos sempre separar uma parcela 
para criar um fundo que vai, um dia, prover a todos a 
renda básica de cidadania.

Portanto, quero aqui transmitir a cada candidato 
a prefeito ou a prefeita dos Municípios brasileiros que 
estou me dispondo a dialogar para justamente dizer 
que é possível se pensar na transição do Bolsa-Família 
para a renda básica de cidadania.

Tenho realizado visitas aos mais diversos Municí-
pios, conversado com os candidatos a prefeito, fazendo 
essa sugestão: que eles considerem seriamente a hipó-
tese da transição do atual Bolsa-Família, em cooperação 
com o Ministro Patrus Ananias, do Desenvolvimento So-
cial, em cooperação com os respectivos governadores 

de Estado. Mas, reitero: é perfeitamente possível aos 
prefeitos iniciarem os caminhos nessa direção.

Farei uma visita, nesta quinta-feira, a Macaé, no 
Rio de Janeiro, para conversar com o Prefeito atual e 
candidato à reeleição, Riverton Mussi, e com a sua 
candidata a vice-prefeita, Marilena Garcia, que me con-
vidaram para isso. Inclusive disseram que convidariam 
para jantar, logo após a palestra, os candidatos a pre-
feito de Rio das Ostras e de Campos dos Goytacazes 
para que também participem desse diálogo.

Mas seja no interior de São Paulo, em Piracicaba, 
onde estive neste sábado, seja no ABC, em São Pau-
lo, seja em Blumenau, onde o Deputado Décio Lima, 
candidato a prefeito me convidou, ou em tantos outros 
Municípios brasileiros, reitero: coloco-me à disposição, 
inclusive no seu Estado, Senador Gerson Camata, para 
propor o diálogo sobre esse tema.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senador Edu-
ardo Suplicy, pelo exato cumprimento do tempo que 
lhe foi destinado pelo Regimento.

O próximo orador inscrito é o Senador Fernando 
Collor, por cinco minutos, nos termos do art. 14, para 
uma comunicação inadiável.

S. Exª tem a palavra pelo tempo de cinco minu-
tos.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Gerson Camata, Srªs e Srs. Senadores, as 
recentes críticas às decisões do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal me levam a manifestar meu integral e 
irrestrito apoio a S. Exª o Sr. Ministro Gilmar Mendes.

Ao tomarmos conhecimento de questionamentos 
improcedentes e infundados a respeito da defesa do 
inalienável direito de todo cidadão que, no exercício 
de suas prerrogativas, recorre à mais alta Corte de 
Justiça do País, devemos agir com ponderação, equi-
líbrio e serenidade.

Em que pese o imediatismo no julgamento popular 
e a compreensível parcialidade de reações imponderá-
veis imputadas aos fatos, prevaleceu, dentro da esperada 
racionalidade, o descortino de um possível e perigoso 
cenário de instabilidade jurídica e institucional que po-
deria se afigurar no País, não tivessem sido corretas e 
justas as atitudes do Ministro Gilmar Mendes. 

Como bem assinala Norberto Bobbio, o sentido 
predominante de ação justa é o da ação realizada com 
apego a uma lei. Segundo ele, “o vínculo entre justiça e 
lei foi reconhecido por Aristóteles no célebre fragmento 
da , em que está escrito que ‘justo’ tem dois sentidos: 
um deles é ‘conforme o direito’ ou legal, enquanto in-
justo qualifica não apegado à lei ou ilegal”.
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Diante disso, Sr. Presidente, cabe aqui resgatar e 
ressaltar o brilhantismo da carreira que levou o Ministro 
Gilmar Mendes ao mais alto cargo da magistratura, em 
função de seu mérito, de sua expressiva capacidade ju-
rídica e da notória idoneidade moral. A postura ética é o 
cerne, a natureza de sua conduta de magistrado, pautada 
sempre na reconhecida competência técnica demons-
trada em todas as funções públicas que exerceu.

Na condição de Presidente da Suprema Corte Jurí-
dica do País, vem agindo S. Exª não só como verdadeiro 
guardião da Constituição e da cidadania, mas principal-
mente como garantidor do Estado Democrático de Di-
reito. Acima de uma suposta conotação política com a 
qual tentaram revestir suas decisões, o Ministro cumpriu, 
inclusive, o precípuo papel que lhe cabe ao preservar o 
respeito que merece a instituição que preside.

Como bem e oportunamente ressaltou o decano 
daquela Corte, o Ministro Celso de Mello, quando da 
sessão de abertura do segundo semestre do Judiciário, 
o Presidente Gilmar Mendes, de forma “digna e idônea, 
agiu com segura determinação”. Preservou a autoridade 
da Suprema Corte e “fez prevalecer, no regular exercício 
dos poderes processuais que o ordenamento legal lhe 
confere, e sem qualquer espírito de emulação, decisões 
revestidas de densa fundamentação jurídica”.

Acredito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que as palavras pronunciadas pelo mais experiente 
magistrado do Supremo Tribunal Federal tornam ocioso 
qualquer outro comentário.

Tenho, contudo, a certeza de que o Poder Legis-
lativo, em consonância com o mandamento constitucio-
nal da harmonia entre os poderes, não deve deixar de 
marcar sua posição em prol da manutenção do princí-
pio da legalidade que, segundo o reconhecido consti-
tucionalista José Afonso da Silva, também é princípio 
basilar do Estado Democrático de Direito. Segundo 
ele, “é da essência do seu conceito subordinar-se à 
Constituição e fundar-se na legalidade democrática”. 
E é, sem dúvida, baseado nesse princípio que vem se 
atendo o Ministro Gilmar Mendes.

Por fim, devo também enaltecer, dentro do mes-
mo espírito de responsabilidade e correção jurídica, a 
imediata e ponderada decisão da Presidência do Se-
nado Federal em não acatar a improcedente represen-
tação contra o Ministro Gilmar Mendes, por inoportuna 
e inócua em seus fundamentos.

Decerto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
viramos mais uma página em busca do fortalecimento 
de nossas instituições e da consolidação da demo-
cracia brasileira.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Quero apresentar voto de louvor 
ao ex-Presidente Collor, hoje Senador da República, 
que fez um dos pronunciamentos de maior lucidez no 
Poder Legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Volta-se à lista de oradores inscritos.

O Senador Gim Argelo fez permuta com o Sena-
dor Paulo Paim, a quem concedo a palavra, pelo tempo 
regimental de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, mais uma vez, 
falar do povo gaúcho e, nesse sentido, falo um pouco 
sobre importante evento ocorrido na Academia Brasi-
leira de Letras (ABL).

Sr. Presidente, a Academia Brasileira de Letras, 
há sete anos, promove, em parceria com a Folha Di-
gital, concurso de redação voltado aos professores. 
Aqui, muito enfatizamos a importância da educação. 
Neste ano, o tema foi “A importância de Machado de 
Assis um século depois de sua morte”.

Quero registrar a participação da jovem professora 
gaúcha, Edilaine Vieira Lopes, que, aos 22 anos de idade, 
honrou nosso querido Rio Grande e, em particular, sua 
cidade, Novo Hamburgo, e os alunos do Colégio Santa 
Catarina, no qual leciona Português e Teatro. Edilaine foi 
a única gaúcha a ter a redação selecionada. Ela concor-
reu com mais de 37 mil pessoas no País e está entre as 
cem que terão seus trabalhos publicados em uma cole-
tânea. O lançamento será feito em cerimônia no auditório 
da Academia Brasileira de Letras, no Rio de Janeiro, no 
dia 12 de setembro, às 14h30. É a segunda vez que isso 
acontece, Sr. Presidente. No ano passado, essa jovem 
foi a única gaúcha a participar e a ficar entre os cem fi-
nalistas também num concurso na mesma linha em nível 
nacional. Em 2006, ela recebeu a menção honrosa no 2º 
Concurso Causos do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), um concurso em homenagem ao ECA. Seu 
“causo” publicado foi “Aprendizagens do ECA”, que, 
depois, foi gravado em programa de rádio e distribuí-
do, junto com as cartilhas do MEC, em todo o País. Ela 
possui duas publicações em antologias poéticas, uma 
editada em São Paulo, na Editora Komedi, e outra, em 
Porto Alegre, pela editora Partenon Literário.

Sr. Presidente, Edilaine, que estudou em escolas 
públicas e que fez o curso superior no Centro Universi-
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tário Feevale, atribui toda a sua dedicação ao seu hábito 
de ler. Em correspondência endereçada a mim, ela disse 
que as crianças devem se habituar a ler jornais, revistas, 
gibis, livros; tudo é importante para se habituar à leitura. 
Concordo com essa jovem professora, que dá exemplo 
para o Rio Grande e para o Brasil, demonstrando que 
quem lê aumenta seus horizontes.

Sr. Presidente, nossos professores e nossos jo-
vens merecem esse reconhecimento, merecem ter suas 
habilidades incentivadas e destacadas. Assim, o País 
conhece e reconhece nossos talentos. Os professores 
brasileiros merecem ser reconhecidos. Apenas assim, 
poderão continuar educando e produzindo textos, que 
são obras fundamentais no processo de educação.

Parabéns à Edilaine e a todos os que partici-
param do concurso! Parabéns aos que organizam 
esse evento!

Sr. Presidente, deixo também registrada – faço 
uma homenagem aos professores –, mais uma vez, 
minha posição muito firme em relação ao piso salarial 
deles. Percebo, em alguns Estados, um movimento para 
que o piso salarial não seja aplicado. O piso terá de ser 
aplicado. A gente fala tanto em educação! Estou nes-
ta tribuna para fazer elogios a uma professora do Rio 
Grande que se destacou no cenário nacional. Como vou 
ser contrário a ela ter, como os demais professores e 
professoras, um piso de pelo menos R$950,00? Assim 
esta Casa aprovou – e muito bem aprovou. O piso foi 
aprovado, por unanimidade, pelo Senado e pela Câmara 
e foi sancionado pelo Presidente da República.

Para concluir, Sr. Presidente, ainda na linha da 
educação, quero destacar publicação recente do Insti-
tuto Pró-Livro e Ibope Inteligência, seguindo o víeis da 
leitura. Foram realizadas entrevistas em 311 Municípios 
brasileiros dos 27 Estados. O relatório aponta que os 
classificados como não-leitores estão na base da pirâ-
mide social: 28% deles não são alfabetizados, e 35% 
estudaram até a 4ª Série do Ensino Fundamental. Metade 
do grupo pertence à classe “D”, e a maioria tem renda 
familiar somente de um a dois salários mínimos.

Sr. Presidente, essa é uma demonstração de que 
a educação e a leitura estão ligadas diretamente ao au-
mento da renda do povo brasileiro, principalmente o das 
famílias, e os mais pobres, infelizmente, são aqueles que 
menos leram e menos estudaram – assim, com certeza 
absoluta, estão com dificuldade de sobrevivência.

A pesquisa indica ainda que os livros religiosos 
são os que mais atraem o público: 4,5 milhões disseram 
que leram a Bíblia. Entre as razões apontadas por essa 
falta de hábito, muitos alegam falta de tempo, outros 
não o podem fazer por que não estão alfabetizados, 
e alguns afirmam que não gostam de ler, que não se 
interessam por isso. Considero isso uma grande perda. 

O resultado disso acaba repercutindo negativamente 
no orçamento da família.

O relatório ressalta que a leitura aparece em 
quinto lugar entre as atividades preferidas dos entre-
vistados, ficando atrás de ver televisão, de ouvir mú-
sica, de ouvir rádio e de descansar. É uma pena, Sr. 
Presidente, porque, com certeza, essas pessoas não 
sabem a maravilha da qual estão se privando.

Ler é conhecer. Ler é viajar. Ler é sonhar acor-
dado. Ler é andar pelo mundo por meio das palavras 
contadas, mas desenhadas pela nossa imaginação. 
Por mais que algum escritor descreva um mar agitado, 
esse mar sempre será visto com os olhos do nosso 
coração. Isso é formidável!

Sr. Presidente, para encerrar, vou ler trecho de 
um poema de Fernando Pessoa, que nos dá exemplo 
de escrever.

Viajar! Perder países... – Fernando Pessoa.

Viajar! Perder países!
Ser outro constantemente
Por a alma não ter raízes
De viver de ver somente!

Não pertencer nem a mim!
Ir em frente, ir a seguir
A ausência de ter um fim,
E a ânsia de o conseguir

Viajar assim é viagem.
Mas faço-o sem ter de meu
Mais que o sonho da passagem.
O resto é só terra e céu

Sr. Presidente, a boa notícia da pesquisa – e 
aqui vou concluir – é a de que nossas crianças e nos-
sos jovens são ainda os que mais lêem. Enquanto a 
média nacional é de 4,7 livros ano/habitante, entre a 
população de 5 a 10 anos, o índice sobe para 6,9. O 
público de 11 a 13 anos chega a ler 8,6 livros por ano 
–observamos que esse hábito decresce com o avanço 
da idade –, o que demonstra que, desde o jardim da 
infância, está havendo uma nova mentalidade de incen-
tivo à leitura, o que é um bom sinal, pois o alto índice 
de leitura entre as crianças, principalmente entre os 
mais jovens, está ligado à fase escolar. Isso demons-
tra que o hábito da leitura está sendo incentivado nas 
escolas. E precisa mesmo ser incentivado não só nas 
escolas, mas também em casa.

Sr. Presidente, eu poderia aqui me alongar muito 
mais, mas vou terminar. Não vou fugir, Sr. Presidente, 
de falar do meu querido Mário Quintana. Essa é uma 
questão regional até, mas eu ficaria aqui com um pe-
queno poema de Mário Quintana:
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Os poemas – Mario Quintana

“Os poemas são pássaros que chegam 
não se sabe de onde e pousam
no livro que lês.
Quando fechas o livro, eles alçam vôo
como de um alçapão.
Eles não têm pouso
nem porto
alimentam-se um instante em cada par 

de mãos
e partem
E olhas, então, essas tuas mãos vazias, 

no maravilhoso espanto de saberes
que o alimento deles estava em ti...

Assim é a leitura, o livro.
Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.
Peço a V. Exª que considere lido, na íntegra, meu 

pronunciamento, que segue a linha do incentivo à leitura. 
Gostei do olhar firme que recebi do Senador Mão San-
ta e do ex-Presidente Fernando Collor, demonstrando 
que concordaram, pelo olhar, com este meu pronun-
ciamento, incentivando nosso povo à leitura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Sena-
dores, o tema que vou abordar hoje pode parecer mais 
ameno, mais distante da nossa realidade de violência 
urbana, do caos no tráfego, da miséria vivenciada por 
inúmeras pessoas, das doenças que acometem nossa 
população mas, nem por isso, ele é menos relevante.

Em uma sociedade justa e solidária, a educação 
está sempre no topo de suas prioridades. É por meio 
da educação que nós podemos proporcionar igualda-
de de oportunidades.

E eu quero falar de um tópico dentro da educação, 
que considero muito valioso, que é o hábito da leitura. 
Incentivar este hábito desde a infância, tem uma signi-
ficação muito forte na formação das nossas crianças.

Fiquei preocupado diante dos dados que mostram 
o baixo índice de leitura em nosso país. 

Conforme veiculado na imprensa, pesquisa recen-
te demonstrou que o brasileiro lê 4,7 livros por ano:

“Quase metade (45% ou 77 milhões) dos 
172,7 milhões de brasileiros abrangidos pela 
pesquisa Retratos da Leitura no Brasil não le-
ram nenhum livro nos últimos três meses. Desse 
público, 47% são mulheres e 53%, homens”.

A faixa etária considerada pelo estudo feito pelo 
Instituto Pró-Livro e Ibope Inteligência, foi a partir de 
cinco anos. Foram realizadas entrevistas em 311 mu-
nicípios brasileiros dos 27 Estados.

“O relatório aponta que os classificados 
como não-leitores estão na base da pirâmide 
social: 28% deles não são alfabetizados e 35% 
estudaram só até a 4ª série do ensino funda-
mental. Metade do grupo pertence à classe D 
e a maioria tem renda familiar de um a dois 
salários-mínimos. A pesquisa indica ainda que 
os livros religiosos são os que mais atraem esse 
público: 4,5 milhões disseram ler a Bíblia.”

Entre as razões apontadas para essa falta de 
hábito, muitos alegam falta de tempo. Outros não o 
podem fazer porque não estão alfabetizados e alguns 
afirmam que não gostam de ler, não se interessam por 
isso, que eu considero uma viagem.

“O relatório ressalta que a leitura aparece 
em quinto lugar entre as atividades preferidas 
dos entrevistados, ficando atrás de ver televi-
são, ouvir música, ouvir rádio e descansar.”

É uma pena, Sr. Presidente, pois as pessoas não 
sabem a maravilha da qual estão se privando.

Ler é sonhar acordado. É viajar pelo mundo por 
meio de palavras contadas mas desenhadas pela nossa 
imaginação, pois por mais que algum escritor descreva 
um mar agitado, esse mar sempre será visto com os 
olhos do nosso coração.

O formidável poeta Fernando Pessoa nos dá um 
exemplo disso ao escrever:

Viajar! Perder Países – Fernando Pessoa

“Viajar! Perder países!
Ser outro constantemente 
Por a alma não ter raízes
De viver de ver somente!
Não pertencer nem a mim!
Ir em frente, ir a seguir
A ausência de ter um fim,
E a ânsia de o conseguir

Viajar assim é viagem.
Mas faço-o sem ter de meu
Mais que o sonho da passagem.
O resto é só terra e céu.”

A boa notícia dessa pesquisa é a de que nossas 
crianças e nossos jovens são os que mais lêem. “En-
quanto a média nacional é de 4,7 livros ano/habitante, 
entre a população de 5 a 10 anos o índice sobe para 
6,9. O público de 11 a 13 anos chega a ler 8,6 livros por 
ano, enquanto de 14 a 17 anos o número é de 6,6.
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Isso é um bom sinal, pois o alto índice de leitura 
entre os jovens está ligado à fase escolar e isso de-
monstra que o hábito da leitura está sendo incentivado 
nas escolas. E precisa mesmo ser incentivado, não só 
nas escolas, mas em casa também. 

O exemplo familiar é muito importante e se não for 
pelo exemplo, mas pelo menos o incentivo por meio de 
conversas francas sobre como é importante e gostoso 
ler, vai dar aos mais pequenos, a vontade de conhecer 
tantos mundos fascinantes que estão ao seu alcance.

A leitura alimenta a alma e nosso poeta gaúcho, 
Mário Quintana, foi deslumbrante ao expressar isso:

Os poemas – Mario Quintana

“Os poemas são pássaros que chegam 
não se sabe de onde e pousam
no livro que lês.
Quando fechas o livro, eles alçam vôo
como de um alçapão.
Eles não têm pouso
nem porto
alimentam-se um instante em cada par 

de mãos
e partem.
E olhas, então, essas tuas mãos va-

zias,
no maravilhado espanto de saberes
que o alimento deles já estava em ti...”

A pesquisa demonstrou também que as mulhe-
res lêem 5,3 livros por ano, enquanto o índice entre 
os homens é de 4,1.

E as mulheres, Srªs e Srs. Senadores, também 
escrevem lindamente! Exemplo disso é a nossa Cecília 
Meireles com seu poema “Despedida”

Despedida – Cecília Meireles

“Que procuras? – Tudo. Que desejas? 
– Nada.

Viajo sozinha com o meu coração.
Não ando perdida, mas desencontrada.
Levo o meu rumo na minha mão.

A memória voou da minha fronte.
Voou meu amor, minha imaginação...
Talvez eu morra antes do horizonte.
Memória, amor e o resto onde estarão?”

A leitura, meus caros, é uma companhia das 
mais prazerosas. Ela amplia horizontes, ela educa, ela 
conscientiza, ela transforma.

Precisamos alfabetizar toda nossa gente. Precisa-
mos colocar ao alcance de suas mãos livros, livros e mais 
livros que possam contribuir para o seu crescimento.

Precisamos permitir, por exemplo, que eles perce-
bam todo seu poder descrito com maestria por Vinicius 
de Morais em “Operário em Construção”. 

Operário em construção – Vinicius de Morais

“Certo dia
À mesa, ao cortar o pão
O operário foi tomado 
De uma súbita emoção

Ao constatar assombrado
Que tudo naquela mesa
- Garrafa, prato, facão -
Era ele quem os fazia
Ele, um humilde operário,
Um operário em construção.

Olhou em torno: gamela
Banco, enxerga, caldeirão
Vidro,parede, janela
Casa, cidade, nação!
Tudo, tudo o que existia
Era ele quem o fazia
Ele, um humilde operário
Um operário que sabia
Exercer a profissão

E aprendeu a notar coisas
A que não dava atenção:

Notou que sua marmita
Era o prato do patrão
Que sua cerveja preta 
Era o uísque do patrão
Que seu macacão de zuarte
Era o terno do patrão

Que o casebre onde morava
Era a mansão do patrão
Que seus dois pés andarilhos
Eram as rodas do patrão
Que a dureza do seu dia
Era a noite do patrão
Que sua imensa fadiga
Era amiga do patrão.

O operário emocionado
Olhou sua própria mão
Sua rude mão de operário
De operário em construção
E olhando bem para ela
Teve um segundo a impressão
De que não havia no mundo
Coisa que fosse mais bela

Foi dentro da compreensão
Desse instante solitário
Que tal sua construção
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Cresceu também o operário.
Cresceu em alto e profundo
Em largo e no coração

E como tudo que cresce
Ele não cresceu em vão
Pois além do que sabia
Exercer a profissão –
O operário adquiriu
Uma nova dimensão
A dimensão da poesia.”

Para finalizar, a única coisa que posso dizer para 
todos que me escutam é “Leiam mais e saciem-se nes-
sa fonte de bem estar”.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Academia Brasileira de Letras, há sete 
anos, promove, em parceria com a Folha Digital, con-
curso de redação voltado aos professores. 

Neste ano o tema foi “A importância de Machado 
de Assis um século depois de sua morte”. 

Quero registrar aqui a participação da jovem pro-
fessora gaúcha, Edilaine Vieira Lopes, que aos 22 anos 
de idade honrou o Rio Grande do Sul e, em particular, 
sua cidade, Novo Hamburgo, e os alunos do Colégio 
Santa Catarina no qual leciona português e teatro.

Edilaine foi a única gaúcha a ter a redação sele-
cionada. Ela concorreu com mais de 37 mil pessoas e 
está entre as cem que terão seus trabalhos publicados 
em uma coletânea.

O lançamento será feito em cerimônia no auditório 
da Academia Brasileira de Letras, no Rio de Janeiro, 
no dia 12 de setembro, às 14h30min.

É a segunda vez que isso acontece. No ano pas-
sado ela também foi a única gaúcha a participar e ficar 
entre os cem finalistas.

E, em 2006, recebeu menção honrosa no 2º Con-
curso Causos do ECA. Um concurso em homenagem 
ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

Seu causo publicado foi “Aprendizagens do ECA” 
e depois foi gravado em programa de rádio e distribuído 
junto com as cartilhas do MEC por todo o País.

Possui duas publicações em antologias poéticas, 
uma editada em São Paulo, na Editora Komedi, e outra 
em Porto Alegre, pela editora Partenon Literário. 

Srªs e Srs. Senadores, Edilaine – que estudou 
em escolas públicas e fez o curso superior no Centro 
Universitário Feevale –, atribui tudo isso a sua dedica-
ção e ao seu hábito de ler.

Em e-mail que ela enviou a mim dizia que as 
crianças devem se habituar a ler, seja jornais, revistas, 
gibis, livros. Tudo para se habituar à leitura.

Concordo com essa jovem professora: quem lê 
aumenta seus horizontes.

Sr. Presidente, nossos professores e nossos 
jovens merecem esse reconhecimento. Merecem ter 
suas habilidades incentivadas.

Assim, o País conhece e reconhece seus talentos. 
Os professores brasileiros merecem ser reconhecidos, 
apenas assim poderão continuar educando e produ-
zindo textos capazes de educar.

Parabéns à Edilaine e a todos os que partici-
param do concurso e parabéns aos que organizam 
esse evento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Obrigado a V. Exª. O requerimento de V. Exª será 
atendido nos termos em que foi encaminhado à Mesa. 

O próximo orador inscrito, nos termos do art. 14, 
para uma comunicação inadiável, é o vice-presidente 
da Casa, Senador Tião Viana. S. Exª tem a palavra 
pelo tempo regimental de 5 minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. Se-
nadores, trago hoje os cumprimentos ao Governo do 
Presidente Lula por uma matéria veiculada no jornal O 
Estado de S.Paulo, que julgo da maior relevância, cujo 
título é o seguinte: “Ciência receberá R$435 milhões”. 
Diz a matéria que o maior edital do setor já apresenta-
do prevê a criação de rede com cerca de 60 institutos 
em parceria com três Estados no Brasil.

Aí, a matéria discorre nos seguintes termos:

O Governo federal lançou ontem, em par-
ceria com três fundações de Amparo à Pes-
quisa (FAPs) estaduais, um edital de R$435 
milhões, que ficará em vigor por três anos, para 
a criação de uma rede de institutos nacionais 
de Ciência e Tecnologia. É o maior edital já 
aberto para o setor no País.

A expectativa é criar cerca de 60 institu-
tos. ‘O número exato vai depender de quanto 
será destinado para cada um’, disse o presiden-
te do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), Marco Antonio 
Zago. ‘O que não tem a ver com a qualidade 
dos projetos, mas com o tipo de pesquisa que 
cada grupo vai fazer.’ 

Metade dos recursos será reservada para 
projetos em 19 áreas consideradas estratégicas 
pelo Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e 
Inovação, envolvendo entre outras, biotecno-
logia, nanotecnologia, agronegócio, mudanças 
climáticas e Amazônia. A outra metade vai ser 
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destinada a projetos de ‘demanda espontânea’ 
dos pesquisadores.

Os institutos não terão prédios novos. Eles 
vão funcionar como redes de pesquisa interligadas 
virtualmente sob a coordenação de uma institui-
ção-sede que já tenha competência naquela de-
terminada área de pesquisa. Cada projeto poderá 
receber entre R$3 milhões a R$9 milhões.”

O edital garante o financiamento para 
os primeiros três anos (até o fim do Governo 
Lula), mas os projetos podem ser alongados.

“Cada instituto deverá ter um tema de 
atuação claramente definido. Esse tema deve 
ser um programa estruturado de pesquisa 
científica e tecnológica que permita avanços 
científicos substanciais ou desenvolvimento 
tecnológico inovador, e não apenas um pro-
jeto de pesquisa ou um conjunto de projetos, 
mesmo que aparentados ou vinculados”, diz 
um documento do Ministério da Ciência e Tec-
nologia (MCT) que detalha a iniciativa.

Os projetos de pesquisa não são uma co-
leção de propostas aparentadas colocadas sob 
a proteção de um amplo guarda-chuva, mas 
um conjunto coerente de etapas que visam a 
alcançar os objetivos de médio e longo prazo 
enunciados como o programa do instituto.

Segundo Dr. Zago, Presidente da CNPq:

A iniciativa vai substituir o programa cha-
mado Institutos do Milênio, que, segundo ele, 
não teve muito brilho, embora fosse um pro-
grama com bons projetos.

Então, nós temos uma parceria direta com os 
Estados de São Paulo, através da sua Fundação de 
Amparo à Pesquisa, o Estado do Rio de Janeiro e o 
Estado de Minas Gerais: São Paulo com a destinação 
de R$75 milhões, o Rio de Janeiro com R$30 milhões 
e Minas Gerais com R$30 milhões.

Os outros serão disponibilizados pela Capes, vin-
culada ao Ministério da Educação, para o pagamento 
de bolsas, e os recursos – aí está um dado sobre o qual 
é relevante refletir e cobrar o encaminhamento dessa 
matéria, Sr. Presidente – serão regionalmente distri-
buídos da seguinte forma: 50% para o Sudeste, 15% 
para o Sul e 35% para os Estados do Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e o Espírito Santo de V. Exª.

Então, imagina: são dois itens que trazem pre-
ocupação em relação a essa matéria, um deles é a 
distribuição percentual dos Estados. Todos nós so-
mos sabedores de que existe uma forte concentração 
do conhecimento nos Estados do Centro-Sul, gerada 
essa concentração pelo financiamento privilegiado. A 

chamada República Bandeirantes é sempre muito forte 
em aquinhoar os recursos, levá-los, concentrá-los, pri-
vilegiar seus setores de desenvolvimento científico, e o 
restante do País fica a ver navios, muitas vezes, quando 
o assunto é financiar ciência, Senador Mão Santa.

Falam tanto, País afora, na Amazônia, mas, quando 
o assunto é financiamento de programas estratégicos, 
esse financiamento tem o direcionamento claro para os 
Estados do centro-sul. Aqui está a prova: 50% para o 
Sudeste, 15% para o Sul e 35% para o Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e o Espírito Santo. Então, isso demonstra 
que, mais uma vez, o direcionamento do financiamento 
científico, no Brasil, está concentrado no centro-sul.

Quando olhamos o financiamento da pesquisa na 
Amazônia, comparado com as outras áreas do Brasil, 
vemos que a Amazônia recebe treze vezes menos do 
que as outras áreas do Brasil recebem, proporcional-
mente, em relação à pesquisa na área da saúde. En-
tão, esse é um item que chama atenção.

Outro item que deve ser levado em consideração, 
nessa bela conquista do Governo Federal, é o fato de 
que um dos critérios tem que ter uma coordenação de 
uma instituição sede que já tenha competência naquela 
determinada área de pesquisa. Isso não pode se re-
fletir em transferência para as mesmas instituições. É 
preciso olhar para o inverso da capacidade instalada 
do ponto de vista científico e apostar em instituições 
que estão comprometidas com a pesquisa e com a 
tecnologia neste País.

Os temas aqui são muito fortes: biotecnologia, 
nanotecnologia, tecnologia de informação e comuni-
cação, biocombustíveis, agronegócio, biodiversidade 
dos recursos naturais para a Amazônia e semi-árido, 
mudanças climáticas, Programa Especial do Mar e 
Antártida. Então, não podemos ser vítimas da concen-
tração do conhecimento nesta hora.

Aquilo que é merecedor de grande reconhecimento, 
eu acho, do Parlamento brasileiro, que está nas palavras 
do Dr. Marco Antonio Zago, Presidente do CNPq, deve 
se converter numa revisão dos critérios de financiamento 
à pesquisa neste País, que tem aumentado de maneira 
drástica e injusta a concentração do conhecimento no 
centro-sul. Então, que esses recursos que remontam 
a quase meio bilhão de reais tenham uma destinação 
olhando para a desigualdade do conhecimento, que é 
perversa no financiamento à pesquisa em nosso País.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento, nos termos 
do Regimento Interno, do tempo dedicado a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, peço pela ordem 
para solicitar a V. Exª que acolha à Mesa um requeri-
mento de minha autoria em solidariedade à Presidente 
do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Pará, jorna-
lista Carmem Silva; e à jornalista Lúcia Leão, Editora 
Chefe do Jornal Hoje, da Rede Globo. 

No último final de semana, no meu Estado, na mi-
nha cidade de Belém, ocorreu o VI Congresso Estadual 
de Jornalistas. E, lamentavelmente, durante a plenária 
de sábado, quando a jornalista paraense Lúcia Leão ia 
fazer sua exposição, o auditório foi invadido por uma 
horda de desordeiros do MST e da Via Campesina que 
impediram o pronunciamento, a explanação da jorna-
lista com palavras de ordem contra a imprensa, contra 
a mídia e especialmente contra a Rede Globo. 

Não sabiam eles que a jornalista Lúcia Leão, 
apesar de Editora Chefe do Jornal Hoje, da Rede Glo-

bo, não estava naquele evento como representante da 
Rede Globo e sim como uma jornalista competente e 
eficiente, uma jornalista paraense, e que, lamentavel-
mente, não pôde fazer seu pronunciamento.

Portanto, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, estou apresentando requerimento de voto de 
solidariedade ao Sindicato dos Jornalistas do Estado do 
Pará pela agressão e pelos tumultos ocorridos duran-
te o VI Congresso Estadual de Jornalistas em Belém, 
Pará, no dia 2 de agosto, sábado passado, promovido 
por integrantes do Movimento Sem-Terra e Via Campe-
sina. Requeiro, ainda, que esse voto seja comunicado 
à Presidente do Sindicato, jornalista Carmem Silva, 
e à jornalista Lúcia Leão, que, como disse, é Editora 
Chefe do Jornal Hoje da Rede Globo.

Sr. Presidente, era essa a minha solicitação, a 
fim de que o requerimento seja acolhido e que seja 
expedido o voto de solidariedade do Senado Federal 
ao Sindicato, em nome da sua Presidente e da jorna-
lista Lúcia Leão.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Mesa acata o requerimento de V. Exª. Entre-
tanto, adverte ao Plenário que, de acordo com o Re-
gimento Interno, pela ordem se refere a questão sobre 
o andamento dos trabalhos da Casa. O requerimento 
de V. Exª será acatado e encaminhado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos em que 
V. Exª o dirige à Mesa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa acata requerimento do Senador Tião 
Viana, nos termos em que foi apresentado, e será en-
caminhado à publicação. 

O próximo orador inscrito, por cessão do Senador 
Papaléo Paes, é S. Exª o Senador Francisco Dornel-
les. De acordo com o Regimento interno, S. Exª terá o 
tempo de 10 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil teve na semana 
última mudanças no seu comando.

Eu desejo, Sr. Presidente, ressaltar, neste mo-
mento, a competência, dignidade, caráter e espírito 
público do ex-Secretário Jorge Rachid, que, no pe-
ríodo em que esteve à frente da Secretaria, realizou 
trabalho de grande importância, conseguindo superar 
todas as metas de arrecadação, mesmo em um con-
texto em que foram adotadas importantes medidas de 
desoneração tributária.

Técnico de posições firmes, nunca se escondeu 
ou fugiu do diálogo com o segmento dos contribuintes 
e principalmente com o Congresso Nacional. Esteve in-
contáveis vezes na Câmara dos Deputados e no Sena-
do, procurando sempre compreender o posicionamento 
de setores da sociedade e dos contribuintes, que eram 
levados a Secretaria por Senadores e Deputados.

Na gestão de Jorge Rachid, foi aprovado o Sim-
ples Nacional, que, como o nome diz, simplificou enor-
memente procedimentos na área das micro e empresas 
de pequeno porte. Foi um marco de sua gestão que 
prova, pelos resultados obtidos, que é possível simpli-
ficar e racionalizar a administração tributária...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Permita-me, Senador Francisco Dornelles.

Vou passar a Presidência desta sessão ao Se-
nador Antonio Carlos Valadares, com a permissão de 
V. Exª.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Racionalizar a administração tributária sem per-
da de arrecadação. Ainda na sua gestão, foi adotada 
a não-cumulatividade da Cofins. Mudanças importan-
tes foram introduzidas na máquina administrativa que 
permitiram formidável crescimento na arrecadação 
federal. Poderia ainda mencionar a criação da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, que unificou os 
sistemas de arrecadação e fiscalização da Secretaria 
da Receita Federal e da Previdência Social, trazendo 
maior eficiência na área fiscal e maior simplificação 
para os contribuintes.

Em editorial publicado no dia 2 de agosto último, 
o jornal O Estado de S.Paulo assim se pronunciou:

Ao investir maciçamente em tecnologia de infor-
mação ele (Rachid) transformou o fisco nacional em 
um dos mais avançados sistemas do gênero no mundo, 
permitindo montar um cerco sem paralelo aos sone-
gadores, boa parte dos quais se viu em contingência 
de regularizar a sua situação.

Eu poderia ainda, Sr. Presidente, mencionar que 
o combate conduzido por Jorge Rachid aos sonega-
dores foi realizado dentro dos parâmetros estabeleci-
dos pela Constituição e pela legislação tributária, sem 
factóides, sem violência, sem desrespeito aos princí-
pios que devem reger a conduta de uma autoridade 
governamental.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apresentei 
projeto, que se encontra na Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado, no sentido de que o cargo de Se-
cretário da Receita Federal do Brasil deve ser ocupado 
por funcionário de carreira. Vejo, pois, com satisfação, 
que o Ministro Guido Mantega, para substituir o Se-
cretário Jorge Rachid, escolheu a Auditora Lina Viei-
ra, que, pelo seu curriculum vitae, mostra ser uma 
técnica altamente qualificada para ocupar o cargo e 
para dar prosseguimento aos trabalhos que vêm sendo 
realizados nos últimos anos e que fizeram da Receita 
Federal um dos órgãos de maior credibilidade e res-
ponsabilidade da Administração Pública do País.

A Secretária da Receita Federal do Brasil possui 
quadro técnico da maior competência e que precisa 
ser valorizado principalmente na área salarial, que se 
encontra totalmente defasada em relação a outros ór-
gãos da Administração Federal. O prestígio da Recei-
ta, Sr. Presidente, decorre da competência dos seus 
técnicos e da sua unidade. 

Estou certo de que a ilustre Secretária que agora 
assume não vai permitir nem apoiar ações que visam 
à quebra dessa unidade.

Espero que a ilustre Secretária Lina Vieira mante-
nha o diálogo transparente e democrático que o Secre-
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tário Jorge Rachid sempre manteve com o Congresso, 
principalmente com o Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª me 

permite, Senador?
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ) – É uma honra muito grande, Senador Pedro 
Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª fala 
com autoridade, porque é um cargo que V. Exª exerceu 
com grande competência. Eu me lembro que, quando 
o nosso querido Tancredo escolheu V. Exª para Minis-
tro da Fazenda, o Dr. Ulysses o elogiou muito, dizendo 
que V. Exª era um homem muito competente, muito 
capaz, mas que ele não entendia V. Exª no Ministério 
da Fazenda, porque V. Exª era mestre profissional em 
arrecadar. E o Dr. Tancredo respondeu: “Ô Ulysses, e 
não chega que ele seja mestre em arrecadar? Gas-
tar, nós temos gente de montão que sabe gastar”. Eu 
acho que o elogio que V. Exª faz ao ilustre cidadão que 
hoje larga um cargo tão importante é da maior justiça. 
Eu aprendi a respeitá-lo, eu aprendi a admirá-lo pela 
firmeza, pela convicção e pela autoridade. Nas várias 
vezes em que ele esteve aqui nas várias Comissões 
do Senado Federal, era impressionante ver a serieda-
de e a autenticidade com que ele se valeu. Eu tenho 
o maior respeito por ele. A imprensa publica – eu não 
acredito –, e até botou numa manchete, que agora o 
PT vai estar lá na arrecadação. Eu não acredito. Tam-
bém não acredito que seja por essa ou aquela razão 
que ele tenha saído. Acredito, isto sim, que ele veio 
do Ministro da Fazenda anterior, conseguiu inclusive 
sobreviver à saída do Ministro, às condições delicadas 
em que S. Exª saiu, e teve uma administração a mais 
competente, a mais correta. E os números do traba-
lho que ele apresentou demonstram realmente a sua 
competência. Vejo nele um homem da mais absoluta 
respeitabilidade. E quero crer que a senhora que as-
sume no lugar dele, a “leoa”, como diz a imprensa, 
tenha uma atuação tão feliz e tão competente como 
ele, que, diga-se de passagem, seguiu o rastro de V. 
Exª. Muito obrigado.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, nobre Senador Francisco Dornelles?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Com muita honra, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Francisco Dornelles, V. Exª talvez seja, de todos nós 
aqui, quem tem maior competência para falar sobre o 
Ministério da Fazenda e a Receita Federal, pois já foi 
Ministro da Fazenda e Secretário da Receita Federal. 

V. Exª faz aqui um pronunciamento – e faço minhas as 
suas palavras – em respeito ao trabalho desenvolvido 
ao longo desses seis anos pelo Dr. Jorge Rachid, à 
frente da Secretaria da Receita Federal, inicialmente, 
e depois da Super-Receita, que é a Receita Federal 
do Brasil. O Dr. Rachid, como V. Exª disse em seu pro-
nunciamento, vem batendo recordes sobre recordes ao 
longo da história, ao longo da sua gestão à frente da 
Receita. Demonstrou competência e sempre manteve 
diálogo com o Congresso Nacional, vindo aqui várias 
vezes discutir projetos que interessam à sociedade e 
ao setor produtivo brasileiro, muitos deles com os quais 
não concordava. Mas sempre manteve o diálogo. Que-
ro fazer minhas as suas palavras em homenagem ao 
Dr. Rachid e desejar boa sorte à nova Secretária que 
assumiu a Receita Federal do Brasil.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Quero agradecer ao Senador Pedro Simon e ao 
Senador Flexa Ribeiro os apartes que fizeram ao meu 
pronunciamento e dizer que, no momento, temos de 
cumprimentar a Secretaria da Receita e o Ministro da 
Fazenda, porque teve ela um grande Secretário, que 
foi substituído por uma Secretária, Auditora Fiscal 
altamente competente, que tem todas as condições 
para dar prosseguimento ao trabalho realizado por 
seu antecessor.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me permite? Senador Francisco Dornelles, quero 
também registrar a maneira tão construtiva com que 
sempre o Secretário da Receita Federal Jorge Rachid 
se manteve conosco, Senadores – como o Senador 
Pedro Simon salientou –, em todas as ocasiões em que 
tivemos diálogos com ele no âmbito da Comissão de 
Assuntos Econômicos. Não conheço pessoalmente a 
Srª Lina Maria Vieira, mas tenho a convicção de que 
a seriedade que caracterizou a gestão do Secretário 
Jorge Rachid será mantida por ela. Muito obrigado.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Senador Suplicy. Faço as suas 
observações minhas também.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti.

Indago a V. Exª, Senadora, se conseguiu falar 
com o Senador Mozarildo. 

Não? V. Exª falará como Líder?

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL482     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 28953 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não, 
Sr. Presidente, estou inscrita; falarei no lugar de S. 
Exª.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Então, V. Exª falará por permuta 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Exª dispõe 
de dez minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço, Sr. Presidente.

Cumprimentando todos os Senadores presentes 
a esta sessão, gostaria de trazer dados, informações 
extremamente positivas, diria, inclusive, relevantes, que 
a Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de 
Construção está preparando. 

Hoje, está sendo realizado o Fórum Nacional 
do Mercado Imobiliário em São Paulo. E, em Santa 
Catarina, ocorre a abertura de um importante evento 
imobiliário, com a previsão de participação de 35 mil 
pessoas.

Trago esses números, esses dados, ao Plenário 
do Senado, porque, há bastante tempo, temos atuado 
junto a esse setor, que, durante muito, muito tempo, 
ficou absolutamente estagnado. Praticamente, duran-
te quase 30 anos, a área da construção civil – tanto o 
setor imobiliário quanto a indústria da construção civil 
e o comércio – teve um crescimento abaixo de 1% ao 
ano apenas. E, nos últimos dois, três anos, principal-
mente, todo o setor vinculado à construção civil está 
tendo um crescimento superior, chegando quase ao 
dobro do crescimento do PIB brasileiro.

Então, há uma expectativa extremamente positiva 
de o crescimento da construção civil ultrapassar, este 
ano, Senador Pedro Simon, nada mais, nada menos 
do que 10%. Todos nós sabemos que esse é um se-
tor que, em primeiro lugar, não depende de importa-
ção: tudo é produzido aqui no nosso País. É um setor 
que tem capilaridade, pois, em todos os Municípios 
brasileiros, em todos os cantos do Brasil, a área da 
construção civil está atuando, seja no comércio, seja 
na pequena indústria ou na realização das obras que 
envolvem o setor.

Além de capilaridade, é um setor que tem alta 
empregabilidade, que gera muito emprego. E é um em-
prego rápido, que tem um baixo custo de implementação 
e que absorve, inclusive, mão-de-obra normalmente de 
camadas sociais de menor poder aquisitivo. Por isso, 
os números são extremamente contundentes. 

Dados me foram cedidos pelo Presidente da 
Abramat. Ele vai apresentá-los, no dia de hoje, no Fó-
rum Nacional do Mercado Imobiliário, e gostaríamos 
de fazer o compartilhamento desses números tão im-
portantes.

A cadeia produtiva da construção civil represen-
tou, no ano passado, 2007, nada mais, nada menos do 
que 8,5% do PIB brasileiro. Ou seja, a riqueza vincu-
lada à construção civil foi nada mais, nada menos do 
que 8,5% da riqueza gerada no Brasil, no ano passado; 
esteve, portanto, diretamente ligada ao PIB. 

E a contribuição para a riqueza brasileira da ca-
deia produtiva da construção civil foi nada mais, nada 
menos do que R$187 bilhões, sendo que a parte da 
construção gerou nada mais, nada menos do que 
68,4% a mais de emprego no ano passado, seguida 
pelo comércio de materiais de construção, que teve 
um crescimento de 9%.

Para se ter uma idéia do que isso significa em 
termos de pessoal ocupado, há na construção aproxi-
madamente 6,5 milhões de trabalhadores; na área da 
indústria de materiais, meio milhão de trabalhadores; 
na área de serviços, também aproximadamente meio 
milhão de trabalhadores; no comércio de materiais de 
construção, mais de 800 mil trabalhadores; vinculados 
a outros fornecedores, aproximadamente um milhão; e, 
no setor de máquinas e equipamentos para a constru-
ção, quase 50 mil trabalhadores em todo Brasil.

Portanto, é um volume significativo de pessoas 
que estão empregadas nesse setor, o qual contribui, 
de forma efetiva, para a geração de emprego e renda, 
ampliando a oferta.

O mercado imobiliário teve uma forte expansão 
entre 2004 e 2007. Segundo o gráfico – não sei se 
pode ser visível –, a poupança teve um crescimento 
significativo: pulou de R$2,2 bilhões para R$18 bilhões; 
portanto, o valor foi multiplicado por seis, entre 2003 e 
2007. Em quatro anos, houve uma multiplicação sig-
nificativa dos recursos que puderam ser aplicados. O 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, que tam-
bém financia o setor, teve um crescimento, mas não 
tão acentuado quanto o da poupança: pulou de R$3,9 
bilhões para R$6,9 bilhões; também dobraram os re-
cursos para financiar o nosso processo de construção 
das habitações.

Aqui há um outro gráfico, que também é muito 
interessante, porque compara o PIB da construção civil 
com o PIB brasileiro. Então, em 2001, o PIB da cons-
trução civil decresceu, foi negativo, comparado com o 
PIB brasileiro. Em 2002, também, o PIB da construção 
civil, negativo, e o PIB brasileiro, positivo. Em 2003, o 
PIB da construção civil ainda continuou negativo, com-
parado com o PIB brasileiro.

A partir de 2004, nós já tivemos o PIB da cons-
trução civil maior do que o PIB brasileiro. Em 2005, ti-
vemos, ainda, não negativo, mas, menor. E a partir de 
2006, 2007 e a previsão para 2008 é um crescimento 
bastante maior. Sendo que, neste ano, agora em 2008, 
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praticamente o PIB da construção civil vai crescer o 
dobro. Vamos ter o dobro do crescimento de todo o se-
tor da construção civil comparado com o crescimento 
da economia em geral. 

Portanto, isso mostra o desenvolvimento do setor 
e o quanto esse setor está, agora, sim, gerando em-
prego. O gráfico de geração de emprego é fantástico, 
porque 2001, 2002, 2003 decrescente e a partir de 
2004, 2005, 2006, 2007, numa curva muito ascenden-
te, muito exponencial, eu diria, numa demonstração 
clara de como as medidas adotadas de desoneração, 
redução de carga, retirada de impostos federais, a 
melhoria de ampliação do crédito, as modificações 
legislativas, inclusive que nós aprovamos aqui, no pa-
trimônio de afetação , acabou repercutindo de forma 
tão significativa. 

O emprego na construção civil, que não chega-
va, em 2001, a um milhão e trezentos mil empregos, 
chega agora, no início de 2008, a aproximadamente 
um milhão e setecentos mil empregos.

Nós temos ainda perspectivas extremamente 
positivas para o setor. 

Nós temos, para o ano de 2008, uma previsão de 
25 bilhões advindos da poupança e mais 10 bilhões 
advindos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
Isto representa, em termos de poupança, 37% a mais de 
financiamento para este setor do que em 2008; e, vin-
dos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 53% 
a mais do que foi financiado ao setor imobiliário. 

Para o período de 2009 a 2023, hipótese levan-
tada pelo Plano Nacional de Habitação do Ministério 
das Cidades, nós vamos ter crescimentos da ordem 
de 10% a 15% para este próximo período, tanto da 
poupança quanto do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço. 

Temos ainda uma perspectiva para o próximo 
período que é extremamente otimista para este setor. 
Enquanto nós temos o PIB nacional com uma perspec-
tiva de 4,8%, 4,9%, no máximo 5% no cenário médio, 
e, no cenário otimista, 5%, 5,2%, a construção civil 
está projetando crescimento da ordem de 10,2%; em 
um cenário mais otimista, até 14% ao ano. Portanto, 
é um setor que vai continuar se desenvolvendo, ge-
rando emprego, gerando renda e permitindo, inclusive, 
que nós possamos ter uma perspectiva concreta de 
diminuição do déficit habitacional no nosso País, que 
é muito elevado.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Sena-
dora Ideli Salvatti, V. Exª me permite um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pois 
não, Senador Casildo Maldaner, ouço o aparte de V. 
Exª.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senado-
ra Ideli, no momento em que cumprimento V. Exª pelo 
evento ocorrido ontem à noite, em Florianópolis, quando 
a Assembléia Legislativa lhe concedeu o título de cidadã 
catarinense, quero aproveitar a oportunidade em que 
o Congresso Nacional acompanha esse encontro do 
setor imobiliário, que ocorre em São Paulo e também 
em Santa Catarina, nosso Estado, para me associar a 
esse fato. Porque nada melhor para a família que não 
tem sua casa, sua habitação, um dia poder adquiri-la. 
A construção civil está em ritmo de crescimento, o que 
enseja as famílias ficarem mais felizes; quer dizer, as 
pessoas se realizarem. Nesse sentido, gostaria de me 
associar à condecoração de V. Exª e à notícia de que 
a construção civil cresce no País, visando com isso 
mais moradia para a nossa população.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Casildo, e, aproveitando o ensejo – de-
pois eu iria fazer um agradecimento em um outro mo-
mento – quero agradecer a honra que a Assembléia 
Legislativa me concedeu mais uma vez, em nome do 
povo catarinense, o título de cidadã daquele Estado, 
que amo de paixão. 

Para completar, gostaria ainda de mencionar 
um último dado. Existe o crédito imobiliário, que está 
permitindo o crescimento da construção civil de forma 
significativa; a indústria cresce; agora, tem um setor 
que talvez seja o melhor termômetro da importância 
da construção civil, que é o comércio, o pequeno co-
mércio, que dá exatamente a dimensão do quanto 
as pessoas estão reformando, ampliando, mudando, 
construindo, da forma como a grande maioria da po-
pulação brasileira faz, de pouquinho em pouquinho, no 
mutirão da família, do “puxadinho”, daquela forma de 
ir ajeitando e melhorando a sua moradia. Quem mede 
isso de forma mais concreta, a maneira de a gente sa-
ber se isso está efetivamente movimentando o setor 
da construção civil pelo efeito “formiguinha”, como o 
próprio segmento chama, é a questão das vendas no 
mercado interno, como o setor varejista do mercado 
interno da construção civil, como as lojas estão atu-
ando, estão tendo desempenho. É esse dado extre-
mamente significativo. 

Há vinte e cinco meses consecutivos temos da-
dos positivos de crescimento em comparação ao mês 
anterior das lojas de material de construção. Inclusive, 
os índices mais elevados são os mais recentes, sen-
do que em janeiro de 2008, deste ano, foi 28% a mais 
do que em dezembro. Depois, tivemos 35% a mais 
em fevereiro, 16% a mais em março, 33% a mais em 
abril, 23% a mais em maio e, no mês de junho, 34%. 
Portanto, o comparativo de um mês para outro, todos 
eles extremamente significativos, o que demonstra que 
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a população está tendo possibilidade, através da gera-
ção de emprego e do aumento da renda, de melhorar 
a sua condição de moradia por meio das mudanças, 
das reformas e das ampliações, que normalmente as 
famílias fazem até por conta própria, o comércio vare-
jista da construção civil, que é o principal indicador.

Portanto, eu queria parabenizar todo o setor da 
construção civil mais uma vez, pela decisão corretíssi-
ma do Presidente Lula quando, em 2005, decidiu prio-
rizar esse setor, pela capilaridade, pela repercussão e 
pela melhoria concreta em termos de volume de renda 
e de volume de riqueza que gera e que distribui em 
todo o Brasil. Esses não são dados de Governo, são 
dados do próprio setor, da Associação Brasileira dos 
Materiais de Construção. 

Se o Presidente permitir, concedo o aparte ainda 
ao Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Tam-
bém para cumprimentá-la, Senadora Ideli Salvatti, por 
ter sido homenageada com o título de cidadã de Santa 
Catarina pela Assembléia Legislativa de seu Estado, 
onde V. Exª também ali primou por ser sempre tão 
batalhadora e assertiva. Obviamente, os Deputados 
Estaduais, ao lhe concederem esse título, estão reco-
nhecendo a sua contínua combatividade e também por 
estar sempre aqui registrando os aspectos positivos 
da administração do Presidente Lula.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Suplicy, e agradeço também ao Presi-
dente pela gentileza dos minutinhos a mais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao próximo 
orador inscrito, Senador Casildo Maldaner, por dez 
minutos.

Em seguida, falará o Senador Geovani Borges.
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, nobres colegas, em 2000, quando aqui 
estive, pensando na educação, no estudante brasileiro, 
pensando na questão da profissionalização e da forma-
ção da pessoa durante a sua vida, eu apresentei um 
projeto com o título de “O Passaporte do Estudante”. 
Isso foi no ano de 2000 – o PLS nº 203 –, com foco, 
principalmente, no estudante do ensino médio, espe-
cialmente aquele do ensino profissionalizante, bem 
como no de 3º grau, notadamente aquele estudante 
que não teria condições de continuar a cursar a facul-
dade escolhida, o curso de sua preferência, o que en-
tendia por melhor, porque, enfim, não havia condições 
para o empréstimo, o antigo crédito educativo, o Fies 
ou outra fórmula.

Esse projeto prevê que, nesses casos, do ensi-
no médio profissionalizante e do curso superior, se o 

aluno não tem condições, os seus pais ou alguém da 
família que tenha o FGTS à sua disposição, até certo 
limite, poderia destiná-lo para aquinhoar um filho ou 
um sobrinho, ou um afilhado, para que ele pudesse 
cursar ou continuar seu aperfeiçoamento. Então, o in-
tuito tem sido esse.

Essa proposta tramita na Casa, Sr. Presidente 
– por sinal, já está em condições de entrar na Ordem 
do Dia desde junho ou julho de 2007 –, no sentido de 
favorecer aqueles que querem se profissionalizar e tam-
bém de ajudar a quem não tem condições de continuar 
seus estudos, buscando os recursos do FGTS.

Para melhor elucidar, Sr. Presidente, nobres cole-
gas, vou ler, para detalhar, os caminhos que têm per-
corrido colegas da Câmara, que apresentaram PLCs 
que têm chegado aqui ao Senado. Enfim, elucidar 
como se encontra, quais os caminhos, por onde tem 
andado essa proposta.

Em 15 de agosto de 2000, apresentei nesta Casa 
o PLS nº 203, que acrescenta inciso ao art. 20 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir o sa-
que do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para o 
pagamento de mensalidade escolar no ensino médio e 
no superior, bem como de dívidas do então programa 
de crédito educativo.

A matéria teve seu parecer aprovado em reunião 
na Comissão de Assuntos Sociais, em maio de 2007, 
e encontra-se aguardando inclusão na Ordem do Dia 
deste Plenário.

Em função disso, Sr. Presidente, reivindico, den-
tro do possível, que se coloque a matéria em pauta 
para votarmos pela aprovação dessa propositura, a 
fim de ajudarmos o trabalhador brasileiro a adquirir o 
mais precioso bem, que é o seu conhecimento, a sua 
educação, o seu aprendizado, predicados que jamais 
poderão ser retirados desse trabalhador.

No decorrer de sua tramitação foram apensa-
dos a esse projeto 14 proposituras, por iniciativa de 
admiráveis homens públicos, como o nosso saudoso 
Presidente Senador Ramez Tebet, e também dos Se-
nadores Alvaro Dias e Antonio Carlos Valadares, que 
neste momento preside esta sessão, bem como do 
Senador Efraim Morais, entre outros, demonstrando o 
valor da discussão para o uso dos recursos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço.

O Relator da matéria na Comissão de Assuntos 
Sociais, ilustre Senador por Minas Gerais, Eduardo 
Azeredo, optou por rejeitar algumas e acatar outras de 
forma parcial, apresentando, em seu parecer, Substitu-
tivo que, a meu ver, irá atender legítimas necessidades 
dos trabalhadores brasileiros.

Concordo com as ressalvas do Senador Rela-
tor no que tange ao cuidado que o Legislativo deve 
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ter para não comprometer a capitalização do Fundo, 
como já aconteceu em situação pretérita à Lei 8.036, 
de 1990, quando os saques podiam ocorrer em decor-
rência de: aplicação do capital em atividade comercial, 
industrial ou agropecuária; aquisição de equipamento 
destinado à atividade de natureza autônoma; neces-
sidades graves e prementes, pessoais ou familiares; e 
até casamento do trabalhador do sexo feminino. Com 
a nova Lei, de 1990, essas modalidades de saques 
foram eliminadas.

O FGTS hoje só pode ser sacado nas seguintes 
situações: desemprego involuntário, aposentadoria ou 
morte; compra da moradia própria, que representa o 
segundo mais importante objetivo do Fundo e elemento 
crucial da política habitacional do País; carência de de-
pósitos da conta vinculada por pelo menos três anos, 
o que significa a saída do trabalhador do mercado de 
trabalho formal; aplicação em quotas de Fundos Mútuos 
de Privatização, o que também é permitido hoje; ocor-
rência de neoplastia maligna, AIDS ou doença grave 
em estágio terminal; idade superior a 70 anos; neces-
sidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorram 
de desastre natural ocorrido na área em situação de 
emergência ou em estado de calamidade pública.

Embora os recursos do FGTS não representem 
parcela de recursos públicos, constituindo patrimônio 
do trabalhador, é essencial considerar os elevados be-
nefícios sociais advindos das aplicações em projetos 
fundamentais nas áreas de habitação popular (pelo 
menos 60% do total), saneamento básico e infra-es-
trutura urbana.

É preciso resguardar a saúde financeira do FGTS, 
que é a garantia da segurança para o nosso trabalha-
dor. Sem dúvida alguma, é preciso resguardar isso. 
Mas não devemos abrir mão de aprimorar a utilização 
dos recursos do FGTS.

No Substitutivo apresentado pelo Senador Aze-
redo, os recursos do Fundo poderão também ser utili-
zados para compra do lote próprio, o que é de extrema 
relevância para aquele trabalhador que não tem recur-
sos para comprar uma casa, mas tem condições de 
comprar um lote para depois, com muita luta, construir 
a tão sonhada casa própria. Prevê também o Substitu-
tivo o saque para a quitação de prestações atrasadas 
no financiamento habitacional.

Com sensibilidade, o Senador mineiro atentou 
para uma outra questão de suma importância e de 
elevado alcance social, da qual compartilho, a de que 
um Fundo criado para a garantia dos trabalhadores 
brasileiros deve também ser utilizado para o seu de-
senvolvimento e aperfeiçoamento.

Nesse sentido, o nobre Relator, Senador Eduardo 
Azeredo, acatou, no seu Substitutivo, parte do projeto 

de nossa autoria, o “Passaporte do Estudante”, porém 
deixou de fora a permissão do saque pelo trabalhador 
para o pagamento da mensalidade do ensino médio 
e superior.

Aí é que eu gostaria de rediscutir, quem sabe até 
com o próprio Senador Azeredo, a possibilidade de en-
contrarmos uma maneira, principalmente para o ensino 
médio profissionalizante. O povo não tem condições 
de buscar, mas hoje o ensino médio profissionalizante 
é uma das portas de entrada do mercado de trabalho 
no Brasil. Eu gostaria de trocar idéias com S. Exª em 
relação a isso.

O projeto, que aguarda inclusão na pauta para a 
votação por este Plenário, proporciona ao trabalhador 
a ampliação das oportunidades de acesso educacional 
e o aperfeiçoamento de sua capacidade profissional, 
bem como, ao mesmo tempo, fortalece o papel que 
é próprio do ensino privado: o de ser uma opção de 
educação para essas famílias.

Com a aprovação dessa matéria, os recursos do 
FGTS poderão ser utilizados para amortização de par-
celas vencidas e vincendas do empréstimo concedido 
ao trabalhador ou a seus filhos dependentes, de até 
24 anos de idade, pelo Programa de Financiamento 
Estudantil – Fies, substituto do Programa de Crédito 
Educativo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, é que venho à 
tribuna para defender junto a meus nobres pares a 
legitimidade dessa proposta relativa ao FGTS, princi-
palmente quando trata de beneficiar estudantes que 
queiram se aperfeiçoar, se profissionalizar no ensino 
médio ou em cursos superiores e que, por uma razão 
ou outra, precisem lançar mão dessa prerrogativa. 
Quando não houver outra saída, seus pais ou algum 
padrinho poderão utilizar o Fundo de Garantia para 
contemplá-los e permitir que se formem. Hoje, o Fundo 
de Garantia pode ser utilizado, por exemplo, para fazer 
frente a danos decorrentes de acidentes em sua casa; 
pode-se retirar o Fundo de Garantia para recuperar a 
casa própria – e os acidentes estão aí, os desastres 
estão acontecendo. Se aprovada a presente proposta, o 
Fundo de Garantia poderá ser utilizado para formar seu 
afilhado ou filho, ou seja, se a pessoa tiver o Fundo de 
Garantia, poderá usá-lo em parte para isso, para essa 
formação, e não haverá vendavais, não haverá adver-
sidades capazes de impedir a profissionalização.

Devemos examinar isso com cuidado porque 
vale a pena.

Pois não, Senador Alvaro Dias. Com muita ale-
gria, ouço V. Exª, que é um dos Senadores que tenho 
citado.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ca-
sildo Maldaner, meus cumprimentos pelo oportuno 
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tema que V. Exª aborda. Projeto de minha autoria 
nesse sentido tramita há muito tempo no Congresso, 
no Senado. Houve pedidos de vista, apensamento a 
outros projetos e, por isso, a demora – aliás, já é da 
tradição da Casa a lentidão no processo legislativo. O 
tempo de V. Exª já se esgotou, mas quero, resumindo, 
dizer que é importante rediscutir o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. São recursos que pertencem 
ao trabalhador brasileiro e que, muitas vezes, são 
utilizados indevidamente, inclusive com desvio de fi-
nalidade, como muito bem V. Exª enfatizou. É hora de 
verificar onde esses recursos serão melhor aplicados. 
A meu ver, em educação. Não há dúvida alguma de 
que, se o trabalhador puder contar com o Fundo de 
Garantia para assegurar a sua presença num banco 
universitário, deverá utilizá-lo. Ele estará investindo no 
seu próprio futuro. Esse projeto deve ser muito bem 
analisado, muito bem pensado para que, ao final, se 
possa oferecer uma legislação que atenda realmente 
aos interesses do trabalhador brasileiro.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Recolho o aparte de V. Exª e encerro, Sr. Presidente, 
agradecendo a tolerância de V. Exª por eu ter ultra-
passado o tempo.

Esta é a fidelidade, esta é a reflexão em relação 
à profissionalização: que o estudante que não tem re-
cursos possa utilizar parte do Fundo de Garantia dele 
ou de sua família ou de alguém ligado a ele, de algum 
parente, para poder concluir seu curso universitário, 
para se preparar para a vida. Esta, a finalidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres cole-
gas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Geovani Borges, próximo orador inscrito. 

Senador Geovani Borges, V. Exª tem a palavra, 
mas se quiser fazer uma permuta com o Senador Al-
varo Dias, ele está ali torcendo por isso.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Desculpe-me, Sr. Presidente, mas já estou a postos 
aqui!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nem só de 
samba, caipirinha, bossa-nova e da boa, divertida e 
“malandragem” vivem os inventores brasileiros. Ainda 
outro dia ocupei esta tribuna para ressaltar a extraor-
dinária criatividade de nossos compatriotas. 

Lembrei, naquela oportunidade, que o Brasil 
sofre de um problema sério e nefasto de baixa auto-
estima, e que isso precisa ser quebrado, modificado 
e transformado.

Essa mudança de paradigma é fundamental para 
alavancar a nossa capacidade de gerir soluções e ino-

vações. Aliás, a revista Época desta semana traz uma 
interessantíssima entrevista com uma executiva ame-
ricana, responsável pelas marcas Brastemp e Cônsul, 
na qual Nancy (é o nome da norte-americana) garante 
que “a inovação está em cada um de nós”. 

Segundo ela, quando se tem liberdade para tra-
balhar em coisas estimulantes, a inovação vem até a 
gente todos os dias. 

O fato é que, da mente de nossos compatriotas, 
já surgiu um monte de inovações científicas, mas mui-
tas delas nunca foram reconhecidas. 

O avião, em 1906, por exemplo. Até que essa 
invenção não é assim tão injustiçada... O 14 Bis, de 
Santos Dumont, já recebeu homenagens até na Eu-
ropa. Mas, por causa dos americanos, a paternidade 
desse “bicho que avoa”, como diz o cabuçu do Amapá, 
ainda é polêmica. Segundo eles, os verdadeiros pais 
do invento seriam os irmãos Wright, que em 1903 vo-
aram com o Flyer I. Os Wright fizeram seu avião voar 
com a ajuda de uma catapulta. Dumont foi o pioneiro 
da decolagem autônoma: o 14 Bis subiu impulsionado 
por um motor a combustão.

Pelo sim, pelo não, sou daqueles que advogam 
que a paternidade do avião é nossa.

E a abreugrafia? Esse nome complicado indica 
um método rápido e barato de tirar pequenas chapas 
radiográficas dos pulmões para facilitar o diagnóstico da 
tuberculose, doença mortal no início do século passado. 
O teste, que registra a imagem do tórax numa tela de 
raios X, espalhou-se pelo mundo. O inventor do exa-
me, Manuel de Abreu, foi indicado ao Nobel em 1950 
e teve o invento batizado em sua homenagem. Mas, 
pasmem V. Exªs, isto só ocorreu no Brasil: em outros 
países, em total desrespeito ao criador e à criatura, o 
exame recebeu outros nomes, como “schermografia” 
(Itália), “roentgenfotografia” (Alemanha) e “fotofluoro-
grafia” (França).

E o Bina? Todo celular tem identificador de cha-
madas. A maior parte dos telefones convencionais, 
também. O que pouca gente sabe é que o mineiro Nélio 
Nicolai foi, em 1982, o inventor da tecnologia capaz de 
identificar o número telefônico de quem faz e recebe 
ligações. Ele tem a patente da criação, batizada de Bina 
– sigla que significa “B Identifica Número de A”.

Mesmo assim, ainda vem travando uma briga na 
Justiça do Brasil e de vários países para provar que o 
invento é seu. Ele alega que as operadoras e fabrican-
tes de telefones copiaram, na cara dura, a tecnologia 
que ele inventou, sem pagar nem um tostão de direitos 
autorais. É mole?

Já o paraense Julio Cezar mandou bem unindo 
o balonismo e a aviação para conceber o primeiro di-
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rigível de todos os tempos. Mas o problema é que ele 
demorou par dar asas à novidade...

Em 1884, Julio Cezar recebeu a notícia de que 
os franceses Charles Renard e Arthur Krebs haviam 
plagiado o seu projeto e realizado pela primeira vez 
na história um vôo a bordo de um balão dirigível. E o 
pior: sem fazer qualquer referência às teorias do in-
ventor brasileiro! Apesar de ter patenteado sua inven-
ção em 1881, Julio Cezar nunca conseguiu voar com 
seu invento.

E o balão de ar quente do Padre Bartolomeu de 
Gusmão? Corria o ano de 1709 e, na frente do rei de 
Portugal D. João VI, o padre Bartolomeu de Gusmão 
fez a primeira demonstração pública da Passarola, um 
engenho voador que levitou a quatro metros de altura. 
Conta a História que a idéia surgiu quando o religioso 
observou uma bolha de sabão e percebeu que o ar 
quente é mais leve que o ar exterior, e pode ser usado 
para fazer coisas vagar pelo ar. O balão foi visto com 
graça, mas ninguém botou fé na invenção.

Resultado: em 1783, os franceses Étienne e 
Joseph Montgolfier criaram um balão nos mesmos 
moldes do Passarola e entraram para a história como 
pioneiros.

Para finalizar, um invento prosaico, mas que fa-
cilitou a vida de inúmeras donas-de-casa em todo o 
mundo: o escorredor de arroz, criado em 1959, por 
uma brasileira. Uma bacia conjugada a uma peneira 
que a gente usa para lavar o arroz: a criação, 100% 
nacional, é da dona-de-casa Beatriz de Andrade, que 
vendeu os direitos do aparelho para um fabricante de 
brinquedos. O invento fez o maior sucesso na Feira de 
Utilidades Domésticas de 1962. Como Beatriz recebia 
entre 2,5% e 10% das vendas, foi uma mina de ouro 
na vida de Beatriz.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
gostaria que esse meu pronunciamento tivesse o po-
der de reforçar a auto-estima individual e a criativida-
de coletiva. Queria que cada brasileiro e brasileira que 
nos assiste e nos ouve criasse novo ânimo, jamais de-
sistisse e se dispusesse a se reinventar, a reescrever 
sua história e a recomeçar a vida, com todo o tempo 
e direito do mundo à felicidade e à paz. O Brasil já deu 
certo, Sr. Presidente.

Era o que tinha a dizer e concluo meu pronun-
ciamento dentro do tempo regimental.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Por permuta com o Senador Gim 
Argello, concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Antonio Carlos Valadares, Srªs e Srs. Sena-

dores, o Jornal El Clarín, no dia de hoje, anuncia que 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) poderá ajudar as Aerolineas Argenti-
nas. Aliás, diz taxativamente que o BNDES vai ajudar 
as Aerolineas Argentinas. Em razão da visita do Pre-
sidente Lula, esse compromisso teria sido assumido 
com os argentinos.

Desde 2005, estamos discutindo, debatendo esse 
tema da tribuna do Senado Federal. Entendemos que o 
BNDES tem muito a fazer no Brasil. Há aqui empresas 
necessitadas de aporte de capital para sua sobrevi-
vência. Muitas dessas empresas chegam à falência em 
razão da ausência do BNDES, pois não conseguem 
obter recursos na forma de empréstimo daquele Banco, 
que deveria ser o indutor do processo de desenvolvi-
mento econômico e social do nosso País.

O requerimento que apresentei em 2005 preten-
de que se realize auditoria nos empréstimos efetuados 
pelo BNDES a países estrangeiros, mesmo que seja por 
intermédio de empresas nacionais que executam obras 
de infra-estrutura em outros países, como é o caso 
da Venezuela – constrói-se, em Caracas, um metrô, e 
ainda há outras obras de infra-estrutura no interior – e 
do Peru, com a construção de estradas. Recentemen-
te, contratos foram assinados com Angola e somam 
US$1,75 bilhão. Pretendemos que essa auditoria nos 
apresente as condições em que esses empréstimos 
são celebrados com outros países: prazo para o res-
gate, forma de ressarcimento desses recursos, taxas 
de juros, período de carência. Enfim, queremos saber 
as razões desses empréstimos.

Gerar emprego, renda e receita pública em outro 
país é generosidade em excesso, já que nosso País 
está necessitado de investimentos que possam pro-
duzir o efeito de gerar emprego, renda e receita públi-
ca, de promover desenvolvimento econômico e social, 
Senador Romeu Tuma. Se nosso País estivesse em 
condições de, generosamente, oferecer recursos a 
outras nações, não questionaríamos.

Veja que estamos sendo até condescendentes, 
não estamos fazendo nenhuma denúncia, não esta-
mos apresentando, na forma de acusação, nenhum 
fato. Poderíamos especular por que razões o Governo 
brasileiro estimula empréstimos do BNDES para aten-
der grandes empreiteiras brasileiras na execução de 
obras em outros países. Até suspeição houve quando 
da CPI dos Correios, que investigava o escândalo do 
mensalão, mas não estamos trazendo denúncia dessa 
natureza. Não temos provas, e essa seria uma irres-
ponsabilidade. Mas é claro que há razões para se sus-
peitar, porque esses negócios não são transparentes. 
Não há transparência na celebração desses contratos 
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de empréstimos. Não há prestação de contas que nos 
permita conhecer detalhes dessas operações.

É isto o que pretendemos: queremos que o Sena-
do Federal aprove nosso requerimento, reivindicando 
do Tribunal de Contas da União (TCU) uma completa 
auditoria em todos os empréstimos efetuados pelo 
BNDES com outros países. O próximo, pelo que se 
vê, conforme anúncio do jornal El Clarín, de Buenos 
Aires, atenderá a interesses da Argentina, na salvação 
da sua empresa Aerolineas Argentinas. Esses emprés-
timos não ocorreram aqui, por exemplo, para a salva-
ção da Varig. O que ocorreu aqui foi uma negociata, o 
que ocorreu aqui foi a organização de quadrilha para 
o exercício do tráfico de influência, com favorecimento 
ilícito, com improbidade administrativa, com afronta à 
legislação do País. Foi uma operação absolutamen-
te ilegal, com o capital estrangeiro predominando na 
aquisição dessa empresa, contrariando a legislação 
vigente no País. Portanto, Sr. Presidente, creio que é 
mais uma razão para o Senado aprovar, urgentemen-
te, esse nosso requerimento.

Hoje, também quero fazer uma abordagem rápida 
sobre problemas que a agricultura vem enfrentando em 
razão da morosidade do Governo em cumprir o dever de 
financiar a agricultura brasileira. Veja que o Governo é 
eficiente, rápido e objetivo quando se trata de financiar 
empresas que operam no exterior, mas o Governo tem 
dificuldades de oferecer eficiência para financiar o setor 
primário brasileiro, a agricultura do nosso País.

A Confederação da Agricultura e Pecuária do Bra-
sil (CNA) diz que o produtor rural não consegue aces-
sar os financiamentos de custeio e de investimento, em 
decorrência da morosidade do setor público. Enfatizo: 
o Governo não é lento, é uma baleia encalhada quan-
do se trata de financiar produtores nacionais, mas é 
célere, é eficiente quando o Presidente Lula, fazendo 
cortesia com o chapéu do povo brasileiro, como em 
Buenos Aires, anuncia, oferece a ajuda do BNDES.

Concedo um aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Quero pedir des-

culpas a V. Exª, pois seu discurso segue uma lógica, é 
coerente com o pensamento de V. Exª. Duas coisas me 
preocuparam neste período de recesso: o resultado da 
balança de pagamentos, que ontem bateu recorde des-
ses últimos cinco anos; há defasagem do lado brasileiro, 
com 14 bilhões, se não me engano, mais uns quebrados. 
Há uma interrogação: como podemos financiar alguém 
se, no mercado internacional, estamos bem aquém do 
que vinha acontecendo ao longo do tempo? Queriam 
fazer até fundo com resultado positivo, e, agora, houve 
um silêncio em razão da reversão desse procedimento. 
Levantei o microfone, porque V. Exª fala na agricultura. 
Sei que V. Exª e o Senador Osmar Dias são bastante 

voltados a essa área. Ouvi algumas coisas que me ale-
graram e, hoje, estou triste com o que V. Exª fala. Com 
o aumento da inflação, a grande preocupação teria de 
ser o investimento no alimento. Se deixo de investir no 
alimento, tranqüilamente a população vai continuar pa-
gando cada vez mais caro, porque há uma redução na 
produtividade. Então, queria cumprimentar V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Tuma. V. Exª, com muita oportunidade, 
aponta a questão do aumento dos preços dos alimen-
tos. A morosidade na liberação de recursos de finan-
ciamentos para a agricultura vai causar impacto, ele-
vando ainda mais o preço dos insumos utilizados pela 
agricultura. A conseqüência será, sem dúvida alguma, 
o aumento dos preços dos alimentos.

Já importamos quase 70% dos insumos utilizados 
pela agricultura brasileira, e há um oligopólio que coman-
da essa área, impondo preços, explorando o produtor 
brasileiro, cobrando o que bem entende. Esse oligopólio 
é liderado pela Bunge, e não houve, até agora, nenhuma 
intervenção do Governo brasileiro para impedir essa ex-
ploração. O Ministro Stefanes, recentemente, demonstrou 
preocupação. O Governo brasileiro anunciou, inclusive 
como alternativa, o surgimento de empresas que pos-
sam produzir aqui os insumos que estamos importando. 
Isso é essencial para a agricultura brasileira, sobretudo 
para que ela possa oferecer preços compatíveis com 
nossa realidade econômica e social.

A CNA afirma que os produtores rurais não con-
seguem contratar os financiamentos com taxa de juros 
de 6,75% anuais no Banco do Brasil. Para que isso 
aconteça, o Governo precisa autorizar a liberação da 
chamada equalização: a diferença entre a taxa de ju-
ros do crédito contratado e a captação de recursos no 
mercado, a taxa Selic, nos atuais 13% anuais.

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que a liberação da 
chamada equalização depende do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), constituído pelos Ministérios da Fa-
zenda e do Planejamento e Orçamento e pelo Banco 
Central. Faz-se necessária a publicação de uma reso-
lução, autorizando o Tesouro Nacional a arcar com a 
diferença de 6,25 pontos percentuais entre a taxa Selic 
e os juros do crédito rural. O Banco do Brasil não está 
liberando os recursos na espera da autorização dessa 
medida, pois o Banco não quer conceder o empréstimo 
sem a garantia da resolução.

Portanto, Sr. Presidente, é questão burocrática, é 
questão de eficiência de gerenciamento. Cabe ao Go-
verno agilizar os procedimentos administrativos, para 
que isso não venha a produzir impacto nocivo aos in-
teresses dos consumidores brasileiros.

Vejam que fui além do interesse do produtor rural 
do País, cheguei à mesa do consumidor, porque, sem 
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dúvida, o impacto vai recair sobre aqueles que conso-
mem. Por essa razão, Sr. Presidente, esse é o apelo 
que estamos formulando da tribuna do Senado Federal 
em defesa dos interesses da agricultura brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro 
Dias. Passarei a Presidência a V. Exª, tendo em vista 
que, neste momento, irei falar, por permuta com o Se-
nador Osmar Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, então, o Senador Antonio Carlos 
Valadares, por permuta com o Senador Osmar Dias. 
Em seguida, pela Liderança do PTB, o Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
houve o anúncio, por parte do Palácio do Governo, de 
que o Presidente da República iria mandar, no próxi-
mo ano, uma proposta visando à reforma política em 
nosso País. Ainda que tardiamente, considero essa 
providência salutar e da mais alta importância para a 
normalização da vida política e partidária no Brasil.

Nós sabemos que o grande calcanhar-de-aquiles 
da política brasileira, entre outros assuntos que pre-
judicam essa normalidade, é a falta de financiamento 
público de campanha, a falta de consistência entre 
os partidos políticos que dominam, neste momento, 
o cenário brasileiro. São, pelo menos, 28 partidos re-
gistrados na Justiça Eleitoral, demandando recursos 
do Fundo Partidário, espaços em programas de rádio 
e de televisão. E não há, por parte do Governo, nem 
por parte da oposição, nenhuma facilidade no sentido 
de encontrarem um denominador comum visando a 
um bom entendimento entre tantas siglas partidárias 
que coexistem em nosso país – algumas delas sem 
nenhum objetivo programático, sem nenhum sentimen-
to ideológico, sem nenhum direcionamento visando à 
resolução dos problemas brasileiros.

Por isso, Sr. Presidente, acho que o próximo ano 
será o momento propício para a indução, perante os 
parlamentares, de uma reforma política que traga, no 
seu bojo, o financiamento público de campanha, que 
traga uma forma diferente de escolha dos candidatos 
proporcionais, seja o voto distrital misto, seja o voto 

distrital puro, seja a apresentação de listas únicas para 
que os candidatos se submetam às eleições nacionais, 
estaduais ou municipais. Enfim, é preciso que tenhamos 
um modelo capaz de resolver esse imbróglio em que 
se tornou a questão partidária no nosso País.

Há pessoas que imaginam, Sr. Presidente, que o 
financiamento público de campanha, o financiamento 
vindo da sociedade, os recursos sendo arrecadados 
pela União e transferidos aos candidatos ou partidos 
políticos, poderia redundar em gastos exorbitantes; 
que seria uma imoralidade colocar recursos públicos 
para financiar candidatos.

Ora, Sr. Presidente, vejamos alguns dados que 
dão sustentabilidade e legitimidade a qualquer preten-
são de fazer uma reforma política incluindo o financia-
mento público de campanha como uma das suas prio-
ridades. Por exemplo, quanto a Justiça Eleitoral, este 
ano, vai despender, vai gastar para realizar as eleições 
municipais e para fazer a fiscalização dos partidos po-
líticos? Imaginem: R$4,4 bilhões! Esta é a previsão or-
çamentária do Tribunal Superior Eleitoral para fiscalizar 
os candidatos, para resolver as questões jurídicas que 
batem às portas do Tribunal, para a aquisição de ur-
nas eletrônicas, para a montagem do sistema eleitoral 
deste ano: R$4,4 bilhões! E aí alguém pode perguntar: 
quanto os partidos políticos, do ponto de vista legal, 
vão receber este ano do Fundo Partidário e dos recur-
sos provenientes das multas eleitorais? Para o gasto 
de R$4,4 bilhões com a Justiça Eleitoral, os partidos 
políticos vão receber, este ano, R$194 milhões. Vejam: 
o órgão fiscalizador, o órgão que realiza as eleições... 
Não estou dizendo que está demais para o TSE, es-
tou achando que está de menos para os partidos po-
líticos, porque eles é que constroem a democracia, 
eles é que, através das lutas que são encetadas nos 
Estados e Municípios, elegem prefeitos, vereadores, 
deputados federais, senadores, governadores e até 
o presidente da República. Pois bem, fiquemos com 
este ano: R$194 milhões os partidos políticos deverão 
receber este ano, sendo que, desses R$194 milhões, 
R$135 milhões constituem o chamado Fundo Partidá-
rio – isto é dinheiro da União, dinheiro da sociedade, 
R$135 milhões – e o restante, R$59 milhões, mais ou 
menos, provêm de multas que são obtidas através de 
ações da própria Justiça Eleitoral. 

O Fundo Partidário é constituído de quê? Cin-
co por cento dos recursos vão para todos os partidos 
políticos, igualmente, e 95% são distribuídos propor-
cionalmente à votação recebida na Câmara dos Depu-
tados. Logicamente que os partidos maiores, como o 
PMDB, PT e PSDB, levam mais de 80% dos recursos 
que são distribuídos pela Justiça Eleitoral, de acordo 
com a Lei nº 11.459/07.
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Sr. Presidente, há uma proposta na Câmara dos 
Deputados que prevê, se não me engano, a alocação 
de R$7,00 por eleitor nas eleições que forem realiza-
das em nosso País. Como nós temos 120 mil eleitores, 
seriam R$840 milhões de reais. Levando-se em conta, 
Sr. Presidente, que nós temos 28 ou 30 partidos, es-
ses R$840 milhões seriam recursos, podemos dizer, 
muito pequenos, insignificantes, diante do volume, do 
número de partidos que nós temos.

Como há uma previsão na Câmara dos Deputados 
da criação da chamada federação de partidos políti-
cos, e com a proibição da coligação partidária, muitos 
partidos pequenos, na impossibilidade de obterem o 
cociente eleitoral, iriam se unir em federação para não 
serem excluídos da vida partidária. Com a federação 
de partidos políticos, a extinção do voto proporcional 
e a proibição de coligações, possivelmente, nós terí-
amos uma configuração nova de partidos políticos no 
Brasil de, no máximo, sete ou oito, incluindo a fede-
ração ou as federações de partidos políticos. Aí, sim, 
seria possível dividir com mais justiça, com mais eqüi-
dade, com mais objetividade os recursos oriundos do 
financiamento público de campanha em favor de oito 
partidos do que em favor de 30 partidos. 

Seria mais do que lógico, mais do que justo, Sr. 
Presidente, que os partidos políticos que participas-
sem de uma eleição pudessem gerir as suas atividades 
com recursos do novo fundo partidário. O fundo parti-
dário já financia os partidos políticos, mas financia de 
forma ínfima. Em vez de R$840 milhões, os partidos 
políticos já estão recebendo R$194 milhões. Então, 
muita gente fica dizendo: “Ah, mas o financiamento 
público de campanha...” Filho de Deus, a União, a so-
ciedade já está financiando os partidos políticos! São 
R$194 milhões! O que nós estamos propondo é que 
haja a consolidação desses recursos numa legislação 
só, com a rearrumação partidária – Sr. Presidente, já 
estou encerrando –, de tal modo que os partidos me-
nores se unam numa federação de partidos políticos e 
nós possamos ter um novo modelo de vida partidária. 
Assim, o Governo saberá com quem conversar, com 
quem negociar, e não com uma enxurrada de parti-
dos políticos, cada um querendo um espaço maior no 
Governo, implicando certamente em desorganização 
administrativa e na suspeita da sociedade com referên-
cia aos acordos políticos que são feitos pelo Governo 
Federal para manter a governabilidade.

Concedo o aparte ao Senador Augusto Botelho, 
se V. Exª me permitir, Sr. Presidente.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, como é que ficariam os 
grupos, as pessoas que quisessem fazer um partido 
pequeno? Eu sei, sou contra partido de aluguel e essa 

história toda, mas não é mais democrático o grupo so-
cial que quiser se reunir e fazer um partido?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Eu acho que a legislação não proíbe. A 
Constituição brasileira não proíbe de forma nenhuma. A 
vida partidária é livre. Qualquer grupo político pode formar 
um partido político. Mas eu acho que o financiamento de-
veria ser restrito somente àqueles partidos políticos que 
tivessem assento no Congresso Nacional, que tivessem 
a possibilidade de aparecer na televisão ou no rádio, de 
usufruir dos benefícios da legislação democrática. 

Agora, os partidos políticos menores que forem 
criados após a legislação poderiam também entrar 
em uma federação de partidos políticos. Aí, sim, in-
dividualmente, poderem participar, com a federação, 
de programa de televisão, de programa de rádio, e, 
durante as eleições, também terem direito ao usufru-
to dos programas gratuitos para a divulgação de seus 
programas de governo.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Seria 
uma federação fixa? Por exemplo, os partidos A, B, C, 
D se uniriam e ficariam sempre unidos? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Ficariam, no mínimo, quatro anos. Teria de 
se estabelecer um prazo mínimo de quatro anos para 
que alguém pudesse sair daquela federação. Saindo 
antes, poderia perder o mandato, ou o partido político 
poderia deixar de existir.

Então, acho que essa saída é a melhor para que 
possamos ter no Brasil uma vida política equilibrada, nor-
mal, sem essa preocupação, de qualquer governo que se 
inicia, em negociar com uma série de partidos para adquirir 
aquilo que chamamos de governabilidade. E a que preço 
conseguem os governos essa governabilidade!

Sr. Presidente, como último aparteante, o Sena-
dor João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, compartilho com algumas 
idéias sobre o tema abordado por V. Exª, que é impor-
tantíssimo, inclusive no âmbito da reforma política. V. 
Exª faz uma reflexão sobre os partidos políticos, e, 
claro, não podemos, de forma alguma, desconhecer, 
negar a postura lamentável de alguns partidos, que 
são verdadeiros cartórios. São cartoriais, são virtuais. 
O partido, na minha concepção, tem de expressar o 
seu caráter nacional, o seu pensamento, o seu projeto 
político nacional. Então, partido tem de ser nacional e 
defender, evidentemente, o seu projeto político. Isso 
faz parte da democracia. Isso é imprescindível e fun-
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damental. Precisamos travar, no Congresso Nacional, 
esse debate; e não só no Congresso, mas também com 
a sociedade. Avançamos muito, mas precisamos avan-
çar ainda mais sobre o papel dos partidos políticos, das 
organizações políticas, das concepções ideológicas, da 
representação. Há um item importante nesse debate 
que V. Exª faz: o financiamento público. Eu defendo o 
financiamento público. Ou seja: o Congresso, a socie-
dade, entidades como a OAB, como a UNE, como a 
CNBB, instituições tão importantes, precisam tomar 
para si a importância de travarmos o debate sobre a 
reforma política. Evidentemente que perpassa essa 
reflexão esse debate acerca do papel dos partidos 
políticos. Precisamos aprofundar esses debates para 
fortalecer ainda mais as instituições democráticas, sem 
as quais não podemos viver. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador João Paulo, fiz um comparati-
vo no início do meu pronunciamento de que a Justiça 
Eleitoral, para fiscalizar, este ano, e fazer as eleições, 
vai precisar de R$4,4 bilhões. Os partidos políticos, 
no seu conjunto, vão receber, do Fundo Partidário e 
das multas que são cobradas, R$194 milhões. Veja a 
diferença, a disparidade! Estamos gastando mais para 
fiscalizar e para fazer eleições do que para dar sus-
tentação financeira aos partidos políticos para evitar 
a concorrência desleal, a força do poderio econômico 
e alcançarmos a igualdade na disputa.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 

Muito obrigado, Senador Antônio Carlos Valadares.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência comunica aos integrantes da CPI das 
ONGs que, neste momento, realiza-se reunião na Sala 
02 para a eleição do novo Presidente, em função do 
pedido de licença do Senador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, como 
Líder do PTB.

V. Exª dispõe de cinco minutos para fazer seu 
pronunciamento.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela Liderança. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, estou preparando – devo trazer até amanhã 
– voto de cumprimentos a Dom Cláudio Hummes, pelo 
50º aniversário do seu trabalho sacerdotal, mas, hoje, 
venho à tribuna, primeiro, para cumprimentar o Presi-
dente Lula pela assinatura do Projeto Call Center. Em 
segundo lugar, quero dizer da minha amargura por ha-
ver, em dezembro, apresentado projeto nesse sentido, 
e, inclusive, foi designado o Relator, em dezembro, pelo 
Senador Wellington, que foi gentil comigo e com meu 
projeto, que visava ao atendimento à população quanto 

aos reclamos relativos às companhias de telefone, de 
água e de luz, para que estas dessem respostas ime-
diatas às suas questões e não ficassem embromando, 
empurrando o cliente de um lado para o outro. Mas qual 
não foi a minha surpresa? Vejo, aqui, um decreto bem 
elaborado do Presidente Lula, que passou por cima da 
gente e que não deu a mínima para isso. Isso me faz 
lembrar do ocorrido com o Senador Osmar Dias, que 
reclamou peremptoriamente, com bastante vigor, quan-
do um projeto seu sobre estágio, se não me engano, foi 
ultrapassado por uma medida provisória e teve, é claro, 
apoio irrestrito do Parlamento.

Não estou criticando o Presidente, acho que era 
urgente mesmo. Mas fiquei amargurado ao ver aquela 
notícia e ao perceber que não houve nenhuma palavrinha 
dizendo: “Venha aqui, Senador! Vou assinar um decreto 
que está dentro dos padrões daquilo que V. Exª imaginou a 
respeito dos reclamos da população”. Parece que a gente 
não faz nada aqui! Parece que não nos preocupamos com 
nada que acontece com os cidadãos que nos trouxeram 
aqui! Estamos preocupados, sim, estamos trabalhando, 
mas é grande a demanda, Senador Gim Argello – aliás, 
trouxe-lhe um cumprimento de um amigo seu; depois, eu 
lhe passo –, e é incrível a morosidade no trâmite de um 
projeto aqui: o projeto vai para a Mesa; a Mesa o lê e o 
despacha para uma Comissão; a Comissão designa o 
Relator, que não tem prazo exato para entregá-lo; depois, 
alguém o requer, para ir para outra Comissão; aí, pode 
haver audiência pública; posteriormente, esse projeto 
vem a plenário; às vezes, ainda há emenda de plenário. 
Então, leva seis meses, sete meses sua tramitação. O 
Senador Aloizio Mercadante, às vezes, tem reclamado 
na área da economia, com bastante fervor, essa demora 
na discussão de alguns projetos.

Então, faço aqui um desabafo de amargura: ou 
mudamos nossos critérios de projetos, que são impor-
tantes – o reclamo da população é imediato, é diário –, 
ou damos urgência a eles, ou senão vamos ter de ligar 
para o Presidente e pedir para que baixe um decreto, 
pois isso vai morrer aqui nas bancadas do Senado.

Realmente, não estou fazendo um protesto, apenas 
um desabafo. Acho que era um projeto importantíssimo. 
Há muito tempo, a sociedade vem reclamando que fica 
ao telefone, que a ligação passa de um atendente para 
outro, que não há resposta sequer para um pedido de can-
celamento de linha telefônica, que não dão resposta para 
o aumento desenfreado e repentino de uma conta.

Então, isso já estava afligindo qualquer um de 
nós, Senador Gim Argello, Senador Wellington Salga-
do. Aliás, V. Exª, imediatamente, despachou para um 
Relator. Não sei se morre ou não o projeto, porque há 
diferenças de complementação, mas deixo aqui minha 
amargura. Para tanto, peço ao Presidente do Senado 

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL492     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 28963 

que reescalone cada Presidente de Comissão, para 
que S. Exªs possam analisar a urgência dos projetos 
apresentados e, com isso, dar-lhes maior celeridade.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente. Já utilizei os meus 
cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Romeu Tuma. 

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Marco Maciel.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero consultar V. Exª se 
ainda há possibilidade, nesta tarde, de o Senador Má-
rio Couto falar pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sem dúvida, V. Exª fica inscrito logo após o Senador 
Marco Maciel.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Agradeço-
lhe. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Marco Maciel é o próximo orador inscrito, 
que cede ao Senador Mário Couto, do Pará, e Líder 
da Minoria. Tem V. Exª a palavra por 10 minutos, por 
cessão do Senador Marco Maciel.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lideran-
ça do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, volto a esta tribuna, inicialmen-
te, agradecendo a gentileza do Senador Marco Maciel 
por me ceder o seu tempo.

Sr. Presidente, estive no meu Estado do Pará, 
onde dediquei parte do meu tempo a viagens pelo 
interior e a conversar com Lideranças políticas. Senti-
me extremamente preocupado com a situação do meu 
querido Estado do Pará.

Vejo, na área da segurança, os bandidos tomarem 
conta do meu Estado. Vejo uma preocupação profunda, 
Senador João – Senador da Bahia, de grande compe-
tência e que tem feito tanto pela Bahia nesta Casa – dos 
políticos. Aonde nós chegamos? No Rio de Janeiro há 
uma discussão em torno do fato de que os bandidos das 
drogas tomaram conta e querem eleger os seus candi-
datos no morro onde coordenam as drogas. No Pará não 
é tão diferente, Senador. A preocupação é a mesma não 
com relação tanto às drogas, mas com relação à violência 
nos bairros e a tomada dos bairros pelos bandidos.

O jornal O Liberal, da semana passada, mostra, Sr. 
Presidente, a preocupação dos candidatos a vereadores 
em visitarem os bairros. Eles estão com medo de visitar 
os bairros da capital. Eles estão com medo de visitar os 
bairros da cidade de Belém, porque ali, com certeza, 

não terão condições de fazer os seus comícios. O jornal 
vem mostrando que os vereadores estão contratando 
seguranças para irem aos bairros de Belém onde que-
rem fazer comícios ou caminhadas políticas.

Essa é a primeira vez na história da capital pa-
raense em que se vê preocupação tão grande dos 
candidatos a vereadores na capital belenense. E não 
é diferente, também, no interior do Estado. Tenho cer-
teza de que prefeitos e vereadores estão ameaçados 
pela bandidagem. Aonde chegamos?

Tenho eu falado muito, aqui, nesta tribuna; tenho 
eu pedido muito, aqui, nesta tribuna, Sr. Presidente, ao 
Governo Federal, ao Presidente Lula, para que olhe pelo 
meu Estado, que ajude a Governadora Ana Júlia e que 
mande dinheiro para o Estado do Pará. Mas não se vê 
ação nem do Governo Federal, nem da Governadora 
Ana Júlia. No meu Estado, hoje, Senador é preciso saber 
quem ainda não foi assaltado. No interior do meu Estado, 
os bandidos agem livremente, os bandidos agem sem ter 
medo de ninguém. A droga entra com uma velocidade 
estupenda tanto no interior como na capital paraense. 
A Belém de outrora, o Estado de Pará de outrora, onde 
as pessoas eram livres, onde as pessoas podiam an-
dar nas ruas, onde as pessoas tinham segurança, não 
há mais. Hoje é preciso pagar segurança. Hoje, um ve-
reador, para fazer campanha, precisa pedir permissão 
para os bandidos nos bairros de Belém. Para se distri-
buírem jornais ou para os Correios distribuírem cartas é 
preciso pagar pedágio a bandidos. É verdade o que eu 
estou falando! É verdade o que eu estou falando! Para 
se distribuírem correspondências nos bairros de Belém, 
Senador, é preciso pagar pedágio a bandidos. Aonde 
chegamos? E não vemos uma ação concreta nem do 
Governo Federal e nem do Governo Estadual. 

O que se vê, na realidade, na capital paraense, o 
que se vê no meu Estado do Pará é a negligência. E a 
negligência é tão grande, que recentemente, Senador, 
tivemos dois episódios que trouxeram intranqüilidade 
ao povo do Pará: a prisão da menina de 12 anos na 
cadeia da cidade de Abaetetuba, a menina que foi ser-
vida pelos presos, e agora, Senador, a morte de mais 
de 200 crianças recém-nascidas. Eu vim aqui nesta 
tribuna chamar a atenção da Governadora – as notas 
taquigráficas estão aí para comprovar que estive aqui 
nesta tribuna chamando a atenção da Governadora, 
dizendo que isso iria acontecer – para o fato de que a 
Santa Casa estava cheia de ratos e baratas. Os médi-
cos fizeram greve, dizendo o que ia acontecer também. 
E nada se fez. Duzentos bebês! Por serem de famílias 
pobres, Senador, nada aconteceu. Ninguém, absoluta-
mente, foi punido. Ninguém, Senador! A imprensa falou 
um mês, um mês e meio, a Globo, a Record, e agora 
tudo ficou por nada, não se fala mais. 
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Assim é no Brasil: duas ou três semanas fica 
pipocando o assunto. Depois, o assunto morre, esfria 
com uma velocidade monstruosa. É o país verdadeira-
mente da impunidade. E quando a coisa interessa ao 
Presidente, ao Governador, aí é que a coisa esfria com 
mais velocidade. É o caso do Dantas, que é dono de 
quase todas as terras paraenses, dono de quase todo 
o rebanho do Pará e, diz o jornal O Liberal, sócio do 
filho do Presidente da República. Vou ler a reportagem 
inteira do jornal O Liberal sem nenhum receio. No Es-
tado do Pará, Senador Mão Santa, todos sabem que o 
filho do Presidente da República é sócio do Dantas. E 
vou ler a reportagem do jornal O Liberal inteira. E não 
durou nada, em três semanas apagaram tudo.

Tiraram até o delegado. Até o delegado que esta-
va no caso tiraram, Senador Mão Santa. Não pode. Há 
o filho do Presidente no meio de tudo isso. Não pode 
refletir a sociedade. O Presidente está bem, o Presi-
dente está liderando as pesquisas há muito tempo, o 
Presidente está com uma popularidade incrível, e não 
pode ser afetado.

É o meu País. É o meu Estado, um Estado sofredor, 
um Estado que vive a todo o momento nas páginas de 
jornal nacionais. Em todas as reportagens de cada mês, 
infelizmente, o meu Pará aparece com um escândalo. 
Infelizmente! Isso dói num paraense. Estou eu aqui, qua-
se todas as semanas. Quase todas as semanas, estou 
eu aqui chamando a atenção. E ainda dizem, Senador 
Wellington Salgado, que quero ver o Governo da Go-
vernadora Ana Júlia se esborrachar. Não é isso. Eu não 
torço, Senador, eu não torço para dar errado, eu não 
torço pela desgraça. Eu não quero a desgraça do meu 
Estado. Torço para que a Governadora faça um bom 
Governo, mas não posso ficar calado diante de tantas 
desgraças em meu Estado. Que me perdoe a Gover-
nadora, mas não posso ficar calado. Tenho que vir aqui 
mostrar à população brasileira e à população do meu 
Estado que estou atento a tudo isso e não posso ficar 
calado diante de tantos desmazelos que acontecem 
todos os dias no Estado do Pará. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o Sr. 
Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupado pelo Sr. Antonio 
Carlos Valadares, Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o Sr. 
Antonio Carlos Valadares, Suplente de Secretá-
rio, deixa a cadeira da presidência, que é ocupado 
pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Marco Ma-
ciel.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, até para 
entrarmos com o pé direito nessa etapa de trabalhos 
que ora se inicia, eu gostaria de deixar bem claro que 
a boa vontade da oposição foi demonstrada quando 
concordamos com as votações propostas e obviamente 
com aquelas votações que nós propusemos.

Agora, fui advertido pela minha assessoria de que 
as medidas provisórias não haviam cumprido ainda a 
praxe dos três dias. E, como entendo que são sessões 
deliberativas, o primeiro dia – a Drª Cláudia já está lhe 
soprando aí – foi sexta-feira, mas eu me refiro a ses-
sões deliberativas. Hoje é o primeiro dia. O segundo 
dia seria amanhã, e o caso seria de se votar na... Vou 
terminar, para que V. Exª possa prestar atenção.

Posso?
Então, Sr. Presidente, é fundamental que a boa-

fé presida as nossas relações aqui. Nós não teríamos 
por que não votar isso aí na semana que vem, até por-
que combinamos votar outras matérias. Nós não esta-
mos, inclusive, recuando do compromisso feito agora, 
mas eu quero registrar que o método não foi o melhor, 
porque a praxe não pode ser quebrada, a não ser que 
haja anuência de todos os líderes e, nesse caso, eu 
fui para a reunião seguro de que, primeiro, não dava 
para votar a medida provisória. Lá me disseram: “Não, 
tem três dias já”. 

Eu fui advertido pela Assessoria da Liderança do 
Partido agora que nós tivemos o último dia de trabalho 
aqui no dia 17 de julho, e aí se iniciou o recesso. Então, 
hoje seria a primeira sessão deliberativa.

Eu vou aguardar V. Exª transmitir a opinião da 
sua assessoria e, em seguida, volto a comentar, se 
for o caso e V. Exª me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está com a palavra, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não. Eu quero saber se eu estou com a razão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª está com a razão. Eu preciso apenas 
ouvir os outros Líderes sobre...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Presi-
dente, eu vou ser bem claro, ou seja, eu não me oponho 
a votar hoje, eu não quero é ser enganado. Só isso. Eu 
posso votar hoje, inclusive. Eu não posso é ser enga-
nado, ou seja, dizerem para mim que os três dias já 
se escoaram, quando estamos no primeiro, porque aí 
a minha boa-fé vai se reduzindo aos poucos.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu compreendo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Da 
próxima vez, eu vou com os dois pés para trás, as duas 
mãos no pescoço,... Enfim, eu tenho que ter cuidado. 
Eu não quero ter cuidado no lidar com os meus cole-
gas, no lidar com os meus adversários. Eu quero ter 
certeza de que a minha boa-fé é correspondida com 
boa-fé por parte dos meus adversários e dos meus 
colegas de Senado. Apenas isso.

Eu tomei um choque agora. Tomei um choque, 
porque eu digo: “Muito bem, vamos votar. Já que ven-
ceram os três dias, vamos votar”. Se dissessem: “Puxa 
vida, vamos fazer um esforço brutal”, nós analisaríamos 
também. Mas o que envenena a relação é nós estarmos 
no primeiro dia e terem vendido a idéia para os Líderes 
do DEM e do PSDB de que era o terceiro dia. Isso é 
que muito ruim, e aí a coisa começa a desandar.

É preciso haver confiança de parte a parte. Agora 
mesmo, uma pessoa me disse: “Ah, não vamos votar 
essa medida provisória tal”. Eu digo: “Olha, eu já dei 
minha palavra lá dentro, e acabou”. Depois que eu dou 
minha palavra, dane-se o mundo.

Embora eu tenha muitos amigos com o nome de 
Raimundo, mas dane-se literalmente o mundo. Eu dei 
minha palavra. É fundamental que eu tenha que acredi-
tar na palavra dos meus colegas, dos meus adversários. 
É fundamental isso. Fora disso, a gente estabelece um 
clima ruim, um clima que não é o que eu queria. Estou 
super contristado com isso, e decepcionado até. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI ( Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, peço 
um minutinho de atenção ao Senador Arthur Virgílio, 
porque, como eu estava em um pronunciamento na 
tribuna, quando cheguei, a reunião já havia se inicia-
do. Para mim também estava claro que se estávamos 
tratando da votação das medidas provisórias é porque 
o prazo dos três dias, que é o acordo entre todos os 
Líderes, estava vencido. Mas não sei se isso chegou 
a ser levantado, se alguém afirmou ou se foi apenas 
uma omissão coletiva, porque ninguém levantou essa 
questão na reunião.

O apelo que faço, inclusive ao Senador Arthur Vir-
gilio, se não houvesse problemas de maior gravidade 
no conteúdo das MPs – e me parece que na segunda 
há, tanto que acordamos de o Relator pedir mais 24 
horas a fim de que seja votada amanhã –, é no sentido 
de que pudéssemos manter o acordo feito, até porque 

existe essa regra, sim, a dos três dias. Sempre bus-
camos cumpri-la, mas já houve situações especiais, 
em que abrimos mão dos três dias, de comum acordo 
entre os Líderes.

Será muito ruim para o Senado se, neste retor-
no dos trabalhos, não efetivarmos votações. Além das 
três medidas provisórias, há outras matérias. Hoje, já 
foi levantada a possibilidade de votarmos matérias de 
grande repercussão, inclusive com apelo social, até por 
conta do momento que estamos vivendo, da questão 
do alimento, com a possibilidade da introdução da fé-
cula e da mandioca na composição da farinha para a 
confecção do pão, como também a questão da tarifa 
social da energia elétrica, exatamente para beneficiar 
as famílias de menor renda.

Portanto, é muito importante – apesar do equívo-
co a que todos nós talvez tenhamos sido induzidos, ou 
não sei se o assunto foi tratado de forma explícita –, 
Senador Arthur Virgílio, que mantenhamos o acordo e 
façamos as votações nesta semana, o que fará bem ao 
Senado Federal, fará bem à imagem do Parlamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
apelo da Senadora Ideli Salvatti, ilustre Líder do PT, 
representa muito para mim. Agora, óbvio que isso nos 
cria já um problema interno. Está aqui o Senador An-
tonio Carlos Magalhães Júnior dizendo que não aceita 
votar fora da praxe. A minha Bancada estava absolu-
tamente segura de que não haveria votação, até por-
que a praxe não havia sido cumprida. E eu, chegando 
lá, tive outra informação, que agora vejo que foi uma 
contra-informação, de que a minha assessoria estaria 
enganada.

Mandei buscar as notas taquigráficas, Sr. Pre-
sidente, da Sessão Deliberativa Ordinária nº 135 do 
Senado, que, aliás, nesse momento, estava sendo, 
para muita honra do meu Estado, presidida pelo meu 
querido colega Senador Jefferson Praia, do PDT ama-
zonense. Então, ele se refere aqui aos requerimentos, 
Senadores que entraram em licença. Aí, o Senador 
Jefferson Praia trata dos ofícios. Em seguida, o Sena-
dor Jefferson Praia procede à leitura das matérias e 
da escolha dos Relatores.

Muito bem! Eu estou com um problema e preci-
so consultar minha Bancada agora. Eu gostaria muito 
de atender a Senadora Ideli. Eu vim aqui para votar e 
estou aqui disposto a ajudar nisso. Manifestei a V. Exª 
lá na reunião e manifesto aqui para a Nação brasileira, 
para a Casa, de maneira muito aberta, que não vejo 
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como bom conselheiro aquele que aponta no sentido 
do Senado se colocar numa defensiva “ou vota, ou se 
desmoraliza” até porque eu não me desmoralizo de 
jeito nenhum, Sr. Presidente. Não existe essa hipóte-
se na minha vida. Enquanto eu tiver vida, eu não me 
desmoralizo, nem ninguém me desmoraliza. Então, 
não me sinto premido a fazer nada sob pena de me 
desmoralizar. Não existe isso.

Eu sempre digo que nós temos um fato impor-
tantíssimo na vida brasileira que é a eleição e que nós 
temos que trabalhar de maneira elevadamente politiza-
da essa questão. O que é mais importante neste mo-
mento do que o fato eleitoral? Lutei 21 anos, Senador 
Mão Santa, para que houvesse eleições neste País. 
Vinte e um anos! Como V. Exª o fez e tantos nesta 
Casa o fizeram. Vinte e um anos! Temos eleição. Eu 
não posso aceitar que tratem eleição como se elei-
ção fosse uma coisa menor: “Ah, eles não querem 
vir agora porque estão em eleição”, como se eleição 
fosse uma disneylândia, como se fosse um parque de 
diversões. Eu não aceito esse tratamento. A eleição é 
o fato mais sublime e mais relevante a se tratar neste 
País, se é que a gente não quer negar a democracia 
que nos rege a todos.

Então, esse é o primeiro ponto a ser estabele-
cido aqui. O Senado não pode ficar a vida inteira em 
déficit, encenando a linha de montagem daquele fil-
me do Charles Chaplin: Tempos Modernos. Não dá. 
Eu admiro o Chaplin, mas eu não quero fazer o papel 
daquele personagem dele aqui.

Eu entendo que devo, fundamentadamente, com-
parecer para as votações no momento que aprazamos 
lá e devo disputar esta eleição, por meio do apoio que 
prestarei aos meus companheiros, porque é eleição! 
Eleição que consolida a democracia que, repito, nos 
rege a todos.

Especificamente sobre a sessão de hoje, tenho 
de falar a todos os meus companheiros de novo, por-
que sou a favor de manter a votação e vou dizer isso 
a eles – e está aqui o Senador Antonio Carlos, que já 
levanta o microfone para se manifestar: criamos um 
problema à toa. Seria muito mais fácil dizer: “não há 
o tal dia, não houve o transcorrer dos três dias, não 
houve; e fazemos um apelo para que vocês conce-
dam isso”. Pediríamos então meia hora; reuniríamos 
as bancadas outra vez, por telefone se necessário, e 
daríamos a resposta.

O que eu não quero é a sensação de que fui lá 
fazer o papel de tolo ou que eu não soube fazer con-
ta; que eu não sei me portar de acordo com o Regi-
mento da Casa. Isso é muito duro! Eu não quero isso 
nem quero que a minha bancada seja lograda; nem 
quero que amanhã digam “vamos votar agora porque 

da outra vez aquela praxe foi quebrada”. Ou seja, se 
conseguirmos contornar isso, que fique bem claro que 
é uma exceção aberta com absoluto aborrecimento, 
Sr. Presidente, com absoluto aborrecimento, porque 
acredito nas pessoas e quero acreditar nelas. E acho 
que as pessoas devem examinar se podem confiar em 
mim ou não. Não acredito que eu esteja dando motivo a 
ninguém nesta Casa para não acreditarem na palavra 
que empenho porque procuro cumpri-la.

Agora, se vou para uma reunião e me dizem 
uma coisa que não é verdade, eu preciso, no mínimo, 
saber se houve boa-fé nisso. Se não houve boa-fé, é 
lamentabilíssimo. Se houve boa-fé, e é nisso que eu 
quero crer, irei trabalhar a minha Bancada no sentido 
de ajudá-la a decidir isso. Mas, se a minha Bancada 
disser que não concorda, sinceramente, eu terei de me 
colocar em posição de obstruir a votação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª quer ouvir um 
depoimento, o meu depoimento? Eu creio que não hou-
ve má-fé. Na verdade, durante a reunião, não houve 
essa advertência que agora V. Exª faz. Acredito que, 
como não houve má-fé, nós poderemos convergir para 
um acordo. Não houve má-fé, acredito eu, de nenhu-
ma parte, de nenhum líder de bancada presente, nem 
da Mesa. Pode ter ocorrido uma omissão no caso. É o 
que eu tenho a dizer a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela Mi-
noria, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu peço a V. Exª que aguarde um pouco, en-
quanto o Senador Arthur Virgílio conclui a sua parti-
cipação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu aguar-
do, mas é sobre o mesmo tema.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, o acordo foi...

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – 
BA) – Sr. Presidente, eu quero falar pela Liderança 
do Democratas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – (...) 
para se votarem três medidas provisórias hoje e ama-
nhã. Não foi isso? Isso. Os projetos ficaram para a outra 
semana, junto com três dezenas de acordos interna-
cionais. Eu creio que foi esse o acordo.

Então, vou lhe fazer uma proposta que julgo in-
termediária, até para que eu possa conversar com a 
minha Bancada. A minha Bancada se sente lograda 
– isso sem eu ter conversado com ela, até porque eu 
a conheço: seria nós fazermos a votação dessas me-
didas provisórias amanhã, quarta-feira.

Eu tenho como reunir a bancada e explicar o que 
houve; que não houve má-fé por parte do Governo. 
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Não havendo má-fé por parte do Governo, nós, então, 
abriríamos esta exceção em nome de não perdermos 
a viagem e em nome de não perdermos a oportuni-
dade de prestar serviços concretos ao Senado. Essa 
é a proposta que faço. Eu tenho a impressão de que 
esse é um bom meio-termo. Nós não deixaríamos de 
votar amanhã as três medidas provisórias, se eu tiver 
a oportunidade de me dirigir a minha Bancada com o 
respeito que ela merece.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB – RN) – Da minha parte, V. Exª terá total apoio. 
Apenas ouviremos os outros Líderes, claro.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB – RN) – Com a palavra, o Senador Antonio 
Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é evidente que há um problema 
já que existe um acordo para que as medidas provisó-
rias sejam votadas a partir do terceiro dia. Portanto, 
mesmo que não tenha havido má-fé – e acredito na 
palavra de V. Exª –, de qualquer maneira, o Senador 
José Agripino vai consultar a Bancada. Portanto, nós 
não podemos tomar uma posição aqui de apoiar a vota-
ção. O Senador José Agripino vai consultar a Bancada 
para que os Democratas tomem, então, a posição em 
relação ao assunto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. 
Em seguida, falará a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, quero falar 
na mesma linha que falou o Senador Arthur Virgílio. Eu 
participei da reunião como Líder da Minoria. Ao chegar-
mos à reunião, nós nos reunimos paralelamente com 
o Líder Romero Jucá. Acredito que o Líder do Gover-
no não tem a intenção de ludibriar ninguém, mas nos 
afirmou que havia prazo para votar hoje.

Nós acreditamos nisso, obviamente, e fizemos 
um acordo em função do que o Líder do Governo ti-
nha dito. Participaram do acordo os Senadores José 
Agripino, Arthur Virgílio e Mário Couto e outros Líde-
res. Ficou acertado que, hoje, então, votaríamos uma 
ou duas ou três medidas provisórias. Acontece, Sr. 
Presidente, que os prazos ainda não estão vencidos, 
e vamos abrir um precedente perigoso.

Por isso, Sr. Presidente, quero aqui externar mi-
nha vontade de votar as matérias amanhã, exatamente 
como propôs o Líder do PSDB. E mais: além de o Líder 

conversar com a Bancada do PSDB, eu gostaria de 
voltar a conversar com o Líder do Governo, para que 
S. Exª pudesse nos dizer o engano que cometeu, para 
que todas as bancadas e as lideranças concordassem 
em votar as medidas provisórias amanhã.

Essa é nossa posição, a posição da Minoria.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti e, 

em seguida, ao Senador Tião Viana.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, volto 
a fazer o apelo aos líderes. Há algum problema – e, 
rapidamente, as bancadas têm condições de verificar 
isso – na primeira medida provisória? Fechamos um 
acordo de votar somente a primeira medida provisória 
hoje. Quanto à segunda medida provisória, já há o con-
senso de que o Relator vai pedir o prazo de 24 horas. 
Portanto, poderemos, com relação à segunda e à tercei-
ra medida provisória, fazer o procedimento de consulta 
às bancadas com um pouco mais de atenção.

Retornarmos ao trabalho depois de duas semanas 
de recesso sem a Casa efetivar qualquer votação não 
é uma sinalização adequada do Senado da Repúbli-
ca. Portanto, se não há óbice, se nenhum Parlamen-
tar está levantando problema com relação à medida 
provisória constante do Item 1, que está trancando 
a pauta, Sr. Presidente, devemos esforçar-nos para 
votá-la, sim, até porque, se houver problema nas de-
mais, aí vamos ter de cumprir aquele acordo – não é 
regimental, é um acordo dos Líderes – de dar os três 
dias de tramitação.

Penso que é uma sinalização de disposição de 
trabalho de toda a Casa, Senador Arthur Virgílio. É 
simbólico, é um gesto bom, é um gesto positivo, que, 
inclusive, permeou toda a reunião. Aliás, não foi uma 
reunião somente com os Líderes, não é, Sr. Presidente? 
Aproximadamente um terço da Casa estava presente na 
sala do Presidente, Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Estavam também presentes os Srs. Presiden-
tes das Comissões.

Com a palavra o Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Garibaldi, serei 
muito breve sobre o tema.

Entendo ser mais que razoável a preocupação 
do Senador Arthur Virgílio, que quer ouvir a Bancada 
dele e assume o compromisso de votar amanhã. Assim 
caminha na mesma direção o Senador Antonio Carlos 
Júnior, tentando dar representatividade à decisão toma-
da. Eu só faria a ponderação de que não ficássemos na 
formalidade, presos ao termo “interstício de três dias”, 
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porque ele é um acordo político. A Resolução nº 1, de 
2002, faculta o acordo político para que possa haver 
esse tipo de procedimento, mas, em nenhum momen-
to, ela diz que tem de haver o interstício de três dias, 
que foi uma reivindicação do Senador Arthur Virgílio, 
entendendo S. Exª que haveria o amadurecimento po-
lítico das Bancadas para se votar a medida provisória 
com julgamento político adequado. E foi bom para a 
Casa; é evidente que foi bom para a Casa.

O Senador Aloizio Mercadante, à época, mediou 
esse acordo; todavia, quando os Líderes entenderem 
que há possibilidade de votar uma matéria sem cum-
prir, necessariamente, a formalidade dos três dias 
de interstício, nós, em nada, estaremos quebrando a 
norma legal, porque a Resolução nº 1, de 2002, não 
dispõe sobre esse interstício. É somente para deixar à 
vontade o entendimento político das Lideranças, pois, 
esse sim, é muito importante nesta hora, como está 
sendo construído agora.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, an-
tes de mais nada, presto esclarecimento à Líder Ideli 
Salvatti dizendo que a questão em jogo para nós não 
é o mérito; é, precisamente a praxe. Ainda há pouco, o 
Senador Tasso Jereissati indagava: “Vamos concordar 
com a quebra da praxe”. Então precisamos nos reunir. 
Estamos diante de uma situação excepcionalíssima.

O Senador Tião Viana está coberto de razão tendo 
em vista a norma legal, a legalidade que nos envolve, 
mas eu entendo que o direito se forma por várias fon-
tes. Uma delas é o costume, é a praxe. Seria descabido 
que, a essa altura, essa conquista da Minoria na Casa, 
em algum momento, fosse derrogada por uma suposta 
maioria. Nós sabemos como o jogo aqui é equilibrado 
e como nós procuramos nos respeitar a partir da ca-
pacidade que temos tido de buscar honrar os compro-
missos que assumimos uns com os outros.

Sr. Presidente, nas democracias é assim: quem é 
Maioria hoje, amanhã pode ser Minoria e terá a ampa-
rar os seus passos, a guiar as suas ações, essa praxe 
estabelecida num bom momento de lucidez das duas 
partes que compõem a luta do Senado Federal.

Temos de tratar isso como se fosse lei mesmo. Não 
devemos discutir mais isso; é lei. Não é a lei escrita, mas 
é a lei do costume, e a lei do costume é fundamental 
para o Direito Constitucional inglês, por exemplo.

Portanto, meu querido Senador Tião Viana, vejo 
que temos de trabalhar com absoluto respeito à praxe, 

porque ela, hoje, ampara a Oposição da qual eu tenho 
tido a honra de ser um dos Líderes. Amanhã, poderá, 
a depender do resultado das urnas, amparar uma opo-
sição que seja novamente liderada pelo bravo Partido 
de V. Exª, que foi tão vigilante quando esteve por tanto 
tempo na Oposição brasileira. O Senador João Pedro 
diz que não deseja isso, mas, às vezes, o seu desejo 
pode não coincidir com o do povo.

O importante é que estamos diante de uma ques-
tão de fato. A Bancada foi surpreendida. Não quero 
tratar mais dessa história de má-fé. Vamos esquecer 
isso. Não houve má-fé; houve uma inadvertência e 
essa inadvertência fez com que eu descesse de uma 
reunião de Bancada – não de nível, mas de andar. Eu 
estava no gabinete do Senador Jereissati, no 11º andar, 
e desci de andar. Vim para o gabinete da Presidência, 
ou seja, estávamos no lugar mais elevado do Senado. 
E lá nós... Chego, então, e digo: olha, não há a vota-
ção por isso. O Líder me diz que não há porque... Pode 
haver, sim, porque os três dias já transcorreram. Se é 
assim, nem questionei, nem o Senador José Agripino 
questionou. Não questionamos. Ao chegar lá, vou expli-
car à Bancada que estávamos enganados, estávamos 
equivocados. O Senador Gim Argello, por exemplo, 
tinha, como primeiro dia, sexta-feira, dia 1º; segundo 
dia, segunda-feira; e terceiro dia, hoje. Só que os dias 
a serem contados são os das sessões deliberativas 
e não os das sessões comuns, daquelas em que se 
discute, mas não se vota.

Eu preciso dessas 24 horas, Sr. Presidente, eu 
tenho a impressão de que nós não temos mais nada 
para votar, a não ser as medidas provisórias. Nós te-
mos muitos assuntos para discutir e eu preciso dessas 
24 horas para que a inadvertência do Governo não me 
deixe mal com os meus colegas de bancada. 

O Senador José Agripino nem sabe disso – eu 
acredito –, porque foi participar da eleição do Sena-
dor Heráclito Fortes para a Presidência da Comissão 
Parlamentar de Inquérito das ONGs; S. Exª nem sabe 
disso ainda. Mas eu tomei um choque e volto a dizer 
a V. Exª: para mim, esponja passada, vida nova; não 
acredito em má-fé, não houve má-fé, mas há neces-
sidade de eu mergulhar numa conversa com a minha 
Bancada. Até porque se eu for consultar os quatro 
ou cinco que aqui estão, os quatro ou cinco que aqui 
estão não estão de acordo. Eles não estão de acordo 
entre eles. Eu próprio não tenho outro caminho a não 
ser procurar interpretar a média da minha Bancada. 
Graças a Deus é uma média muito elevada.

Eu peço a V. Exª essas 24 horas, entendo que 
estou no direito de fazer isso, e não atrapalharemos 
o rendimento final da semana, porque temos o que 
fazer.
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Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª está propondo 
que votemos amanhã? Amanhã é possível? Amanhã 
é possível votarmos? 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu tenho certeza de que ex-
pondo a todos os Senadores do PSDB que não houve 
má-fé, que houve uma inadvertência, e tanto houve 
inadvertência – quero agora ser bastante justo – que eu 
próprio me dei por convencido quando me disseram na 
reunião que os três dias tinham passado. Então, se eu 
me dei por convencido, é porque não havia uma certe-
za na cabeça de cada um. O tempo passou. Então eu 
entendo que não vá haver dificuldade de votarmos, as-
seguro que amanhã estaremos aqui para votar.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Acho fundamental, Sr. Presidente, seguir a regra 
que nós estabelecemos na reunião com V. Exª: nós 
precisamos de estabelecer uma pauta, votar todas as 
semanas. É fundamental que nesta semana votemos 
as três medidas provisórias que estão trancando a pau-
ta e também o crédito, ou o empréstimo do Município 
de Belford Roxo, no Rio de janeiro, e assim teremos 
condições de abrir a pauta, abrir os caminhos para a 
votação de projetos de lei dos quais alguns já foram 
até definidos lá na reunião.

Se pudéssemos votar alguma medida hoje seria 
muito bom, porque é a primeira sessão deliberativa pós-
recesso. Votarmos hoje seria bom para o Senado, mas 
se o acordo for para votarmos as três MPs amanhã, 
mais o empréstimo, também não teremos prejuízo no 
resultado final daquilo que acordamos na reunião com 
V. Exª. O que não podemos fazer é terminar a semana, 
até quinta-feira, sem votar essas matérias, para que 
possamos limpar a pauta, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há dois meses, ocupei 
esta tribuna para falar sobre o risco de volta da inflação 
que, naquele momento, dava os seus primeiros sinais: o 
primeiro índice que surgiu passando de dois dígitos. Hoje, 
na verdade, vários índices chegaram a 15%, como é o 
caso do IGPM e as projeções para o próprio IPCA tiveram 

uma redução recente. Depois de chegar a 6,58% baixa-
ram para 6,54%, após dezoito semanas de alta. 

As previsões de queda de outros indicadores po-
dem nos dar alguma esperança de que a inflação não 
volte de forma mais efetiva. Entretanto, ainda é cedo 
para as comemorações porque o próprio Presidente 
do Banco Central alerta para a questão dos custos in-
ternacionais. Precisamos esperar alguns meses para 
que o efeito da taxa básica de juros, a Selic, se verifi-
que e que a queda de preço das commodities, como é 
o caso do petróleo, que chegou a baixar cento e vinte 
dólares ontem, possa realmente perdurar.

O fato é que não é apenas com o aumento da 
taxa básica de juros que se enfrenta o risco de infla-
ção. Enfrenta-se também com a contenção de gastos. 
E contenção de gastos não estamos vendo da parte do 
Governo Federal. Pelo contrário, vemos até incentivos 
a novos gastos, incentivo a que tenhamos elevação 
dos custos que são colocados no dia-a-dia. 

Assim é que não podemos desprezar a elevação dos 
preços no atacado, que chegaram a aumentar 19.39% 
nos últimos doze meses. Essa variação ainda não foi re-
passada para o varejo, segundo os especialistas. O IPCA, 
como lembrei, ainda é superior à meta fixada para o ano, 
ainda está acima do limite superior da meta. 

Nós temos, portanto, uma previsão de inflação 
elevada ainda para este ano.

É sabido ainda, de acordo com o Presidente Hen-
rique Meirelles, que o Banco Central está comprometido 
“até a medula”, como ele próprio diz, com o controle 
da inflação. Mas é evidente que ela não influencia a 
microeconomia tão diretamente, ou a produtividade 
das empresas. Outras medidas devem e precisam ser 
tomadas, além da política de juros.

É desnecessário lembrar aqui os malefícios que a 
inflação trouxe ao Brasil durante um período tão grande 
de quase 30 anos, onde tivemos a predominância de 
taxas que chegaram a mais de 20% ao mês. Aqueles 
malefícios foram sentidos especialmente pela popula-
ção mais pobre. E ninguém, em sã consciência, pode 
tolerar a possibilidade da volta da inflação. Por isso, 
todo o cuidado é pouco. Há necessidade de uma aten-
ção que não seja apenas a contenção do aumento da 
taxa de juros. Há necessidade de uma contenção de 
gastos e outras medidas precisam ser tomadas.

A primeira é conter essa gastança do Governo. É 
evidente que é necessário fazer investimentos em saú-
de, educação, segurança e infra-estrutura, em especial, 
mas há que se ter moderação, sobretudo, na criação de 
novos cargos e no inchaço da máquina administrativa. 
Sob esse aspecto, é imperativo dizer que o recém-criado 
Ministério da Pesca vem contra tudo o que é necessário 
neste momento para conter a inflação. 
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São, portanto, sinais contraditórios. Ao mesmo 
tempo em que o Presidente do Banco Central diz que 
tudo fará para evitar a volta da inflação, o Governo 
transforma em Ministério a Secretaria da Pesca, criando 
mais de duzentos novos cargos na sua estrutura. 

Não é possível relaxar no combate à inflação. O 
Brasil vive, sem dúvida alguma, um bom momento econô-
mico, é verdade, com crescimento em todos os setores, 
mas os gastos precisam e necessitam ser controlados, 
e o Governo deve ser o primeiro a dar esse exemplo. 

Ainda ontem, o economista Paul Krugman dava 
uma entrevista, fazia um debate, em que ele realmen-
te salientava os pontos positivos que o País vive, fruto 
exatamente de uma série de ações que foram tomadas 
ao longo de muitos e muitos anos, a partir do controle 
da inflação, em 1994. Essa preocupação que teve a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, um Orçamento mais 
realista, não pode cair por terra. Nós temos que ter a 
permanência dessa vigilância sobre os fatores que 
trazem o aumento da inflação. 

É evidente que a questão de investimentos tem 
que ser perseguida. Em determinados momentos, o 
Governo funciona no processo de vaivém, segura os 
gastos, depois abre um pouco o seu caixa, mas essa 
abertura tem que ser no sentido de investimentos 
que dêem resultado, como é o caso do edital recen-
te em que o Ministério de Ciência e Tecnologia, em 
parceria com as fundações de amparo às pesquisas 
estaduais, criará uma rede de institutos nacionais de 
ciência e tecnologia. Nesse caso, são investimentos 
de R$435 milhões em três anos e que se justificam 
plenamente, assim como se justificam os gastos com 
a infra-estrutura brasileira, tão carente de estradas em 
condição de tráfico, estradas duplicadas; tão carente 
de ferrovias; tão carente de portos que estejam mo-
dernizados e com baixos custos; de aeroportos que 
possam atender às necessidades do País. Portanto, 
eu não estou aqui, de forma alguma, defendendo que 
não tenhamos investimentos. Investimentos devem 
ser feitos, e devem ser feitos em recursos humanos 
também, mas não na gastança, não no exagero, não 
no descontrole que por hora, às vezes, o Governo si-
naliza com uma atitude ou outra, como essa do caso 
da criação do Ministério da Pesca.

Controle é fundamental para que nós não tenha-
mos o risco da volta da inflação. Investir, sim. Investir em 
segmentos importantes; investir na ciência e tecnologia, 
que dá resultados ao correr dos anos, resultados futuros; 
investir em recursos humanos para que a máquina de 
Governo seja mais eficiente e mais produtiva; investir 
na infra-estrutura para que o País possa ter melhores 
condições de crescimento; controlar os fatores básicos 

que geram inflação, os fatores de crédito em excesso, 
os fatores de gastos em pessoal também em excesso.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu queria trazer, 
nesta reabertura dos trabalhos do segundo semestre, 
essa preocupação que pude externar – volto a dizer – 
ainda no mês de maio, quando os primeiros sinais de 
inflação surgiram; preocupação que permanece, mes-
mo com os sinais já mais positivos nos últimos dias de, 
pelo menos, estabilização dos índices inflacionários 
principais, mas preocupação porque a ação do Governo 
não se dá de maneira homogênea. O Governo trabalha 
numa linha falando em controle, especialmente através 
do Banco Central – com o próprio Presidente endossan-
do –, mas, em outra linha, o Governo gasta de maneira 
excessiva, como no Ministério da Pesca, também com 
o beneplácito do Presidente da República.

Portanto, são sinais contraditórios que a Oposi-
ção tem a obrigação de alertar, para que não possa-
mos correr o risco, em hipótese alguma, de retornar a 
tempos tão ruins quanto eram os tempos de inflação, 
Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador João Pedro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a V. 
Exª minha inscrição pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Como Líder da Minoria. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sim.
SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª será atendido oportunamente. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-

ço a V. Exª. 
SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador João Pedro. 
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago a esta tribuna 
um assunto que foi notícia nacional e comoveu o Bra-
sil: o acidente do Boeing da Gol, no final de setembro 
de 2006, com o avião Legacy, que estava em viagem 
para os Estados Unidos, pilotado por profissionais dos 
Estados Unidos. Um acidente que comoveu o Brasil. O 
Boeing da Gol saiu de Manaus e enlutou dezenas de 
famílias, pois uma grande parte dos passageiros daquele 
vôo são filhos do Estado do Amazonas. E o que me traz 
hoje a esta tribuna é a matéria veiculada pela TV Record 
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no domingo que revela a caixa-preta do avião Legacy, 
com a conversa do co-piloto e do piloto americano.

Quero chamar a atenção desta Casa, porque 
constituímos uma CPI que tratou da crise aérea a partir 
justamente do acidente da Gol que vitimou 154 pesso-
as. O Brasil todo acompanhou, esta Casa acompanhou 
esse lamentável acidente e o Ministério Público Federal 
tomou providências, enquadrando a tripulação, o piloto 
e o co-piloto do Legacy – e quero chamar a atenção 
para isto – por homicídio culposo, Sr. Presidente. Por 
homicídio culposo! 

Não sei se os meus Pares assistiram a essa maté-
ria que foi veiculada no domingo à noite. A Record News, 
no dia de ontem, também veiculou esse noticiário.

Eu espero que o Ministério Público Federal possa 
analisar os novos fatos, as circunstâncias do acidente 
por conta da revelação da caixa-preta.

Sr. Presidente, o piloto e o co-piloto desligaram 
aparelhos fundamentais para a garantia do vôo. O 
TCAS, aparelho comprovadamente fundamental para 
detectar uma colisão, foi desligado por orientação do 
piloto, do comandante do vôo.

A caixa-preta revela, Srªs e Srs. Senadores, o 
sono do piloto; piloto dormiu por 20 minutos. E o que 
me deixou indignado, Senador Suplicy, o riso da tripu-
lação. Quando eles conseguem descer o Legacy, tra-
vam uma conversa acerca da derrubada de um outro 
aparelho, de outra aeronave e há gargalhadas!

Ou seja, nós precisamos acompanhar esse pro-
cesso, até porque, pelo que consta, o piloto e o co-piloto 
desse acidente, desse crime continuam pilotando aviões 
nos Estados Unidos. Eles respondem em liberdade! 
Diante do que revela caixa-preta, a atitude do coman-
dante desse vôo, o Ministério Público Federal poderia 
desqualificar do homicídio culposo para o dolo. 

Não podemos de forma alguma silenciar frente a 
esses novos e importantes fatos, no sentido de punirmos, 
na Justiça brasileira, e punirmos rigorosamente, os respon-
sáveis por um acidente brutal, irresponsável, que acon-
teceu por conta do piloto e do co-piloto do Legacy.

Sr. Presidente, nós não podemos silenciar em 
face desses novos fatos. Eu espero sinceramente que 
o Ministério Público Federal possa retomar os procedi-
mentos para que a justiça seja feita! Foram 154 pessoas 
mortas, assassinadas, dezenas de famílias enlutadas 
por conta da irresponsabilidade do piloto e do co-piloto 
americano. A matéria da Record News é reveladora. 
E eu faço esse registro aqui, primeiro, para elogiar a 
matéria; segundo, para chamar a atenção do Ministério 
Público Federal, para que façam uma análise...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ...com 
mais cuidado, com mais rigor, porque foram famílias 
brasileiras vítimas desse brutal acidente por irrespon-
sabilidade do piloto e do co-piloto, como foi demons-
trado em matéria rica em detalhes. Lamentavelmente, 
nós nos estamos deparando com esses novos fatos 
mais de um ano depois do acidente.

Concedo um aparte ao Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

João Pedro, V. Exª faz uma denúncia estarrecedora 
a esta Casa, embasado em uma matéria da Record 
News, que tem credibilidade. Eu queria lhe fazer uma 
proposta: como V. Exª é membro da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, a qual eu presido, 
eu sugeriria que V. Exª, na próxima reunião, quinta-feira, 
levasse essa matéria para que nós a reproduzíssemos 
na Comissão. E, a partir daí, tomaremos as providên-
cias que o caso requer, porque é gravíssimo. V. Exª está 
trazendo à Nação... O Brasil inteiro está nos escutando, 
as famílias que pranteiam a perda de seus entes que-
ridos nos escutam neste momento. Nós não podemos, 
de maneira nenhuma, ficar em silêncio diante desses 
fatos. V. Exª tem credibilidade, V. Exª fala como amazô-
nida, mas fala, sobretudo, como brasileiro. E fala porque 
viveu, mais de perto do que nós, esse drama. Então é 
preciso que esses fatos sejam esclarecidos. Nós temos 
que saber: se há omissão, quem são os omissos; se é 
crime, quem são os criminosos. Nós não podemos, Se-
nador João Pedro, ficar silenciosos com relação ao que 
V. Exª acaba de dizer. Apenas uma curiosidade: quem é 
o repórter que comanda a matéria? V. Exª sabe?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu não 
sei.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não importa. 
Então, façamos o seguinte: V. Exª solicita a fita – pode 
ser até pela própria Comissão – e nós faremos uma 
avaliação na próxima quinta-feira. De acordo?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – De 
acordo.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu agra-
deço a V. Exª e acho isso da maior importância. Muito 
obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu quero 
agradecer a contribuição, porque a matéria traz fatos 
novos. Eu quero dizer a V. Exª que, na CPI do Apagão, 
nós fizemos um esforço para ter acesso a mais infor-
mações. Mas, evidentemente, as investigações não 
estavam concluídas. A matéria traz o diálogo, a forma 
como o piloto estava adotando os procedimentos.

Quero chamar a atenção de V. Exª, Senador He-
ráclito Fortes: há um momento em que eles conversam 
– a caixa-preta revela – sobre o rumo da cidade de Ma-
naus. E aí o co-piloto diz assim: “Onde fica Manaus?”
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador João Pedro...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pois 
não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço desculpas a V. Exª, mas seu tempo está 
esgotado e eu preciso entrar ou não na Ordem do Dia. 
É necessário fazer uma consulta aos Líderes para sa-
ber se vamos entrar na Ordem do Dia ou não.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu en-
cerro, Sr. Presidente. Espero que nós possamos vo-
tar no dia de hoje, porque é terça-feira, uma sessão 
deliberativa...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mas eu 
não poderia deixar de chamar atenção da Casa. Num 
dado momento, Senador Arthur Virgílio, Senadores 
Flexa Ribeiro e Mário Couto, o piloto pergunta assim: 
“Onde fica Manaus? Manaus fica mais ao sul? Ma-
naus...? Manaus...?” Então, a caixa-preta revela dados 
desse vôo, e o Senador Heráclito Fortes levanta essa 
discussão no âmbito da Comissão de Relações Exte-
riores que eu acato. Mas nós não podemos, de forma 
alguma, frente a essa matéria, calar-nos sobre fatos 
tão violentos contra a nossa população.

Concedo um aparte...
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Mário Couto, faço um apelo a V. Exª 
no sentido de colaborar com a Presidência, sendo 
breve no seu aparte.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA. Fora do micro-
fone) – Serei rápido. O som está cortado. (Pausa.) 
Obrigado, Sr. Presidente. Vou tentar ser breve. Este 
assunto é de extrema importância não só para o Se-
nado, como para toda a população brasileira. Primeiro, 
eu quero parabenizá-lo pela postura de V. Exª de vir à 
tribuna comentar este fato e chamar a atenção desta 
Nação, de todas as autoridades para a matéria que V. 
Exª acaba de externar a toda a população brasileira. 
Está V. Exª sentindo agora a necessidade... Talvez eu 
tenha parecido naquele momento muito rígido com V. 
Exª em todos os momentos que lhe “condenei”, – essa 
é a palavra – obviamente, pela atitude de V. Exª em 
não deixar aquele relatório ao Ministério Público a fim 
de que pudéssemos prosseguir nas investigações so-
bre essa matéria, que foi uma tragédia para todos os 
brasileiros. São mais de 150 pessoas, mortas drasti-
camente por irresponsabilidades de pessoas que nem 
são brasileiras, como V. Exª acaba de externar neste 
momento. Então, V. Exª agora talvez possa refletir so-
bre a necessidade de nós não pararmos com aquela 
investigação. Quem sabe ainda haja tempo de prosse-

guir com as investigações nesse sentido, para se punir 
a irresponsabilidade, para se chegar à responsabilida-
de e punir as pessoas. Até agora, Senador, ninguém 
absolutamente ninguém... Eu acabei de descer da tri-
buna mostrando a impunidade neste País, mostrando 
a necessidade de se punir as pessoas que cometem 
crimes, que cometem irresponsabilidades.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Então, aqui, eu 
quero externar os meus sentimentos, parabenizando, 
primeiro, V. Exª pela postura de trazer esse assunto e, 
segundo, pela reflexão de V. Exª sobre a necessidade 
de se punirem os responsáveis por fazerem chorar 
mais de 150 famílias e a Nação brasileira.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Cento 
e cinqüenta e quatro.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – A Nação bra-
sileira até hoje chora, Senador, esse sentimento. A Na-
ção brasileira ainda tem um choque. Há um trauma em 
cada pessoa, até hoje, de viajar de avião no Brasil. Eu 
não tenho dúvida nenhuma de que esse trauma ainda 
não acabou. Eu conheço pessoas que deixaram de 
viajar de avião, que não conseguem viajar de avião, 
pelos dois acidentes que aconteceram neste País. 
Quero externar os meus parabéns a V. Exª por trazer 
o tema novamente à tona. Quem sabe V. Exª agora, 
depois de ter assistido a essa matéria, possa fazer 
uma reflexão de que, no Brasil, temos de ir a fundo e 
punir os responsáveis por crimes, principalmente da 
dimensão desse desastre aéreo, que matou mais de 
150 pessoas, Senador. Muito obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Mário Couto.

Senador Antonio Carlos Valadares. (Pausa.)
Sr. Presidente, quero encerrar e dizer ao Senador 

Mário Couto que, deste item, em que começamos a 
CPI, nós tratamos. A CPI tem vários assuntos, vários 
tópicos. Eu tenho minha consciência tranqüila com re-
lação aos resultados daquela CPI. Tranqüila.

Agora, sobre o acidente, nós não conseguimos 
aprofundar devido às investigações que foram feitas e, à 
época, não tinham sido concluídas. A respeito dessa re-
velação da caixa-preta do acidente e do diálogo do piloto 
e co-piloto, nós precisamos retomar as investigações.

Estou chamando a atenção, principalmente, do 
Ministério Público Federal para que ele tome para si 
essa matéria e que nós possamos punir rigorosamente 
o piloto e co-piloto que estão em liberdade nos Esta-
dos Unidos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Srªs e Srs. Senadores, consulto aos Líderes 
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se devemos iniciar a Ordem do Dia. Antes, porém, te-
nho o dever de ponderar que o Senador Arthur Virgílio 
fez um apelo à Presidência e às demais Lideranças no 
sentido de que não tenhamos a Ordem do Dia hoje, 
Ordem do Dia essa, durante a qual seriam votadas 
três medidas provisórias.

S. Exª, o Senador Arthur Virgílio, está alegando 
que não houve o cumprimento de prazo para a vota-
ção da Ordem do Dia. O Senador Arthur Virgílio já tem 
o apoio de outras Lideranças, do Líder da Minoria, o 
Senador Mário Couto...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – O meu tam-
bém, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Do Senador Osmar Dias, Líder do PDT.

Consultaria as demais Lideranças... Assim, não 
teríamos a Ordem do Dia da sessão de hoje.

O Senador Antonio Carlos Júnior fala pelo De-
mocratas.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Da mesma for-
ma, Sr. Presidente, apoiamos a posição do Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Tasso Jereissati, com a palavra.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gosta-
ria, a propósito dessa discussão, de dizer que realmente 
não temos a menor condição de votar essas medidas 
provisórias. Por exemplo, estamos vendo aqui o terceiro 
item da pauta. Senador Antonio Carlos Júnior, Senador 
Heráclito, quero chamar a atenção de V. Exªs para o fato 
de que se está criando um fundo para uma estatal que 
garante empréstimos a empresas navais de R$1 bilhão. 
Ou seja, está-se criando, por medida provisória, uma 
estatal de R$1 bilhão sem que possamos discutir a 
matéria, com um fundo que vai garantir empréstimos a 
empresas privadas da área naval, sendo gerida, criada, 
nomeada uma nova diretoria. Ou seja, estamos criando 
uma tremenda estatal de R$1 bilhão, para início de con-
versa, sem a menor discussão nesta Casa, por medida 
provisória. E mais: na mesma medida provisória, Sena-
dor Arthur Virgílio, está-se criando uma subsidiária do 
BNDES no exterior para financiar empresas no exterior 
com dotações de recursos, sem que esta Casa sequer 
discuta o assunto. Creio que a maioria aqui nem estava 
tomando conhecimento dessa questão.

Portanto, eu gostaria de sugerir, Senador Garibal-
di, em nome da sua defesa em relação a essas medidas 
provisórias, que V. Exª levantasse essa questão.

Acho que nem amanhã nós podemos votar isso, 
Senador Arthur Virgílio. Aliás, acho que isso não é 
questão para medida provisória e gostaria de abrir 
essa discussão.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Anto-
nio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, houve, hoje à tarde, uma reunião de V. Exª 
com os Líderes partidários, para a organização da pau-
ta a cada semana antes do pleito eleitoral. Eu gostaria 
que V. Exª explicasse a mim e ao Plenário, de forma di-
dática, de forma bem clara, o que ficou decidido nessa 
reunião com relação às sessões deliberativas que serão 
realizadas antes do pleito municipal deste ano.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Eu pediria ao Senador Arthur Virgílio que ex-
plicasse a V. Exª, porque foi uma proposta consensual 
das Lideranças.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – V. Exª nasceu no Rio 
Grande do Norte por acaso. Minas Gerais é um lugar 
mais adequado. Diz o Senador Eduardo Azeredo que 
V. Exª seria muito bem recebido naquela terra tão ilus-
tre, que já deu tantos Presidentes da República e do 
Congresso e do Senado também. 

Eu entendi, Senador Antonio Carlos Valadares, 
tomado da subida honra de falar em nome do Presi-
dente, que nós teremos esta semana como semana de 
sessões deliberativas, assim como a próxima. Inclusive, 
acertamos que caberiam lá alguns projetos de alcance 
social aprovados na Comissão de Educação e na Co-
missão de Assuntos Econômicos, como, por exemplo, 
a Tarifa Social de Energia e outros do mesmo jaez, e 
teríamos diversos acordos internacionais, cerca de três 
dezenas, alguns dos quais esperando votação há muito 
tempo. Teríamos, na última semana de agosto, outra 
leva de sessões deliberativas e, na primeira semana 
de setembro, outra leva de sessões deliberativas. E o 
Senado trabalharia normalmente, ao longo de todos 
esses dias que nos separam da eleição, para quem 
quisesse aqui estar para externar seus pensamentos 
em sessões não-deliberativas, falando para a Nação, 
falando para os seus Estados, mantendo, portanto, a 
Casa aberta e viva. Não entendeu não? (Pausa.)

Temo estar decepcionando o Presidente, que me 
encarregou de externar...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Absolutamente.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas é 
isto: então seriam três semanas de sessões deliberativas 
e outra de sessões não-deliberativas, mas com a Casa 
funcionando a pleno vapor, como nas segundas e sextas-
feiras, para sessões de debates e de exposição de idéias. 
As Comissões funcionariam de acordo com a programa-
ção estabelecida entre o Presidente de cada Comissão 
e os membros dessas mesmas Comissões e o painel 
estaria aberto nos dias de sessões deliberativas.

Foi essa a compreensão que tive da reunião, Sr. 
Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, perguntar não ofende.

Eu perguntaria ao nobre Líder que recebeu a de-
legação de V. Exª para anunciar o que foi decidido na 
reunião de Líderes se realmente... Na sessão de hoje, 
por exemplo, nós teríamos que votar. É uma sessão 
deliberativa e não vamos votar, pelo que estamos ven-
do. Pergunto se vamos votar amanhã, se vamos votar 
nessas sessões deliberativas que serão convocadas 
ou se isso é para inglês ver.

Perguntar não ofende.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente... 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – V. Exª tem a palavra e todas as prerrogativas.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 

manter o compromisso de V. Exª, meu e da Casa com a 
austeridade, não estou recebendo nem um real a mais por 
essa função nova de porta-voz da Presidência da Casa.

Senador Valadares, nós queremos votar, sim. 
O Senador Tasso Jereissati trouxe à baila uma 

questão grave, prova de que temos mesmo que meditar 
sobre as sessões. Foi sábia a decisão de darmos esses 
três dias de interstício entre a leitura e a efetiva apre-
ciação das medidas provisórias, três dias de interstício 
representando três dias de sessões deliberativas. S. 
Exª traz ali a compreensão de que as duas primeiras 
medidas provisórias poderiam ser pacificamente vo-
tadas, discutidas, debatidas, mas votadas. A terceira 
causa dúvidas, a ponto de eu me abalançar, Sr. Pre-
sidente, a fazer uma proposta a V. Exª: que convoque 
uma reunião de Líderes para amanhã só para discutir 
essa terceira medida provisória terceira. Ou seja, gos-
taríamos de ver qual o consenso da Casa, qual a moti-
vação, o que o Governo pretende com isso, que fim se 
quer atingir, por que há uma ponto de vista tão distante 
entre o Governo e a Oposição nesse episódio.

Se estamos alarmados, por que o Governo não 
ficou alarmado? Por que as lideranças do Governo 
estão concordes com isso? Valeria a pena V. Exª con-
vocar uma reunião rápida para amanhã, de meia hora 
ou quarenta minutos, até mesmo para dizermos: “Olha, 

essa aqui não se pode votar, porque tem coisas graves”. 
Nós queremos convencer que as coisas são graves ou 
sermos convencidos de que não há nada nisso. 

Então, eu convidaria, inclusive, o Senador Je-
reissati para estar presente à sessão, pois foi ele que 
levantou com tanta percuciência a questão, sendo 
fundamental, obviamente, a presença do Líder Jucá. 
Teríamos que fazer uma conversa muito rápida e ob-
jetiva sobre essa matéria.

Senador Valadares, o objetivo seria votar, sim, e 
votar de acordo com aquilo que ficou estabelecido na 
reunião de hoje, buscando o consenso e estabelecendo 
os dissensos, pois para certas matérias não há con-
senso para todos votarem “sim”, mas haveria consenso 
para consentir que ela viesse à apreciação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, estou satisfeito com a ex-
plicação do Senador Arthur Virgílio, mas tenho dúvidas 
sobre o comparecimento efetivo nesse período que an-
tecede às eleições, mesmo porque há Senadores que 
não têm compromissos com a eleição daqui a dois anos, 
há Senadores que têm compromisso daqui a seis anos 
e há outros Senadores que têm um engajamento, uma 
integração mais efetiva e permanente com os Municípios. 
E acredito que esses Senadores que têm esse compro-
misso mais próximo com os Municípios vão faltar.

Então, acho que devemos ser leais ao povo, à so-
ciedade, aos jornalistas, à mídia, que tanto cobram de 
nós a nossa presença. Devemos ser sinceros. A grande 
maioria dos Senadores não vai comparecer nesse período 
pré-eleitoral. Não é melhor dizer a verdade do que esca-
motear a verdade, do que fazer de conta de que haverá 
um comparecimento maciço e depois não acontecer? 

Quem se desmoralizada? O Senado, mais uma 
vez. Quando os jornalistas olharem o painel – muita 
gente está preocupada com a mídia – e não virem um 
nome registrado, este será um faltoso!

Então, seria melhor que fizéssemos sessões de 
acordo com a realidade. É para votar? Vamos votar! Esta 
semana nós vamos votar. Para a semana, vamos votar? 
Vamos votar! E aí fixamos alguns dias para que os Se-
nadores sejam liberados a fim de fazerem campanha 
política. Afinal de contas, tem muita gente que não quer 
que alguns Senadores voltem. E o fato é o seguinte: se 
o Senador não comparece às eleições municipais, ele 
está fadado a um grande fracasso nas eleições daqui a 
dois anos. Não tenho a menor dúvida disso. Se ele vira 
suas costas ao eleitorado... Esta é a realidade!

No ano passado, eu fui um dos Senadores que 
mais freqüentaram esta Casa. Só tive quatro faltas e 
sabem por quê? Porque viajei à China, representando 
o Senado, com outros Senadores. Só tive quatro faltas, 
mas quatro faltas justificadas.
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Então, eu posso falar, alto e bom som, com a fron-
te erguida, que não sou um Senador faltoso, que sou 
um Senador responsável. Acho que a gente não deve 
enganar ninguém. Não devemos enganar a imprensa, 
não devemos enganar a nós mesmos, não devemos 
enganar a sociedade e não devemos enganar nosso 
eleitor, que está nos escutando e nos vendo.

Quando, nas próximas três semanas, nós fizer-
mos um balanço do que votamos aqui e chegarmos à 
conclusão de que não votamos nada, mais uma vez o 
Senado vai ficar desmoralizado. Vamos votar! Vamos 
fazer um esforço concentrado, de duas ou três semanas, 
e votar mesmo, e não fazermos de conta que vamos 
votar. Essa conversa para inglês ver não vai dar certo. 
Só é ruim para todos nós, Sr. Presidente.

Essa é a ponderação. Eu sei que V. Exª, no fun-
do, concorda comigo; alguns Senadores que estão me 
ouvindo neste momento concordam comigo. Temos de 
estar com os pés no chão! A realidade é esta: muita 
gente vai faltar porque tem compromisso nas suas 
bases eleitorais. Isso é normal na democracia! Não 
é pecado nenhum ir a um Município e emprestar seu 
apoio, seu prestígio numa eleição em que não há re-
curso, não há financiamento público. Pelo menos a sua 
presença vai ser um lenitivo para aquelas lideranças 
que precisam de sua pessoa, de seu discurso, de sua 
palavra de apoiamento e de solidariedade.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, ofícios de Ministro de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
DE MINISTRO DE ESTADO

– Nº 246/2008, de 15 de julho último, do Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento nº 
458, de 2008, do Senador Eduardo Azeredo; e

– Nº 429/2008, de 15 de julho último, do Ministro da 
Integração Nacional, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 439, de 2008, 
da Senadora Kátia Abreu.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios do Ministro de Estado da 

Defesa que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
 DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

– Nº 8.390/2008, de 31 de julho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
619, de 2008, do Senador Expedito Júnior;

– Nº 8.392/2008, de 31 de julho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
459, de 2008, do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 8.394/2008, de 31 de julho último, encaminhando 
informações em resposta aos Requerimentos nºs 
460 e 461, de 2008, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado de 

Minas e Energia que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
 DO MINISTRO DE ESTADO 

DE MINAS E ENERGIA

– Nº 147/2008, de 10 de julho último, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
420, de 2008, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA 

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

– Nº 91/2008, de 21 de julho último, encaminhando 
informações em resposta aos Requerimentos nºs 
19 e 92, de 2008, dos Senadores Alvaro Dias e 
Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações referentes aos Requerimentos 
nºs 19 e 92, de 2008, encontram-se à disposição dos 
Requerentes na Secretaria-Geral da Mesa.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – O Senhor Presidente da República 
adotou, em 1º de agosto de 2008, e publicou, em 
4 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 
438, de 2008, que “dispõe sobre medidas tributá-
rias aplicáveis às doações em espécie recebidas 

por instituições financeiras públicas controladas pela 
União e destinadas a ações de prevenção, monitora-
mento e combate ao desmatamento e de promoção 
da conservação e do uso sustentável das florestas 
brasileiras”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002 – CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria:
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SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Demóstenes Torres (DEM) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

PSOL*

José Nery

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves – PMDB Vinícius Carvalho – PTdoB
Maurício Rands – PT Edinho Bez – PMDB
Mário Negromonte – PP Beto Faro – PT
Luciano Castro – PR Benedito de Lira – PP
Jovair Arantes – PTB José Carlos Araújo – PR
Hugo Leal – PSC Arnaldo Faria de Sá – PTB

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio Carlos Mag. Neto – DEM Arnaldo Jardim – PPS
Fernando Coruja – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão – PMN Ana Arraes – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

PHS*

Miguel Martini

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 4-8-2008
– Designação da Comissão: 5-8-2008(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 10-8-2008 (6 dias após a publica-

ção)
– Prazo na Comissão: 4-8-2008 a 17-8-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 17-8-2008
– Prazo na CD: de 18-8-2008 a 31-8-2008 (15º ao 

28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 31-8-2008
– Prazo no SF: de 1º-9-2008 a 14-9-2008 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 14-9-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 15-9-2008 a 17-9-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

18-9-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 2-10-2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 51, de 2008, 
da Câmara Municipal de Ourinhos – SP, encaminhando 
manifestação sobre Proposta de Emenda a Constitui-
ção nº 12, de 2006.

O expediente foi juntado ao processado da re-
ferida matéria, que aguarda inclusão em Ordem do 
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Aviso nº 42, de 2008 
(nº 255/2008, na origem), do Ministro da Fazenda, en-
caminhando, nos termos do art. 41 da Resolução nº 
43, de 2001, do Senado Federal, o relatório com as 
características das operações de crédito analisadas 
no âmbito daquela Pasta, no mês de junho do corren-
te ano, a tabela demonstrativa da Dívida Consolidada 
Líquida dos Estados e do Distrito Federal e a relação 
da Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente 
Líquida dos Municípios.

O Ministro esclarece, ainda, que os dados re-
lativos às dívidas consolidadas dos Estados foram 
extraídos dos Relatórios de Gestão Fiscal elabora-
dos pelos entes da Federação, em cumprimento ao 
art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, mensagem do Presidente da 
República que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29015     545ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29016 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL546     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29017     547ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29018 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL548     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29019     549ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29020 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL550     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29021 
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29022 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL552     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29023     553ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29024 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL554     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29025     555ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29026 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL556     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29027     557ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29028 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL558     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29029 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 779, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, con-
cluindo pela apresentação do Projeto de Resolução 
nº 44, de 2008 (MSF 142/2008), que autoriza a Pre-
feitura Municipal de Belford Roxo (RJ) a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de treze milhões e duzentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
780 e 781, de 2008, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, que concluem pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Decreto Legislativo:

– Nº 189, de 2008, que aprova a Programação Mone-
tária para o segundo trimestre de 2008; e

– Nº 190, de 2008, que aprova a Programação Mone-
tária para o terceiro trimestre de 2008.

As matérias constarão da pauta da sessão de-
liberativa ordinária de amanhã, nos termos do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno, quando 
poderão ser oferecidas emendas até o encerramento 
da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

    559ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência designa o Senador Jefferson 

Praia para compor a Comissão Parlamentar de Inqué-

rito das ONGs, como membro titular, nos termos do 
expediente lido.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL560     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29031 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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29032 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL562     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29033     563ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29034 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL564     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29035     565ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29036 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL566     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29037     567ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29038 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL568     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29039     569ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 
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( À Comissão Mista de planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL570     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29041     571ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29042 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL572     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29043     573ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29044 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL574     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29045     575ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29046 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL576     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29047 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112, da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação dos projetos:

até 10/8 publicação e distribuição de avulsos;
até 18/8 prazo final para apresentação de emendas;

até 23/8 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 7/9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 162, 
de 2008 (nº 564/2008, na origem), de 31 de julho últi-

( À Comissão Mista de planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)

    577ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 
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mo, pela qual o Presidente da República, solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex-
terno, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor equivalente de até seis milhões e seiscentos 
mil dólares dos Estados Unidos da América, de princi-
pal, entre o Município de Bagé, Estado do Rio Grande 

do Sul e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, destinada ao financiamento 
do Programa Bagé Rainha da Fronteira.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

É a seguinte a Mensagem recebida:

MENSAGEM Nº 162, DE 2008 
(Nº 564/08, na origem)
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Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29049     579ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29050 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL580     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29051     581ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29052 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL582     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29053     583ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29054 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL584     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29055     585ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29056 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL586     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29057     587ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29058 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL588     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29059     589ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29060 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL590     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29061     591ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29062 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL592     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29063     593ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29064 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL594     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29065     595ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29066 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL596     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29067     597ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29068 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL598     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29069     599ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29070 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL600     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29071     601ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29072 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL602     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29073     603ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29074 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL604     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29075     605ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29076 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL606     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29077     607ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29078 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL608     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29079     609ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29080 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL610     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29081     611ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29082 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL612     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29083     613ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29084 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL614     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29085     615ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29086 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL616     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29087     617ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29088 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL618     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29089     619ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29090 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL620     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29091     621ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29092 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL622     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29093     623ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29094 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL624     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29095     625ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29096 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL626     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29097     627ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29098 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL628     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29099     629ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29100 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL630     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29101     631ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29102 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL632     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29103     633ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29104 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL634     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29105     635ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29106 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL636     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29107     637ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29108 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL638     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29109     639ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29110 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL640     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29111     641ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29112 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL642     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29113     643ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29114 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL644     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29115     645ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29116 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL646     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29117     647ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29118 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL648     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29119     649ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29120 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL650     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29121     651ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29122 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL652     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29123     653ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29124 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL654     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29125     655ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29126 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL656     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29127     657ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29128 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL658     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29129     659ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29130 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL660     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29131     661ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29132 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL662     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29133     663ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29134 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL664     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29135     665ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29136 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL666     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29137     667ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29138 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL668     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29139     669ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29140 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL670     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29141     671ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29142 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL672     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29143     673ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29144 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL674     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29145     675ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29146 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL676     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29147     677ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29148 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL678     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29149     679ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29150 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL680     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29151     681ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29152 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL682     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29153     683ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29154 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL684     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29155 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 4.593, de 
2008, do Supremo Tribunal Federal, solicitando informa-
ções a fim de instruir o Mandado de Injunção nº 827.

O expediente e os documentos que o acompa-
nham, juntados ao processado do Projeto de Lei do 

Senado nº 358, de 2005 – Complementar, vão à 
Advocacia-Geral do Senado.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

É o seguinte o ofício recebido:

    685ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29156 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL686     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29157     687ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29158 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL688     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29159     689ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29160 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL690     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29161     691ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29162 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL692     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29163     693ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29164 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL694     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29165     695ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29166 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL696     



    697ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2008 



29168 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2008AGOSTO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL698     



Agosto de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 6 29169 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O projeto que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 

solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 

solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Passa-se à

ORDEM DO DIA
Antes de passar a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 

eu quero comunicar a Casa que não teremos mais a Or-
dem do Dia e que as matérias que seriam votadas hoje, de 
acordo com a sua precedência, serão votadas amanhã.

Amanhã teremos sessão deliberativa para votar 
as medidas provisórias da pauta e outras matérias.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 427, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – Enge-
nharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis nºs 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
nº 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1º da Lei nº 9.060, de 14 de junho 
de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

26.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 22.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 

a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.0.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 20, de 2008, que autoriza 
a União a participar em Fundo de Garantia para 
a Construção Naval – FGCN para a formação 
de seu patrimônio; altera as Leis nºs 9.365, de 
16 de dezembro de 1996, 5.662, de 21 de ju-
nho de 1971, 9.019, de 30 de março de 1995, 
11.529, de 22 de outubro de 2007, 6.704, de 26 
de outubro de 1979, e 9.818, de 23 de agosto 
de 1999; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.
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5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 38, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para es-
tabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 

1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; 
e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos.
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16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

17

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
26, de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, para tratar do compa-
recimento do Presidente do Banco Central 
do Brasil na Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado Federal e para extinguir a 
obrigatoriedade de apresentação da progra-
mação monetária trimestral e a vinculação 
legal entre emissão de moeda e reservas 
cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

21

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.
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22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 
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Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 

na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.
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Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.
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43

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 

34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

48

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Rela-
tor ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo 
favoravelmente à Indicação nº 2, de 2007, 
da Senadora Serys Slhessarenko, que su-
gere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, 
à Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do 
tema e que se encontram em tramitação 
na Casa.

49

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)
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50

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

51

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

52

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC). 

53

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu já 
comuniquei ao Líder Romero Jucá sobre as dúvidas 
levantadas pelo Senador Tasso Jereissati, que me pa-
recem absolutamente procedentes – são preocupações 
louváveis –, em relação ao terceiro item da pauta, a 
medida provisória que é o terceiro item da pauta.

Portanto, eu continuo entendendo que nós de-
vemos, entre hoje e amanhã, ter entendimentos entre 
os Senadores, oficiosamente; e, amanhã, uma reu-
nião com V. Exª, para que possamos, em meia hora, 
quarenta minutos, uma hora no máximo, definir o que 
fazer conjuntamente em relação a essa terceira me-
dida provisória da pauta, sobre a qual argüiu dúvida o 
Senador Tasso Jereissati.

Quero, Sr. Presidente, comunicar à Casa que 
estou apresentando projeto de lei que limita o aumen-
to das despesas correntes em, no máximo, 50% do 
crescimento do PIB de cada ano. Vejo que temos um 
nó fiscal para desatar. O Brasil entrará em crise eco-
nômica a curto ou médio prazo. Não acredito em cur-
to. Médio prazo é mais temível, é mais realista de se 
acreditar, embora fosse melhor que isso não estivesse 
em nenhum horizonte. Mas temo uma crise fiscal de 
médio prazo, porque é preciso cortar gastos e retomar 
o caminho das reformas estruturais.

O fato é que os gastos públicos, crescendo desme-
suradamente acima do Produto Interno Bruto, obrigam o 
Banco Central a tomar atitudes rígidas de política mone-
tária. Então, acho até meio sem graça essa história. Até 
quem gasta reclama de quem foi obrigado a aumentar juros 
porque tem de conter os exageros de quem gastou.
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O meu projeto não é para este Governo, mas para 
qualquer governo. É para o Brasil. Que nunca mais, a 
partir da aprovação desse projeto, se possa, Senador 
Jefferson Praia, gastar demais, estabelecer gastos cor-
rentes acima de metade do crescimento do PIB. Falo 
de crescimento positivo. Se o crescimento for negativo, 
obviamente que se devem cortar gastos de maneira 
drástica e não se pode pensar em gasto nenhum.

Então, se o crescimento positivo do PIB é de 5%, 
os gastos correntes podem, no ano seguinte, subir até 

2,5% e não mais do que isso. Esse é o caminho para o 
Brasil sustentar o crescimento ao longo de décadas. Fora 
disso, voltaremos a vôos de galinha, a vôos curtos, de 
pouca duração, e a novas atribulações econômicas.

Esse projeto já está encaminhado à Mesa do 
Senado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos lidos serão publicados e remetidos 
às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes, pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero comunicar 
a esta Casa que, por acordo de lideranças, fui eleito 
para presidir a CPI das ONGs, em substituição ao Se-
nador do meu Partido, Raimundo Colombo.

Espero contar com o mesmo apoio que tive 
dos companheiros que me elegeram por unanimi-
dade para esse mandato e quero fazer um apelo 
para que haja uma colaboração no sentido de que 
não frustremos a Nação no grande anseio que ela 
tem de não só esclarecer, mas também de fazer 
com que esse sistema funcione para o bem da so-
ciedade brasileira.

Tenho a consciência da responsabilidade que 
os colegas colocam sobre meus ombros, mas quero 
dizer que estarei determinado a cumprir o meu papel 
parlamentar sem nenhum outro objetivo que não seja 
o do aperfeiçoamento do sistema.

Quero agradecer à Senadora Lúcia Vânia, que 
presidiu a reunião como Vice-Presidente, e convocar 
os colegas para que possamos trabalhar em prol de 
alcançarmos objetivos positivos e propositivos para 
essa CPI.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, eu queria, nes-
sa ótica de funcionamento do Congresso, de maneira 
muito especial, do Senado, até as eleições, dizer que 
nós precisamos, em primeiro lugar, colocar de lado a 
hipocrisia.

O sistema democrático obriga a proximidade do 
eleitor com o político, com o detentor de mandato e 
com o candidato. Isso acontece no mundo inteiro. Nós 
estamos vendo, neste momento, eleições gerais nos 
Estados Unidos. O congresso americano encontra-se 
de recesso. Mas nós temos outros exemplos de países 
que admiramos profundamente; tivemos exemplos de 
ídolos na nossa juventude, ídolos da nossa geração 
que, no entanto, funcionam apenas uma semana, duas 
semanas por ano.

Não é isso que faz a democracia, não é isso que 
faz o parlamento. Aliás, o Líder do PT na Câmara dos 
Deputados disse uma frase perfeita: “O Congresso 
não é avaliado por meio de taxímetro, mas, sim, da 
produção”.

Acho que essa questão da convivência do parla-
mentar com o acompanhamento eleitoral é um dever 
do seu ofício. Aliás, o Senador Arthur Virgílio levantou 

uma questão regimental: o Regimento do Senado da 
República já prevê a não-contabilização de ausências 
para parlamentares num período que antecede – salvo 
engano – 60 dias pré-eleição.

De forma que eu me associo ao Senador Antonio 
Carlos Valadares nesta preocupação: o que pior po-
deria acontecer para nós, neste momento, seria fazer 
marcações frustradas de períodos convocatórios que 
não atingissem aos ideais da sociedade.

Temos uma pauta, temos de cumpri-la. Agora, 
é preciso, para que esse cumprimento seja feito, que 
haja sensibilidade também do Governo quanto ao 
excesso de medidas provisórias. É preciso que haja 
um acordo entre Governo e Partidos para, por meio 
do consenso, votarem-se matérias que são prioritá-
rias, matérias que são urgentes, mas matérias que 
não sejam polêmicas a ponto de comprometer o seu 
resultado pelo número precário com que vamos con-
viver a partir de agora.

É o estado natural das coisas. Não se desafia a Lei 
da Gravidade. Existem os que estão aqui todos os dias, 
mas temos que respeitar os que não podem estar.

Então, o que temos, Sr. Presidente, é de assumir, 
de cabeça erguida, a decisão que V. Exª tomar, porque 
ela será tomada de acordo com o colégio de Líderes, 
que respaldará as medidas a serem tomadas. E que 
essa seja uma decisão colegiada, que não seja uma 
decisão individual, porque essa decisão será exata-
mente a que vai nos nortear até o próximo pleito.

V. Exª tem experiência, tem maturidade para, 
juntamente com os Líderes desta Casa, encontrar 
um pauta que seja suficiente para convivermos com 
a movimentação e o funcionamento desta Casa até o 
período eleitoral.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, por 
cessão do Senador Marco Maciel.

V. Exª terá dez minutos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Presi-
dente, Senador Garibaldi Alves, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, eu tinha pedido a palavra pela ordem para 
parabenizar o Senador Heráclito Fortes, por S. Exª ter 
sido eleito Presidente da CPI das ONGs, por unani-
midade. Espero, Senador Heráclito Fortes, que, sob a 
sua Presidência, a CPI das ONGs possa responder 
o que a sociedade brasileira toda busca conhecer, 
que são exatamente as ações que as Organizações 
Não-Governamentais praticam em todo o nosso País, 
especialmente na Amazônia. Tenho certeza absoluta de 
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que V. Exª terá capacidade de abrir a blindagem que a 
base do Governo tem feito no sentido de não aprovar 
os requerimentos de esclarecimento que buscamos 
por meio da CPI das ONGs.

Mas venho hoje ao Senado, Senador Maldaner, 
para voltar a um assunto em que eu gostaria de não 
tocar mais, o qual foi aqui abordado pelo nobre Senador 
Mário Couto, ainda há pouco, no pronunciamento que 
ele fez a respeito do genocídio que ocorreu em Belém 
do Pará, na Santa Casa de Misericórdia.

E o que me traz aqui é que venho estarrecido 
denunciar, mais uma vez, à Nação brasileira a mais 
nova, ou melhor, a última, Senador Mário Couto, ar-
timanha da Governadora do Pará, Ana Júlia Carepa. 
Quando a população do Pará pensa que a Gover-
nadora vai começar a agir com responsabilidade e 
competência, é surpreendida com nova artimanha 
da Governadora. 

O Brasil inteiro e esta Casa acompanhou – e está 
aguardando as providências adotadas pela Governa-
dora para evitar a repetição da tragédia que envergo-
nhou e entristeceu o povo paraense – a morte, no mês 
de junho, de dezenas de bebês na Santa Casa de Mi-
sericórdia de Belém. Ao longo do primeiro semestre, 
de janeiro a julho, Senador Maldaner, foram trezentos 
óbitos na Santa Casa de Misericórdia. Nós estivemos 
lá, numa comissão do Senado Federal, e fizemos um 
relatório – o Senador Papaléo Paes como Relator –, 
o qual foi aprovado, na Subcomissão de Saúde, apon-
tando, lamentavelmente, a falta de apoio do Governo 
às várias denúncias que chegaram a público através 
do Ministério Público, do Conselho Nacional de Medi-
cina, do Sindicato dos Médicos, de vários órgãos, da 
OAB, dos funcionários da Santa Casa, e que, lamen-
tavelmente, a Governadora simplesmente não tomou 
nenhuma providência.

Como eu disse, esta Casa sabe que a Comissão 
de Assuntos Sociais, por meio da sua Vice-Presidente, 
Senadora Rosalba Ciarlini, aprovou...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Flexa, V. Exª me concederia um aparte, embora o meu 
assunto seja diferente do seu, mas de extrema urgên-
cia para mim e para minha família?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sr. Pre-
sidente, acabo de chegar da Polícia Federal. Fiz uma 
coletiva com um ex-presidiário que serviu à CPI do 
Narcotráfico e do Roubo de Cargas, com denúncias 
que ajudaram o Brasil, com razões sobejas para 
acreditar. Há 25 dias surgiu um boato num presídio 
de Brasília, Senador Flexa, de que estavam prepa-
rando um seqüestro da minha filha. E durante esses 

25 dias, a investigação vai, avança, e ela é verdadei-
ra. Todos os pontos se amarram. Hoje, pela manhã, 
recebi esse cidadão, que me procurou a mando de 
outros Deputados da CPI do Narcotráfico. Ele veio à 
minha procura porque é infiltrado e, em função dessa 
infiltração, ele veio e me disse: “Olha, eu participei, 
eu fiz a denúncia do Fernandinho Beira-Mar com o 
Abadía para a pressão dos juízes” – e deu no que 
deu, a transferência do Fernando –, “e o Fernando 
tem um plano preparado para seqüestrar sua filha”. 
Na verdade, ele foi investigado por mim, na CPI do 
Narcotráfico, e preso pela CPI do Narcotráfico. Mas o 
fato é que há, Senador Flexa, uma rede muito grande, 
de muito dinheiro, de pedofilia em São Paulo, a qual 
está sendo investigada por nós há 60 dias e que se 
juntou, está junto com a rede do tráfico de drogas. E 
a intenção é seqüestrar a minha filha. São dois pla-
nos: primeiro, a investigação disse que a intenção é 
– e também segundo a denúncia dele – seqüestrar 
de cinco a oito autoridades ou filhos de autoridades, 
para manter a Polícia do Brasil toda voltada para uma 
só investigação enquanto eles fazem o resgate do Fer-
nando e do Abadía. A investigação bate. A denúncia 
bate com a investigação que estava sendo feita. Por 
isso, Senador Flexa, pedi-lhe a palavra. Fui à Polícia 
Federal, que já foi fazer a segurança da minha família, 
lá no meu Estado, e que, por ordem deste Senado 
ou por pedido do nosso Presidente, faz a minha se-
gurança também. Mas nós não vamos arrefecer. Eles 
não vão me intimidar. Essa rede de narcotraficantes 
e de pedófilos não vai calar a minha voz. A causa é 
nobre, a causa da família e do ser humano – está V. 
Exª discursando sobre o ser humano –, e não há nada 
mais nobre e mais descente. A pedofilia no Brasil é 
a exata medida da podridão, como o narcotráfico. E 
eu quero dar o meu recado, também, já que recebi o 
recado desses pústulas, desses desgraçados. Rece-
bam o meu recado: medo eu conheço de ouvir falar; 
eu nunca fui apresentado a ele. Nunca fui apresen-
tado a ele. Vou continuar. Ninguém vai calar a minha 
voz. Agradeço a V. Exª por ter me permitido dar essa 
palavra, até porque vou voltar à Polícia Federal, que 
está trabalhando a segurança da minha família neste 
momento, e vou me reunir com os membros da CPI 
agora para tratarmos dos assuntos concernentes à 
CPI a partir dessa denúncia, que tem contundência, 
tem direção, e que foi feita por uma pessoa que já 
ajudou o Brasil em outra CPI e que merece a credi-
bilidade de todos nós. Agradeço V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Magno Malta, receba a minha solidariedade e a de 
todos os seus pares no Senado Federal. V. Exª tem 
se postado à frente da CPI da pedofilia com muita 
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coragem, para que possamos extirpar este mal da 
sociedade brasileira, e tem todo o tempo disponível 
para que possa fazer, aqui, as denúncias necessá-
rias. V. Exª tem o apoio de todos os seus pares e a 
solidariedade contra a ameaça que fazem a membros 
da sua família.

Como eu dizia, Sr. Presidente Casildo Malda-
ner, a Senadora Rosalba Ciarlini, Vice-Presidente da 
CAS, aprovou requerimento de minha autoria para que 
fosse instalada uma Comissão Externa para realizar 
uma visita nas dependências da Santa Casa e ouvir 
envolvidos e interessados em investigar as causas e 
apontar soluções para a crise em que a Santa Casa 
mergulhou neste ano.

O Senador Papaléo Paes, relator da comissão 
em que me coube a Presidência, apresentou, tendo 
sido aprovado, na Subcomissão de Saúde, o relatório 
circunstanciado da visita dos Senadores, pendente de 
aprovação na Comissão de Assuntos Sociais.

Para surpresa da sociedade paraense, Deputado 
Nilson Pinto – que nos honra com a sua presença aqui 
no plenário do Senado Federal –, Senador Mário Cou-
to, a Governadora Ana Júlia assinou ontem um ofício, 
datado do dia 10 de julho e que foi publicado no Diário 
Oficial nº 31.225, de 4 de agosto de 2008. Pasmem, 
paraenses! O ofício diz o seguinte:

Considerando que o compromisso com 
a saúde da população paraense é uma prio-
ridade do Governo do Estado e que é neces-
sária a apuração rigorosa de todos os casos 
de óbitos de recém-nascidos na Santa Casa 
de Misericórdia, determino” – firme, Deputado 
Nilson Pinto – “que as investigações sejam fei-
tas desde os anos de 2002 a 2008, incluindo 
depoimentos de familiares e de profissionais 
de saúde que trabalhavam na Santa Casa à 
época, a fim de que se tenha condições de 
formular um diagnóstico consistente a res-
peito das reais dificuldades daquele Hospital 
e apresentar soluções para o caso. Ressal-
to que as investigações somente devem ser 
concluídas após o exaustivo levantamento 
desses dados.

Atenciosamente, Ana Júlia Carepa, Go-
vernadora do Estado.

Ora, o ofício não é endereçado à Secretaria da 
Saúde, Senador João Vicente Claudino, nem à San-
ta Casa ou a quem de direito, e sim ao Secretário de 
Segurança Pública, o Sr. Geraldo Araújo. Repito: ao 
Secretário de Segurança Pública, ou seja, à polícia!

É de se perguntar. A polícia é feita para investigar 
suspeições de delitos, e, ao que se sabe, não houve, 

no período anterior ao mandato da Governadora, ne-
nhum genocídio de bebês na Santa Casa. Aliás, era 
referência no atendimento materno-infantil.

E digo mais, desde quando a polícia é o órgão in-
dicado para fornecer um diagnóstico médico a respeito 
das dificuldades do hospital? Os apelos dos médicos 
e funcionários não foram ouvidos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Excelência, 
depois me conceda um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo o aparte, nobre Senador.

A polícia, por determinação da Governadora Ana 
Júlia, vai investigar um caso de saúde, retroagindo ao 
ano de 2002, apenas para atender às preocupações 
políticas e inconseqüentes da Governadora e que em 
nada vão colaborar na solução da crise que vive hoje a 
Santa Casa. Parece até que a polícia do Pará não tem 
o que fazer para debelar a crise de segurança pública 
no Estado do Pará, no nosso Estado.

Senador João Claudino, o Senador Mário Couto 
esteve há pouco aqui na tribuna e fez uma denúncia 
de que os candidatos a Vereador não podem fazer 
campanha no nosso Estado porque não podem ca-
minhar com medo de serem sujeitos à violência, pela 
criminalidade.

Aí ela retira a polícia de sua ação básica...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... para 
que a polícia possa verificar casos de saúde.

E mais. O Liberal de hoje diz o seguinte:

Santa Casa cancela cirurgia de bebê.

Com 34 dias de vida e um tumor na colu-
na, ela precisa ser operada com urgência.

A Santa Casa de Misericórdia do Pará, 
mais uma vez, é alvo de denúncia. Heloíse 
Vitória Costa, de apenas 34 dias de vida, Pre-
sidente João Claudino, precisa ser operada 
com urgência para a retirada de um tumor 
na coluna vertebral próximo ao pescoço. A 
mãe da criança, Emily Carolina Costa, diz 
que a cirurgia deveria ter sido feita quando 
Heloíse ainda estava nos primeiros dias de 
vida. O gerente da Neonatologia da Santa 
Casa, Benedito Maués, havia confirmado 
que a operação seria realizada na sexta-feira 
passada, dia 1º de agosto, às 15h. Naquele 
dia, a criança cumpriu todos os procedimen-
tos do pré-operatório. Entretanto, a cirurgia 
não aconteceu.

Aí diz a mãe dela:
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Minha filha ficou em jejum durante nove 
horas, recebeu soro fisiológico e colocaram 
tubos nela. Somente duas horas depois do 
horário marcado para a realização da cirurgia 
é que foram comunicar que a operação tinha 
sido cancelada. Meu bebê passou o dia intei-
ro com fome por causa disso, até tiveram que 
raspar a cabecinha dela. Foi muito sofrimento 
para nada.

Senadores e Senadoras, não havia material na 
Santa Casa para fazer a cirurgia.

Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Fle-

xa Ribeiro, estou ao lado de um dos mais eminen-
tes Deputados Federais do Pará. É um homem que 
já foi Secretário no Estado do Pará, onde já prestou 
muitos serviços, Deputado Federal Nilson Pinto. E 
ele é testemunha, Senador Flexa Ribeiro, de que a 
Governadora do Estado do Pará esqueceu uma pa-
lavra, tirou do dicionário dela uma palavra, a palavra 
humildade. Está faltando à Governadora a humildade; 
ela pensa que aquilo que V. Exª fala nessa tribuna, 
que aquilo que eu falo nessa tribuna... E nós falamos 
da Santa Casa, nós avisamos o que iria acontecer na 
Santa Casa. Nós dissemos a ela, dessa tribuna, para 
tomar providências. Os bebês estavam já morrendo. 
Nós tínhamos a comprovação de que a Santa Casa 
estava abandonada, de que os médicos faziam greve 
naquele momento. Que os médicos reclamavam de 
tudo; não era só do salário, Senador, que os médicos 
reclamavam. Eles reclamavam da higiene, diziam que 
tinha ratos, baratas, morcegos. E aí veio a morte de 
200 bebês. Isso é um fato muito grave no nosso País. 
E mais, ninguém, absolutamente ninguém foi punido 
por mais de 200 mortes de bebês. E a Governadora 
pensa que nós, políticos do Estado do Pará, queremos 
a desgraça do nosso Estado. Nós queremos é que ela 
melhore a sua administração. Ela, que disse que era 
tão amiga do Presidente Lula, venha ao Presidente pe-
dir recursos para a saúde, para a segurança do nosso 
Estado. O povo do Pará não agüenta mais, quer em 
Belém, quer no interior do Estado. Não se pode mais 
andar nas ruas, a saúde é precária, Senador. O que V. 
Exª está fazendo hoje não é oposição à Governadora, 
V. Exª está auxiliando a Governadora, chamando à 
atenção, mostrando os problemas do nosso Estado. 
É pena que ela não entenda assim. Falta para ela a 
palavra humildade, Senador. Quando ela perceber e 
começar a injetar em si a palavra humildade, aí vai 
começar a perceber que estávamos certos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço, nobre Senador Mário Couto.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Caval-
canti, como médico, formado na Faculdade de Me-
dicina do Pará e tendo estagiado na Santa Casa de 
Misericórdia.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Flexa Ribeiro, por esses motivos que V. Exª 
citou, tendo feito o meu treinamento, o meu apren-
dizado de Medicina todo na Santa Casa de Belém, 
formado na Faculdade de Medicina da Universidade 
do Pará e tendo sido membro da comissão do Senado 
que foi lá verificar in loco a situação da Santa Casa, 
vejo-me forçado, de maneira até satisfatória, lógico, 
em um aspecto, e lamentavelmente triste por outro 
lado, a constatar que a Governadora está equivocada, 
quando quer partidarizar, quando quer tornar ideoló-
gica uma questão que é humanitária, uma questão 
que é de saúde. Ela não está enxergando, ela não 
consegue ter uma assessoria adequada para enxer-
gar que o problema está exatamente na falta de uma 
rede hierarquizada de saúde. Não há hospital regional 
funcionando adequadamente, não há centro de saúde 
especializado, os leitos de UTI que eram contratados 
ela descontratou, porque achava que havia suspeitas 
e não fez a coisa adequada. Então o sistema de saú-
de do Brasil não vale nada e o do Pará menos ain-
da. Lamento dizer isso e espero que a Governadora 
use, pelo menos, o fato de ser do mesmo partido do 
Presidente para conseguir algum apoio para melho-
rar a situação da saúde do Pará como um todo, não 
só da Santa Casa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Mozarildo, Senador Mário Couto, isso é tudo o que 
buscamos para a saúde do Estado do Pará. Como o 
Senador Mário Couto colocou, é preciso a Governa-
dora, Senador João Claudino, que preside a sessão, 
ter a humildade de reconhecer as deficiências do seu 
Governo e buscar junto ao Presidente que a apoiou 
nas eleições os recursos necessários para que possa 
tomar as medidas de correção. E ela tem aqui os três 
Senadores da bancada do Pará à sua disposição para 
ajudar o Estado do Pará.

Eu próprio disse-lhe pessoalmente que pode 
contar não só comigo, Senador Flexa Ribeiro, pois 
posso falar em nome do Senador Mário Couto e do 
Senador José Nery. Mas, lamentavelmente, a Gover-
nadora quer fazer da gestão de Estado uma questão 
partidária; quer o aparelhamento do PT na gestão do 
Estado do Pará.

Concluindo, Sr. Presidente, quero indagar se não 
seria mais cabível a Governadora pedir desculpas à 
sociedade paraense, às famílias das vítimas, e reapa-
relhar a Santa Casa. Lembro que até o dia 20 de julho 
ocorreram mais 23 óbitos de recém-nascidos. Agora, 
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no mês de julho, Senador Mozarildo, continuam ocor-
rendo óbitos na Santa Casa. Mais de um por dia nos 
primeiros vinte dias de julho.

Governadora Ana Júlia, tenha um pouco de sen-
sibilidade. Dê respostas à sociedade paraense, dê 
procedimentos, dê soluções, e não apenas ações po-
licialescas, puramente midiáticas.

Para encerrar, Senador Mão Santa, peço uma 
informação ao Presidente João Claudino. Desde o 
ano passado, a TV Senado está para instalar os seus 
equipamentos em Belém e tornar-se uma televisão 
aberta.

Lamentavelmente, a Governadora, Senador Má-
rio Couto, não tem interesse em que a TV Senado 
seja aberta em Belém, porque ela não quer que a 
população inteira do Estado, e principalmente a da 
capital, tenha acesso à televisão aberta, e o Pará foi 
o único Estado da Federação que negou a cessão 
onerosa à TV Senado das instalações das TVs Cul-
tura de cada Estado. A Governadora negou a cessão 
onerosa do espaço para a TV Senado, e a TV Senado 
teve de abrir uma licitação para que pudesse, então, 
alugar um outro espaço, de uma outra empresa de 
comunicação, para fazer a instalação de seus equi-
pamentos e tornar a TV Senado aberta. A TV Sena-
do era para estar aberta em Belém desde meados 
do ano passado.

Faço um questionamento, e gostaria que V. Exª, 
depois de consultada a TV Senado, pudesse responder 
quando teremos a TV Senado aberta primeiramente 
em Belém e, depois, em todo o Estado do Pará.

São essas, lamentavelmente, as palavras que 
digo hoje e que gostaria de não ter dito, porque nós 
todos buscamos a solução para a crise da Santa Casa 
de Misericórdia no Estado do Pará.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupado pelo 
Sr. Casildo Maldaner.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Casildo Maldaner, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupado pelo Sr. João Vicente 
Claudino, Suplente de Secretário.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, sou testemunha da diligência da Mesa, 
especialmente da Drª Cláudia e de seus assessores, 

quando da questão de permuta de posição na lista 
de oradores.

Eu estava como quarto colocado, não tinha che-
gado ao plenário, portanto, no momento da minha 
colocação, e a Mesa procede sempre, sem prejuízo 
da ordem de inscrição, chamando os seguintes, sal-
vo quando algum Senador combina com outro e faz a 
permuta de forma consentida.

Lamento que, hoje, a Senadora Ideli Salvatti tenha 
usado indevidamente o meu nome, dizendo que estava 
fazendo a permuta comigo. Para permutar, é preciso 
que ambas as partes queiram. O meu relacionamen-
to com a Senadora Ideli não é dos mais corteses, ela 
não é cortês comigo. Não foi assim na CCJ, quando 
me tirou da Comissão porque fui contra a CPMF. E, 
agora, utiliza indevidamente o meu nome para dizer 
que está permutando comigo, como mostram as no-
tas taquigráficas. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Mozarildo...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Quero deixar o registro para que isso não se repita, 
porque, senão, amanhã chego e digo que estou per-
mutando com alguém sem comunicar, sem sequer ter 
a aquiescência.

Então, não concordo. Com isso, vou para o fim 
da fila, para o lugar da Senadora Ideli – e não aceito 
esse local, porque não concordei.

Quero, portanto, pedir a V. Exª que, se possível, 
coloque-me numa posição menos desconfortável do 
que essa que me foi colocada pela Senadora Ideli.

Não sei se cabe aparte, Senador Eduardo Aze-
redo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – É só 
para complementar. Eu estava aqui na hora, e o Sena-
dor que presidia a sessão perguntou à Senadora para 
confirmar, e ela realmente falou que estava com a sua 
autorização para falar em seu lugar.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois é, mais uma vez, falta com a verdade, quan-
do, na verdade, naquela época da CPMF, também 
disse que tinha falado com meu Líder para me reti-
rar da Comissão de Constituição e Justiça, porque 
eu era contra a CPMF. E, agora, usa meu nome, di-
zendo que eu estou concordando em permutar. Eu 
lamento muito que isso ocorra. Parece-me até uma 
falta de ética.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Senador Mozarildo, só para informação, 
V. Exª não está no final da fila, mas há o Senador Mão 
Santa; o Senador Cristovam Buarque, pela Liderança 
do PTB; e V. Exª, pela cessão, oficial, do Senador Gil-
berto Goellner, é o terceiro orador da lista.
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Senador Flexa Ribeiro, vamos encaminhar as 
notas taquigráficas ao Sr. Presidente, para consulta, 
pois se trata da instalação da TV Senado no Estado 
do Pará.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por 
cessão do Senador Pedro Simon.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Vicente, que preside esta sessão de 5 de agos-
to; Parlamentares presentes, brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e os que nos assistem pelo sistema de 
comunicação do Senado.

Senador Mozarildo, todos nós tivemos, neste re-
cesso, aquilo que Ulysses Guimarães dizia: “Ouça a 
voz rouca das ruas”. 

Senador João Vicente, no nosso Piauí... 
Juscelino Kubitschek – e está ali o mineiro Aze-

redo – tem muito a nos ensinar. Ele era médico como 
nós. Como eu, ele foi de Santa Casa, foi cirurgião, 
teve sua passagem pela vida militar, foi prefeito, go-
vernador, foi cassado. Mas, João Vicente, temos de 
aprender com a vida de homens ilustres. Ele, em um 
de seus livros, escreveu uma mensagem que nunca 
esqueci. Disse que a velhice é triste. Temos acom-
panhado e visto isso. Juscelino, atentai bem, era um 
otimista e disse que é melhor ser otimista. “O otimista 
pode errar, mas o pessimista já nasce errado.” Ele, 
que era um otimista, disse: “A velhice é triste, mas 
desamparada é uma desgraça.” Está vendo, Mozaril-
do? Juscelino, o otimista.

Quero advertir o nosso Presidente, Luiz Iná-
cio, que chegou e já viajou novamente. Olha, eu te-
nho de lamentar a velhice brasileira desamparada. 
Senador Carvalho, V. Exª que traz aqui a imagem, 
a mensagem de Deus, que prega o amor, a solida-
riedade, o que está acontecendo com nossos velhi-
nhos, João Vicente, nunca aconteceu. Aí é o caso 
que o Presidente emprega e diz: “Nunca antes”. 
Pois, Wellington Salgado, agora cabe bem a frase 
do nosso Presidente Luiz Inácio, imitando Camões, 
em mares nunca dantes navegados: ele diz “nunca 
antes”. Nunca antes os velhinhos, os aposentados 
sofreram tanto neste País.

Suplicy, Suplicy, o programa de renda mínima 
é uma generosidade da qual V. Exª foi um ícone. 
Mas, Suplicy, os velhinhos estão desamparados, os 
aposentados. Eu acho que Juscelino, quando disse 
essa frase, a situação era bem melhor, porque nunca 
vi. João Vicente, não tem aumento para esses fun-
cionários aposentados há décadas. É uma tristeza. 
Olha, nunca houve tanto suicídio de idosos como 
agora, porque os nossos velhinhos, Mozarildo, nós 
que somos médicos sabemos, são pessoas de pa-

lavra, como antigamente. Então, eles assumiram os 
compromissos. Eles assinaram com o Governo um 
contrato. Eles trabalharam muito, e muito, muito: 35 
anos! Contribuíram para a Previdência. E o contrato 
dizia que eles receberiam dez salários mínimos. Eles 
estão recebendo quatro. Então, eles fizeram esse pla-
nejamento, e que não dá. 

E mais ainda: advertimos que a inflação é uma 
realidade. Senador João Vicente, nós não vamos, pe-
las nossas atividades – até gostaríamos –, ao mer-
cado, às feiras, aos supermercados. Mas eu tenho 
uma maneira prática de ver como a inflação é real. Ó 
Duque, é aquilo que a gente pega no carro porque a 
gente tem que viajar, principalmente no Piauí, que tem 
grande extensão territorial. Olhe, há quatro anos, eu 
pegava 50 “paus”, cinqüenta reais, rapaz, eu enchia 
o tanque de gasolina do carro, e tinha que balançar o 
carro. Agora, cento e cinqüenta não enchem mais o 
tanque do carro.

Então, a inflação está aí, gritante. Nós não pre-
cisamos ir à feira para ver o preço do feijão pelo qual 
eles estão chorando; o pão francês cujo preço eles 
estão aumentando. A energia, João Vicente, nem se 
fala. Olha que eu tenho andado combatendo o bom 
combate. Eu posso dizer como o apóstolo Paulo, Mo-
zarildo: “Percorri os meus caminhos, preguei, guardei 
minha fé e combati o bom combate”.

Ô Senador João Vicente, eu sei que o Bolsa-
Família é uma generosidade, e ninguém é contra a 
caridade. O apóstolo Paulo dizia: “fé, esperança e ca-
ridade”. Faltando a caridade, morre tudo. É o amor da 
solidariedade!

Mas, João Vicente, eu tenho andado. Olha, no 
nosso Piauí, esse povo tem uma saudada do Luz San-
ta. Eles trazem logo a conta. Dizem: “Eu ganhei aqui, 
mas aqui está a conta!” É 40, é 50, vai quase o Bolsa-
Família. Essa é a realidade!

E os aposentados, além de não terem aumenta-
do nada; além de terem sido enganados, muitos deles 
contribuíram uma vida toda com contrato para recebe-
rem 10 salários mínimos. Os de 10 estão recebendo 4 
salários; os 5, recebem 2. E o pior é que o Governo os 
estimulou a uma previdência privada, Carvalho!

Aí é que é pior. Aí há a Aplub. Cadê a Polícia Fe-
deral que não prende esse pessoal da Aplub do Rio 
Grande do Sul? 

Aí é que é o descaramento: se ele, o Governo 
não paga, dá um mau exemplo. Padre Antônio Vieira 
já dizia: “Palavra sem exemplo é um tiro sem bala”; “O 
exemplo arrasta”. Essas previdências privadas, João 
Vicente, são muito piores.

Olha, anos, anos atrás – eu tenho 42 anos de 
médico –, entrou um desses corretores da Aplub do 
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Rio Grande do Sul, que é um Estado de dignidade, 
de grandeza, de vergonha, de Bento Gonçalves, do 
povo heróico que fez a Guerra Farroupilha, precursor 
da liberdade dos escravos, precursora da República. 
A Aplub do Rio Grande do Sul é uma dessas empre-
sas privadas. O exemplo é dado pelo Governo. Eu 
quero dar essa denúncia aqui como Senador da Re-
pública: cadê essa Polícia Federal aí? Cadê? Cadê, 
Luiz Inácio? Manda lá algemar. Eu quero algemar é 
esses aí.

Essa previdência eu fiz. Olha, eu fiz, porque, 
Senador João Vicente, todo esse seguro, se morrer 
a mulher ganha; se a mulher morrer, ganho. Eu não 
queria... Eu disse eu vou fazer um para eu usufruir 
com a Adalgisinha depois, e sair namorando. Atentai 
bem, Senador Carvalho, eu fiz esse diabo da Aplub 
do Rio Grande do Sul: cinco salários mínimos. E lá no 
contrato dizia – porque, naquele tempo, o salário era 
diferenciado – que seria o maior para eu pagar. Paguei, 
paguei, paguei.

Sabe quanto é que os desgraçados estão de-
volvendo? Ó Deus, ó Deus, eu vos agradeço! Eu não 
estou precisando disso. Eu sou Senador da República. 
Mas, João Vicente, sabe quanto é que os desgraça-
dos estão pagando? Cento e dezesseis reais. Apelar 
para quem se fazem isso comigo que sou Senador? 
E com os pobres? Quantos? Quantos? Quantos? Eu, 
não! Eu estou é denunciando porque é o meu papel. 
Mas esse é o mau exemplo que o Governo dá. Se o 
Governo da Previdência...Atentai, jornalistas, isso que 
é imoralidade, isso que é indignidade! Perde muito 
tempo. É! É isso! Os aposentados, contrato feito. Eu 
trabalhei na Previdência, fui médico. Isso é uma vida. 
Esse povo trabalhou trinta e cinco anos – velhinhos – 
e contribuíram.

Olha, Carvalho, você que é de Deus, vou lhe dar 
um exemplo. Eu não vou citar o nome. João Vicente, o 
melhor homem que eu conheci foi um padrinho que eu 
tive de Rotary, do Piauí. Não vou falar para não identi-
ficar. Ô homem correto, Mozarildo, em todos instantes. 
Eu saí daqui para prestar uma homenagem a ele no 
Rotary. Em 1969, esse cidadão me convidou para ser 
rotariano. Então, eu passei a tratá-lo como padrinho. 
Um dos homens, sem dúvida nenhuma, o mais hon-
rados que eu vi no Piauí. Foi tudo. E o meu padrinho, 
no fim da vida, suicidou-se porque não podia pagar 
conta da esposa no hospital. Homem honrado, digno. 
Ele está no céu, porque não conheci pessoa melhor 
do que ele. E Deus não vai julgar por um instante, vai 
julgar por uma vida. 

Então, o que tem de velhinho se suicidando, 
porque os compromissos... E eles são dignos, são 
honrados, eles não sabem ser caloteiros, não. Eles 

viveram numa geração em que se tinha ética, decên-
cia, pecado.

Então, a situação dos idosos... Ô Wellington Sal-
gado, V. Exª é o Líder do PMDB. É sobre isso que o 
PMDB deve chamar a atenção do Luiz Inácio e afastar 
as idéias dos aloprados. E aí ele se vangloria: “Não 
devo a nenhum banco. Paguei a todos os bancos in-
ternacionais – BID, Bird, Banco Mundial”. 

Eu, Luiz Inácio, na Presidência, ia dever a esses 
banqueiros, mas eu ia saudar a conta com os velhinhos 
aposentados. Olha, é de chorar! Você deve também 
ter o mesmo sofrimento e eu tenho que fazer isto. Se 
eu não fizesse este pronunciamento, porque foi tanto 
apelo, tanto pedido e tanta esperança, que pelo menos 
se vê que a gente está como Castro Alves, que diz: “Ó 
Deus, ó Deus, onde estás que não vê essa miséria?” 
em O Navio Negreiro. Então, ó Deus...

E eu queria dizer o seguinte: eu sou orgulhoso 
deste Senado da República, porque nós o fizemos. 

Ô Sarney, meu grande Presidente. Está aí o ho-
mem. Deus escreve certo por linhas tortas. A santa 
Kiola disse ao Presidente Sarney – não sabe disso, 
não? – “meu filho, não deixe prejudicarem os velhinhos 
aposentados, não deixe”. Ela sabia que a generosi-
dade de Sarney iria... Mas a santa Kiola advertiu e 
o Presidente Sarney, naquela conturbação, em uma 
transição, em uma inflação... Nunca houve esse mi-
serável fator de redução previdenciária. Está aí. Eu 
sou testemunha. Então, Presidente Luiz Inácio pegue 
o Sarney e o faça um Richelieu, o seu conselheiro, a 
experiência. Sarney, eu andei... Maquiavel disse: “Use 
suas armas”. A arma que eu tenho é ir de casa em 
casa pedir o voto porque minha mulher é candidata. 
É como Cristo disse: “Procurai e achareis; batei à 
porta e se vos abrirá; pedi e se vos dará”. Mas o que 
eu vi de velhinho, Sarney... V. Exª tem obrigação! A 
santa Kiola é mãe de todos, de todos os governan-
tes. V. Exª tem obrigação de colocar essa frase em 
todas as prefeituras, em todos os governos, e prin-
cipalmente no Alvorada. Essa é a verdade. Sarney! 
Os velhinhos estão se suicidando. Enganaram eles, 
Sarney, com um negócio desse empréstimo consig-
nado. Abraham Lincoln... Ó, Luiz Inácio, não baseie 
sua prosperidade com dinheiro emprestado. Os Es-
tados Unidos aí estão fortes. Não é, Mozarildo? Não 
baseie! Como é que se induzem os velhinhos? Eles 
não tiveram atualizados os salários; colocaram esse 
fator de redução para eles tão imoral, tão imoral, tão 
imoral que um membro digno do PT... Lá tem gente 
boa. Tem. O Paim.

Tem um ou dois. É o que você está dizendo, Mo-
zarildo?
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Ele fez a lei nascida do melhor que há no PT. Eu 
fui o relator. E o Senado aprovou. Nós aprovamos. Ela 
foi para a CAE, discussão e análise de onde está o 
dinheiro; foi para a Constituição e Justiça. E está ali, 
ali, onde – disse Luiz Inácio a grande verdade – tem 
trezentos picaretas. Eu acho que aumentou porque 
está lá, estão com medo de discutir, porque está aí 
o momento eleitoral. Essa é a diferença. Ó Chinaglia! 
Chinaglia! Chinaglia! Eu digo como Cícero: até quan-Chinaglia! Eu digo como Cícero: até quan-
do abusará da nossa paciência, da paciência dos 
velhinhos, dos idosos? Ó Chinaglia! É isso. Está lá, 
parada, saiu daqui. O Mário Couto disse que ia fazer 
uma greve de fome e não ia tomar banho; ficou no 
discurso. Está lá, Paulo Duque, parada! Vejam quem 
são esses sobre os quais o Luiz Inácio, na sua cora-
gem, na sua grandeza, disse: a casa dos trezentos 
picaretas. Está lá! Votamos para quê? Para quê?! 
Para quê?! Cadê a imprensa? Foi lá que parou, e os 
aposentados, morrendo!

Então, eles estão discutindo. Fizeram aqueles 
contratos dos velhinhos nas letrinhas pequenas. Os 
velhinhos têm vista cansada – é o que nós, médicos, 
chamamos de hipermetropia. E agora, além de não ter 
o aumento, além do fator, estão descontando 40% para 
os banqueiros. E os velhos estavam comprometidos 
com os seus filhos, com os netos – os velhos são bons 
–, fazendo a alegria da família e o sustentáculo.

Paulo Duque, eu sei que você não é velho; 
está parecendo o Zidane, novo, robusto, mas vamos 
nos agregar a essa campanha do Paim e pressio-
nar aquela Casa! Que dêem uma solução. É imoral 
e é indigno!

Então, o PT passou a ser PB, partido dos ban-
queiros. Mas queríamos dizer o seguinte: com esses 
fatores todos, convocar...

Agora chegou um do Pará ali, o Senador Flexa 
Ribeiro. Venha cá! Ó meu amigo do Pará, onde está o 
Mário Couto? Zoada doida, ia fazer greve de fome... Não 
ia tomar banho e tal para pressionar. Vamos continuar! 
Parou! Está morto! Está estagnado na Câmara.

Aposentados não podem pressionar; eles não 
podem fazer greve, e estão morrendo, sacrificados, 
roubados, porque eles contribuíram. Depois daque-
la medida provisória que não os taxaram de novo... 
Nenhuma análise para acompanhar a inflação. Então 
essas são as nossas palavras.

Olha, Jesus Cristo, quando veio ao mundo, disse 
– está ali o nosso Pastor Carvalho –: “Vinde a mim as 
criancinhas”. Demóstenes, se Jesus viesse ao mundo, 
este mundo perverso do Brasil que está aqui acabando 
com os nossos velhinhos, Senadora Marisa, Ele diria 
assim: “Vinde a mim os velhinhos sofridos, enganados, 
massacrados”.

Então, convoco aqui todo o nosso PMDB, Welling-
ton Salgado. Comecei com Juscelino Kubitschek e 
termino com ele por ser inspiração. Aquele otimista, 
sorridente e alegre homem disse: “A velhice é triste, 
mas, desamparada, é uma desgraça”. Senador, é o 
que está acontecendo com a nossa velhice e com os 
nossos hospitais.

Vamos juntos melhorar as condições e devolver 
dignidade e felicidade aos nossos velhos aposenta-
dos.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Senador Mão Santa, quero parabenizá-lo 
pela cobrança muito justa e oportuna.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti, por cessão do Senador Gilberto Goellner.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
encaminhar à Mesa um requerimento de pesar pelo 
falecimento de oito jovens ao final das férias de julho 
nas estradas de Belém. Foi um acidente que conster-
nou toda a sociedade da nossa cidade e que registro 
aqui com profundo pesar.

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221, do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que sejam 
consignadas nos Anais do Senado homenagens pelo 
falecimento das jovens Roberta Freitas, Maysa Nunes, 
Dinorah Mendonça, Theresa Nunes e Hanna Freitas. 
Também às famílias de Hélido Campos Tavares, Ca-
rine Soraia Correia Assad e Jocilene Holis. Todos fa-
lecidos em trágico acidente de automóvel, no mês de 
julho, na rodovia PA-124, que liga Belém ao Município 
de Salinópolis.

Peço no requerimento a inserção em ata de voto 
de profundo pesar pelo falecimento e a apresentação 
de condolências às famílias.

A sociedade paraense está consternada, pois 
a vida de jovens que tinham o futuro pela frente foi 
ceifada por trágico acidente agora ao final das férias 
de julho. Estavam voltando todos do Município de 
Salinópolis, da praia de Salinas, e tiveram esse la-
mentável acidente que ceifou a vida de oito pessoas 
da nossa cidade.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

PTB – PI) – Recebemos o voto de pesar. A Mesa se 

associa ao voto de pesar e atende a solicitação, de 

acordo com o Regimento Interno.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

PTB – PI) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é tam-
bém para registrar, com muito pesar, o falecimento da 
Srª Terezinha Angélica Chiarelotto. Tinha de idade 62 
anos e era professora do ensino médio e também uni-
versitário, foi esposa do ex-secretário estadual Ridoval 
Chiarelotto. Era uma mulher extraordinária, que deixa 
quatro filhos: o André, o Tiago, o Juliano, o Rodrigo; 
todos moradores na cidade de Anápolis.
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Para V. Exª ter uma idéia, ela era tão querida na 
cidade, ajudava tanto, principalmente na área de saúde, 
que uma das alas da Santa Casa de Misericórdia de 
Anápolis tinha o seu nome. O nosso querido Ridoval 
Chiarelotto, viúvo, é candidato a prefeito da cidade de 
Anápolis. Como eu disse, um ex-secretário de Estado, 
e nem é do meu partido ou coligação. Mas quero deixar 
aqui as minhas condolências a ele e a toda a família, 
e registrar com pesar o passamento da nossa querida 
Terezinha Angélica Chiarelotto. O Estado de Goiás e a 
cidade de Anápolis estão de luto. Rendo minhas home-
nagens pela vida extraordinária que ela teve e deixo os 
meus lamentos para o viúvo e seus familiares.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

PTB – PI) – Da mesma forma, a Mesa se associa ao 
voto de pesar do Senador Demóstenes e encaminha 
o requerimento de acordo com o Regimento. 

Tem a palavra o Senador Mozarildo, como ora-
dor inscrito.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente João Claudino, do ilustre Estado do 
Piauí, Srªs e Srs. Senadores, no dia de ontem, o Minis-
tério da Justiça realizou, eu diria, um estranho simpósio 
sobre o que chamam a terra indígena Raposa Serra do 
Sol. Digo estranho, porque, Sr. Presidente, simpósio é 
uma coisa importantíssima para a democracia, porque 
é um lugar onde se debatem idéias com pontos de vis-
ta contrários, mas geralmente um simpósio antecede 
alguma decisão, alguma postura que se deva tomar 
em relação a algum problema. 

Como médico, aprendi que nos simpósios de Me-
dicina são convidados ilustres cientistas que defendem, 
por exemplo, um tipo de conduta terapêutica em rela-
ção a uma doença e outros que defendem outro tipo 
de conduta terapêutica para que se possa analisar as 
vantagens e desvantagens de ambas as posições. 

Pois bem, a chamada terra indígena Raposa Serra 
do Sol, na verdade, vem sendo objeto de manipulações 
sucessivas por organizações não-governamentais que 
manipulam a Funai há, pelo menos, três décadas. Vá-
rias demarcações foram feitas. O próprio nome é uma 
perfeita enganação, porque Raposa Serra do Sol, para 
quem não conhece, parece que é uma área só, uma 
coisa colada na outra.

Sr. Presidente, é bom que a Nação toda saiba: 
a região da Serra do Sol – o nome está dizendo – é 
uma região de montanha na fronteira com a Venezue-
la, próximo à Guiana, que tem o nome de Serra do 

Sol. E a região da Raposa é distante 150 quilômetros 
da Serra do Sol e fica em uma região que chamamos 
de lavrados, isto é, de campos naturais. Portanto, ha-
via uma comunidade indígena na Serra do Sol e uma 
comunidade indígena na Raposa. E o que foi feito, 
Sr. Presidente? O Conselho Indígena Missionário da 
Igreja Católica criou um filhote chamado Conselho 
Indígena de Roraima e começou a fazer um trabalho 
muito sutil e competente de pegar uma comunidade 
indígena que tradicionalmente se chamava de maloca 
e subdividi-la em várias. Então, se havia 30 famílias 
numa comunidade indígena, pegavam cinco famílias 
e as deslocavam para 30 quilômetros adiante e cria-
vam uma nova comunidade indígena, como se ela já 
existisse há muito tempo. Depois pegavam mais cinco 
e levavam mais para lá.

Senadora Marisa Serrano, V. Exª que esteve lá 
recentemente, sabe o que aconteceu? Foram preen-
chendo esses espaços. É verdade que existiam outras 
comunidades também de outras etnias, pois são cinco 
ou seis etnias que existem lá. E o mais importante, a 
maior delas – a macuxi e a wapixana –, não têm um 
só tipo de comportamento; são índios aculturados. Só 
para ilustrar, dos três Municípios que são atingidos pela 
reserva, que tem 1,7milhão de hectares na fronteira 
com a Venezuela e a Guiana, existem índios evangé-
licos, Senador, que, aliás, não sei por que são os mais 
bem organizados; e existem os índios que são ligados 
à Igreja Católica. 

Um padre chamado Padre Lírio me disse uma 
vez que não era importante, por exemplo, rezar o Pai-
Nosso; o mais importante era dar aos índios a convic-
ção de que eles tinham de brigar com os não-índios 
para resgatarem uma terra que teoricamente foi deles. 
Digo teoricamente porque não pode ser deles uma 
coisa que é fabricada artificialmente, isto é, levar um 
grupo de famílias para outra localidade e dizer que é 
uma terra imemorialmente habitada por índios.

Pois bem, Senadora Marisa, eu fui convidado 
para esse simpósio e fiquei surpreso, Senador Clau-
dino, porque há muitos anos que eu debato esse pro-
blema no Senado. Presidi duas comissões temporárias 
externas do Senado. Na primeira delas, foi, inclusive, 
combinada com o Palácio do Planalto: o Relator era o 
Senador Delcídio Amaral, do PT, e eu fui o Presiden-
te. Também faziam parte o Senador Jefferson Péres, o 
Senador Jonas Pinheiro, do Mato Grosso, o Senador 
Augusto Botelho e também o Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo, que, embora não tenha participado 
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das reuniões nem das discussões, assinou o relató-
rio final. 

Então, o que tinha nesse relatório que, na ver-
dade, coincidia com a comissão idêntica da Câmara, 
que tinha como Relator o Deputado Lindberg Farias 
do Estado de V. Exª, Senador Paulo Duque, e que é do 
PT também. Então vejam que as relatorias estavam na 
mão do PT, para que não houvesse, digamos assim, a 
suspeita sobre quem não fosse do PT, que acha que 
tem a verdade sobre a questão indígena. Aí o resulta-
do: nós concluímos esse relatório, Senadora Marisa, 
entregamos ao Presidente da República e o enviamos 
ao Ministério da Justiça, à Funai, enfim, a todos os ór-
gãos, e nunca nem o Ministro anterior, Thomaz Bastos, 
nem o atual se dignaram a convidar quem quer que 
fosse para vir aqui discutir esse assunto. 

Mas esse seminário, como eu disse, democrati-
camente foi interessante. Pelo menos a questão já não 
está no Executivo – o Executivo não pode mais meter 
o piteco; está no Supremo em grau de recurso. São 
33 ações contra essa demarcação. 

Pois bem, havia onze palestrantes, Senadora 
Marisa Serrano. Desses, nove eram completamente 
comprometidos com a causa da demarcação contínua: 
o Presidente da Funai, o ex-Presidente da Funai, antro-
pólogos, juristas. Para resumir, só eu e o representante 
do Governador do Estado tínhamos uma posição... não 
é contrária à demarcação. É preciso que se desmisti-
fique. Nós somos contra essa forma excludente como 
foi feita a demarcação. E eles fazem mais: de maldade, 
dizem que é apenas uma briga entre um grupo homo-
gêneo de índios e meia dúzia de arrozeiros. 

Acontece que não é verdade! Os índios não são 
um grupo homogêneo nessa questão. Apenas um gru-
po de índios, que está debaixo do Conselho Indígena 
de Roraima, sob o qual eu vou falar daqui a pouco, é 
que pensa dessa forma excludente, isto é, tirando 458 
famílias, meus caros Senadores e Senadora Marisa 
Serrano, que estão lá há mais de 100 anos: o bisavô, 
o avô, o pai, o filho... Tirando essas famílias, Senador 
Claudino, com uma – não posso nem chamar de in-
denização – espécie de consolação, miserável. Essas 
pessoas estão indo para a Capital viver na periferia, 
e os que eles estão assentando, como manda a lei, 
estão sendo colocados no que nós chamamos lá de 
“lavrado”, que é algo como o cerrado do Centro-Oeste 
piorado. Piorado! 

Pois bem, nós visitamos e documentamos todos 
esses assentamentos. A maioria não tinha recebido 
sequer as indenizações, e nenhum tinha recebido qual-

quer tipo de apoio para se fixar nessa terra ruim onde 
os colocaram. Fui ao simpósio e disse que estranhava 
essa falta de paridade no simpósio. 

Segundo, que só tinha um índio representando 
os índios da região, que, por caso, era um índio do 
CIR. Não havia um índio das outras entidades de lá; 
não havia índios da Sodiur, da Arikon, da Alid/Cirr, que 
são instituições deles, dos índios. Nunca fizeram um 
plebiscito entre os índios, até porque seria um compli-
cador. Se fôssemos levar cientificamente o problema 
e fazer DNA naquela população, íamos ter dificuldade 
em saber quem era ou quem não era índio lá.

Mas, o absurdo dos absurdos: uma índia que era 
casada com um senhor não índio, de pele clara, tem 
um filho que puxou para o pai – tem a pele clara –, e 
ela não está podendo ficar na comunidade do Maturu-
ca, uma comunidade indígena dessa região, porque o 
filho tem a pele clara. Ou fica somente ela ou ela vai 
embora com o filho. E isso está se passando, Senador 
Claudino, com o conhecimento do Governo Federal, 
com o conhecimento do Ministro da Justiça, que nun-
ca foi a Roraima. Foi, sim, para prender o Prefeito de 
Pacaraima, que, por acaso, é o líder dos arrozeiros, 
porque os índios do CIR invadiram a sua fazenda e ele 
se defendeu. Mas, o mais importante...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Permite-
me um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Vou lhe dar o aparte com muita prazer, Senadora 
Marisa Serrano, daqui a pouco, só para não atrapa-
lhar essa primeira parte do meu raciocínio – atrapalhar 
não, para não cortar.

Então, ontem, no Simpósio, uma claque mais ou 
menos organizada chegou até a vaiar o Procurador do 
Estado, que estava representando o nosso Governador, 
que apresentou uma explanação juridicamente perfeita. 
Ao final, eu falei e mostrei essas incongruências, no 
que diz respeito ao Seminário. Até falei para o Ministro 
Toffoli que só havia uma lógica naquele Seminário: se 
depois daquilo o Presidente da República mudasse o 
decreto que fez – ele pode mudar, e já mudou no Pará 
o da Reserva Baú – e ajustasse o que o Senado e a 
Câmara tinham proposto, Senador Claudino. Que foi o 
quê? Tirar de 1,7 milhão de hectares 320 mil hectares, 
Senadora Marisa Serrano. Tirando 320 mil hectares, 
estariam sendo protegidas quatro cidades nas fron-
teiras com a Guiana e a Venezuela, estariam sendo 
protegidas propriedades com títulos anteriores a 1934, 
concedidos quando Roraima ainda pertencia ao Estado 
do Amazonas, e as terras ocupadas pelos arrozeiros, 
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que estão na borda, na beirada, na franja da reserva 
indígena e que não era reserva indígena, porque essa 
reserva indígena foi aumentando a cada ano.

Esse debate, portanto, ficou claro. E é bom que 
se repita: em Roraima ninguém é contra demarcação 
de terra indígena. Aliás, são 37 reservas indígenas 
demarcadas, Senadora Marisa, mais da metade do 
território nosso é ocupado por reservas indígenas. So-
mos a terceira população indígena e somos o campeão 
em demarcação de terras indígenas. Por que será? Aí 
a gente começa a ver e basta observar o mapa das 
riquezas minerais e o mapa das reservas indígenas: 
casam como uma luva, um mapa sobre o outro. Ca-
sam como uma luva.

E onde estão essas reservas? Nas extensas fron-
teiras com a Venezuela e com a Guiana: de um lado, 
os Ianomâmis, na Venezuela; do outro lado, as cinco 
etnias Macuxi, Wapichana, Taurepangue, Ingarikó, com 
a Venezuela e com a Guiana. Um atentado também à 
segurança nacional e à soberania nacional.

Mas o CIR usa aquele método que a Igreja Cató-
lica usava no passado quando queria perseguir aque-
les que não rezavam na sua cartilha, chamando-os de 
hereges, de bruxos. É o que se faz lá. Então, elegeu-se 
um grupo de índios do CIR, que são os sacrossantos; 
os demais, todos são hereges, são preconceituosos, 
são antiindigenistas, aqueles rótulos famosos.

Pois bem. E o que é o CIR? Como eu falei, um 
filhote do Conselho Indigenista Missionário. No Go-
verno Lula, Senadora Marisa Serrano, de 2003 para 
cá, foram empenhados R$47 milhões e foram pagos 
R$44.312 milhões (quarenta e quatro milhões, tre-
zentos e doze mil reais) ao Conselho Indigenista de 
Roraima. Para fazer o quê? Não existe prestação de 
contas, Senadora Marisa Serrano. É para fazer roubo; 
é para roubar mesmo.

Agora, pegue a página do CIR na Internet. Não 
estou inventando, não! Na página do CIR na Internet 
consta: parceiros do CIR. Aí listam uma série de insti-
tuições que são parceiras. E vou dizer quais são. Só as 
estrangeiras, porque as brasileiras a gente acha que... 
Não vamos dizer que sejam corretas, embora muitas 
delas sejam testas-de-ferro de estrangeiras. Vou ler só 
as estrangeiras: Aliança Amazônica, da Itália; Cafod, 
que é uma agência católica da Inglaterra – a Igreja 
Católica, que é minoritária na Inglaterra, está botando 
dinheiro lá; Cese, dos Estados Unidos; o Greenpeace, 
da Holanda; a Movimondo, da Itália; o Norad, da Norue-
ga; a Oxfam, da Inglaterra; a Pro Indios di Roraima, na 
Itália; a Pro Regenwald, da Alemanha; a Rainforest 

Foundation, dos Estados Unidos; Survival Interna-
tional, da Inglaterra; a TNC, dos Estados Unidos.

Então, Senadora Marisa Serrano, o caso está no 
Supremo. E o que fizeram os índios do CIR, financiados 
por essas ONGs? Fizeram um périplo pela Europa – 
Portugal, Espanha, França, Inglaterra – e terminaram 
no Vaticano, com o Papa.

É esse tipo de índio “desprotegido” que está lá, os 
índios do CIR, do Conselho Indígena de Roraima. En-
tão, é preciso que se deixem as coisas bem claras.

Ontem, nesse simpósio, Senadora Marisa Serra-
no, o jurista Dalmo Dallari disse até insultos contra o 
Supremo Tribunal Federal, dizendo que ele não tinha 
legitimidade para julgar essa causa e que o Ministro 
Gilmar Mendes deveria se considerar suspeito. Na 
verdade, é um esquema truculento e, pior, financiado 
pelo Governo brasileiro.

Fora isso, ainda se disse lá também – e eu estava 
lá presente – que se o Supremo cometer a irrespon-
sabilidade de rever a Reserva Raposa Serra do Sol, 
todas as outras cairão. Então, a que conclusão chego? 
Se o Supremo, ao rever essa, as outras cairão, signi-
fica que as outras todas então foram feitas mediante 
fraude, porque a Raposa Serra do Sol foi uma fraude 
atrás da outra. E, pior, estão realmente fazendo um 
atentado ao meu Estado e ao Brasil. 

Eu quero ouvir a Senadora Marisa Serrana, com 
muito prazer.

O Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada, 
Senador Mozarildo. Eu estava até de saída, mas retor-
nei, quando ouvi o tema que V. Exª ia abordar, porque a 
preocupação minha e do meu Estado é muito grande. A 
Funai lançou, nesse último mês, cinco Portarias: sobre 
Mato Grosso do Sul, uma sobre o Pará, e outra sobre 
o Rio Grande do Sul. Só em Mato Grosso do Sul, mais 
de três milhões de hectares para formar uma reserva 
indígena, impactando 12 milhões de hectares – 1/3 do 
nosso território. Porque nós temos o Pantanal, área pre-
servada. E tem de ser preservada mesmo, porque é pa-
trimônio da humanidade. Mas são mais de três milhões 
de hectares para reservas indígenas! E isso em cima 
de laudos antropológicos, sem que ninguém tenha sido 
ouvido para ter o contraditório. É por isso que não pode 
ser legislado através de portarias e decretos. É por isso 
que eu acredito que o Senado Federal, o Congresso, tem 
a obrigação de passar por aqui, que é a Casa do povo, 
para que todos possam falar e que possam aí ter o seu 
contraditório. Agora, 1/3 do território de Mato Grosso do 
Sul...E sabe qual é a área, Senador Mozarildo? Não é 
uma área qualquer, não. É a área mais rica do Estado, 
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impactando 26 Municípios, inúmeros assentamentos, 
grandes e pequenos proprietários, a área toda de fron-
teira com o Paraguai – área de terra roxa em que Mato 
Grosso do Sul assenta a base maior da sua economia, 
porque é a área mais rica do Estado. Isso é tão preo-
cupante que todo o Estado está entrando com várias 
ações, porque isso será agora. A demarcação está para 
ser concedida agora na próxima semana. E isso não é 
uma coisa isolada. Não é só a reserva Raposa Serra do 
Sol; não é só essa reserva do sul do Pará; e não é só a 
do Rio Grande do Sul. Mas metade de Mato Grosso do 
Sul, sua área mais rica, colocada para reserva indíge-
na, sem que haja nenhum tipo de discussão, sem que 
haja possibilidade de se propor alternativas? Isso aí, 
Senador Mozarildo, é uma preocupação muito grande. 
Eu quero falar amanhã aqui. Eu quis fazer-lhe apenas 
um aparte, para dizer que V. Exª não está sozinho, mas 
que todos nós estamos preocupados. Porque me parece 
que não é uma questão apenas específica dos índios 
de Roraima nem dos índios de Mato Grosso do Sul. V. 
Exª está preocupado com titulação de áreas de cem 
anos? A nossa é muito mais antiga! Todas essas áreas 
foram tituladas, ou pela Funai, ou pelo Incra, ou ainda 
por Getúlio Vargas, que montou toda uma estrutura de 
assentamentos em Mato Grosso do Sul. São áreas de 
muito mais de cem anos. Então, eu quero deixar aqui a 
minha solidariedade a V. Exª. Amanhã quero falar sobre 
uma reunião que tivemos agora com o Ministro Gilmar 
Mendes e com toda a estrutura de Mato Grosso do 
Sul. Eu digo “estrutura” porque estava lá o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário. E vamos ter uma discussão 
mais séria neste Senado, porque não é brincadeira, 
não: qualquer um pode mudar a estrutura do País por 
portarias e decretos? Solidarizo-me com V. Exª, dizendo 
que Mato Grosso do Sul está em pé de guerra – e isso é 
péssimo para o País, porque são duas fronteiras popu-
losas. Não são como em Roraima. Então, vamos entrar 
ali num conflito armado terrível que nós não queremos 
e que vai ser péssimo para o País. Portanto, deixo aqui 
também o meu grau de alerta para o que está aconte-
cendo também no meu Estado. Era só isso. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senadora Marisa Serrano, primeiro quero dizer a V. 
Exª que, em 1999, preocupado com essa questão no 
Brasil todo, apresentei uma PEC. Para 0,3% da popu-
lação, que representa os índios do Brasil, já há 13% do 
território nacional demarcado e, a cada dia, avança-se 
mais, avança-se mais. 

O problema não é demarcar terra indígena. O 
problema é como demarcar e onde demarcar.

E essa PEC, que foi de 1999, Senadora Marisa, 
está indo e voltando. Veio a plenário para as cinco dis-
cussões e o Senador Aloizio Mercadante pediu que 
voltasse para a CCJ. Esta lá mofando. Agora o Senador 
Valter Pereira foi designado Relator, em substituição 
ao Senador Jefferson Péres. Espero que possamos 
progredir nisso aí.

Mas quero, Sr. Presidente – já que ultrapassei 
meu tempo –, registrar que também ontem, em Rorai-
ma, houve uma reunião da CNA nacional, discutindo a 
produção no País. O País está atravessando um drama 
de abastecimento e veja V. Exª que se está querendo 
proibir de se produzir neste País. 

Eu quero pedir a V. Exª que transcreva como par-
te do meu pronunciamento a Carta de Roraima, resul-
tante do 1º Simpósio Nacional de Produtores Rurais e 
Desenvolvimento Sustentável em Áreas Fronteiriças, 
que reuniu, ontem, em Boa Vista, no meu Estado, o 
Governo do Estado, a Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil e representantes da sociedade civil 
e militar para uma posição quanto à propriedade da 
terra na Amazônia brasileira.

Peça que a Carta seja transcrita na íntegra. 
E também quero registrar que o Governo prorro-

gou a operação da Polícia Federal chamada Upatakon 
3, uma operação da FUNAI, na verdade, que utiliza a 
Polícia Federal. Cerca de 130 homens da Força Nacio-
nal de Segurança que estão em Roraima desde março, 
quando foi deflagrada a operação, ainda vão perma-
necer no Estado por pelo menos 90 dias. Decisão do 
Ministério da Justiça, do Ministro Tarso Genro. 

Veja quanto dinheiro se está gastando. É a ter-
ceira operação que está sendo prorrogada.

Eu quero esclarecer que admiro o trabalho que a 
Polícia Federal tem feito, mas lamento que o Governo 
Federal esteja gastando dinheiro à toa, dinheiro que 
deveria estar sendo aplicado nos índios. 

Se esse dinheiro que foi gasto com essas ope-
rações estivesse sendo aplicado nas comunidades 
indígenas, elas já teriam melhorado muito. 

E eu como médico, Senador Valter Pereira, sem-
pre me preocupo é com isso. É com a pessoa. Como 
é que está a pessoa do índio? Porque a terra do índio 
não é do índio. É da União. Apenas é um esquema 
que se está montando aqui para se fazer uma história 
de socialismo futuro e, portanto, impedir que alguém 
tenha propriedade sobre as terras no Brasil.

Por fim, peço também a transcrição do artigo 
intitulado “Exército terá unidades em áreas indígenas 
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de fronteiras”. “Governo desperta para a gravidade da 
situação e dá carta branca às Forças Armadas”.

Senador Valter Pereira, se o Presidente me per-
mitir, eu quero ouvir V. Exª com muito prazer.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, eu estava atento ao seu pro-
nunciamento mesmo fora deste plenário e quero di-
zer a V. Exª que o problema que está ocorrendo na 
região amazônica começa a se alastrar pelo resto do 
País. V. Exª, em conversa que teve comigo há algum 
tempo, já alertava para isso. V. Exª me dizia que tudo 
está começando com a Raposa Serra do Sol, mas a 
tendência era espraiar-se. V. Exª estava certo. A Funai 
acaba de baixar algumas portarias, sugerindo novas 
demarcações de terras no Mato Grosso do Sul. A área 
que estava prevista para se fazerem as demarcações, 
em aldeias que já estão há muito tempo consolidadas 
e que vivem com um ambiente de absoluta regularida-
de, vai abranger nada mais nada menos dez milhões 
de hectares de um Estado que tem trinta milhões de 
hectares agricultáveis. Busca-se exatamente a área 
mais nobre, de maior fertilidade do meu Estado. Hoje 
mesmo, Senador Mozarildo Cavalcanti, está em Brasília 
uma delegação numerosa comandada pelo Governador 
André Puccinelli. Estão o Presidente da Assembléia, 
vários Deputados...

(Interrupção do som.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – ...e produ-
tores que poderão ser afetados pela medida. Enfim, 
há uma situação de inquietação que já afugenta os 
investidores do Estado. Então, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, o Congresso não pode assistir passivamente 
à ação irresponsável da Funai, que se está arvorando 
como donatária de um poder que não tem. A Funai, 
efetivamente, não é titular de tanto poder para semear 
tanta discórdia e querer mudar o mapa deste País. E 
o que se está propondo hoje – V. Exª sabe muito bem 
pelas cláusulas que nós já discutimos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – ...e que es-
tão incorporadas inclusive em tratados já subscritos 
pelo Governo brasileiro – quer mudar a geografia deste 
País, com perda de áreas, com perda de autonomia, 
com perda de soberania no futuro. Portanto, o pronun-
ciamento de V. Exª é mais uma advertência. Amanhã 
mesmo, devo reportar-me a esse assunto, que não 
pode, de forma alguma, passar em brancas nuvens, 

não pode passar in albis, sem que o Congresso, sem 
que, principalmente, o Senado, que é o representante 
da Federação, tome uma posição.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito bem, Senador Valter Pereira. Faço, inclusive, 
um apelo a V. Exª.

A PEC de minha autoria, de 1999, buscava justa-
mente ordenar essa questão, sugerindo uma proporção 
de 30% em cada Estado para a criação de reservas 
indígenas e ambientais, porque, se passar de 50%, 
como propôs o Senador Amir Lando, que era o então 
Relator, passará a ser uma unidade federal, e não um 
ente estadual federado.

Então, proponho...
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Até quarta-

feira da semana que vem, estará entregue, devolvida 
a PEC para a qual fui designado Relator, e V. Exª terá 
tranqüilidade. Quatro PEC’s foram juntadas, e já estou 
ultimando o meu relatório e voto para submetê-los à apre-
ciação da CCJ, onde tenho certeza de que a matéria terá 
a celeridade necessária. Não podemos, efetivamente, 
adiar esse assunto. Temos de enfrentar o problema de 
peito aberto. É um problema grave que afeta não só o 
Estado de Roraima, mas a maioria dos Estados brasi-
leiros. Se descuidarmos, é perigoso afetar até o Estado 
de São Paulo e o do Rio de Janeiro, porque o pessoal 
está querendo voltar a 1.500, e V. Exª sabe que os por-
tugueses entraram na Bahia, em São Paulo e no Rio de 
Janeiro. Então, de repente, vamos ter de devolver tudo 
isso para as comunidades indígenas.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Senador Valter Pereira, fico feliz de saber que o relatório 
de V. Exª estará pronto na semana que vem. Veja que 
essa PEC já está com um atraso de nove anos. Este-
ve aqui, ficou as cinco sessões, voltou para a CCJ e, 
infelizmente, aqueles que se julgam donos da verdade 
nesse tema tem obstaculizado o andamento dela.

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento 
reiterando o pedido de transcrição das matérias que 
já mencionei como parte integrante do meu pronun-
ciamento e agradecendo a generosidade de V. Exª em 
me permitir ultrapassar o tempo e ouvir os apartes que 
me foram feitos.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
NO SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
do art. 210 do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. João Vicente Claudino, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupado pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...e V. Exª merece toda a consideração, porque V. Exª 
representa a grandeza da Amazônia.

Com a palavra o Senador Expedito Júnior, pela 
ordem.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Mão Santa, eu gostaria de fazer uma comuni-
cação a esta Casa, já que, na última semana antes 
do recesso, tivemos uma discussão sobre a polêmica 
criada em Rondônia sobre a Polícia Militar do nosso 
Estado. E eu dizia naquela ocasião que ainda bem 
que hoje a Polícia Militar pode fazer greve solicitando 
melhoria de salário – e antigamente víamos a Polícia 
Militar fazendo greve para receber os seus salários em 
dia. Graças a Deus, na gestão, na administração do 
Governador Ivo Cassol, isso nunca mais aconteceu. 
Os servidores recebem em dia. E, num passado bem 
recente, bem próximo, eles tinham dois, três, quatro, 
cinco meses de salários atrasados.

Entendo que é uma reivindicação justa dos po-
liciais militares.

A Associação das Mulheres dos Policiais Milita-
res que estava à frente dessa negociação entendeu 
que era hora de recuar. Abriu, então, os quartéis para 
que seus esposos, para que seus maridos pudessem 
sair às ruas, cumprir com o seu dever, e voltaram ao 
trabalho dentro do entendimento com o Governador 
Ivo Cassol de que, tão logo retornassem os trabalhos 
legislativos da Assembléia Legislativa, o Governador 
enviaria uma mensagem para a Assembléia Legisla-
tiva. A Assembléia está retornando hoje, o Governa-
dor está mandando uma mensagem de aumento aos 
policiais militares do Estado de Rondônia de 15%, 
agora, de imediato, e mais 10% para o mês de abril 
do ano que vem.

Então, gostaria de anunciar nesta Casa, Sr. Pre-
sidente, com alegria, a maneira com que o Governado 
Ivo Cassol, em respeito aos policiais militares e também 
num reconhecimento ao trabalho da Associação das 
Mulheres dos Policiais do Estado de Rondônia, está 
atendendo à reivindicação justa e está tentando dar o 
tratamento isonômico a um salário que estava acha-
tado, que era o dos policiais militares do meu Estado. 
E gostaria ainda, Sr. Presidente, de verificar a possibi-

lidade de usar aqui a palavra para fazer o pronuncia-
mento. Gostaria de verificar a possibilidade ainda de 
me inscrever. Não sei quantos estão inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Inscreveremos V. Exª e o povo não só de Rondônia 
como do Brasil, principalmente quando V. Exª traz aqui 
o trabalho daquele honrado Governador, cujo Estado 
conheci, que escreveu uma das páginas mais belas e 
foi o primeiro a moralizar o Legislativo estadual.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela lista de inscrição – estamos alternando –, conce-
do a palavra, como Líder, ao Senador César Borges, 
que cede gentilmente à Líder Ideli Salvatti. Em segui-
da, alternando, Rio de Janeiro e o Brasil vão ouvir o 
Senador Paulo Duque.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Fundação Getúlio Vargas e o Instituto de 
Pesquisa e Economia Aplicada do Brasil lançam nesta 
semana – no dia de hoje está divulgado pelos princi-
pais órgãos de imprensa – o resultado de novas pes-
quisas que avaliam a distribuição de renda em nosso 
País, como a de que está evoluindo a distribuição da 
renda entre a população brasileira. E os números são 
extremamente contundentes e positivos. 

A Fundação Getulio Vargas apresenta que a 
classe média brasileira chega finalmente a mais da 
metade da população, Senador Flávio Arns: 52% da 
população estão entre os que têm renda de mil até 
em torno de quase cinco mil reais. E, há quatro anos, 
portanto num período bem próximo, essa parcela da 
população que detém esse nível de renda, entre mil 
e quase cinco mil reais, ultrapassava muito pouco 
os 40%, 42%. Portanto, tivemos, nos últimos quatro 
anos, a classe média brasileira passando de 42% da 
população para 52% e este é um dado extremamente 
alvissareiro, tendo em vista que todos nós sabemos 
do papel propulsor na economia, da estabilidade eco-
nômica, que a classe média, quando cresce, o faz em 
qualquer país do mundo.

Os dados da Fundação Getúlio Vargas também 
apresentam outros indicadores interessantes porque 
a classe média cresceu de forma significativa de 42% 
para 52%, e a considerada classe alta, os que tem ren-
dimentos acima dos 5 mil reais, também cresceu entre 
2004 e 2008. Esse seguimento da população pulou de 
11,61% para 15,52%. Tanto o crescimento da classe 
média de 42% para 52%, quanto o crescimento da 
classe alta de 11,6% para 15,5% devem-se obviamente 
à diminuição da considerada classe de menor rendi-
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mento, que teve uma redução. As famílias que ganham 
menos de mil reais caiu de 46% para 32%.

Portanto, não sei se tivemos outro período na 
história em que a população de menor renda tenha fi-
cado abaixo de um terço da população brasileira. Esse 
é um dado extremamente alvissareiro. Acho que apon-
ta, de forma contundente, o resultado positivo para a 
melhoria da vida das pessoas por meio das políticas 
públicas que vem sendo adotadas. E o próprio Profes-
sor Marcelo Neri, que apresentou o estudo em nome 
da Fundação Getúlio Vargas, coloca, de forma muito 
clara, que essa redução da pobreza se intensificou 
depois de 2004. 

O Professor Neri ressalta que a redução da pobre-
za e o crescimento da classe média são reflexo direto 
do aumento do emprego com carteira assinada. Esse 
emprego de melhor qualidade coloca de forma muito 
concreta os direitos trabalhistas ao salário, às férias, 
ao décimo terceiro, a garantia do seguro-desemprego, 
a garantia do seguro-acidente e, inclusive, a garantia 
previdenciária.

É bom sempre lembrar que, de janeiro a junho 
deste ano, batemos o recorde de criação de empregos 
com carteira assinada, com 1.361.000 novos postos 
de trabalho com carteira assinada.

Outra observação do Professor Marcelo Neri, 
que faço questão de aqui realçar, está nos seguintes 
termos: 

Mesmo com a crise externa, o Brasil vive um mo-
mento fantástico. A classe média vai bem apesar da 
situação perigosa no cenário mundial. Há uma dimi-
nuição da desigualdade e um crescimento da classe 
média, que esteve estagnada nos últimos 20 anos.

Durante a divulgação da pesquisa, o Professor 
Marcelo Neri fez questão de dizer que o crescimento da 
classe média e a própria posição que a classe média 
desempenha na sociedade se dá porque ela é “o motor 
do crescimento e da prosperidade das sociedades”.

Na mesma linha vai o resultado de mais uma pes-
quisa que o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 
Ipea, apresenta. Pela pesquisa, o número de pobres no 
Brasil, entre 2002 e final de 2007, caiu 20,9%. Houve, 
portanto, uma redução de um quinto. Assim, um de 
cada cinco brasileiros considerados pobres em 2002 
deixou de ser pobre. Claro que esse número ainda é 
grande, mas temos de trabalhar cada vez mais para 
que esse número seja reduzido.

Mas os números são também bastante contun-
dentes. Em 2002, havia 14 milhões de pessoas consi-
deradas pobres no País. Considera-se pobre a pessoa 
que tem uma renda pessoal inferior a R$200,00. Em 
2007, esse número baixou para 11.756.000. Segun-
do as projeções que o próprio Ipea apresenta no re-

sultado da pesquisa, esse total deverá diminuir ainda 
mais em 2008.

Mas há um dado interessantíssimo na pesquisa 
do Ipea: a melhora foi ainda mais acentuada no per-
centual daqueles que são considerados indigentes, 
aqueles que recebem menos de um quarto do salá-
rio mínimo. Ou seja, é a pobreza mais extrema. Ela 
teve uma redução, aí sim, muito significativa, tendo 
sido reduzida a praticamente a metade. Nós tínhamos 
5.570.000 pessoas, aproximadamente, nessa condição 
de indigência em 2002 e esse número foi reduzido para 
um pouco mais de três milhões de pessoas. Portanto, 
reduziu-se a quase a metade o número de indigentes 
no nosso País. 

Na apresentação do estudo – vale a pena a gente 
fazer uma bela reflexão –, o Professor Márcio Pochmann 
alerta para a seguinte questão: estamos diminuindo a 
desigualdade, estamos melhorando a renda dos indi-
gentes, dos pobres, aumentado a classe média, mas ele 
coloca, na interpretação do estudo, que os números são 
uma demonstração inequívoca de que o crescimento 
produtivo do País veio acompanhado de uma melhora 
na renda das famílias em todas as faixas. 

Mas o Ipea observa, de forma muito contunden-
te, que é necessário notar e, portanto, ter algum tipo 
de ação, até instigar para que isso seja modificado no 
sentido de que os significativos ganhos de produtividade 
não estão sendo repassados aos salários na mesma 
proporção, indicando que os detentores dos meios de 
produção podem estar se apoderando de parcela cres-
cente da renda nacional. Portanto, há uma melhora do 
salário, há uma melhora da renda, há uma melhora da 
distribuição, mas, se fizermos um comparativo com o 
ganho de produtividade dos setores produtivos, esse 
setor ainda está se apropriando do resultado econômi-
co de forma muito mais substancial do que vem sendo 
apropriado pela população. E os números estão aqui 
para demonstrar isso. O Ipea destaca o contraste entre 
o aumento da produção física da indústria brasileira, 
que foi de 28,1%, e os ganhos de produtividade do 
trabalhador, de 2,6%.

Enquanto a indústria, com o crescimento, com 
o faturamento, com a lucratividade, está tendo um 
crescimento de cerca de 28%, os salários, o ganho, a 
renda da população brasileira cresce apenas 2,6%. E 
mesmo com essa desproporção, os resultados estão aí, 
de forma muito contundente: diminuição da indigência, 
da miséria e crescimento da classe média. 

Portanto, a remuneração dos trabalhadores não 
tem acompanhado plenamente os ganhos de produ-
tividade da indústria brasileira. E isso deverá ser um 
desafio para todos nós. Devemos estar muito atentos 
para as melhoras consideráveis, mas não podemos 
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perder de vista o quanto isso ainda pode ser profun-
damente melhorado.

Para nós, é um resultado que aponta caminhos, 
aponta preocupações, aponta novos desafios, mas 
também é uma constatação, uma prova inequívoca 
do acerto do Brasil ao adotar uma política de desen-
volvimento, de crescimento fundada na distribuição 
de renda. 

Se o Presidente me permite, eu concederei um 
aparte ao Senador Suplicy, porque o meu tempo já 
encerrou.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É um 
breve aparte para, primeiro, confirmar que têm sido 
muito positivos os resultados da política econômica. 
Com respeito a esse aspecto, os rendimentos dos 
trabalhadores estão crescendo, mas a produtividade 
cresce de forma ainda mais acelerada.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Muito 
mais, dez vezes mais.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Em 
função dessa percepção é que faz sentido a observa-
ção do Presidente Lula aos trabalhadores metalúrgicos 
de que, quando isso ocorre...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É a 
hora de reivindicar reajuste de salário.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É hora 
de eles propugnarem um reajuste mais justo, porque, 
normalmente, a expectativa que se tem é a de que 
possa sempre a remuneração dos trabalhadores seguir 
de maneira proporcional pelo menos aos ganhos de 
produtividade, porque, quando isso ocorre, permane-
cem as margens de lucro no mesmo patamar, propor-
cionalmente. Quando do primeiro Governo do regime 
militar, de Castello Branco, Mário Henrique Simonsen 
e Otávio Gouveia de Bulhões fizeram o chamado Pro-
grama de Ação Econômica do Governo e ali havia um 
gráfico que dizia que era objetivo do Governo que os 
salários acompanhassem os ganhos de produtividade 
e crescessem na mesma proporção. Acontece que, 
com o passar dos anos, com a forma de repressão à 
organização dos trabalhadores, dificultou-se sobre-
modo que aquele objetivo pudesse ser alcançado, de 
maneira que a observação do Presidente Lula, diante 
do fato que V. Exª apresenta, faz sentido. Era isso que 
eu gostaria de registrar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
agradeço, Senador Suplicy.

Mais uma vez, é importante realçar que os resul-
tados são fruto das políticas adotadas de recuperação 
do salário mínimo, de geração de emprego e de distri-
buição de renda. Mas, para alcançarmos uma efetiva 
justiça social, no mínimo, a remuneração do trabalho 
e do capital tem de buscar a harmonia, tem de buscar 

estar compatível. E não é possível que, num momen-
to de prosperidade, alguns se apropriem de uma fatia 
muito maior do que a grande maioria da população.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os nossos cumprimentos por apresentar trabalho 
da Fundação Getúlio Vargas, que, para nós, é como a 
Harvard no Brasil. Eu tive a oportunidade de, quando 
governava o Piauí, fazê-la consultora da Universidade 
Estadual do Piauí.

Convidamos, para usar da palavra, o extraordi-
nário Senador do PMDB do Rio de Janeiro, Paulo Du-
que. Em seguida, alternando, como Líder, o Senador 
César Borges.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é sempre uma honra falar com V. Exª, quando na 
tribuna, especialmente no dia de hoje. V. Exª formou-se 
em Medicina, na cidade do Rio de Janeiro. V. Exª clini-
cou muito na minha cidade, fez estágio nos hospitais 
da minha cidade. Não sei se estagiou no Hospital Geral 
de Bonsucesso. Não sei.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Hospital do Servidor do Estado, Ipase.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Não, es-
tou falando do Hospital Geral de Bonsucesso, que fica 
na Avenida Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não. A minha residência foi no Hospital HSE.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Isso. Que 
fica na Avenida Brasil.

Imaginem que esse hospital foi inaugurado em 
1948 pelo Presidente de então, Eurico Gaspar Dutra. 
Hoje, ele fica bem na Avenida Brasil, trânsito intenso, 
ampliou suas atividades, criou novos serviços.

O Senado possui uma bancada extraordinária 
de médicos dedicados não só à profissão, mas tam-
bém à política. A Medicina se confunde muito com a 
atividade política.

Eu queria, primeiro, lamentar os acontecimentos 
noticiados há uma semana, mais ou menos, no Rio de 
Janeiro. Havia uma fila grande, de mais de mil pessoas, 
que aguardavam transplante de fígado, lá no Fundão e 
que, por surpresa da opinião pública carioca, foi furada; 
a fila foi transmudada por médicos, mediante fraude, 
pagamento, sendo que há um inquérito aberto. O fato 
chocou muito a opinião pública não só do Brasil, como 
do estrangeiro. Burlar a fila mediante pagamento de 
quantias altas, para ter preferência na operação de 
transplante de fígado?

Eu havia recebido, algum tempo antes, poucos 
dias antes, uma comissão de médicos do Hospital 
Geral de Bonsucesso. Para que V. Exª possa imagi-
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nar, é uma pequena cidade nesse hospital, com 4,5 
mil funcionários, sendo 1,2 mil médicos; é um verda-
deiro complexo hospitalar, com seis prédios grandes, 
amplos, possuindo 16 salas de cirurgia; enfim, um 
hospital que dá uma atenção muito grande, sobretudo 
àquela população que mais necessita de atendimento 
rápido e eficiente.

Esse projeto visa a criação de uma unidade in-
tegral de cuidado ao paciente de transplante hepático 
do Hospital Geral de Bonsucesso.

Eu pensei que isso fosse comum e não é. É uma 
especialidade. Esse projeto, quando chegou-me às 
mãos por meio dessa equipe de médicos, despertou 
logo o meu interesse. Cito o Dr. Lúcio Filgueiras Pa-
checo Moreira, o Dr. Marcelo Enne de Oliveira, a Drª 
Alice Amaral Faria, a administradora Larissa Lombardi, 
a Roberta Castro, a enfermeira Rosangela Estevan por 
serem as pessoas que estão impulsionando o projeto, 
que estão correndo atrás, como se diz. Estão tentando 
interessar não só os Deputados, como os Senadores 
e os políticos de um modo geral.

Imaginem que, só no ano passado, foram feitos 
lá quase 70 operações de transplante do fígado e com 
sucesso. Desde o ano 2002, eles têm feito com sucesso 
esse tipo de atendimento altamente especializado.

E o que pretendem com esse projeto? Ampliar os 
serviços, ampliar o atendimento. Evitar que se repitam 
talvez fatos como esse que acabo de citar.

Desde 2002, desde então, a equipe realiza ro-
tineiramente técnicas inovadoras na área pública do 
Rio de Janeiro: transplantes intervivos, em que se re-
tira parte do órgão do doador vivo; transplante pedi-
átrico reduzido, em que se retira parte de órgãos do 
doador cadáver; transplante com monosegmento, em 
que se retira um único segmento do fígado para re-
ceptor infantil; transplante com fígado bipartido, que 
consiste em repartir o fígado de um doador cadáver e 
implantar em dois pacientes, geralmente uma criança 
e um adulto.

Atualmente, o hospital é o maior centro de trans-
plante hepático do Estado do Rio de Janeiro e o único 
que faz transplantes de fígado infantil. Além disso, é um 
dos três centros do Brasil que realiza essa cirurgia em 
crianças abaixo de 10 anos de idade, o que realmente 
é uma especialidade que causa admiração, principal-
mente àqueles que não são da área médica.

Eu já relatei aqui o número de transplantes re-
alizados em 2007, que representou um aumento de 
mais de 20% em relação ao ano anterior. Então, esse 
projeto, pela seriedade, pela comprovada seriedade, 
pela inovação, pelos benefícios que pode trazer à po-
pulação, sobretudo a mais desfavorecida, a mais ne-
cessitada, eu trouxe ao conhecimento do Senado, e 

vou fazer com que ele seja encaminhado ao órgão do 
Ministério da Saúde, que tem de ser o parceiro princi-
pal do Hospital Geral de Bonsucesso.

Será fácil fazer isso como está se fazendo hoje, 
lá no Rio de Janeiro, o novo hospital de traumatologia. 
São hospitais antigos, com serviços médicos presta-
dos à população numerosa. Hoje em dia, no Rio de 
Janeiro, vivem cerca de 10 milhões de pessoas, se 
formos considerar também a periferia e a região me-
tropolitana.

Trata-se de um projeto sério, no momento em que 
sai mais um escândalo, um escândalo chocante em que 
pessoas pagaram para furar fila, para ter preferência 
na operação de transplante de fígado, e pagaram alto. 
Lamentavelmente, alguns profissionais da medicina, 
um ou dois, de quem eu nem quero dizer o nome...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – ..., pres-
taram-se a esse triste serviço.

Eu vou pedir a V. Exª, Sr. Presidente, com o ob-
jetivo de servir à nossa cidade, ao meu Estado, que 
este projeto seja não transcrito nos Anais da Casa, 
porque sei muito bem que isso tem um valor relativo, 
mas que seja, oficialmente, enviado ao Ministério da 
Saúde, pelo Senado, como matéria relevante, como 
matéria de alto significado e, sobretudo, como com-
pensação àqueles que, porventura, foram fraudados 
na sua pretensão, tiveram seu atendimento preterido 
por médicos, talvez...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Peço a V. 
Exª, então, Sr. Presidente Mão Santa, que, por inter-
médio da Mesa Diretora, encaminhe o projeto – não 
precisa transcrevê-lo, não – ao Ministério da Saúde. 
Vou entregar em mão o projeto a V. Exª, que é médi-
co, estudou na minha cidade, no meu Estado, e gosta 
do Rio de Janeiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do Senador Paulo 
Duque, advertindo sobre os problemas de saúde do 
Hospital do Rio de Janeiro na área de transplantes – 
essa denúncia é muito importante e será encaminhada 
ao Ministro da Saúde, que, por sinal, é do Rio de Janei-
ro –, convidamos para usar da palavra o extraordinário 
Líder do Nordeste César Borges, do PR da Bahia.

Quero aqui externar a minha gratidão ao seu Par-
tido, que, na minha Parnaíba, apóia, por intermédio do 
grande Líder Gerivaldo Benício, a nossa campanha.

E V. Exª não é o Líder da Bahia, é o do Nordeste. 
V. Exª levou a maior obra para o Nordeste, de Henry 
Ford, a Ford.
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O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu venho aqui nesta noite para 
dizer que participei ontem da apresentação, na reitoria 
da Universidade Federal da Bahia, feita pelo Reitor Na-
omar Almeida, de um projeto designado Projeto UFBA 
Nova, ou seja, um novo projeto para a Universidade 
Federal da Bahia.

É um projeto ambicioso, Sr. Presidente. Um projeto 
que, apenas dando grandes números, procura investir 
R$187 milhões nos próximos três anos em obras, em 
treinamento, em ampliação de vagas, em ampliação 
de cursos. Só para o vestibular de 2009, são mais 
2.190 vagas e 22 novos cursos. Inclusive há uma pro-
posta original, a da criação do chamado Bacharelado 
Multidisciplinar, que é um curso que poderá ser feito 
açambarcando diversas disciplinas, em quatro áreas 
prioritárias, para a formação universitária em três anos, 
podendo ter o nível universitário aquele que for apro-
vado para fazer o bacharelado multidisciplinar e tendo 
oportunidade, posteriormente, de seguir uma carreira, 
se desejar uma área de concentração específica.

Quero dizer, Sr. Presidente, que a Bahia tem a 
maior população do Nordeste brasileiro e a quarta 
maior população do País. Entretanto, passamos muito 
tempo com uma única universidade federal, tradicio-
nal, importantíssima para o desenvolvimento cultural, 
econômico e social da Bahia, a Universidade Federal 
da Bahia, mas que, lamentavelmente, passou por um 
período relativamente largo de estagnação no aten-
dimento à sociedade baiana, no ensino universitário, 
no ensino de terceiro grau, a ponto, Sr. Presidente, de 
ter sido necessário o Governo do Estado da Bahia, ao 
longo dos últimos 20 anos, investir maciçamente na 
criação de universidades estaduais.

A Bahia tem quatro universidades estaduais, que 
funcionam em todo o território baiano, mas com a vo-
cação muito grande para atender o interior do Estado, 
nas diversas regiões do Estado.

Temos uma universidade cuja reitoria é em Vitória 
da Conquista, mas cujo campus é na cidade de Jequié, 
minha terra natal, na cidade de Itapetinga também: a 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Temos 
a Universidade Estadual de Santa Cruz, localizada no 
eixo Itabuna–lhéus. Temos a Universidade Estadual 
de Feira de Santana, que é, inclusive, voltada muito 
para o semi-árido. E temos a Universidade Estadual 
da Bahia, a Uneb, que é multicampi, com campus 
em Salvador, mas também com unidades, faculdades 
em todo o interior do Estado.

Essas quatro universidades levam aproximada-
mente 4% das receitas correntes líquidas do Estado, 

e foi um esforço muito grande, esforço feito pelo Go-
verno...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Desculpe-me interrompê-lo, mas há a de Juazeiro 
da Bahia, que foi o ícone do desenvolvimento de Pe-
trolina.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sim, 
a Uneb atende a Juazeiro. E passamos assim muito 
tempo, a Bahia sendo atendida por universidades es-
taduais, que, somando o número de vagas ofertadas 
a cada ano, superam em muito a Universidade Federal 
da Bahia, que é a nossa UFBA.

Entretanto, Sr. Presidente, tenho que parabe-
nizar o Governo do Presidente Lula pela criação da 
universidade, atendendo exatamente essa demanda 
do Estado, que tinha uma das mais baixas taxas de 
oferta de ensino público federal por habitante entre 
os Estados brasileiros. Havíamos feito aqui o projeto, 
um Senador que passou por aqui, um ilustre baiano, 
o Senador Waldeck Ornellas, havia feito a proposta 
da criação da Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia, que se transformou agora em realidade, inci-
piente ainda, é bem verdade, mas que já começa a 
sua implantação.

Vamos sempre reivindicar do Governo Federal 
que dê prioridade à Bahia na área da educação, de 
modo geral, e de forma específica no ensino universi-
tário, no terceiro grau, que é fundamental para o de-
senvolvimento do Estado.

Então, temos a Universidade do Recôncavo, que 
começa a se tornar realidade, muito importante para 
a região próxima a Salvador, englobando municípios 
da maior importância como Cruz das Almas, Santo 
Antônio de Jesus, Valença, Nazaré.

E temos também a Universidade do São Fran-
cisco, que foi criada procurando atender o Vale do 
São Francisco. Estamos, cada vez mais, reivindicando 
que essa universidade possa ter atuação no Estado 
da Bahia, dividindo suas atividades com os Estados 
vizinhos, é claro, como Pernambuco e outros à mar-
gem do rio São Francisco, como Alagoas e Sergipe. 
Mas é claro que, pela extensão do rio São Francisco 
no território baiano, nós vamos sempre reivindicar que 
essa universidade tenha atuação marcante no Esta-
do da Bahia.

Por outro lado, há uma proposta para uma nova 
universidade no oeste baiano, uma região que se de-
senvolve, que é emergente, atualmente um grande 
centro produtor de grãos do País, dividindo inclusive 
uma área com o Piauí de V. Exª. A região do oeste da 
Bahia engloba cidades da maior importância, como 
Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, Santa Maria da 
Vitória, São Félix do Coribe, Santana e tantas outras 
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cidades. E já existe uma proposta, inclusive um pro-
jeto meu aprovado no Senado – o nosso projeto é só 
autorizativo; depende da vontade do Governo Federal 
para que se faça a implantação –, a fim de que, com 
o apoio da própria Universidade Federal da Bahia, se 
transforme em realidade essa universidade para o 
oeste da Bahia.

Entretanto, Sr. Presidente, destaco que, na Univer-
sidade Federal da Bahia, agora, dentro dessa proposta 
de uma nova UFBA, há um projeto que abre para a 
sociedade a possibilidade de atendimento, em diver-
sos campi, da demanda que temos na Bahia – e diria 
em todo o País, mas, de forma específica, no Estado 
da Bahia – por novas oportunidades educacionais no 
nível de terceiro grau.

É preciso que toda a bancada de Deputados 
Federais e Senadores baianos possa emprestar intei-
ramente o seu apoio para realizar essa modificação, 
essa modernização, essa verdadeira revolução na Uni-
versidade Federal da Bahia. Nós não vamos poupar 
esforços nem recursos, seja de emendas de bancada, 
seja também de emendas individuais.

Então, a bancada baiana federal, já há alguns 
anos, inclusive quando eu era governador, deu a sua 
total colaboração, de forma suprapartidária, para que, 
todo ano, uma emenda coletiva de bancada do Estado 
da Bahia alocasse recursos para a Universidade Fe-
deral da Bahia. Isso vem acontecendo desde 1998, e 
esses recursos foram importantes para a recuperação 
de unidades da Universidade Federal da Bahia, para 
novos investimentos, para treinamento de professores. 
Enfim, foram recursos que permitiram à Universidade 
respirar um pouco mais.

Agora há o Reuni – Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-
derais –, um projeto do Governo Federal que temos 
de saudar e que vem ao encontro dessa necessidade 
de ampliar o ensino de terceiro grau no País, o ensino 
universitário.

Sr. Presidente, não há país desenvolvido que 
não tenha cultura e educação como base, como mola 
mestra para o desenvolvimento do Estado. Eu tenho 
o seguinte dado: na Coréia, 80% dos estudantes que 
saem do ensino médio, o segundo grau, vão à universi-
dade. Oitenta por cento, Sr. Presidente! No Brasil, não 
chega a 30% a porcentagem de alunos que concluem 
o segundo grau e vão às universidades.

Portanto, venho realçar que estive presente, junto 
com o Senador Antonio Carlos Júnior, a essa reunião 
com o reitor da Universidade. Aqui está o Deputado 
Jorge Cury, que estava também presente, junto com 
outros Deputados Federais de diversos partidos: De-
putada Alice Portugal, do PcdoB; Deputado Nelson 

Pelegrino, do PT. Estava presente também o Deputa-
do João Carlos Bacelar, do meu Partido, o PR, assim 
como outros deputados, para prestar irrestrito apoio 
a essa ação de fazer com que a Universidade Federal 
da Bahia possa ter o papel que ela merece, de rele-
vância, para que nós possamos fazer da educação o 
grande instrumento, a grande alavanca para o desen-
volvimento científico, tecnológico, cultural e econômico 
do Nordeste brasileiro, em especial, da Bahia.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Vou 
concluir, Sr. Presidente, porque sei que ainda há vá-
rios Senadores, inclusive a Senadora Rosalba Ciarlini, 
que desejam falar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador César 
Borges, que foi responsável pela expansão industrial da 
Bahia e agora levanta a bandeira da expansão do ensino 
universitário naquele Estado, convidamos para usar a 
palavra a Senadora Rosalba Ciarlini, do Democratas. 
Essa mulher foi três vezes Prefeita de Mossoró. Não 
simplesmente três vezes Prefeita, mas extraordinária 
Prefeita de Mossoró. E o povo empurrou-a de lá para 
cá pelo governo operoso e decente que S. Exª fez.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Senador Mão Santa. O seu comentá-
rio me deixa até sem palavras para expressar o nosso 
agradecimento.

Gostaria aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, de iniciar o meu pronunciamento relembrando 
o fato que aconteceu no dia 1º de agosto, sexta-feira, 
quando do lançamento da campanha mundial de alei-
tamento materno, feita em nosso País pelo Ministro da 
Saúde, José Gomes Temporão.

A iniciativa merece de todos nós aplausos, reco-
nhecimento, porque é mais um esforço de convenci-
mento, de apoio, de luta, para que possamos ter mais 
proteção para as nossas crianças.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, V. Exª, como 
médico, sabe que o aleitamento materno é fundamental 
para proteção da saúde da criança, para redução da 
mortalidade. Vejam que os bebês que recebem leite ma-
terno, exclusivamente, estão mais protegidos contra as 
doenças, principalmente diarréia e pneumonia. Crianças 
que não mamam no peito têm, por exemplo, 25 vezes 
mais chances de morrer por diarréia e 61 vezes mais 
chances de serem hospitalizadas por pneumonia. E as 
amamentadas têm menor risco de desenvolver otites, 
alergias e, em longo prazo, estão mais protegidas contra 
as doenças crônicas, como obesidade, diabetes tipo 
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1, doença de Crohn, linfomas, etc. Nós sabemos que 
a criança que é amamentada vai-se transformar, com 
certeza, em um adulto mais saudável; vai-se transfor-
mar, com certeza, em um adulto com maior equilíbrio 
emocional e com maior índice intelectual.

Todos nós sabemos da importância do aleita-
mento materno. Mas, infelizmente, no Brasil, apesar 
de todo o esforço dos órgãos de saúde, dos profissio-
nais da saúde, do Programa Saúde da Família, dos 
agentes comunitários de saúde, a Pesquisa Nacional 
de Demografia e Saúde – PNDS 2008 –, divulgada no 
último mês, constatou que, embora haja uma melhora 
nos indicadores nacionais, somente 43% das crianças 
são amamentadas na primeira hora de vida no Brasil 
e 40% das crianças menores de seis meses é que re-
cebem, exclusivamente, o aleitamento materno.

A Organização Mundial de Saúde recomenda – e 
esse esforço acontecerá na mídia, que estará voltada, 
por meio de programas de rádio e televisão, além de 
panfletos, para estimular e incentivar o aleitamento 
materno – que a criança receba exclusivamente alei-
tamento materno nos seis meses de vida. O ideal seria 
que a criança fosse amamentada até dois anos, como 
complementação.

Mas, Senador Mão Santa, estou falando sobre 
este assunto porque, desde o ano passado, no iní-
cio de 2007, dei entrada em um Projeto de Emenda 
Constitucional para ampliar a licença maternidade 
para seis meses.

Essa luta não é só minha, mas de todos que já 
estiveram na Comissão de Assuntos Sociais, em que 
foi aprovado projeto da Senadora Patrícia que dá o 
direito a seis meses para as crianças serem amamen-
tadas – seis meses de licença maternidade – dentro 
do projeto Empresa Cidadã.

Na realidade, isso já foi um avanço. Mas esse 
projeto depende do livre-arbítrio, da escolha da em-
presa de querer aderir a esse projeto. É bem verdade 
que, pela nossa luta, já conseguimos em muitos Mu-
nicípios, por lei municipal, que fosse instituído para as 
funcionárias públicas municipais também esse direito. 
Como exemplo, quero citar a minha cidade Mossoró, 
onde as funcionárias públicas, por lei municipal, já têm 
esse direito.

Eu gostaria aqui de também levar este nosso 
apelo a todos os gestores municipais e estaduais: por 
que não fazer por lei municipal e estadual, enquanto 
tramita a Proposta de Emenda Constitucional, para 
que possamos ampliar, Senador Mão Santa, para seis 
meses? Porque veja: como é que se pode chegar para 
uma gestante, para uma mãe e dizer que ela tem de 
amamentar seu filho por seis meses, porque é o melhor 
para a saúde dele, que está provado e comprovado, 

mas, ao mesmo tempo, ser esse direito tirado dela, 
porque está na Constituição que ela só tem quatro me-
ses de licença gestante e que, depois, tem de voltar a 
trabalhar? E nós sabemos que hoje o número de mães 
que trabalham é muito grande, e é crescente.

Talvez esse seja o motivo por que apenas 40% 
das crianças brasileiras sejam amamentadas até os seis 
meses. Com certeza, esse é um fator preponderante. 
Então, nós estamos aqui lembrando esse esforço de 
conscientização, de valorização e de apoio à saúde, 
para que ele possa acontecer, porque o custo será 
muito menor. Quando se tem a oportunidade de cuidar 
do filho nos seis primeiros meses de vida, com o aleita-
mento e com atenção maior, essa criança vai adoecer 
menos, e o Brasil vai gastar menos com saúde.

Às vezes, em alguns debates, ouvimos algumas 
colocações sobre as quais quero aqui deixar bem claro: 
não tenham medo da licença maternidade de seis me-
ses! Não tenham medo, senhores empresários, porque, 
com certeza, a mulher que tiver esse direito será uma 
trabalhadora muito mais produtiva, porque ela estará 
mais tranqüila por poder atender à necessidade básica 
de vida da sua criança, que é amamentá-la nos seis 
primeiros meses. Como há também mulheres de quem 
já ouvi dizer – e fiquei abismada –: “Mas um projeto 
desse pode até diminuir a oportunidade de emprego, 
por causa dessa licença...” Meu Deus do Céu! Hoje, 
nós estamos caminhando dentro da modernidade. As 
mulheres estão, cada vez mais, fazendo o seu plane-
jamento. Na realidade, hoje, a média de natalidade é 
de 1,8 filho por cada mulher brasileira. Então, nós es-
tamos com um índice realmente muito baixo. Não será 
esse o custo que vai quebrar a empresa ou a Nação. 
Muito pelo contrário. Será um custo social que vai tra-
zer, de forma positiva, mais economia para a saúde, 
para o desenvolvimento da criança e para a promoção 
de paz. Porque, quando se trata bem a criança desde 
pequenininha, quando se dá a ela o direito maior de 
ser bem assistida, bem recebida, bem tratada, bem 
alimentada, com certeza, ela estará, desde o nasci-
mento, desenvolvendo um potencial bem maior de ser 
um cidadão de paz.

Então, gostaria de aproveitar este momento em 
que todo o mundo está voltado para esta questão, e o 
Brasil de uma maneira marcante. Nesta semana, em 
todos os hospitais, nas unidades de saúde, milhares 
e milhares de equipes do Programa Saúde da Família 
– são mais de 200 mil agentes comunitários de saúde 
– estão levando essa mensagem, divulgando para as 
mulheres o entendimento de que as famílias e toda a 
sociedade precisam apoiar essa idéia.

Faço aqui mais este apelo ao Senado Federal, 
aos meus Pares, a V. Exªs, para que consigamos apro-
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var a licença maternidade de seis meses com rapidez, 
porque aí nós estaremos ajudando a salvar crianças 
que podem ser, com certeza, filhos de pessoas nossas, 
mas que poderão ser bem cuidadas, amamentadas 
com a licença maternidade de seis meses.

Então, mais uma vez, o meu apelo é em defesa 
da mulher, da proteção da mãe e, principalmente, da 
criança.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Professor Cristovam Buarque, após brilhante pronun-
ciamento da Senadora Rosalba Ciarlini, fico a pensar, 
Senador Expedito Júnior, neste País, de 508 anos. Mui-
tos homens o governaram: três governadores-gerais, 
três reis, 28 presidentes, ditadores ou não. Mas uma 
mulher governou poucos instantes. Naquele tempo, seu 
pai, Pedro II, foi à Europa. Não havia avião – o nosso 
Presidente foi e já chegou –, e ele demorou de dois 
a três meses; ela então escreveu a mais bela página: 
a libertação dos escravos. E esta mulher, a Senadora 
Rosalba Ciarlini, foi uma extraordinária governante do 
Nordeste, três vezes eleita, extraordinária, e o povo, 
por gratidão, empurrou-a para ser uma brilhante Sena-
dora da República. “O exemplo arrasta”, Padre Antonio 
Vieira. Pois é que a D. Adalgisa quer seguir a trajetória 
de V. Exª, Senadora.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Senador Mão Santa, peço a V. Exª mais um minuto, 
porque quero agradecer e dizer que eu acho que é 
porque nós, mulheres, por sermos mães, temos essa 
sensibilidade. E cuidar de uma cidade é como cuidar 
de uma casa, embora bem maior e com o carinho que 
nós dedicamos aos nossos filhos.

Então, penso que essas questões... Fui Prefeita 
três vezes, graças a Deus, com a confiança do povo 
mossoroense, e a confiança do povo mossoroense e 
do Rio Grande do Norte me fez Senadora, com cer-
teza resultado das administrações que realizei, valo-
rizando principalmente o direito do povo à saúde, à 
educação, a cuidar das pessoas, a entender que na 
cidade quem manda é o povo, e nós temos de fazer a 
vontade do povo.

É assim que eu espero para a sua Parnaíba, 
que é uma cidade com características semelhantes 
às da minha cidade. É a segunda cidade do Estado, é 
a cidade do trabalho, é a cidade da força de um povo 
muito grande, generoso, que nos faz tanto e nos colo-
cam aqui com tantos elogios que me deixam bastante 
honrada e gratificada.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PDMB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra, como Líder do 
PDT, Partido de Leonel Brizola, esse estadista, e hoje 
presidido pelo Ministro do Trabalho, Carlos Luppi, que 

é, sem dúvida alguma, um dos melhores presiden-
tes, ou um dos melhores ministros do Presidente Luiz 
Inácio. Daí a linha do trabalho, com a obstinação de 
conseguir aumentar, juntamente com este Congresso, 
o salário mínimo de US$70 para US$250. Essa foi a 
causa maior da distribuição de riquezas.

Pode V. Exª usar da palavra pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
120 anos atrás, quando houve a abolição da escrava-
tura – eu não sei se todos lembram de terem lido sobre 
isso –, logo após a abolição, Senador Jefferson Praia, 
houve tentativa de reverter a lei da abolição. A gente 
não se lembra disso, Senador Expedito, porque é uma 
coisa tão normal abolir a escravidão que a gente não 
sabe ou não lembra que houve tentativa de reverter 
aquela lei, seja fazendo com que ela fosse recusada 
depois de sancionada, seja de uma maneira mais sutil, 
apresentando outro projeto de lei para que houvesse 
uma indenização aos donos de escravos que perde-
ram seus escravos, que eram o capital.

Para nós, hoje, isso parece absurdo. Mas, se 
lemos os jornais hoje, Senador Mão Santa, estamos 
vendo que, 120 anos depois, as coisas se repetem, 
Senador Flávio Arns, porque, nesses últimos dias, 
tem havido tentativa afirmada, reclamada, proposta de 
acabar com a lei do piso salarial do professor. Está em 
marcha um movimento, liderado por Governadores, no 
sentido de que a lei do piso salarial seja revista. 

Uma forma é a proposta, segundo os jornais, de 
uma Adin, uma declaração de inconstitucionalidade 
da lei. Isso é o mesmo que tentar voltar atrás na lei da 
abolição da escravatura. Quais são os argumentos? O 
primeiro argumento é que vai custar muito caro aumen-
tar o piso para R$950,00 para cada professor. Olhem 
que a lei diz que esse piso virá em três etapas. Mesmo 
assim estão achando que é muito caro. 

Senador Mão Santa, se custar muito caro apli-
car essa lei, é porque a situação do professor é mais 
vergonhosa ainda do ponto de vista salarial do que 
se imagina, porque esse piso vai custar tanto mais 
quanto mais baixo for o salário atual. Se o salário for 
alto, não custa nada; se pagassem acima dele, não 
custaria nada. Isso significa que, de fato, a tragédia da 
educação no Brasil tem como uma de suas causas os 
baixos salários, que a lei do piso salarial, sancionada 
pelo Presidente Lula, tenta reverter, subindo ou não 
para dois, três, cinco, dez mil reais como é o piso sa-
larial de algumas categorias. Dez mil reais! Mas subir 
para R$950,00 em três etapas?! E há Governadores 
fazendo manifestação contra isso, tentando fazer com 
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que a lei seja considerada inconstitucional. Outros, que 
até já pagam acima do piso, têm dito que o problema 
não é o valor do piso; o problema é que, na Câmara 
dos Deputados, não aqui no Senado, de onde saiu a 
lei, foi incluído um artigo que prevê que a carga de aula 
do professor tem que ser, no máximo, dois terços do 
total de horas de trabalho. Ou seja, da carga de trabalho 
de 40 horas, o professor só pode dar, no máximo, 27 
horas de aula por semana, porque hoje já existe uma 
regra que é, pelo menos, 25% livre de dar aula.

Senador Flávio Arns, um professor que dá 40 
horas de aula por semana – oito horas diárias por se-
mana! – não está dando aula, está fazendo uma ma-
ratona, e os alunos assistindo à maratona. Não é aula. 
Não é sério dizer que um professor pode dar oito horas 
de aula por dia, Senador Mão Santa. 

Quantos médicos podem fazer uma cirurgia por 
oito horas todos os dias da semana? Não é sério. A 
mesma coisa ocorre com o professor. 

Mesmo as seis horas que eles vão dar a partir de 
agora – pouco mais de seis – é muito, e há Governa-
dor achando que não é possível manter a lei do piso 
salarial, porque eles querem que seus professores 
dêem mais de seis horas de aula por dia. Ou seja, eles 
querem enganar os alunos dizendo que eles estão em 
sala de aula, quando eles não estão em sala de aula; 
eles estão numa calçada assistindo aos professores 
como maratonistas, tentando chegar vivos até o fim 
da semana. 

Após 120 anos, da mesma maneira como ocorreu 
com a lei da abolição, quando houve movimentos contra 
tal lei, com tentativas de que ela não fosse cumprida, a 
gente vê a mesma coisa acontecendo no Brasil.

Nesses debates sobre educação pelo Brasil afo-
ra, Senador Mão Santa, um dia ouvi, em Belo Hori-
zonte,..

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Permita-me interromper V. Exª, que é o general edu-
cacionista. Atentai bem! O Presidente Castello Bran-
co, no período revolucionário, assinou um decreto-lei 
determinando que a enfermeira ganharia seis salários 
mínimos. O que V. Exª está propondo é que a profes-
sora ganhe praticamente dois salários mínimos. En-
tão, ressalto a sensibilidade de Castello Branco para 
aqueles que o criticam, visto que este Governo está 
bem pior do que o governo revolucionário. Digo isso 
porque eu era médico na época, e as enfermeiras ga-
nhavam seis salários mínimos e estavam agradecidas 
a Castello Branco. Então, V. Exª está propondo dois 
salários mínimos e é essa avalanche. A nossa soli-
dariedade e apoio. E que compreendam, entendam 
bem... Ô Wellington Salgado, ensine ao MDB, que V. 
Exª lidera, que o mundo todo não reverencia banquei-

ros, generais, senadores, presidentes. Só uma classe 
ele chama mestre, igual a Cristo, é a dos professores. 
Então eles merecem o respeito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador. 

Eu quero dizer que são míseros dois salários 
mínimos e com uma carga de seis horas de aula por 
dia e mais duas para que preparem as aulas, corrijam 
os trabalhos e os deveres de casa.

Professor Mão Santa, qual é o professor que dá 
oito horas de aula por dia e leva dever de casa para 
corrigir em casa? Não faz sentido. É falsa a idéia de 
que um professor pode dar oito horas de aula por dia. 
É mesmo falsa a de que pode dar sete horas de aula 
por dia. Ou mesmo seis, como está no projeto de lei. 
Ao mesmo tempo, com um piso muito baixo.

Mas eu dizia, Sr. Presidente, que uma vez, nes-
sas caminhadas pela educação, eu estava em Belo 
Horizonte e uma pessoa me disse uma coisa que me 
tocou muito. A idéia da revolução pela educação não 
pega porque não há inimigos, e uma bandeira que não 
tem inimigos não funciona.

Eu quero dizer que aqueles que hoje são contra 
o piso salarial são os inimigos da educação, e graças 
a eles é possível que a idéia agora pegue. Eu quero 
aproveitar aqui, Senador Mão Santa, para convocar 
os professores deste País a não deixarem que essa 
lei seja derrubada. Quero convocar aqueles que V. Exª 
chamou de educacionistas, aqueles que acreditam 
que o futuro deste País depende da educação, a não 
deixarem que essa lei seja derrubada. E, naqueles 
casos em que o prefeito não tem dinheiro, em que o 
governador não tem dinheiro, vocês precisam ir para 
a rua pedir que o Governo Federal dê o dinheiro, mas 
não pedir que não se cumpra essa lei.

Vi secretários estaduais, Senador Azeredo, dizen-
do que não é possível continuar com esse projeto, com 
essa lei. Eu queria ver secretário exigindo do Governo 
Federal mais recursos, mas não dizendo que não se 
deve cumprir, não pedindo a inconstitucionalidade de 
uma lei que tem a dimensão, Senador Suplicy, guarda-
das as proporções, da lei da abolição. E dizia há pou-
co que houve tentativas de derrubar a lei da abolição 
depois do dia 13 de maio de 1888. 

Não podemos deixar que outra vez alguns quei-
ram derrubar esse primeiro passo de uma nova lei da 
abolição, simples, pequena, Senador Azeredo – e já 
vou lhe dar a palavra –, que a gente não pode deixar 
voltar atrás. Daqui tem que ser para frente, tem que 
aumentar o valor do piso, tem que criar a carreira na-
cional do professor, a carreira nacional do magistério. 
Não pode haver professor de um jeito num lugar e pro-
fessor de outro jeito no outro lugar. Os funcionários do 
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Banco do Brasil, da Polícia Federal, da Infraero têm 
a mesma qualificação, o mesmo salário, os mesmos 
planos de cargos e salários, independente da cidade 
onde trabalham. Por que professor, em cada cidade, 
tem um plano de carreira diferente, tem um salário 
diferente? E por que começa-se a falar que a única 
coisa que unifica os professores, hoje, que é o piso 
salarial, é inconstitucional? Inconstitucional deveria 
ser ter mantido os salários tão baixos que, para pagar 
o piso, fala-se que vai custar R$10 bilhões. E se fos-
sem dez bilhões? É 0,5% da renda nacional; é 1,5% 
da carga fiscal, dos recursos a disposição do setor pú-
blico brasileiro. Mas esses recursos não estão sendo 
distribuídos igualmente. Há Prefeituras sem dinheiro, 
há Estados sem dinheiro. Briguemos para que o Go-
verno Federal faça o equilíbrio.

Eu tenho a impressão de que o Fundeb hoje 
é capaz de cobrir tudo dessa primeira etapa e que 
apenas um terço vai custar a mais do que necessário 
para cumprir o piso. Em três anos, o piso vai chegar e 
não de repente, mas se o Fundeb for insuficiente va-
mos pedir dinheiro ao Governo Federal. Isso vai me 
trazer uma grande satisfação porque não é de hoje 
que defendo. 

Peço mais alguns minutos, Senador Mão Santa, 
até porque o Senador Eduardo Azeredo está pedindo 
um aparte. 

Hoje a gente sabe que é pouco o que é necessá-
rio, mas sempre defendi, Senador Mão Santa, a idéia 
da federalização da educação de base. De repente, ao 
ver Governadores contra o piso, eu digo: eles estão re-
conhecendo a necessidade de federalizar a educação; 
estão reconhecendo que não é possível a educação 
de qualidade com um piso de 950! Não estou falando 
de 9.500. Não dá para os Estados pagarem nem os 
Municípios. Vamos federalizar, mas não vamos permitir 
que os professores voltem a ter os salários de antes. 

Quero convocar os professores deste País a se 
mobilizarem, e cada educacionista a não descansar 
enquanto os inimigos da educação insistirem que é 
preciso derrubar a lei do piso. Digo isso e passo a pa-
lavra ao Senador Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Cristovam Buarque, eu estava no gabinete e vim 
exatamente para lhe fazer este aparte porque quero 
dar o testemunho de que acompanhei e acompanho 
há muito tempo esta sua luta pela educação. Em 1994 
foi feito no Brasil um acordo de que o Consed (Con-
selho Nacional de Educação) participou – era um am-
plo acordo – de implantação de piso salarial. O que 
aconteceu? V. Exª, como Governador de Brasília, e 
eu, como Governador de Minas, buscamos essa im-
plantação, a custos elevados, pesados, para nossas 

contas públicas, mas a maioria dos Governadores não 
fez isso, e o piso acabou não sendo implantado. E veja 
que o piso, à época, equivalia a mais do que os 950 de 
agora, se atualizarmos os valores. Então, fiz aqui um 
pronunciamento logo que aprovamos esse piso exata-
mente chamando a atenção, alertando, para que dessa 
vez fosse para valer, e que o piso fosse efetivamente 
implantado. Hoje, na Comissão de Educação, eu lia, 
exatamente nesse jornal O Educacionista, essa sua 
argumentação, mostrando essa realidade, ou seja, há 
cidades onde se explora petróleo que têm uma receita 
per capita 10, 20, 30 vezes maior do que uma cidade 
menor. Evidentemente, para poder atingir um salário 
melhor para as cidades mais pobres é mais difícil, daí 
a importância dessa federalização, para que o Governo 
Federal, pelo menos, possa fazer uma equalização. É 
evidente que o Município que tem mais dinheiro não 
precisa do socorro do Governo Federal para pagar o 
piso, mas aqueles que – não diria com menor arreca-
dação – são mais pobres mesmo, têm que fazer todo 
um esforço próprio para arrecadar. Evidentemente, 
com a quantidade de informações que existem, com os 
bancos de dados, podemos fazer um sistema compen-
satório que funcione. Então, ouvi essas notícias hoje 
com certa apreensão e pareceu-me que o questiona-
mento maior não é em cima do piso, mas em cima dos 
33% para as atividades extraclasse. Esse me pareceu 
o ponto mais importante de discórdia. Mas, a implan-
tação em si, acredito que está garantida. Temos que 
lutar por ela. Quero cumprimentá-lo por trazer este 
assunto novamente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço, Senador Azeredo, e lembro, sim, quando 
éramos Governadores, e o senhor lá aplicou o piso, eu 
aqui também, mas não havia uma lei nacional. Então, 
aquele que quis fez, o que não quis não fez; aquele 
que pôde fez com sacrifício muito duro – lembro-me 
que desequilibramos as contas; no meu caso, cheguei 
a desequilibrá-las por causa do aumento de salário do 
professor – e aqueles que não podiam não fariam nun-
ca. A lei nacional vai obrigar o esforço de todos para 
que seja cumprida, mas para isso quero deixar claro 
aqui o meu apelo: não deixemos que essa lei seja der-
rubada. Professores do Brasil, se mobilizem, em nome 
do Brasil, para que essa lei não acabe!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nossos cumprimentos ao Professor Cristovam Bu-
arque. Mas, no passado, teve isso. Fui Prefeito, Cristo-
vam, em 1989. Quer dizer, antes da Constituição de 5 
de outubro de 1988, o Governo Federal mandava um 
acréscimo para que os prefeitos pagassem os profes-
sores. Eu recebi e paguei. Foi a nova Constituição que 
afastou isso. Já houve essa federalização.
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Convidamos para usar da palavra o Senador Ex-
pedito Júnior; em seguida, vamos ouvir o Senador Je-
fferson Praia; e inscrito Flávio Arns. Wellington Salgado 
não quer falar. Minas, silenciosa, ouvindo.

Com a palavra V. Exª; pode usá-la pelo tempo que 
achar conveniente, defendendo o Estado de Rondônia 
e o extraordinário Governador Ivo Cassol, exemplo de 
probidade administrativa.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, muito obrigado. Só há uma maneira 
de recompensá-lo: é torcer para que Adalgisa seja a 
Prefeita de Parnaíba. Com certeza, tanto eu como o 
Governador Ivo Cassol vamos fazer uma surpresa, lá 
nessa cidade, pedindo ao povo que dê a uma mulher 
o direito de governar aquela cidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Muito bem.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, hoje eu ia falar da fauna do Bom Futuro. 
Há uma preocupação muito grande com o Estado de 
Rondônia, uma apreensão muito grande com nossos 
pecuaristas do Estado de Rondônia, com nossos pe-
quenos produtores, essa questão do boi pirata, essa 
questão do desmatamento.

Enfim, graças a Deus, o Inpe traz um dado novo 
que mostra uma redução de mais de 20% no desmata-
mento na Região Amazônica. Até que enfim! Eu acredito 
que agora esses dados, sim, são verdadeiros, dados 
que estamos presenciando lá na Região Amazônica, 
que estamos presenciando em Rondônia. Eu tenho per-
corrido o Estado de Rondônia e não consigo enxergar 
aquele desmatamento – assim como o Governador Ivo 
Cassol e o Governador Blairo Maggi, do Mato Grosso 
– que era apontado pelo Inpe, pelo Deter. Então, eu 
comemoro isso porque, verdadeiramente, é o que está 
ocorrendo. O povo de Rondônia, o povo da Amazônia 
já tem uma definição, Sr. Presidente, dessa questão do 
desmatamento e, acima de tudo, a consciência de que 
é necessário manter nossas florestas, a consciência 
de que não é preciso derrubar mais nada.

O que nós precisávamos, na verdade, era de um 
projeto do Ministério da Agricultura, do Ministério do 
Meio Ambiente, pelo qual pudéssemos recuperar as 
áreas degradadas, algo de que não se fala neste País. 
Nós apresentamos um projeto de lei que, infelizmen-
te, foi derrubado e que, segundo o Senador Gilberto, 
era o projeto de consumo da vida do Senador Gilber-
to. Infelizmente, esse projeto não pôde avançar aqui, 
mas nós estamos tentando salvá-lo por intermédio de 
um recurso levado à Mesa, por entendermos que é 
um projeto bom.

Sr. Presidente, vou deixar este pronunciamento 
para amanhã, até porque estou tentando buscar uma 
audiência com o Ministro Carlos Minc. E, sendo possível 
essa audiência amanhã, eu gostaria de comunicar algo 
aqui, até porque confiamos, acreditamos na política que 
o novo Ministro está apresentando para o País: pela 
primeira vez, foi dada a oportunidade ao Governador 
Ivo Cassol para que viesse aqui discutir a política, o 
que o povo de Rondônia, o que o povo da Amazônia 
entende que é bom para a Região Amazônica. Quem 
tem de dizer o que é bom para nós é o povo que lá 
vive e que lá derrama o suor, é o povo que lá passou 
por sérias dificuldades, como malária e várias outras 
doenças tropicais. Então, é a oportunidade que vamos 
proporcionar à população do Estado de Rondônia para 
que possamos pavimentar um caminho que seja bom 
para o povo que lá vive e para o resto do Brasil.

Sr. Presidente, eu gostaria de manifestar minha 
preocupação com a rede de energia elétrica que vai 
interligar o Estado de Rondônia e o resto do mundo, 
que está sendo construída no complexo do Madeira, 
no nosso Estado.

A construção das usinas hidrelétricas de Santo 
Antônio e Jirau, no rio Madeira, e do seu sistema de 
transmissão representa importante passo para o au-
mento da oferta de energia elétrica em nosso País.

Grande parte da energia gerada por Rondônia 
vai suprir as necessidades da Região Sudeste, como 
bem sabemos a mais industrializada e a mais rica do 
País.

É preciso salientar que a região de onde vai se 
originar essa energia elétrica, chegando a 6.450 mega-
watts, também necessita dessa energia para viabilizar 
o seu próprio desenvolvimento.

Pelos ângulos mais diversos pelos quais a questão 
seja abordada, é inadmissível que a Região Amazôni-
ca – particularmente os Estados de Rondônia e Mato 
Grosso – não se beneficie da ampla disponibilidade de 
energia a ser gerada no curso do rio Madeira.

Essa reivindicação – eu não tenho dúvidas – 
mostra-se lógica, razoável e justa a quem quer que 
analise a questão.

Mas eu vim à tribuna alertar que temos um obs-
táculo concreto, decorrente do modo como têm sido 
encaminhadas as soluções técnicas para os empreen-
dimentos. Esse obstáculo pode inviabilizar os benefícios 
energéticos e desenvolvimentistas que alcançariam 
a Região Norte, especificamente o Estado do Mato 
Grosso e o Estado de Rondônia. Trata-se da definição 
do modelo de transmissão da energia gerada pelas hi-
drelétricas de Santo Antônio e Jirau. Essa definição é 
muito relevante para o futuro do desenvolvimento de 
Rondônia e do Estado do Mato Grosso.
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As duas opções básicas consistem na transmis-
são em corrente contínua e na transmissão em cor-
rente alternada. Conta-se ainda com uma alternativa 
híbrida, que utilizaria as duas modalidades.

Recebi um ofício do Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de Rondônia 
– (CREA-RO), juntamente com duas outras entidades 
associativas do nosso Estado. Nesse documento, são 
expostas, de modo consistente, as razões que tornam 
a opção pela transmissão em corrente alternada a 
única que atende efetivamente as necessidades dos 
Estados amazônicos, além de beneficiar o País como 
um todo.

A transmissão em corrente contínua apresenta, 
é verdade, algumas vantagens para longas distâncias, 
com menores custos e menores perdas de energia. 
Essa economia seria feita, contudo, ao preço de se 
deixarem os Estados amazônicos – a começar por 
nosso Estado de Rondônia, onde a energia é gerada 
– à margem dos benefícios mais significativos obtidos 
com a construção das usinas do rio Madeira.

Ocorre, Sr. Presidente, que a transmissão em 
corrente contínua não permite seccionar o sistema de 
modo a atender as localidades situadas ao longo da 
rota da linha de transmissão. Haveria, simplesmente, 
uma subestação em Porto Velho e outra em Araraqua-
ra – seriam dois pontos, um ligado ao outro –, no Es-
tado de São Paulo, que distribuiria a energia recebida 
ao sistema interligado. Em suma, praticamente toda 
energia gerada no rio Madeira seria levada à Região 
Sudeste. 

Isso traduz uma concepção equivocada do País, 
segundo a qual existem regiões destinadas a se desen-
volverem e outras regiões que devem apenas prover 
as áreas desenvolvidas. Por esse caminho, a Região 
Norte continuará relegada a um eterno subdesenvol-
vimento. De modo algum podemos nem vamos aceitar 
isso! Com a transmissão em corrente alternada, as 
coisas se dariam de modo muito diferente.

Essa tecnologia, amplamente utilizada no Brasil, é 
perfeitamente adequada para a nossa Região. O siste-
ma de transmissão em corrente alternada é totalmente 
compatível com o seccionamento, já estando prevista, 
caso ele seja adotado, a construção, em Rondônia, de 
subestações nas cidades de Ji-Paraná e Colorado do 
Oeste e, no Mato Grosso, nos municípios de Jauru, 
Cuiabá, Cachoeira Alta e Ribeirãozinho.

Temos, de um lado, a opção por um sistema que 
viabiliza a inserção regional de modo simples e pra-
ticamente imediato. De outro lado, a escolha de um 
sistema que vai levar a energia elétrica diretamente à 
Região Sudeste, como em uma rodovia que não per-

mitisse qualquer desvio até o seu destino final, até a 
saída final.

Nesse caso, a inserção regional ficaria depen-
dente de um esforço do sistema de transmissão de 
230 quilovolts, que hoje atende aos Estados de Ron-
dônia e Mato Grosso, sendo difícil prever quando isso 
aconteceria.

Vale lembrar, Sr. Presidente, que um dilema muito 
semelhante surgiu há oito anos, quando se construía 
a interligação norte-sul, que se estende de Imperatriz, 
no Maranhão, até Brasília, até o Distrito Federal. Não 
fosse a mobilização das populações do Pará, do Tocan-
tins e do Estado de Goiás, esses Estados não teriam 
se beneficiado da abundante energia disponibilizada 
pelo “linhão de transmissão”, que propiciou progresso 
econômico e melhoria das condições de vida dessas 
mesmas populações.

Há, entretanto, outro argumento relevante, ainda 
não mencionado por mim, para que seja adotada a 
transmissão em corrente alternada. É que essa tecno-
logia é amplamente dominada pela indústria nacional, 
que poderia suprir praticamente os equipamentos ne-
cessários para a sua instalação. O contrário ocorre com 
a transmissão em corrente contínua: a grande maioria 
dos equipamentos teria que ser adquirida do exterior, 
de países como a Suécia, a Alemanha e os Estados 
Unidos. Em lugar de concedermos condições de com-
petição à indústria nacional, estaríamos optando, de 
antemão, pela remessa de divisas e pela “exportação” 
de mão-de-obra para países ultra-industrializados.

Sr. Presidente, minha apreensão com esse fato 
cresceu quando recebi comunicação de outra fonte, 
que levantava suspeitas acerca de um suposto dire-
cionamento do edital, que viria a privilegiar a escolha 
da transmissão em corrente contínua.

Na comunicação que recebi, havia suspeitas pelo 
fato de o corpo funcional da empresa de pesquisas 
energéticas ser, em grande parte, oriundo de Furnas, 
que é a única empresa que teria condições de vencer 
a concorrência com tecnologia da corrente contínua.

Eu estava me preparando para abordar essa 
questão nesta tribuna, quando fui surpreendido com 
a publicação, no Diário Oficial da União, da Resolução 
CND nº 10, em 3 de julho de 2008. Reforçando as já 
mencionadas suspeitas, essa resolução descartou, na 
prática, a possibilidade do uso da corrente alternada 
entre as alternativas de transmissão da energia gerada 
pelo complexo do rio Madeira.

O Conselho Nacional de Desestatização optou, 
tão-somente, pela transmissão em corrente contínua 
e pela alternativa híbrida (em corrente contínua e em 
corrente alternada).
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Ressalte-se, Sr. Presidente, que as duas alter-
nativas do edital pressupõem o emprego da tecno-
logia de transmissão em corrente contínua, que não 
é dominada pela indústria nacional e que pouquíssi-
mas empresas brasileiras, se não unicamente Furnas, 
apresentariam condições de sucesso no subseqüente 
processo de licitação.

Quero alertar o Ministro de Minas e Energia, o 
nosso querido Senador Edison Lobão, por quem eu 
tenho grande respeito e grande admiração, a respeito 
da conveniência e da necessidade de que a suspeita 
aqui levantada, com base em denúncia que vem sendo 
reforçada pela sucessão de fatos, seja apurada com 
o máximo de rigor e isenção.

O Senado Federal, por sua vez, estará vigilante, 
em sua atribuição de zelar pela eficácia e pela morali-
dade da utilização dos recursos públicos, assim como 
em sua função de servir de ponto de equilíbrio entre as 
Unidades da Federação, de modo, Sr. Presidente, que 
os interesses de determinados Estados não venham a 
sufocar os de outros Estados menos desenvolvidos.

De minha parte, quero enfatizar que não admi-
tirei, em hipótese alguma, desvios políticos, éticos ou 
de recursos públicos que venham descaracterizar essa 
obra tão aguardada pela população do meu querido 
Estado de Rondônia.

Aproveito ainda, Sr. Presidente, esta oportuni-
dade para apelar ao espírito democrático de V. Exª e 
de todos os Parlamentares, principalmente da Banca-
da amazônica no Congresso Nacional – está aqui o 
Senador Jefferson Praia –, para que se unam nessa 
cruzada contra mais uma injustiça que se pretende 
praticar contra a Região Norte.

É o apelo que faço aqui, principalmente aos Se-
nadores da Região Norte.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o brilhante pronunciamento do Senador Ex-
pedito Júnior defendendo Rondônia e sua gente, eu 
queria dizer que agradeço a presença de V. Exª como 
extraordinário Líder do PR, Partido que lá nos apóia. O 
Presidente é o extraordinário Vereador Gerivaldo Be-
nício, do Partido de V. Exª, com perspectiva invejável 
na política parnaibana e piauiense.

Convidamos para usar da palavra o Senador Je-
fferson Praia, do Estado do Amazonas. 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu querido Sena-
dor Expedito Júnior, de Rondônia, durante o recesso, 
visitei o Município de Humaitá, à margem esquerda 
do rio Madeira, no sul do Estado do Amazonas, região 

em que também se destacam os Municípios de Apuí, 
Canutama, Lábrea e Manicoré. Uma parte da paisa-
gem local é bem diferente daquelas que costumam 
ser associadas à imagem da floresta amazônica. Ali, 
predominam os chamados campos naturais, verdadei-
ro prolongamento do cerrado da região Centro-Oeste, 
com vastas extensões de terras caracterizadas por 
vegetação rasteira e árvores esparsas. 

Das realidades que vi, dos depoimentos que colhi 
e dos contatos que fiz, Sr. Presidente, na companhia 
do meu correligionário do PDT, Vereador Terrinha, 
pude testemunhar os efeitos perversos da ausência do 
Estado (refiro-me aos três níveis de Governo: federal, 
estadual e municipal ) na vida daquele povo trabalha-
dor, honesto e sacrificado, travando uma luta, até hoje 
inglória, para transformar recursos, se não em rique-
zas, pelo menos em sobrevivência digna, a despeito 
das imensas potencialidades naturais locais. 

Sr. Presidente, Humaitá foi fundada há 139 anos 
e conta hoje com uma população de quase 38 mil ha-
bitantes. Há exemplo de seus Municípios vizinhos do 
sul amazonense, foi palco de uma das principais fren-
tes de ocupação dos vazios demográficos amazônicos 
patrocinados pelo regime militar.

Sob o lema “integrar para não entregar”, os go-
vernos daquela época adotaram políticas de distribui-
ção de terras e incentivos, com a finalidade de atrair 
inúmeras famílias de colonos nordestinos e sulistas 
que lá se instalariam em busca de um sonho de uma 
vida melhor, regando a terra com o suor da sua labuta 
e com as lágrimas da sua saudade.

O símbolo maior desse período foi a abertura da 
rodovia Transamazônica. Esta, aliás, apesar de suas 
precaríssimas condições atuais, e juntamente com a 
BR–319, que só agora – depois de anos e anos de 
descaso oficial – começa a ser reasfaltada, formam 
os dois grandes e únicos eixos de circulação naquela 
parcela da Amazônia.

Naquela época e ainda hoje, Humaitá possuía e 
possui um ótimo potencial em diversas áreas: produ-
ção e beneficiamento da castanha, pecuária, pesca, 
arroz, soja, milho, hortaliças, cupuaçu, extrativismo mi-
neral, artesanato, e assim por diante. Mas os desafios 
sempre se afiguraram gigantescos, Sr. Presidente. Nos 
primeiros tempos, aqueles desbravadores enfrentaram 
a malária, entre outras doenças tropicais. 

Mais recentemente, às suas tradicionais dificul-
dades, se veio juntar outra decorrente das contradi-
ções e dos descaminhos das políticas públicas. Há 
cerca de 15 anos, um governador amazonense ven-
deu à opinião pública a proposta de um Terceiro Ci-
clo, seguinte ao da borracha, do final do século XIX, 
e ao da implantação da Zona Franca de Manaus, em 
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meados do século passado, e destinado a interiorizar 
o desenvolvimento.

Assim, os proprietários rurais do sul do Amazo-
nas foram encorajados a contrair vultosos empréstimos 
das instituições financeiras oficiais de fomento para a 
compra de máquinas agrícolas, equipamentos rurais 
e a construção de grandes instalações como silos e 
celeiros, sob a promessa do governo estadual de pa-
trocinar o advento de uma nova era de prosperidade 
geral, sob a égide do agronegócio.

A certa altura, Sr. Presidente, a propaganda do 
Terceiro Ciclo se espatifou contra a maré montante de 
uma política ambiental restritiva e pouco amistosa à 
agropecuária.

A fonte de estímulo secou, e os produtores do sul 
amazonense ficaram com uma dívida impagável nas 
mãos. Agora, completamente esquecidos pelo Poder 
Público, não têm a quem recorrer nem sabem o que 
fazer, Senador Expedito Júnior. Estamos ali muito pró-
ximos do Estado de V. Exª. Fui a Porto Velho e de lá 
fui, de carro, a Humaitá, Município do Estado do Ama-
zonas, que V. Exª deve também conhecer ou ter pelo 
menos uma visão da realidade daquela região.

Portanto, Sr. Presidente, o patrimônio daquelas 
pessoas se deprecia, e ainda correm o risco de per-
der o que construíram com seu trabalho, em razão 
da iminente execução desses débitos, contraídos há 
alguns anos.

Para piorar, as ações dos fiscais do Ibama e dos 
efetivos da Polícia Federal parecem não saber sepa-
rar o joio do trigo e, infelizmente, acabam concentran-
do seu rigor punitivo em produtores que, na verdade, 
necessitam da assistência técnica, da educação am-
biental e da capacitação profissional para cumprir a lei. 
Enquanto isso, a atuação dos grileiros e madeireiros 
ilegais continua a correr solta. Nem o Ibama nem o 
recém-criado Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade nem os órgãos ambientais do Esta-
do e dos Municípios – enfim, ninguém – conseguem 
impedir que 80% da madeira consumida no País seja 
de procedência predatória ou ilegal. Ninguém, tam-
pouco, tem sido, até o momento, capaz de controlar o 
corte, a extração, o transporte, a industrialização e a 
comercialização ilegal da madeira.

E olhem, Srªs e Srs. Senadores, que as multas 
aplicadas por esses órgãos ambientais montam a mi-
lhões e milhões de reais!

Na verdade, Sr. Presidente, elas são rigorosa-
mente impagáveis pelos produtores inadimplentes, 
que caíram no conto do Terceiro Ciclo. Não adianta, 
portanto – eu repito – tratá-los como criminosos. O 
foco não é esse. 

De nada adianta, igualmente, responsabilizá-los 
pela movediça situação fundiária em que vivem e tra-
balham. Levantamento recente do Instituto do Homem 
e do Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), verificou 
que, dos 36% de áreas supostamente privadas da 
região, somente 47% apresentam títulos incontestá-
veis. No mesmo conjunto, 43% compreendem áreas 
protegidas e 21% são terras supostamente públicas. 
A culpa, insisto eu, Sr. Presidente, é da omissão dos 
governos. 

A situação é grave, e o perigo é claro, é real e é 
urgente. O sul do Amazonas é a parcela do meu Esta-
do que está incluída no arco do desmatamento e das 
queimadas da Amazônia. A ausência do Estado (mais 
uma vez, no âmbito da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios) é a causa do abandono da população local, 
da sua precária situação financeira e do sucateamento, 
Senador Expedito Júnior, dos seus ativos. 

É com muito prazer, Senador Expedito Júnior, 
que ouço V. Exª.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Jefferson Praia, não tinha dúvidas, quando V. Exª 
chegou aqui, de que seria um dos grandes Senadores 
da nossa região, pelo currículo de V. Exª e pela maneira 
com que defende a região Norte e o desenvolvimento 
dessa região – e um desenvolvimento sustentável. Pena 
que não estamos vendo, não percebemos isso ainda 
no Governo. E, quando V. Exª responsabiliza as ações 
dos governos, quero associar-me a V. Exª, porque, na 
verdade, hoje, veja bem, critica-se muito o madeireiro, 
critica-se, às vezes, o pequeno produtor. E eu, inclusi-
ve, tenho falado, às vezes, das invasões de terra que 
têm sido feitas nas pequenas propriedades do Estado 
de Rondônia, das invasões nas áreas de reserva, Eu 
só vejo um culpado em toda essa história. Acho que o 
culpado é o próprio Governo. Em Rondônia, hoje, um 
madeireiro não consegue fazer o plano de manejo. Ali-
ás, não conseguia. Agora, graças a Deus, depois que 
foi feito esse convênio com os Estados dando-lhes a 
oportunidade de gerenciarem as políticas ambientais, 
estamos tendo condições de fazer o plano manejo, 
embora com muita dificuldade. Por quê? Para se fazer 
o plano manejo ou a licença operacional, precisa-se 
da regularização fundiária e precisa-se de um geo-
referenciamento, mas não temos isso em Rondônia. 
Se hoje analisarmos a fundo, veremos que ninguém 
é dono das suas propriedades em Rondônia. O dono 
é o Governo, que precisa investir na regularização 
fundiária, o que infelizmente não acontece. Senador 
Jefferson Praia, o Presidente Lula não pode comemo-
rar, na nossa região, principalmente no meu Estado, 
em Rondônia – porque infelizmente não sei para que 
serve o Incra –, desde que o Presidente Lula assumiu 
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não foi entregue um título sequer em Rondônia. Isso 
é um absurdo, isso é pouco caso com a nossa região, 
isso é uma injustiça que se comete anos após anos 
com uma das regiões mais pobres do País que é a 
região Norte. Fico feliz de ver V. Exª aqui defendendo 
a região Norte, porque o que tenho feito aqui, quase 
todos os dias, é defender os interesses principalmente 
da minha querida Rondônia, mas é lógico que, quando 
V. Exª fala da Amazônia especialmente quando fala de 
Humaitá, que é cidade próxima ao Município de Porto 
Velho (200 km de distância) e tem ali um povo próspero, 
um povo sofredor, a dificuldade já começa na estrada, 
na rodovia, na BR. Parece-me que agora, enfim, estão 
buscando a pavimentação daquela rodovia. Portanto, 
quero cumprimentar V. Exª pela maneira como coloca 
sua preocupação com assistência técnica, principal-
mente aos nossos pequenos produtores – a política 
de educação ambiental é zero, não existe quase nada 
– e também com a maneira como são tratados os pe-
quenos produtores da nossa região: como se fossem 
bandidos. Quero parabenizá-lo e elogiar o pronuncia-
mento de V. Exª que sai em defesa daqueles menos 
favorecidos que estão hoje na região Norte. Como 
disse V. Exª, há um convite dos governos anteriores 
que chamaram para desbravar a região Norte – falo 
pela minha querida Rondônia e certamente V. Exª fala 
pelo seu Amazonas.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sena-
dor Expedito Júnior, é com muito prazer que incorporo 
o aparte de V. Exª ao meu pronunciamento. 

Na verdade, o que estamos percebemos é que 
está faltando gestão pública eficiente para a superação 
do atual emaranhado fundiário. Estão faltando providên-
cias dos órgãos ambientais federais e estaduais para 
promover o zoneamento econômico e ecológico, a fim 
de que possam ser definidas as autênticas vocações 
produtivas locais, sem prejuízo para o meio ambiente. 
Está faltando investimento em pesquisa agropecuária 
e em extensão rural para subsidiar os produtores com 
dados, informações, conhecimentos e tecnologias apro-
priadas. Está faltando um plano para o saneamento 
financeiro e o equacionamento das dívidas contraídas 
no marco do Terceiro Ciclo. Está faltando decisão para 
romper as amarras educacionais que impedem o povo 
da Amazônia de se desenvolver. O analfabetismo, Sr. 
Presidente, em toda a região, da ordem de 13%, ain-
da é superior à média nacional de 11,6%. Amazônidas 
com mais de 25 anos possuem, em média, 5,9 anos de 
escolaridade, em contraste com 6,5 anos dos demais 
brasileiros. Na Região Norte, as matrículas universi-
tárias, entre jovens de 20 a 24 anos, correspondem a 
6,8, ante 15,7% no Sul e 14,9% no Sudeste.

Assim não é possível, Sr. Presidente, promover 
a agregação de valor aos produtos da floresta, muito 
menos cultivar o empreendedorismo que respeite a 
natureza. Assim, Srªs e Srs. Senadores, não formamos 
empreendedores amazônicos.

Estão faltando planejamento e investimentos em 
infra-estrutura, pois Humaitá e outros municípios às 
margens do Madeira assistem a uma infindável pro-
cissão de barcaças navegando a hidrovia carregadas 
de soja de Rondônia, de Mato Grosso e de outros Es-
tados rumo aos mercados externos, e não têm sequer 
um porto que lhes permita participar desse fluxo de 
progresso. De fato, em Humaitá, falta até mesmo um 
simples muro de arrimo para impedir que o fenômeno 
das “terras caídas”, Sr. Presidente, prossiga solapan-
do os barrancos e ameaçando a vida e a propriedade 
dos cidadãos.

Estou para concluir, Sr. Presidente.
Num plano mais primário e imediato, faltam fun-

cionários e equipamentos para que o Incra e os órgãos 
de extensão rural e licenciamento ambiental cumpram 
com seus deveres e concluam processos que se arras-
tam inconclusivos com enormes prejuízos para quem 
precisa trabalhar e produzir dentro da lei. 

Em poucas palavras, Sr. Presidente, é urgente e 
indispensável transcender esse contexto de múltiplas 
omissões para construir e implementar o novo modelo 
de desenvolvimento que contemple o desenvolvimento 
econômico, a justiça social e a sustentabilidade am-
biental, deixando para trás o velho e falso dilema de 
desenvolvimento versus meio ambiente, substituindo-o, 
Sr. Presidente, pelo binômio criativo e generoso do 
desenvolvimento mais meio ambiente e, não, desen-
volvimento versus meio ambiente. 

No intuito de contribuir para a chegada desse 
novo tempo, estou submetendo requerimento para re-
alização de duas audiências públicas, Sr. Presidente, 
uma nesta Casa e outra lá no Município de Humaitá, 
com autoridades federais, estaduais e municipais, re-
presentantes dos produtores e das comunidades locais 
para a definição de um conjunto de políticas públicas 
realistas e eficazes para aquela região, calcadas na 
transparência, na participação, na solidariedade e na 
co-responsabilidade. 

O Amazonas, a Amazônia e o Brasil já perderam 
muito tempo, andando de lado e ciscando para fora, 
sem saber direito para onde ir. 

Está mais que na hora de unir esforços, Sr. Pre-
sidente, trocar idéias, experiências e concentrar vonta-
des, a fim de produzir as soluções de que nosso povo 
necessita, agora e no futuro.

Na verdade, como colocou muito bem o Senador 
Expedito Júnior, muitos foram convidados para ir para 
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a Amazônia. Muitos conterrâneos de V. Exª, que é do 
Nordeste foram para lá, acreditaram nas idéias e hoje 
se encontram sem saber o que fazer, sendo cobrados 
das mais diversas formas. E V. Exª acompanha um 
pouco do que digo aqui desde quando cheguei e sabe 
o quanto tenho compromisso com relação à questão 
ambiental, mas não é pela forma como estamos fazen-
do atualmente na Amazônia. Temos que perceber que 
seres humanos estão lá. Queremos que esses irmãos 
que estão lá façam o quê? Que eles saiam daquelas 
terras? Que ele voltem para o Nordeste? Que eles se 
direcionem para os grandes centros urbanos? O que 
fazer com aquelas pessoas? Perceba, Sr. Presidente, 
que a questão é gravíssima. Tive oportunidade de ver o 
quanto os nossos irmãos estão apreensivos, o quanto 
eles estão preocupados com o que vai acontecer. 

Eu quero que nós não desmatemos mais nenhu-
ma árvore de forma ilegal naquela região e vou lutar 
por isso aqui como representante do povo do Estado 
do Amazonas e da Amazônia. Mas quero, ao mesmo 
tempo, que nós, o Governo Federal, governos estaduais 
e os municipais façam uma política que vá ao encontro 
dos interesses da população. A maior parte das pes-
soas que estão lá, Sr. Presidente, os fazendeiros, os 
madeireiros, aqueles que estão fazendo a sua explo-
ração madeireira de forma responsável, são pessoas 
que já estão trabalhando dentro da concepção desen-
volvimento mais meio ambiente, e não da concepção 
desenvolvimento versus meio ambiente. 

Portanto ...

(Interrupção do som.)

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – ... de-
safio enorme, Sr. Presidente, desafio enorme. Temos 
aí o Ministro Carlos Minc se dedicando para ajudar no 
encaminhamento das soluções. Vejo também o Ministro 
Mangabeira Unger interessado e buscando resolver as 
questões da Amazônia. Também quero aqui me colo-
car ao lado desses dois Ministros, de todas as autori-
dades que buscam as soluções para podermos fazer 
com que a vida daquelas pessoas, que não é boa... 
Vejam bem: já não era boa, são uns pobres coitados 
jogados na Amazônia. E agora ainda vem toda uma 
política de “Vamos parar com tudo. Não mexam mais 
em nada. Transformem isso numa reserva”. A política 
agora é essa. E eles estão lá com suas máquinas, equi-
pamentos. No caso de Humaitá, tratores, colhedeiras, 
silos, tudo se depreciando, Sr. Presidente.

Essa é a realidade triste que verifiquei no sul do 
meu Estado.

Muito obrigado pela gentileza de V. Exª em conce-
der o tempo para que eu pudesse expor, rapidamente, 
a situação do interior do Estado do Amazonas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª, em pouco tempo, ganhou a confiança não só 
do Amazonas, da Amazônia e do Brasil. V. Exª me faz 
lembrar quando Pelé foi contundido: todos ficamos 
desesperados. Aí Amarildo entrou, fez os gols, ga-
nhamos a copa.

Jefferson Péres era esse nome de grandeza que 
defendia o Amazonas. A sua ausência nos preocupou, 
mas V. Exª foi como Amarildo: veio, fez gols e está le-
vantando as forças vivas do Amazonas, fundamentado 
no primeiro ambientalista, Sófocles, filósofo da Grécia, 
que disse: “Muitas são as maravilhas da natureza, mas 
a mais maravilhosa é o homem”. V. Exª está se preo-
cupando com esse homem.

Convidamos para usar da palavra esse extraor-
dinário Senador do Paraná, do Partido dos Trabalha-
dores, Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Quero cumprimentar V. Exª, quero cumprimen-
tar os Senadores aqui presentes, e destacar neste 
pronunciamento – e faço questão de fazê-lo, porque 
é importante para toda a sociedade brasileira – uma 
importante ação do Ministério da Saúde, que, no pró-
ximo dia 09 de agosto, no próximo sábado, lançará 
em todo o País a campanha “Brasil livre da rubéola”. A 
meta é que, até 12 de setembro, portanto durante um 
mês, quando termina a campanha, sejam vacinadas 
70 milhões de pessoas, com foco na população mas-
culina, uma vez que mulheres e crianças já recebem 
regularmente a vacina. O objetivo é que, a partir de 
março de 2009, no próximo ano, mais nenhum caso 
de rubéola seja confirmado no Brasil.

Quero aproveitar a ocasião inclusive para concla-
mar todos os brasileiros e brasileiras, entre 20 e 39 anos 
– no Maranhão, no Mato Grosso, em Minas Gerais, no 
Rio de Janeiro e no Rio Grande do Norte também os 
adolescentes entre 12 e 19 anos –, para que procurem 
os postos de vacinação, mesmo que já tenham sido 
vacinados. Muitos acreditam que a rubéola seja uma 
doença benigna. De fato, os sintomas não são muito 
sérios e, muitas vezes, o doente nem sabe que teve 
rubéola. Mas essa doença, vale lembrar, é gravíssima 
quando atinge gestantes, podendo causar sérios da-
nos aos bebês, como malformações, surdez, retardo 
mental, diabetes, autismo, cegueira e degeneração do 
sistema nervoso central. É um dever de todos, portan-
to, imunizar-se contra a rubéola, de modo a romper a 
cadeia de transmissão dessa doença, que pode causar 
dramáticos efeitos para as nossas crianças.
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Esse esforço concentrado contra a rubéola tem 
o objetivo de interromper definitivamente a circulação 
da doença entre nós, e não há outro meio de prevenir 
a doença do que a vacinação. Há muito, as crianças 
vêm sendo vacinadas no Brasil. Desde 2001, também 
as mulheres têm sido alvos de campanhas de vaci-
nação. Isso, no entanto, não impediu que a doença 
continuasse a surgir. Houve surtos em 2006 e 2007, 
com mais de oito mil casos registrados, sendo 161 
em mulheres grávidas, que resultaram em 20 casos 
de crianças que nasceram com a chamada Síndrome 
da Rubéola Congênita.

Até o final de 2007, haviam sido confirmados 
surtos de rubéolas em vinte Estados brasileiros. A 
população mais atingida foi justamente a de homens, 
na faixa de idade entre 20 e 29 anos.

Quase 70% dos casos concentram-se nessa fai-
xa. Para interrupção da circulação do vírus, portanto, 
é imprescindível que essa parcela da população se 
imunize. A incidência da rubéola vem diminuindo este 
ano. Mas, ainda assim, Sr. Presidente, já foram con-
firmados 842 casos em todo o País.

O início dessa campanha coincidirá com a se-
gunda fase da campanha da vacinação contra a po-
liomielite, que envolverá também a imunização para 
todos contra o sarampo; e para os jovens, entre 12 e 
19 anos, contra a caxumba. É uma das maiores cam-
panhas de vacinação do mundo, para a qual, segun-
do o Ministro Temporão, uma verdadeira logística de 
guerra está sendo montada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 1997, 
ano em que tivemos também um surto de sarampo – 
em 1997, portanto, onze anos atrás –, foram registra-
dos mais de 32 mil casos de rubéola. Neste ano, foram 
quase mil. Portanto, houve uma diminuição significati-
va, mas temos que interromper o surto da doença que 
pode causar, como já foi dito, efeitos dramáticos para 
as crianças. Os registros de Síndrome da Rubéola 
Congênita, naquela época, chegavam a seiscentos. 
Com o início do Plano de Erradicação do Sarampo, 
em 1999, a situação da rubéola também começou a 
ser controlada, o que não impediu o surto da doença 
entre os anos de 1999 e 2001, com o número de casos 
ultrapassando os 14 mil, em 1999.

O início da vacinação das mulheres, em 2001, 
representou uma inflexão significativa, com o número 
de casos caindo para pouco mais de 300, em 2005. 
Os surtos de 2006 e 2007, no entanto, mostram que 
precisamos de um esforço final para dar cabo definitivo 
da doença entre nós. Tenho certeza de que essa cam-
panha é um passo decisivo em direção à erradicação 
da rubéola no Brasil, assim como deverá confirmar e 
consagrar o esforço de erradicação do sarampo, que 

fez cair a incidência da doença de mais de 53 mil casos 
em 1997, data do último surto da doença, para apenas 
36 casos, em 2000, um ano depois do lançamento do 
plano de erradicação, e para praticamente zero nos 
anos seguintes.

Lembramos, portanto, a todas as famílias do Brasil 
que esse esforço, como diz o Ministro, é um esforço de 
guerra – e é mesmo –, a favor das nossas crianças.

Quero destacar que as crianças que são even-
tualmente desnutridas e que contraem sarampo têm 
quatrocentas vezes mais possibilidades de apresentar 
um quadro de deficiência na seqüência em decorrência 
do sarampo. E existe a vacina contra o sarampo.

Falta muito pouco para conseguirmos que seja 
interrompida a circulação do vírus da rubéola entre 
nós. Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a população 
brasileira, mais uma vez, será sensível a essa grande 
mobilização e colaborará, como sempre faz, com mais 
esse esforço coletivo, cuja meta é garantir a todos mais 
qualidade de vida e mais saúde.

A partir do dia 09 de agosto, no próximo sábado, 
a vacinação será um programa de família: aos pais ca-
berá não apenas levar seus pequenos para a dose de 
vacina contra a poliomielite, mas também receber sua 
dose de dupla viral contra o sarampo e rubéola.

A todos que estarão envolvidos nessa campa-
nha temos que desejar – e digo todos o conjunto da 
sociedade – todo o sucesso. Conclamo, novamente, 
todos os brasileiros e brasileiras para que façam sua 
parte nesse esforço de quebrar a corrente de trans-
missão da rubéola, livrando, assim, o País de mais 
essa doença.

Sr. Presidente, peço que o pronunciamento conste 
dos Anais desta Casa.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna do Senado nesta data, para 
destacar uma importante ação do Ministério da Saú-
de, que no próximo dia 9 de agosto, lançará em todo 
o País a Campanha “Brasil livre da rubéola”. A meta 
é que, até 12 de setembro, quando termina a Cam-
panha, sejam vacinadas 70 milhões de pessoas, com 
foco na população masculina, uma vez que mulheres e 
crianças já recebem regularmente a vacina. O objetivo 
é que, a partir de março de 2009, mais nenhum caso 
de rubéola seja confirmado no Brasil.

Quero aqui aproveitar a ocasião, Sr. Presidente, 
para conclamar todos os brasileiros e todas as brasilei-
ras entre 20 e 39 anos – e, no Maranhão, Mato Grosso, 
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Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte, 
também os adolescentes entre 12 e 19 anos – para 
que procurem os postos de vacinação, mesmo já tendo 
sido vacinados. Muitos acreditam que a rubéola é uma 
doença benigna. De fato, os sintomas não são muito 
sérios, e muitas vezes o doente nem sabe que teve 
rubéola. Mas essa doença, vale lembrar, é gravíssima 
quando atinge gestantes, podendo causar sérios da-
nos aos bebês, como malformações, surdez, retardo 
mental, diabetes, autismo, cegueira e degeneração do 
sistema nervoso central. É um dever de todos, portan-
to, imunizar-se contra a rubéola, de modo a romper a 
cadeia de transmissão dessa doença, que pode causar 
dramáticos efeitos para as nossas crianças.

Esse esforço concentrado contra a rubéola tem o 
objetivo de interromper, definitivamente, a circulação da 
doença entre nós – e não há outro meio de prevenir a 
doença, Srªs e Srs. Senadores, do que a vacinação. Há 
muito, as crianças vêm sendo vacinadas. Desde 2001, 
também as mulheres têm sido alvo de campanhas de 
vacinação. Isso, no entanto, não impediu que a doença 
continuasse a surgir. Houve surtos em 2006 e 2007, 
com mais de 8 mil casos registrados, sendo 161 em 
mulheres grávidas – que resultaram em 20 casos de 
crianças que nasceram com a chamada Síndrome da 
Rubéola Congênita.

Até o final de 2007, haviam sido confirmados 
surtos de rubéola em 20 Estados brasileiros. A popu-
lação mais atingida foi, justamente, a de homens na 
faixa de idade entre 20 e 29 anos – quase 70% dos 
casos concentram-se nessa faixa. Para a interrupção 
da circulação do vírus, portanto, é imprescindível que 
essa parcela da população se imunize. A incidência da 
rubéola vem diminuindo este ano, mas, ainda assim, já 
foram confirmados 842 casos em todo o País.

O início dessa campanha, Sr. Presidente, coin-
cidirá com a segunda fase da vacinação contra a po-
liomielite, e envolverá também a imunização para to-
dos contra o sarampo e, para os jovens entre 12 e 19 
anos, também contra a caxumba. É uma das maiores 
campanhas de vacinação do mundo, para a qual, se-
gundo o Ministro Temporão, uma verdadeira logística 
de guerra está sendo montada.

Sr Presidente, Srªs e Srs Senadores, em 1997, 
ano em que tivemos também um surto de sarampo, 
foram registrados mais de 32 mil casos de rubéola. Os 
registros de Síndrome da Rubéola Congênita chega-
vam a 600. Com o início do Plano de Erradicação do 
Sarampo, em 1999, a situação da rubéola começou 
também a ser controlada, o que não impediu surtos 
da doença entre os anos de 1999 a 2001, com o nú-
mero de casos ultrapassando os 14 mil em 1999. O 
início da vacinação das mulheres, em 2001, represen-

tou uma inflexão significativa, com o número de casos 
caindo para pouco mais de 300, em 2005. Os surtos 
de 2006-2007, no entanto, mostram que precisamos 
de um esforço final para dar cabo definitivo da doença 
entre nós. Tenho certeza de que essa Campanha é um 
passo decisivo em direção à erradicação da rubéola 
no Brasil, assim como deverá confirmar e consagrar 
o esforço de erradicação do sarampo, que fez cair a 
incidência da doença de mais de 53 mil casos, em 
1997 (data do último surto da doença), para apenas 
36 casos, em 2000, um ano depois do lançamento do 
plano de erradicação, e para praticamente zero nos 
anos seguintes.

Falta muito pouco para conseguirmos que seja 
interrompida a circulação do vírus da rubéola entre 
nós. Tenho certeza de que a população brasileira, mais 
uma vez, será sensível a essa grande mobilização e 
colaborará, como sempre faz, com mais esse esforço 
coletivo, cuja meta é garantir a todos mais qualidade 
de vida e mais saúde.

A partir do dia 9 de agosto, portanto, vacinação 
será um programa de família: aos pais caberá não 
apenas levar seus pequenos para a dose de vacina 
contra a poliomielite, mas também receber sua dose 
de dupla viral, contra sarampo e rubéola.

A todos que estarão envolvidos nessa Campanha, 
desejo todo o sucesso. Conclamo todos os brasileiros 
e brasileiras, mais uma vez, para que façam sua parte 
nesse esforço de quebrar a corrente de transmissão da 
rubéola, livrando assim o País de mais essa doença.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido de acordo com o Regimento.
Sem dúvida nenhuma, Senador Flávio Arns, nin-

guém o excedeu em zelo pelo deficiente. Agora, V. 
Exª apresenta a mesma preocupação com relação às 
doenças infecto-contagiosas como a rubéola, o sa-
rampo alemão.

Este País tem tradição de homens que se dedi-
caram a combater doenças – Oswaldo Cruz, Verone-
si, Alencar Aragão, Carlos Chagas – e V. Exª dá uma 
grande contribuição ao Ministro da Saúde.

Convidamos para encerrar a sessão o Senador 
Eduardo Suplicy, este extraordinário Senador do Par-
tido dos Trabalhadores.

Senador Suplicy, agradecemos a visita de V. Exª 
ao Piauí, principalmente ao litoral, às praias, ao Delta. 
V. Exª estava com sua encantadora esposa, Mônica, 
que encantou todos os piauienses, numa nova lua-de-
mel nas praias do Piauí, naquela cidade de Cajueiro da 
Praia, Barra Grande, cidade criada no meu Governo. V. 
Exª e a esposa encantaram a todos os piauienses.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezado Presidente Mão Santa, na verdade, a 
Mônica Dallari é minha namorada. Eu tive a felicidade 
de poder conhecer com ela tanto Parnaíba, a cidade 
de V. Exª, como o delta do Parnaíba, acompanhados 
do Governador Wellington Dias.

Estivemos também em Barra Grande e percorre-
mos o delta do Parnaíba de lancha, de barco pequeno, 
e ali, perto de Barra Grande, de canoa com remos, 
pudemos observar a beleza daquele lugar. 

Recomendo a todos os brasileiros que conheçam 
o delta do Parnaíba e suas praias, uma mais bonita 
do que a outra.

Srs. Senadores, eu gostaria de dar uma infor-
mação muito relevante a respeito de uma das coisas 
tão boas que acontecem em nosso País. Refiro-me ao 
Amparo Maternal, que se constitui na maior materni-
dade do Brasil.

Começa em 20 de agosto de 1939 a instituição 
Amparo Maternal, quando um grupo de pessoas, lide-
rado pelo então Arcebispo de São Paulo, Dom José 
Gaspar de Alfonseca e Silva, pela religiosa francis-
cana Madre Dominequè e outros, fundou o Amparo 
Maternal, entidade filantrópica que tem como objetivo 
atender gestantes carentes.

O Arcebispo e a Madre enxergavam uma São Pau-
lo cada vez maior e, por conta disso, um aumento no 
número de gestantes que viviam pelas ruas da cidade 
sem ter onde ficar ou sem lugar para dar à luz.

O Amparo Maternal sempre teve como objetivo 
nunca recusar qualquer pessoa, qualquer mãe que 
estivesse grávida, onde ela estivesse, sobretudo se 
estivesse morando nas ruas.

No começo, foram alugadas casas onde as ges-
tantes ficavam até terem o bebê e conseguirem re-
cursos para a sua sobrevivência. Com o crescimento 
da cidade, o número dessas mulheres também au-
mentava, ainda mais tendo em vista a falta de apoio 
da sociedade.

Foi então que se iniciou um trabalho junto à prefei-
tura para que se providenciasse uma construção para 
albergar todo tipo de gestantes. Em 1945, o Prefeito 
Prestes Maia, percebendo a necessidade da obra, dado 
o desordenado crescimento da cidade, iniciou a cons-
trução, em terreno do Município, tendo ele mesmo feito 
o projeto do prédio, que apenas 19 anos depois seria 
inaugurado pelo Governador Adhemar de Barros.

De princípio, o plano não previa a maternidade. 
Porém, com o desenvolvimento das necessidades da 
Previdência Social, com a recusa dos hospitais particu-
lares, com as mães desprivilegiadas sendo rejeitadas 
pelos hospitais de São Paulo, foi necessário construir 

a área hospitalar, tornando-se, assim, a única entidade 
médica social existente no Brasil e na América Latina. 
Houve um dia em nossa história que nasceram 125 
crianças em 24 horas, na véspera do Natal de 1973.

Em 1974, a pedido do então Arcebispo de São 
Paulo – justamente o tio do Senador Flávio Arns –, 
Dom Paulo Evaristo Arns, a direção do Amparo Ma-
ternal passou às mãos de um grupo de irmãs vicen-
tinas, entre elas a Irmã Anita Gomes, que assumiu a 
presidência da casa por longos anos, iniciando também 
uma reforma técnico-administrativa, adequando todo 
o atendimento às novas exigências da Secretaria da 
Saúde e da Promoção Social.

Nesse período, a Assistência Social, Irmã Ro-
sina Azevedo, implantou o serviço social no Amparo 
Maternal. Foi nesse tempo que o Professor Dalmo de 
Abreu Dallari e sua primeira esposa, Marta Dallari, 
mãe de Mônica, tanto apoiaram o Amparo Maternal e, 
por isso, ele tem um carinho muito especial por essa 
entidade até hoje.

Entre 1972 e 1975, quando as reformas de ma-
ternidades municipais restringiram o atendimento, no 
Amparo Maternal nasciam quase que ininterruptamente 
60 crianças diariamente.

Em 1976, uma religiosa beneditina, Irmã Leoni 
Hasler, nascida em Liechtenstein, recebeu uma verba 
desse principado destinada a países do Terceiro Mundo. 
Conheceu o Amparo Maternal através de uma maté-
ria de jornal. A religiosa decidiu, então, aplicar a verba 
nessa instituição. Foi, então, construído o prédio para o 
alojamento das gestantes e mães. Com o prédio novo, 
foi possível dividir e organizar melhor o alojamento, o 
centro cirúrgico e a administração. Esse fato foi um di-
visor de águas na história do Amparo Maternal.

Ruth Osava, enfermeira obstetra responsável pela 
humanização do parto no Amparo Maternal, idealizou, 
juntamente com a Escola de Enfermagem da USP, o 
“Projeto de Reforma Física e Centro de Capacitação 
de RH para Parto Natural e Humanizado” em maio de 
1999. A área que existia, o centro ginecológico, foi re-
formado entre 1999 e 2000 e inaugurado em 2001.

Nessa mesma época iniciou-se o trabalho com as 
doulas (até então ninguém entrava na sala de parto) e 
também os treinamentos sistematizados.

Desde 1999, possui uma Unidade de Tratamen-
to Intensivo (UTI) neonatal com 12 (doze) leitos. Entre 
2000 e 2002, chegamos a 14.000 partos/ano, aproxi-
madamente 1.200/mês. Hoje temos 900/mês, que é um 
número ideal para mantermos a qualidade do nosso 
atendimento. Esse número de partos significa cerca de 
7,2% de todos os nascimentos na Grande São Paulo. 
Mais de 650.000 nascimentos já ocorreram no Amparo 
Maternal desde a sua fundação.
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São os objetivos do Amparo Maternal [e V. Exª, 
como médico, Senador Mão Santa, tem a condição de 
bem avaliar isto que aqui está sendo colocado]:

1 – Assistir integralmente à mãe neces-
sitada, sem distinção de raça, credo, [condi-
ção social], etc;

2 – Prestar assistência obstétrica à mu-
lher necessitada e ao seu filho, em qualquer 
fase do ciclo gravídico-puerperal;

3 – Prestar assistência social à mãe des-
valida, procurando, por meios adequados, sua 
reabilitação social;

4 – Estudar os problemas médico-sociais 
com verdadeira dedicação e respeito à pes-
soa humana, acompanhando o progresso da 
ciência, promovendo a formação de recursos 
humanos;

5 – Denunciar à sociedade as danosas 
conseqüências do desamparo da família e 
colaborar com todas as iniciativas que visem 
ao bem e ao fortalecimento da instituição fa-
miliar.

Todas as gestantes que procuram o Amparo Ma-
ternal são atendidas via SUS e delas nada é cobrado. 
O Amparo Maternal está capacitado a atender a ges-
tante em todas as fases de sua gravidez, bem como 
ao seu recém-nascido. Tudo isso com uma equipe 
formada por médicos e enfermeiros especializados 
neste atendimento.

O acompanhamento do pré-natal inclui os exa-
mes de ultra-sonografia. Todas as gestantes, alojadas 
ou pacientes, são acompanhadas até o nascimento do 
bebê, com toda a assistência médica disponível, com-
parada às melhores maternidades do país.

Os bebês que nascem no Amparo Maternal são 
tratados por uma equipe de neonatologistas especiali-
zados no atendimento ao recém-nascido. Essa equipe 
tem contribuído para diminuir o número de mortes no 
berçário e na UTI neonatal, mesmo entre os recém-
nascidos prematuros ou que nascem com problemas. 
Nossas taxas de sucesso estão de acordo com o que 
é recomendado pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS).

O Projeto Mãe/Pai Canguru, já implantado, tam-
bém seguindo a orientação da OMS e do Ministério 
da Saúde, vem diminuindo o tempo de internação 
dos recém-nascidos, que podem mais rapidamente 
retornar ao seio da família. Todos os recém-nascidos 
deixam a maternidade após serem vacinados contra 
a hepatite B, tuberculose (BCG) e realizarem o Teste 
do Pezinho.

As gestantes são atendidas de forma humaniza-
da, o que tem proporcionado elevados índices de nas-
cimentos através de partos naturais (84% em 2002), 
sabidamente saudáveis, tanto para a mãe quanto para 
o recém-nascido. Um trabalho recente desenvolvido 
por uma equipe de doulas (voluntárias que acompa-
nham a parturiente durante o trabalho de parto) cria 
um ambiente encorajador, acolhedor e aconchegan-
te, tão necessário nesse momento delicado da vida 
da mulher.

Sr. Presidente, a capacidade de atender é de 
100 pessoas diariamente, e cerca de 50 mil já foram 
amparados. Essas gestantes são acompanhadas até 
o nascimento com toda a assistência médica disponí-
vel, alimentação e formação profissional.

É importante que possa haver contribuições in-
clusive voluntárias. Eu, inclusive, Sr. Presidente, e o 
Deputado Paulo Teixeira destinamos – eu, R$500 mil; 
o Deputado Paulo Teixeira, R$1 milhão – o total de 
R$1,5 milhão como recursos. Para isso, havia a neces-
sidade de o Conselho Nacional de Assistência Social 
considerar o Amparo Maternal uma entidade séria e 
correta que tenha o direito. Assim, foi aprovado recen-
temente o registro provisório para os próximos seis 
meses. Ali, então, será possível a continuidade desse 
trabalho notável.

Estive visitando a instituição há duas semanas e 
fiquei impressionadíssimo. Não conhecia a instituição. 
Cumprimento todos os responsáveis, inclusive o corpo 
de médicos, funcionários, enfermeiras e voluntários. 
Gostaria também de recomendar ao próprio Governador 
José Serra e ao Prefeito Gilberto Kassab que possam 
também, como a União e o Ministério da Saúde, prover 
os recursos necessários para que uma entidade exem-
plar possa continuar a realizar esse trabalho.

Gostaria, inclusive, de sugerir às maternidades 
do Piauí que interajam e conheçam o Amparo Mater-
nal, porque, ali, terão exemplos formidáveis do que é 
uma maternidade excelente, inclusive com baixíssimo 
grau de mortalidade.

Sugiro à Governadora Ana Júlia Carepa que 
contate os responsáveis pelo hospital onde houve um 
problema sério nesses meses recentes, que tem sido 
objeto de comentários, para que interajam com o Am-
paro Maternal.

Finalmente, Presidente Mão Santa, agradeço a 
sua paciência por estar aqui até 21h18 a fim de que 
eu pudesse fazer mais um pronunciamento no dia de 
hoje, mas sobre um tema que sei que é muito caro a 
um médico que tanto da sua vida dedicou inclusive 
para que mães pudessem ter os seus nenês da ma-
neira mais saudável, como acontece na Maternidade 
Amparo Maternal.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Enche-nos de contentamento o reconhecimento, 
e a obstetrícia brasileira é uma das mais avançadas 
do mundo – professores como Fernando Magalhães, 
Rezende, Horta Barbosa, Grele, Mautner, Galba de 
Araújo. No nosso Piauí, há também uma maternidade 
modelo, Evangelina Rosa, na capital, de que nós to-
dos nos orgulhamos.

Então, V. Exª traz essa maternidade-modelo, a 
Amparo Maternal, do Estado de São Paulo, e isso tra-
duz a grandeza da obstetrícia no nosso País.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me apenas registrar que, recentemente, há 
dois meses, 33 mães resolveram escrever um depoi-
mento sobre a sua condição de mãe, histórias delas 
como mães, desde o nascimento de seus filhos, com 
depoimentos muito bonitos, e escreveram o livro Mãe 
é Tudo de Bom, publicado pela Matrix Editora. E essas 
33 mães resolveram conceder seus direitos autorais 
para o Amparo Maternal. Recomendo a todos este li-
vro. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E eu recomendaria a V. Exª adquirir o livro de Madame 
Roché, a primeira enfermeira-parteira, francesa, que 
veio para o Brasil.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Valter Pereira, V. Exª está pedindo a pala-
vra?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sim, 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – V. Exª já anunciou a 
fala do último orador inscrito, mas eu gostaria de rogar 
a V. Exª que me conceda a palavra pela Liderança do 
PMDB, já que eu sou o 1º Vice-Líder...

O SR. PRESIDENTE (Mãe Santa. PMDB – PI) – 
Mas V. Exª pediu pela ordem. Pode continuar aí, com 
sua capacidade sintética, já que nós prorrogamos a 
sessão por várias vezes.

V. Exª é uma das inteligências mais privilegiadas 
do mundo. E eu relembraria o discurso de Winston Chur-
chill, grande comandante do renascer da democracia 
no mundo. Ele foi breve no parlamento e apenas disse: 
“Eu tenho a oferecer ao mundo sangue, trabalho, suor 
e lágrimas.” E, aí, ele venceu a guerra.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado. Não sei se vou vencer a guerra, até porque 

não sou muito chegado em guerra; sou mais chega-
do em paz. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas a guerra é que nos trouxe a paz.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – É 
verdade. 

Veja o seguinte, Sr. Presidente, compulsando 
hoje o Jornal do Senado, deparei-me com uma notí-
cia que atribui ao Senador Pedro Simon um discurso 
em que ele diz que não há argumento que diga que 
houve debate, discussão a respeito do tema. Qual o 
tema aqui? Inviolabilidade do escritório dos advoga-
dos, que “ocorreu incrivelmente sem a seriedade que 
merecia”. 

V. Exª sabe da admiração e do respeito que sem-
pre tive e nunca escondi pelo eminente Senador Pedro 
Simon. É uma das figuras emblemáticas do Senado da 
República e do País; um homem que, pela sua serie-
dade, pela sua retidão e, sobretudo, pelo seu espírito 
de luta, fez história, e eu sou um dos discípulos, um 
daqueles que sempre estive no palanque a aplaudi-lo. 
Todavia, não posso concordar com as afirmações que 
ele faz sobre esse assunto.

Trata-se, na verdade, de um projeto de autoria 
do Deputado Michel Temer, aprovado no dia 9 de julho 
no plenário, e do qual eu fui relator. É um projeto que 
altera o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 
e que está sendo objeto de uma discussão completa-
mente desfocada e equivocada.

Essa questão da inviolabilidade do escritório de 
advocacia, Sr. Presidente, não é novidade, não veio 
para cá agora, pela primeira vez. Na Constituinte, esse 
assunto já foi discutido. E eu me reportaria aqui ao art. 
133 da Constituição Federal, que reza o seguinte:

Art. 133. O advogado é indispensável à admi-
nistração da Justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão [está na Cons-
tituição, não é novidade nenhuma], nos limites da lei.

É por isso que o Estatuto reforça essa idéia e é por 
isso que houve uma mudança proposta ultimamente, 
que resultou nesse debate equivocado que está sendo 
travado sobre esse assunto.

Ora, Sr. Presidente, quando se fala que o advo-
gado é inviolável no exercício das suas atividades, é 
claro que o que a Constituição está prevendo é a ati-
vidade do advogado enquanto procurador de uma das 
partes, não o advogado que muda de lado, aquele que 
toma um lado, que seria exatamente o lado do crime. 
Nem a Constituição, nem o Estatuto dos Advogados, 
nem essa mudança introduzida protegem o advogado 
que opta pelo caminho do crime. 

O que a mudança introduz, o que ela prevê é a 
quebra da inviolabilidade em casos específicos, quan-
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do o advogado deixa transparecer sinais, mostra evi-
dências de que ele pode estar não defendendo um 
cliente, não defendendo alguém que precisa de uma 
assistência jurídica, mas daquele que passa a servir 
ao crime. 

Então, o que diz o projeto: 
Presentes indícios de autoria e materialidade da 

prática do crime por parte do advogado, a autoridade 
judiciária competente poderá decretar a quebra da 
inviolabilidade.

Está previsto que se pode quebrar a inviolabilida-
de! Mas isso quando há evidências de que ele, o ad-
vogado, está do lado do crime. Agora, o que não pode 
acontecer é o mau uso dessa quebra de inviolabilidade. 
O que é esse mau uso? O mau uso, Sr. Presidente, 
ocorre quando, mesmo não havendo evidência, mesmo 
não havendo indício, há uma quebra da inviolabilidade 
para vasculhar o escritório e levar de lá documentos que 
são indispensáveis não só ao exercício da advocacia 
em defesa desse ou daquele cliente, mas de todos os 
clientes de um escritório de advocacia.

E veja, Sr. Presidente, o que isso significa na prá-
tica. O advogado não trabalha para um cliente apenas, 
mas atende uma infinidade de clientes. O advogado 
não trabalha necessariamente em apenas uma área 
do Direito. Muitas vezes, ele trabalha em várias áreas 
do Direito.

Suponha V. Exª que haja uma invasão de um es-
critório de um advogado onde haja processos relaciona-
dos a atividades diversas, como, por exemplo, a defesa 
de um empresário que tem interesses, como autor ou 
como réu, em uma causa relacionada à empresa. Ou 
um advogado que atua na área de família também e 
que tem ali, no seu escritório, petições, documentos, 
tem ali relatos, às vezes até confidenciais, relativos a 
família. Aí é justo que, de repente, entre um mandado 
judicial lá para fazer a busca de todo e qualquer do-
cumento, sabendo que muitos desses documentos, 
às vezes, são imprescindíveis à defesa, com prazos 
para serem utilizados, para serem produzidas essas 
defesas? O que procura a lei coibir é o excesso, é o 
exagero. É esse o sentido.

Quem apresentou o projeto, Sr. Presidente, foi 
um dos juristas mais respeitáveis deste País, cha-
mado Michel Temer. S. Exª o apresentou com toda a 
seriedade, com toda a responsabilidade, assim como 
sempre pontilhou a sua vida profissional. Agora, não 
é justo que se diga: “Não, o que estão querendo agora 
é blindar o escritório do advogado.” Absolutamente! O 
que está se procurando blindar é o direito ao exercício 
da profissão, que é um direito constitucional. É um di-
reito constitucional. Não se pode, de forma nenhuma, 
trocar as coisas do jeito que estão sendo trocadas, 

certo? O escritório do advogado não está sendo blin-
dado. O que se está buscando é identificar claramente 
se o advogado apresenta evidências. Se há indícios 
de que ele possa estar envolvido em algum crime, o 
juiz defere o pedido e quebra-se a inviolabilidade para 
apurar aquela determinada infração.

Outra coisa, Sr. Presidente, hoje não existe prati-
camente mais a figura daquele escritório de advocacia 
exercido e explorado por um profissional apenas. Hoje 
existem empresas de advogados, vários escritórios. 
Muitas vezes, os advogados nem se comunicam en-
tre si. Agora, não é justo que, de repente, em função 
de uma busca determinada pela Justiça, e de forma 
indiscriminada, se vá invadir o escritório de um, de-
pois o escritório do outro, depois o escritório do outro, 
apreendendo documentos, fazendo buscas de docu-
mentos de toda espécie, que não interessam nem ao 
objeto da investigação. E é isso que o projeto está 
procurando evitar.

Esse discurso que foi proferido pelo Senador Pe-
dro Simon comete outras injustiças também. Por exem-
plo, o Senador Pedro Simon alega que o assunto não 
foi discutido suficientemente. Ora, Sr. Presidente, esse 
projeto figurou na pauta da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, da qual meu eminente amigo e 
ilustre Senador participa, é membro integrante, é mem-
bro titular, nos dias 12, 19 e 26 de março e no dia 2 de 
abril. É um projeto que tramita no Congresso desde 
2006. Passou na Câmara e depois veio para o Senado 
Federal. Em todos esses dias aqui, tive o cuidado de ir 
à CCJ para saber se o Senador Pedro Simon estava 
presente, e ele estava presente e assinou a ata. Então, 
houve discussão, sim. O projeto foi discutido no lugar 
onde se discute exatamente esse tema.

Então, sem perder a admiração que sempre me 
uniu ao Senador Pedro Simon, que é uma figura – mais 
uma vez repito – merecedora de toda a nossa admira-
ção, todo o nosso respeito, pela sua história, pela sua 
postura, pela sua coerência, mas, nesse particular, 
ele não atentou para fatos que precisavam merecer a 
sua observação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu não 
posso permitir aparte, mas, com a condescendência 
do Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, não. Nós vamos encerrar. O tema é muito im-
portante...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu 
acho que o Senador Suplicy tem até direito de falar, 
até porque participou do debate com o Senador Pedro 
Simon. Eu acho que é importante ele dar seu depoi-
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mento, porque ele participou do debate com o Sena-
dor Pedro Simon. Eu acho que é importante que ele 
faça a intervenção.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se me 
permite então. Serei breve. De fato, ontem eu ouvi o 
importante pronunciamento do Senador Pedro Simon. 
E V. Exª sabe, Senador Valter Pereira, que há diversas 
entidades, como a Ajufe – Associação de Juízes Fe-
derais do Brasil, e também as entidades representa-
tivas do Ministério Público, que fizeram e divulgaram 
documentos com objeções à forma como foi aprovado 
o projeto. Por outro lado, a OAB e eminentes advoga-
dos – e eu aqui inclusive citei o documento assinado 
e publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, de Ma-
riz de Oliveira, Alberto Toron e outro eminente advo-
gado – ponderaram a favor do projeto relatado por 
V. Exª. Então, são opiniões de muito peso de ambos 
os lados, e eu avalio que os argumentos apresenta-
dos pela Ajufe e pelo Ministério Público têm um peso 
significativo. O Ministro da Justiça, Tarso Genro, está 
ouvindo todas as partes e está no momento final de 
enviar a sua recomendação ao Presidente Lula, que, 
por sua vez, como Presidente, também está ouvindo 
todos os argumentos. Uma hipótese aventada ontem 
– eu mesmo a apresentei – é que, se o Presidente 
Lula, em função desses argumentos, avaliar que seja 
o caso de vetar, parcialmente ou inteiramente, o pro-
jeto que V. Exª aqui argumentou com propriedade, ao 
qual há essas objeções, então que possa haver um 
debate ainda mais aprofundado. Sim, é verdade que 
eu estava na Comissão e é fato também que, quan-
do houve aqui o consenso dos Líderes para aprova-
ção do projeto, naquela oportunidade, não houve o 
debate que agora surge na imprensa e aqui mesmo, 
tal como agora V. Exª mesmo está procurando con-
trapor. Então...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Suplicy, desculpe interrompê-lo...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É a 
última frase. Se houver... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Desculpe, quem vai dar a última frase sou eu.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT– SP) – Se hou-
ver o veto, a sessão do Congresso Nacional pode rea-
lizar um grande debate conclusivo sobre o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 
para o Valter Pereira também. Eu quero ensinar o Valter 
Pereira aqui. Isso tudo... Já Montesquieu escreveu 21 
volumes depois de criar isso tudinho, essa democra-
cia: “Do Espírito das Leis”. Então, vamos presentear 
o Ministro da Justiça com o livro de Montesquieu, os 
21 volumes de “Do Espírito das Leis”.

Temos que, nesse espírito da lei, dar por encer-
rada a sessão, que já se prorrogou.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu 
agradeço a deferência que V. Exª teve de me ouvir. Eu 
não poderia deixar passar em branco, porque fui relator 
dessa matéria e a relatei com muita convicção.

O advogado tem de cumprir o seu papel, e ele o 
faz, Sr. Presidente, até como um verdadeiro confessor. 
Quando chega uma esposa que quer se separar do 
seu marido, ela faz confidências, entrega documentos, 
e esses documentos ficam sob a guarda do advogado. 
O marido também o faz. Quando um empresário vai 
mover uma ação contra outro ou contra um banco, ele 
entrega documentos que ficam depositados no escri-
tório do advogado.

De repente, uma terceira apuração vem lá...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Isso é que a Presidência quer deixar claro. Nós, mé-
dicos, praticamos uma ciência cujo próprio juramento 
é deontologia, é ética, é o segredo médico. É isso que 
V. Exª quer dizer: o segredo profissional.

Agora, isso tudo, no embaraço desse debate...
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – E, de 

repente, há uma quebra desse segredo, que é uma 
garantia constitucional. Está ali: o direito de defesa é 
sagrado.

Só para V. Exª ter uma idéia do que é o direi-
to de defesa, Sr. Presidente, no processo penal, por 
exemplo, quando o acusado não tem advogado, o juiz 
designa um, o advogado dativo, senão o defensor pú-
blico, porque é obrigatório que ele exerça o direito de 
defesa; é constitucional, e, se não o fizer, se ele não 
exercer esse direito de defesa, o processo caminha 
para a nulidade.

Então, com tudo isso, o advogado está protegi-
do pela Constituição. Não se trata de invenção: está 
no art. 133 da Constituição. Não é invenção do De-
putado Michel Temer agora, esse tema não surgiu 
este mês.

Quanto a essa operação “solta e agarra” – fala-se 
Satiagraha, mas, na verdade, é “solta e agarra”, por-
que era um tal de solta e agarra para cá e para lá -, o 
que precisa ficar claro é o seguinte: esse projeto não 
veio em conseqüência dessa operação. É de 2006, Sr. 
Presidente! Não tem nada a ver com essas operações 
recentes da Polícia Federal. Não foi uma autodefesa da 
categoria em razão dessas operações. É que, lá atrás, 
já se sentia a necessidade de um diploma legal que 
regulasse aquilo que está na Constituição.

Agradeço a V. Exª pela tolerância. V. Exª, tão ins-
pirado em Montesquieu...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Temos de meditar em Montesquieu, que, depois disso 
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tudo, foi refletir e escreveu vinte e um volumes nesta 
interpretação: L’Esprit des lois. Então, V. Exª...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª 
tolerou-me aqui numa questão de ordem. Na verdade, 
quero fazer até um desabafo, porque eu estava ouvindo 
essa história e estava inquieto. Hoje, quando li o jornal, 
estava esperando o momento em que eu encontrasse 
aqui o Senador Pedro Simon para que travássemos 
uma discussão mais aberta. Mas não quis aqui, na 
verdade, ofender.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queria lembrar aquele outro filósofo do livro O Pe-
queno Príncipe, Antoine de Saint-Exupéry. Ele disse 
que a linguagem é uma fonte de desentendimento. 
Essa foi uma expressão que está clara. Houve um de-
sentendimento entre dois luminares do direito: V. Exª 
e Pedro Simon – aliás, são três – e o Presidente do 
nosso Partido. Ele vive, como V. Exª e Pedro Simon, o 
que pregou Rui Barbosa: “Só há um caminho e uma 
salvação: a lei e a justiça”.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Para 
encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria só de fazer um 
apelo ao Presidente da República: que sancione esse 
projeto.

Esse projeto não é importante somente para o 
advogado, não; é importante para aquele que preci-
sa dos serviços jurídicos. Ele precisa dos serviços 
jurídicos, mas ele precisa ter a segurança de que 
ele vai chegar ao escritório, vai entregar documentos 
nas mãos dos advogados, vai fazer confidências aos 
advogados e que, de repente, não pode ser prejudi-
cado por isso.

A Polícia Federal, a bem da verdade, precisa 
entender o seguinte: quebra da inviolabilidade de es-
critório, quebra de sigilo bancário, quebra de sigilo de 
correspondência, quebra de sigilo telefônico não po-
dem ser a primeira medida numa investigação; têm de 
ser a derradeira.

Quando se descobrem evidências de que há de-
terminada infração, um determinado crime que precisa 
ser apurado, que, pelos meios normais, pela investi-
gação científica, não se descobriu, e se sabe que os 
indícios apontam naquela direção, aí, sim, é o último 
recurso, e não o primeiro.

O que nós estamos sentindo hoje é que as auto-
ridades policiais, antes de descobrirem as evidências, 
antes de descobrirem os indícios, vão vasculhar os 
escritórios, quebrar o sigilo, para ver quem é que está 
envolvido em quê, e depois é que vão fazer a investi-
gação. Quer dizer, está errado, está errado.

Nós precisamos enfrentar essa questão aqui. Essa 
questão tem de ser enfrentada, sim, Sr. Presidente, e 
tem de ser enfrentada sem medo. Sem medo de nin-

guém, sem medo de polícia, sem medo de Ministério 
Público, sem medo do Judiciário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 
sem medo do mal maior, que é a ignorância. Esta Casa 
é o sustentáculo do Estado de direito democrático. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Tem 
razão V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Essa é a razão pela qual ela existiu, é por essa que Rui 
Barbosa está aí, e é por essa que nós estamos aqui. 
Nós não defendemos o estado policial, é o Estado de 
direito democrático.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Estado 
de Direito, V. Exª assinalou bem!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Que é uma inspiração divina. Quando Deus entre-
gou as Leis a Moisés e quando Jesus Cristo subiu as 
montanhas – não havia uma tribuna, não havia uma 
TV Senado, rádio AM e FM – e disse: “Bem-aventu-
rados os que têm fome e sede de justiça, que serão 
saciados”.

E peço permissão para encerrar a sessão.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 

obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os Srs. Senadores Papaléo Paes e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Cooperados reque-
rem intervenção na Bancoop”, publicada pelo jornal 
O Estado de S. Paulo, em sua edição de 02 de julho 
do corrente.

A matéria destaca que os mutuários da Coopera-
tiva Habitacional dos Bancários acionaram o Conselho 
Superior do Ministério Público alegando por ‘gestão 
temerária’.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Banco Central do Brasil escolheu como 
seus valores organizacionais a ética, a excelência, o 
compromisso com a instituição, o foco em resultados, 
a transparência e a responsabilidade social. E é apoia-
do nesses valores que, recentemente, apresentou à 
sociedade brasileira mais uma edição de seu Relatório 
da Administração, aquela relativa ao ano de 2007.

Esse documento, que sintetiza as principais reali-
zações da autarquia ao longo do ano, objetiva oferecer 
ao cidadão a oportunidade de conhecer as medidas 
mais relevantes por ela adotadas, no contexto das po-
líticas sob sua responsabilidade. São medidas sempre 
voltadas ao fiel cumprimento da missão institucional do 
Banco Central, que é a de “assegurar a estabilidade do 
poder de compra da moeda e um sistema financeiro 
sólido e eficiente”.

O documento está estruturado em capítulos e 
tópicos, com abordagens e informações que contem-
plam desde a atuação da instituição na área econômica 
do Governo – como responsável pela implementação 
das políticas monetária, creditícia e cambial e pela 
regulamentação e supervisão do Sistema Financeiro 
Nacional –, até suas orientações estratégicas e suas 
relações mais diretas com a sociedade.

O capítulo intitulado “Panorama da Economia 
Brasileira em 2007” oferece uma análise da evolução 
de aspectos como o Produto Interno Bruto (PIB), a in-
flação, as operações de crédito, o setor externo e as 
reservas internacionais. Com relação à expansão do 
PIB, o Banco Central afirma que o bom desempenho 
da economia brasileira no ano passado resultou fun-
damentalmente do crescimento dos investimentos e da 
manutenção do ritmo de incremento no consumo das 
famílias. A condução da política monetária, buscando 
a estabilidade macroeconômica e favorecendo o pla-
nejamento de longo prazo, contribui de forma determi-
nante para que o atual ciclo de expansão seja mantido 
de forma sustentável nos próximos anos.

No que se refere ao cumprimento da meta de in-
flação, 2007 foi o quarto ano consecutivo em que se 
registrou sucesso nesse objetivo. Os 4,46% de variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) não 
apenas situaram-se dentro do intervalo de tolerância 
estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional como 
estiveram muito próximos da meta, fixada em 4,5%.

A manutenção da trajetória de expansão das ope-
rações de crédito do sistema financeiro, já observada 
no ano anterior, vem-se constituindo em relevante fator 
para a sustentação da demanda interna, em ambiente 
de consolidação da estabilidade de preços e reforçada 
solidez dos fundamentos macroeconômicos. No se-

tor externo, o relatório enfatiza a resposta positiva da 
economia brasileira ao cenário de instabilidade inter-
nacional a partir do segundo semestre, a comprovar 
a solidez conquistada pelas contas externas do País 
nos últimos anos.

Encerrando o ano em mais de 180 bilhões de dó-
lares, as reservas internacionais atingiram nível recorde. 
Isso se deve à manutenção das condições favoráveis 
da economia brasileira, o que permitiu a continuidade 
do programa de ampliação das reservas, respeitados 
os princípios de não adicionar volatilidade ao merca-
do, não influenciar a trajetória, nem determinar limites 
à taxa de câmbio.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no capí-
tulo do Relatório da Administração do Banco Central 
concernente ao Sistema Financeiro Nacional, somos 
informados de que as alterações ocorridas em 2007 
na composição do sistema financeiro não modificaram 
de forma substancial sua estrutura. Houve alguma di-
minuição na quantidade de instituições do segmento 
bancário, decorrente dos processos de aquisição dentro 
do próprio sistema financeiro, em virtude da persistente 
busca por ganhos de escala, enquanto o número de 
cooperativas de crédito se expandiu.

A regulamentação do setor de cooperativas de 
crédito foi aprimorada, visando à ampliação da capa-
cidade de prestação de serviços aos associados e à 
população em geral, especialmente a de baixa renda. 
Em dezembro de 2007, foram adotadas três medidas 
aperfeiçoando a regulamentação que dispõe sobre 
a cobrança de tarifas pelas instituições financeiras e 
sobre o custo de operações de crédito. A finalidade foi 
aumentar a concorrência no sistema financeiro, com 
foco nas operações dos clientes pessoas físicas. Após 
a realização de audiência pública para recebimento de 
críticas e sugestões, foi determinada a implantação de 
ouvidoria pelas instituições financeiras e administra-
doras de consórcio.

No contexto do trabalho permanentemente re-
alizado pelo Banco Central de monitoramento das 
instituições financeiras, visando a manter a solidez e 
a aumentar a eficiência do sistema financeiro, foram 
realizadas, no ano passado, cerca de 2 mil atividades 
de fiscalização, incluindo trabalhos de inspeção direta e 
de monitoramento indireto. Os três aspectos principais 
focados por essas atividades são a situação econômico-
financeira, a gestão e o cumprimento de normas.

O Banco Central solucionou, em 2007, 766 pro-
cessos contra instituições do Sistema Financeiro Na-
cional. As decisões proferidas no ano resultaram na 
aplicação de 922 penalidades e em 195 arquivamentos. 
O prazo médio de análise de processos administrativos 
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foi reduzido de 26 meses, em janeiro de 2007, para 16 
meses, em outubro.

Ao abordar o Sistema de Pagamentos, o Rela-
tório da Administração do Banco Central revela um 
dado expressivo. Segundo o documento, em 2007, o 
valor médio diário de pagamentos – incluídos os de 
operações com títulos, valores mobiliários e de câm-
bio – efetuados no Sistema de Transferência de Reser-
vas (STR), alcançou quase 440 bilhões de reais. Isso 
significa que, a cada seis dias, em média, o montante 
correspondente ao PIB é movimentado no sistema 
administrado pelo Banco Central.

Foi intenso, no ano passado, o relacionamento do 
nosso Banco Central com organismos e foros estran-
geiros, refletindo o interesse cada vez maior da comu-
nidade internacional em conhecer o posicionamento 
do Brasil em relação a questões relevantes da agenda 
financeira global. No âmbito do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), o Banco Central do Brasil participou de 
debates sobre a estabilidade financeira global e sobre 
reformas da governança do organismo e representati-
vidade dos países-membros. Avançaram as negocia-
ções para recomposição da estrutura de capital e poder 
de voto, viabilizando maior participação de países em 
desenvolvimento nas decisões do FMI.

Também se registraram avanços dos bancos cen-
trais do Brasil e da Argentina no desenvolvimento de 
um sistema para liquidação financeira de transações 
de comércio entre os dois países em moedas locais 
(Sistema de Pagamentos em Moedas Locais – SML). O 
sistema possibilitará a redução do custo de transação 
das operações, estimulando, assim, maior participação 
de empresas de menor porte no comércio bilateral.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores:

Outro interessante capítulo do Relatório da Ad-
ministração do Banco Central é aquele que traz infor-
mações sobre o relacionamento da autarquia com a 
sociedade. O atendimento ao público realizado pelo 
Banco Central consiste na recepção de denúncias e 
reclamações contra instituições por ele fiscalizadas e 
na prestação de informações sobre atividades do Banco 
Central e sobre o funcionamento do Sistema Financei-
ro Nacional (SFN) e seus agentes. No ano passado, o 
Banco Central prestou quase 247 mil atendimentos, 
sendo 194 mil pedidos de informação, 47 mil denún-
cias e 5 mil e 600 reclamações.

Nesse âmbito do atendimento ao cidadão, foi 
constituído grupo de trabalho – integrado por servido-
res do Banco Central e do Departamento de Defesa 
e Proteção ao Consumidor do Ministério da Justiça – 
com o objetivo de estruturar e organizar ações conjun-
tas com os órgãos de defesa do consumidor para que 

haja mais efetividade na solução de demandas junto 
ao SFN apresentadas pela população.

O sítio do Banco Central na Internet recebeu 
cerca de 4 milhões de consultas no ano de 2007, re-
presentando um aumento de 36% na comparação 
com o ano anterior. Também no ano passado, o sítio 
foi adaptado aos princípios da acessibilidade, o que 
permite aos usuários com deficiência visual acessar 
grande parte de suas páginas.

A ação social do Banco Central corporifica-se, por 
exemplo, no apoio ao desenvolvimento profissional de 
134 menores aprendizes, com idade entre 16 e 18 anos. 
Esses jovens, oriundos do Centro Salesiano do Menor 
(Cesam), prestam serviços de apoio nas diversas áre-
as do Banco Central, tendo como foco a aprendizagem 
profissionalizante. Durante o ano passado, 47 menores 
concluíram sua passagem pela instituição e receberam 
o certificado de auxiliar de serviços administrativos.

Profícuo foi, ainda, o relacionamento do Banco 
Central com os Poderes Legislativo e Judiciário. Res-
pondendo às necessidades do Parlamento, o Banco 
Central atendeu a comissões parlamentares de in-
quérito e diversos outros pleitos, com respostas a 22 
requerimentos de informação. Verificou-se, ainda, a re-
alização de 84 audiências concedidas a Parlamentares 
e diversas audiências públicas em ambas as casas do 
Congresso Nacional.

Destacam-se, nesse particular, as audiências 
com o Presidente do Banco Central em comissões da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal para ex-
posições acerca do cumprimento dos objetivos e metas 
das políticas monetária, creditícia e cambial. Deve ser 
registrado, outrossim, que a autarquia acompanhou, 
de forma sistemática, a tramitação de cerca de qua-
trocentas proposições legislativas que versam sobre 
matérias de sua competência, de forma a contribuir 
para a elaboração de novas leis.

No tocante a pedidos oriundos do Poder Judiciário, 
foram atendidos, em 2007, 2 milhões 640 mil, sendo 2 
milhões 570 mil por meio eletrônico, com utilização do 
sistema BacenJud, e apenas 69 mil pedidos veiculados 
em ofícios em papel, o que atesta a consolidação do 
sistema eletrônico de atendimento das demandas. O 
número total de pedidos representa aumento de nada 
menos que 74% em relação ao ano anterior.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a leitura do 
Relatório da Administração do Banco Central do Brasil, 
documento rico em análises e dados úteis para todos 
aqueles que acompanham os rumos da economia e o 
cotidiano do Sistema Financeiro Nacional, evidencia que 
essa autarquia, sob o competente comando do Presi-
dente Henrique Meirelles, vem a cada ano cumprindo 
com maior eficácia a sua missão institucional.
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Por sua atuação autônoma, pela qualidade dos 
seus serviços e pela competência dos seus servido-
res, o Banco Central é cada vez mais reconhecido 
como instituição essencial à estabilidade econômica 
e financeira, indispensável ao desenvolvimento sus-
tentável do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 18, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 427, DE 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2008, que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; reestrutura a Valec – Enge-
nharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra 
o processo de liquidação e extingue a Empre-
sa Brasileira de Planejamento de Transportes 
– Geipot; altera as Leis nºs 9.060, de 14 de 
junho de 1995, 11.297, de 9 de maio de 2006, 
e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei 
nº 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do 
caput do art. 1º da Lei nº 9.060, de 14 de junho 
de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 427, de 2008).

Relator revisor: Senador Valdir Raupp
(Sobrestando a pauta a partir de: 

26.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 22.09.2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 19, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 428, DE 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 

Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.06.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 20, DE 2008  
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 429, DE 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.06.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.09.2008

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.
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5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 137, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 189, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 190, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 

João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta) favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; – 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), contrário.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.
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Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta), 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; – 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 
2-Plen), Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 

separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26, de 
2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
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o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 

de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atu-
aliza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências, dispondo 
sobre a autoria e a utilização de obras au-
diovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.
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24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.
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31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 
6.248/2005, na Casa de origem), que acres-
centa o § 3º-C ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os registros públicos e dá outras providên-
cias (determina que cartórios de registros 
públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das 
custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.
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39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.
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45 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-

põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
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Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53 
REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-

cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

55 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 44 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: VAGO    (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 
Leitura: 15/03/2007

Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (15)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (14)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,12)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (13)  
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 
Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena (Of. 40/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 4 157

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,8)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Carlos Dunga   (6)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



170 segunda-feira 4 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
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